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PREFÁCIO

O texto que ora se apresenta corresponde a urna versão retocada da diss@o
de mestrado ern LitenatuÍas e Poeticas Comparadas defendida por nós, em lt{arço &
zfiíJd,,na Universidade de Evora e visa contribuir, ainda quo de forma rnode«q paxa um

rnelhor entendirnento da actividade de teorização e de crítica literfuias que sÊ

desenvolveu em Portugal, nas primeiras décadas do seculo X\flI, com especial desnaqrc

pamo fuernpenho dos letrados ligados ao círculo académico darcgião deEvua

Foi um campo de investigação que nos seduzirL porquanto se tnaÍava dE ftdagü

aoerur dos fuidaÍnemtos iniciais daquela actiüdade e de, enr simultâno, peffi
homenagem a dois ilustres intelectuais eborenses, o chanhe fúarruel Sewrim de Faria e

o licenciado Manuel Pires de Almeida" pelo papet poÍ ambo,s assumido tro

dessrvolümento da cultuna seiscentista e na configuraçâo de um espaço literário que,

lentamas visivelmente, ensaiava os primeiros passos Íumo à emancipação.

Nâo obstante ter sido um trabalho que exigiu uma atençílo meticulosa e lmgas

horas de pesquisa em busca de informaçÍlo dispersa e porventura inédite à medída quc

fomos adentrando este campo de estudo, confrontám(Fnos som sentimemm

contraditorios: de um lado, a sensação jubilosa por podermos aprofundar conhecim€núo§

sobre a obra de alguns dos vultos mais revelantes da cultura poruguesa de Seisoentos,

ciom a particularidade de os seus nomes apareceÍem ligados ao moümenüo acadérnico

oentrado em torno da cidade de Evora; do outro, a perceffio dolorosa de qrrc os Iuxilrur

pojectos ficam sempÍe aquém da ambição original e que, das múltiplas e cmptcxas

faceas da realidade de uma época, apenas uma parcela muito diminuta Goffieguimo§

reter- Ainda assim, nos momentos mais dificeis, animou-nos o propósito de, a exemplo

desses notáveis letrados eborenses, servir a causa prúlica, fazendo o possível por

compreender e resgatar do olüdo alguns dos trabalhos com que contribuíranr Wa a
tÊorização e a crítica literárias, nas primeiÍas decadas do seculo XVIL



Por razões de natureza metodológica, foi-nos importantc po@dÉr aí,

deserwolvimento do tema segundo duas vertentes. A primeirq dada a neoessidade de

enquadramento epocal, foi orientada paÍa o estudo dos factores hisüorico-sociais gue, no

contelüo de enEo, frmcionaram não só como condicionanteü mas trmbern qmu,

estímulo para a Sadual autonomização da actividade litenária seisoentista-

A segunda organiza-se em torno da problemática da codificação estético-lirenária

e oentÍa-se, tendo em conta o cortexto de recepção, na influência b Púiu &
Aristoteles sobre o pensamento teorico+ritico dos escritorw de cuja úra nos

ocupamos. EsE, apesar de não ser inteiramente original, constitui uÍn maÍoo importanrc

paÍa a compreensão das ideias literárias que, no seculo de Seiscentos, se difimdim e,m

Portugal e no restante espaço cultural europeu
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ESCLARECIMENTOS

l. Em rela$o aos te)dos manuscritos analisados, o critério adoptado pareas

transcrições foi o da fidelidade ao texto origrnal. Deste modo:

l.l. mantiveram-se a grafia anti&, os dígrafos, as maiúsculas, a acentrnção e o

apósúofo;

1.2. respeitou-se a pontuação do texto-fonte;

I.3. conservaÍam-se as abreviaturas, poÉÍI, no caso do grafema «q», das

úreviahnas que eporqze, eliminou-se o traço horizontal sobreposúo,

devido a dificuldades resultantes do programa de processarnento de tarto;

1.4. delimitou-se, com paêntesis curvo, qualquer acÍ€scentamerto pornm

inhoduzido nas transcrições.

2- As siglas usadas foram as seguirúes:

ANTT

BNL

BPE

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo)

(Biblioteca Nacional de Lisboa)

(Bibtioteca Pública de Évora)



Íuurcp GERAL

ffitfrcro

Agrdeimeúos

Emlrwimgttos

Ínaice GeÍal

htÍodução

Cepítulo I - Práticas de Sociabilidade Literária em Portugeln no sácnlo

XVIh conúributos pars a constituição do íCampo Literário'

l. Considerações Teoricas sobre aFormação do *Campo LiteÍário*

2.Instâncias de Consagração da Actividade Liteníria

2.1. Mocenato, @nião Públicae Censura Literirl.a

2.2. Aademias Litenírias: singularidades do movimento

2.3. AcadÉmicos e Academias Literárias Eborelrses

2.3.1. Genese e Funcionamento

2.3.2. Os Letados e a Actividade Litenâria

2.3-3. "Campo Literário":um espaço de tomadas de pooiçâo

artisticas

Cepítulo II -- Os Críticos Eborenses e a CodiÍicação Poetica nos Iní(ior

de§efuentos

I. Teorização Poetica e Contenda Camoniana: as divergências enúe

Manuel Severim de Faria e Manuel Pires de Almeida

l-1. Uma questão de "arte" e "engenho": a oposição sobre o

paradigma poético

1. t.1. lmitação poética, unidade e multiplicidade da acÉo

1.1.2. Finalidades da poesia

2

4

5

6

I

2t

»,

22

28

32

32

35

38

42

#
ffi

54



1.1.3. Mitologia pagâ, deleite e alegorização

1.t.4. Linguagem poetica

2. Mannel Pires de Almeida: reivindicação de uma nova'tomologia"

para 0s la.síada.s

2-l.AProblem.íticado'Turto"eda"lmitação'",

Z.z.Mito Pagão e Senüdos Alegóricos: a ingerência do poder

religioso no litenirio

3. A propósito da Crítica ao Poema Uisseio ou LLsbtn aliJicadu e
Gabriel Pereira de Castro

3.1. Uma CaÍta Inedita de Manuel Severim & Faria a Bernarda

FerÍeirade Iacerda

3.1.1. A Crítica ao Poema

3.2.O Comenüírio de Manuel Pires de Almeida ao *Dísczg.xo

Poetico" de Manuel & Galhegos

4. Subsídios para uma Poética da História

Conclusões

Anexo

Bihliografia

57

67

T'

7l)

88

9t

98

lu2

Il0

119

135

r40

145



INTRODUÇÃO

Falar da contribuiÉo dos letrados eborenses paÍa a históÍia da çrítica e da

tÊorização litenirias em Portuggl, nos inícios do socnlo XVII, significa mrisitaÍ a obra

de teoÍização poética de alguns dos mais importantes estudioeos portugucses da época

em questão. Os nomes de Manuel Severim de Faria (1583-1655) e de Mamrcl Pírcs dÊ

Ameida (1597-1655), um Gomo panegirista e outro sÍrmo sens(tr da oha Épca de

Crõnões, impõem-senos como referências úrigatorias. Mas são-no ffihém ouúG

çríticos que protagonizaram com este último uma das rnais sonoras polémicas

seiscentislas em tomo da obra camoniana e da codiÍic@o do gtmero ffoo. DE €útÍE

€sss, salientaremos personalidades tão importantes oomo Manuel & Faria e Sotrsa

(t590-1649I João Soares de Brito (16l l-1664I João Franco Bureto (ló0O?depois &
1tr14) e ainda Manuel de Galhegos (1597?-166fl. À luz da turme,r@o dispmívcl,

proürraÍemos amlisaÍ os fundamentos estéticos dos tuúoo doutrftuÉrioe r1trc illo

lquanç alguÍls dos quais ainda inéditos ou por diwlgar, buscatfu deHminr o

curtributo dos seus auüores para a história da critim e das ideias titerfoias quÊ, rux

inícios & Seiscentos, circulavam em Portugal. Por nercsidade de delimita$o

temporat" o maÍco sirprónico que aqui recorhmo§, ainda que aóitnário, incide

essencialmente soüre os últimos anos de Quiúentos e o primeiro lefço fu séculoXVII,

umâ vez que este interrralo de tempo corresponde, em teÍmos da activida& qus no§

;rcpomos estudaÍ, à eclosão dos acontecimentos mais fecrmdos no campo da reuiza@

e da crítica litenárias de então.

Antes, porém, de nos debruçarmos sobre este assrmto, importa clrificr algumas

noções, de modo a podermos enquadníJo na dialectica do seu tempo, N seja" rlurna

perspectiva mais yasta de âmbito sociológico. A tmriação e a critica liffiária-s são

conceitos que, pess embora se cenfiem sobre o fenómeno litenirio e se não separun do

çomtexto cultural e da marriz ideológica que os deerminarq se disthgrrcm ryanb ao

tipo de discurso e aos objectivos visados. No primeiro caso, po& dizer-se gue sE tÍata

& um discurso aHrasto e de concepção normativao direccionado poÍa a Foóryão

IitÊÍária que se propõe regÊr- Quanto ao Exto crítico, por seÍ mais descritivo-judicativo

e arientado para o objecto consr€úo que e a obra. o sÉu objec'tivo é o de F.xerssr

inflrÉncia sobre o püblico.leitor, educando-lhe o gosto.

Ê



flistoricamente falando, a crÍtica literaria tal corm a conc&emos hojo, srrÍgç Gm

PoÍtugal ern medos do seculo XVIIII e desenvolve-se no contoüo das Lures, a pr do

movimento de asensão da burgresia O vocribulo jâ ema conhecido m Antiguid*

Clrásica e foi reactualizado no Renascimerto eomo uars criliffin, dcsigrtaDdo o

tÍabalho de critica texüral e de reconstituição dos textos antigos quÊ sE realizana na

GsüEitâ dependência da retórica e da gramática Ao longo do seçulo XVII, o cmito
rnrlgnrimu-se oomo apreciação valorativa de uma obra, baseando-se nas noções de

cultua e de bom gosto:, mas também, em consonârrcia Gom o eqúrito ciertifico

insraurado pelo cartesianisnro, como método de pôr em que$o o súer instihddo. A

emmcipação em relação àretórica acontwe de forma pogressiva mé à sua Gonsagração

no ârnbito das institrüções culturais, frmcionando conro insúrrnmto rc suviço da

fwnra@ e orienhção do gosto titeÍáÍio de um público cada rtz mais rylo e

treterogÉneo. Contudo, a preoeptiv4 a fidelidade a modelos cailmoos € as ÍBgras

GodiÍimdas pela poelica são ainda dçterminantes nesta époc4 pelo qte nõo se @ falar

& çrÍtica litentria na plena acepção do termo. Trffi-se, com efeito, de run maio e de

rm prmcio dessa actividade crítíca que, alirás, acompanha ê psÍüo a arffimização

graduat do discurso liteÍfuio e a gúrese de rmr espaço público" sutro adiarre

fcurareÍnos demonstrar-

Fidelino de Figueiredos considem qu§, sm Porhrgal, apxar de escassm, rx

primeiros passos no sentido de uma actividade de rctlexão çrítica foram enc@dm no

nenascimsnto, a portir das influências italianas intnoduzidas por fuüonio Ferreira No

enlanto, a noção de beleza permanooe vinculada â ideia de súordim@ a Íegns e a

modelos fixados pela codificação poética então vrçnte. Ern seu enüerder, m âmbio da

criticâ, o acontecimento mais significativo tem lugar sÍtne fimis do seculo XVI e as

primeiras décadas do seculo seguinte, tendo sido desencadeado pdo êxito odituial qrr

o poema épico de C"amões alcançou e ainda por via dm inúmeros oornerrtários, juías e

tnaduções de que foi alvo- Todavia se os júzos dos censores (Fr Bartot(f,neu Fcrreira=

l5T2: Fr. Manuel Coelho,l594), por incidirem sobre materia de fé e cmserrryão &
moral prblicq e dos primeiros camonistas Manuel C*rrcia e Pedro ds Múiz (1613), por

I Cf- nfnfOS, Maria Yitalina l,eal de, Intrúuçfu aos Esmfus literfuios,UúoaflSão Paulo, Erlitsíal
Vsào.200I, p. 83.

t Cf, AGtUeR E SILIrÀ Vitor Marnrel de, Teoria e Metuzklqia lier.iriq§"Liúoa" t[ninersida&
AbÇra. 8002, pp.?5-?6.

I {E mcrüsmf»O, Fidetino ôE Hisbria rh Critira Lifrerwia <m PwtugalJ}a,ftry d
ofctwliffi,2f ed., Lisbo4 Livraria Clássica Edhor4 191?.
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se tratrnr de um trabalho biogrífico-inkrpretaüyo, não podem ser ainda consiffi
Gomo crític4 são, no entanto, o "ponto de partida'J paÍa uma actiüdade dessaranrreza-

Pma esE alúor, embora pouco significativo, o *principl episodio çritiood da êpoca fui

o conÍlito de ideias que opôs os eruditos a $rc atnás aludimos, eom dÊsa$t peúa

Murrrct Severim de Faria, Manuel Pires de Almeida e Manuel de Faria e Sorsa OÍfnião

mais ou me,nos coinci&nte é a de Antonio Salgado Jtmior, paÍa quem esta cmfudrsia,

rÉo obstanE o seu caÍácter incipiente, foi "a pimeira manifestação portuguÊsa dtms

actividade de certa maneira crítica'r. Já manifestamente discordanE dÊsh linha

imerpretativa é a posição de Hélio Alves, autor que se refere â dísputa eúe ltilanrrcl

PiÍ€s d€ Almeida e lúanuel de Faria e Sousa - dois dos letrafus portugue§€s çe mais

comfribuíram paÍa a t€orizat'ao poetica de inícios de Seisceilos B Íepreserffiite§ dc dE
das Étrcipais correntes criticas que marcanam o conturto e @ da ffca
camoniana - oomo um "acontecimento cumeeiro na história da crítica püEBH{.
Convictos de que constitui, efectivamente, um facto da mfurima importârcia il, caút1x,

da tÊoÍizâção poetica e da polemizaúa litemária, disso procumÍemos du omta m

desennolvimento deste trabalho, em espial no capítulo dedicado à análise dG ffi,§
dos comentadores em eshrdo-

A relevância desta polémica seiscentista não reside someilte 4um cuúihilo pra

a elucidação dos ideais esteticos que nortearam a época" pois transoende a propia

problenrritica dos asstmtos em discussão, já que pressupõe a configuração de um debatc

iÍúelectual" ou seja, a existência de um espaço próprio, distinto & outns €sfems

culhnais institucionalizadas, com condições para as primeiras maúfegações da

sociedade ciül e para a formação de grupos de interesse. É qo a origem da critica

litsrária paÍe@ devedoÍa da emancipação gadual daquilo a que Pierre Borrdieu

designou como *campo literário'$, cuja corrstihrição e ulterior fuEilolvimenb

" Para Fidelino de Figueiredo, a actividade de comentário e de eiegese desenrrotvida pelos prtmciÍos

canronistas 
*ainda não é siticq ernbora lhe servisse de ponüo de prtida Esse processo de fúalho é a

forma menos criüca de toda a reflexão que se póde demorar sobÍe uma ohra d'arte linereria-; qprd
FIGUEIREDO, Fidelino ôe, op. cit.,p.24-

5 lfun, ibi&m, p.25;
u Cf. ÚU1OR Antonio Salgado, "Crítica üterária",lnDicioruário cle Literdwa, diÍêcÉo dE Jsiúo do

kado Codtp, vol I.4'ed,, Porto, Mário Figueirinhas Editorô' 1944,P-?32-
, Cf, elVgs, Héüo I-, "Manael de Fqria e Scrusr. e Maruel Pires de Almei&: wna coilsrfu
fun*n:atat en lorrp de (ianõe.s", in AAW. Homemppm ao Prote.ssu,{agy.sto fu Nhw,

Unirrysidade deEvor4 2000, pp. 283-300, p.298.
t Wa sociotogia de Pierre Bourdiat, "campo" é um termo que genericamerüe se pode aplicar ao c§tudo de

to



&pendein, e acompanham de perto, a fumat'ao de uma esferd puhlica onde o d€be

tem lugar priülegiado. Daí que seja pertinente úoÍdar as relações effi o femfuem

ti6nfuio e o conterúo social, para compreen&rmos as esüuhrrrs sócioclilUmais quc'

neste momento sincónico, enquadram o universo litenário. Concrelansile m $le

mryeita ao maÍEo cronológico que fizemos inçidir sobÍE as pimeiras décadas do seculo

XVII, tnata-se ds determiftlr o modo oomo interagcm recipocamene algumas üs

circunsÍâncias e$ernas que condicionam o citcuito de comrmicação limánia: de un

lado, um iderário es'tético que pateÍúeia aftda a *vitalidade do modelo tmranislad" re

étitc.s idelectrais e a noção de cultura como circuito arisocrftico fofudo; do otÍro, a

manifÊsúaÉo de alguns factores decisivos para uma gradual ar$orremíza@ do campo

tigário, com desraque pua a instituiSo de aca&rnias litmáriaE mas bmbém o

m€cenaúo, o atargamento do niunero & prodrúores litenárim. e públioo leitm e

mnsnnidor de lirros, e a formação gradual de uma opinião púlica l{esle carpo de

fmsas em tensão, rnarcado ainda peta unbiguidade, a critica litÊrfuia e a funtra$o &
sociedades de letrados jogam um papel firndamennl na consagra@ do espaço

ad:ernico e litenário.

Todavia, a produção do discurso de erudição criücq mmo hatmdo-se de uma

cÍitica attantJaleÍtre, pols se traüa de enrdição poeüca mais que de cÍiti€ titmfoia"

pessryõe a conffiguaçilo & uma esfera esp:cifica no inerior do propt-o Gampo

titenário" constituída por um núcleo de homens de lstnas, que ganha cada vez maior

reoonlmimento social cuno entidade reguladora do trabatho criativo e do gpsúo do

pülico: os comentadores, os críticos e os teoÍizadoÍes de poetica Por nn vez., denlro

de51e universo social, gemm-se relações de força e tomadas de posi@ grc detemimm

a dinfuica relacioral, não raras yezes afeçtando a estabilidade do grrpo sob fuma de

guerelas e correntes de opinião divergentes. Esta questiio Íeelnriaao§ para. a

probtemítica inicialmente coloçada acsÍça dos letrados eborcnses e das polernicas ern

$E se mvolveram sobre conceitos fundanrentais e converções do sístema likmírio, a

proposito da codifrcação do gÉnero épico- No confronto ertre forças datradição e forças

da inovação, adiviúam-se motivações pessoais, sociais e até politicas «1rB pas§am, por

qnsrer domínio social relcinamente antonomo (*campo literário", *campoiurirli§o-" -§atnpo

irdectrnt); arrftr BOLIRDfEU, Pierrq * Le clwnp littêmirc ", in Actes & la rcclerdt a §atutms
§nrirlers n" f9" Paris, Le Éditions du MiÍruit" Septembre I99I" pp. 3-4ó-

* Cf CU11IO, Diqgo Rarnada. '? historia do liwo em Pwtuppl: anu appnfu en alrerb*. m l*itwtas -
O Liuru,{nrigo em Pc»tagal e E-ryiln, Revista da Biblioteca Nacional de Li$oq n" 9lQ Li§boa"

2{lol/@p- 29.
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paÍtÊ dÊ quem ousa contrariÍr a ooÍÍente de opiniii,o "oficial", pela coryuista de um

espaço póprio dentro do núcleo exclusivo formado pelos comentadoreq ts temhém

peta aspiração deste subconjunúo a uma posição dominante no cflnpo titenfoio. O efeib

desta dinâmic,a, nnm pÍocesso que enceta os primeiros passos de forma difi§a- porÚlr,

muito aúerior ao que Bourdieu descreve para o seculo XD( -, traduz-se truma

progressiva consagração do estatuto da literatura e do papel do escrits na sociedade

poÍtuguesa dos primórdios do seculo XVIIIo. É o que procuÍaÍemos funmstrar, ao

longo & CapÍtulo I, a proposito dos círculos de sociabilidades literárias e da

controvérsia seiscentisüa a que fizemos referàrcia tendo em conta o quadrro culnral em

que esta se desenvolveu

Foi este, aliris" o nosso ponto de partida inicial, quardo nos Fopll§Êmo§

investigar a questão dos circulos conversacionais, a mesma que no§ ostôziu às

academias litená,rias eborenses, às redes de correspondência e ao papel cntÍal

desempenhado, nas primeiras décadas do seculo XVII, pelo chantre dc Ertua, À,íanuol

Severim de Faria A partir daqui, fomos descobrindo aspoctos que orientamm a fixlsa

pesquisa em duas dirccções complementares, uma de âmbito sociológioo, a orüir de

nafrfrgin teorico-litenâria, tratadas respectivamente nos capitulos I e II. Em rela@ ao

@lW, as opções que fizemos têm como pano de fimdo aqrrcla omüorffa

seiscentista, ou seja, os conflitos sobre a teorização rctOricoitica, e plülqim
aspectos quiça menos estudados por estarem contidos em textos de ndureza epistolar.

Foi isto que nos conduziu à anilise de algumas questões debatidas pelos apologisúN e

Gensor da obra de Camões, incorporando tambem na discussão o poema de Gabriel

Pereira de Castro e a problernrítica da historiografra

No Capítulo II, a nossa investigação centra-se na anrílise de algum te:ffi§ de

naü;1eza teorica produzidos no contexto de potemizaçÍio em que as primefuas décadas da

cenúria de Seiscentos foram fecrmdas, sobrehrdo a preteúo da borização ffca e dm

debates em torno deste género maior. Num primeiro momento, cronologitameffi

coincidente com a decada de 20, confrontamos os princípios gerais de rcori@o

litenâria defendidos por Manuel Severim de Faria e Manrrl Pires de Almeidq

respectivamente nos papeis de panegiriSta e de censoç de Os Lusíttdtt't- Numa seguoda

fase, qge corresponde aos finais dos anos trinta debruçamenos sobre algrms fu rumm

to 
Cf,- BOUR»IEU" Pierre As Regras thArte&énese e Estruttra do Canp Literárn,üsboa, EditoÍial

Prcsen+a, 1996.
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e possibilidades que a conlestaçâo do opositor e as teses do chantre de Evom gsxramm,

desta feih implicando na contenda outros adversáÍios de vulto, tais aomo Lfmel de

Fada e Sousa, João Soares de Brito e João Franco Barreto, e assinalanros aryoctos da

evolução do pensamento do críüco eborense. O seu nome - não esqueceÍre os de

Manrrcl Severim & Faria e Manuel de Galhegos - aparecená igualrrene ligado à

polémica em torno ú, Uisseia de Gúriel Pereina de Casho. Por fim, abmdm o

probtana da teorizafão da historiografia por teÍ sido uma tfuea da erudi$o sohe a qml

a reflexão mealfterária desenvolvida por estes letrados tambem fupidiu

Em termos gerais, pode dizer-se que ressoam, nestes texto§, algumas das

grrndes preocupoções teóricas que (rcupavam os literúos da época: as fimlidadcs

estêticas e morais da produção liten[ria" a imihção, a verosimilharçq a quesffio dm

géneros, o decoro e, quase seÍnpre, a afirmação da superioridade da língua e da

literanua venuâculas sobre as suas congéneres europeias. São, tto geral quesúões qrE se

re,portam ao rcpositório da fadição clássica, mas que, em termos sociológicm, rerÍBlm

a existência de um campo de recepção, ainda que resüiüo, constituido por un pblio
consumidor que conhece os cânones e as convençôes do sistenra lÍten{.rio- Daqui se

infere que a obma litenâria firnciona c«»no um objecüo exclusivo de lehadoe quais

aristocratas da cultura, e que o mercado literário é constituído por um tcrÍitôÍio social

relaÍivamente fechado. É, pois, neste contexto que, polrco a pouco, começa a adquiÍir

sentido o incremerúo de uma actívidade de tr.onzaSo e de crític4 sobrerudo a panir da

segrrnda metade do seculo XVIll, se bem que na dependênoia do qrr rcqrÍm rm

círculos litenírios europeus, principalmente italianos, oom os quais mantínlrunm

estreitos contactos- A pr da importância crescente que as matérias litenárias, oom rclerre

pana a Retórica e a Poética, vão adqürindo nw ctmiaila das mirrersidadesll, esúe

fenómeno coincide, €xn termos sociológicos. com a emergÊncia e a progressirm

afirmação do meio litenârio como espaço cultural autónomo. Tal faç-to torna-se

significativq sobretudo se o implicarmos no sistema de relações da limatuna

poÍtuguesa na sua interdependência com as literaturas europeias (pama falrmos €m

teÍmos comparatishs), poÍque nos remete para o universo da história da culürra e das

mentalidades. As primeiras décadas do seculo XVII serão, de facto, maredas poÍ um

" Cf CASTRO. Anibat Pirro de."Áquiles Estqo, o primeiro amentarista peninrulm fu «,*te kxticat
tk Hutitcio", ia Arquiw»s do Cmtro Cullural Porluguês, vol. { Separata da Rwiga da Arnde@
Calouste Gulbenkian Pari§, 1976, pp. 83-102.

tE Cf, ClStRO, fuibal Pinto de, Retorica e Teorização Literária em Portugal-Do Harmdsno rc
Neülalt$icitmo, Coimbra, Certro de Estudos Românicoq 1973.
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futrrrso lúor de reflexão crítica e poÍ dÉbates sobre os gsneros e os pimipios da aÍE

Êcto çe, não §endo alheio a essas inÍIuências e)ÚeÍnaq retre§ffi u - fqgtG§§ivà

tf,trada de coÍlsiàtila de que a liEranna pornrspesa e um rmlor' rrn ptrimmio

oünum, com prirrcípios e tecnicas çe serão objecto privilegiado de disossão por prte

dtrsÊ scúor ÍÊsffio do campo culurrat exçlusivamente formado por letnadm" O simflss

far*o de t6r erÍisti& urr movimento critico nos pimórdios do seculo permieom

av€ntar a hipotese de a constituição do primeim campo litenário, em Pornlgú ffi tido

agui o seir munenúo inicial e de nele tsrem desernpentudo um papel pimsiÍo oscrÍtim

litenÁrim ügados aos círculos académicos eborem - múto erúoÍa seia cqto $E o§

trabslhos mais proficuos do licenciado tvíanuel PiÍes de Almeida Eúam sido

troduzidos aquan& da sua d€slocação para Lisboa, onde possou a residir apm l63t-

poÉm, as dispÍas teoricas desencadeadas por estes letÍafu Éo podan ser

separadas da sua feição histórica porque, enquanto pÍoúúos sqieitos à rcmporalidade,

ft condicionadâs por moümentos culturais e corrcntes esrcticas GÍmuN às difererbs

limahms do espaço cultrral euÍoperr- A perspectiva comprai$atorm-semétodo pra

perce6gx. a universalidade e o desenvolvimento interdependente dm fenmrcnc

Iitenfoio§, Dai a importância de que se revesüe o estudo de algrms do§ tertu§ da

polêmicq por aquilo que nos podem revelar aceÍca do quadro mental em Que assata a

rreflexão crÍtica e no qgal é possivel d€scortinar muitos dffi dilaffs qrrc regim a

codifica6o poetica, atgura procedenbs da doúrina rretórioo-horacian+ {xltto§

inÍluenciados pela corrente aristotelica, por via & rnn contwimento mais ryofrmdado

b púica do estagirit4 "ÍEdescobeÍta- e difundida a partir do Rffi§cim€illo -
súreurdo apos a trafuÉo latina de Alessandro & Parui (1536) e (N oíxnemários de

autores Gomo Robortello (154S) e Castelveüo (.I-570)t3 - e pela correrte reoplatmica

Erigdas em modelos, as obras destes clássicos conheoe,ram uma ampla divulgafro, em

paÍte devido aos estudos desenvolüdos pelos seus comenüadores euÍopeuq mas lambern

*gnaças à crescente prrojecçao concedida ao ensino da Poetica no sistem @gogioo

renascenrtista''14, a@bando por imprimir novas orientações à codificação titeruia Pra

a historia da teorizat'ao e da critica literárias em Po*ugal, o que nos interessa d§ttmiffi

é o modo particular Gomo as doutrims poeticas desles aúores da futigaldade,

o Ct CeSfRO" fuibat pinto dg ^Os Cüigm Puticw em P<rtugal do Remsinqto ru furw- fus
Funlmnatan.g,r6 CanterloÍar Sw Ewlap. ", Separaa da Rcrisa da Unitqsidade de Coimüra, toL

3I,Coimbra, I984, pp- 505-53t, p- 5I3'
tn lrkq ibtuka p.507-
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wisiados pela cosmovisão do homem seiscertista foram interprrmdas em fin@ dm

vrlores da titeratura portuguesa lsso conduz-noo inevitavelÍnente aos leíradm ebmmes

e à teorização sobre o Pcrna §Pico'

E súido como, ao lotrgo dos ternpos, a complexa codificaso gÉÍHo dÊu

üm a inírmeras discussõe§ que atingiram, IIIN seculos )ÕIL e )(VIL rmr grmde

deseryotvimento com os trahlhos dos teoricos italiano§- Portugal não frgiu à regru o

seculo XVII foi, entre nios, o seculo do grande debate sobre a Éplca e do elOgio a

Cilú€s" Igualmente aqui se fizeram ouvir os ecos das polernicas de alenrfrionEirast Gtn

gEral no tocante a alguns conceitos preceituados por Aristótele§, Gomo as noçõe§ de

mim€se, verosimilhança, maravilhoso, finalidads da poesia e qualidads da ling[agFltr

rnas ffirbém em relação ao decoro e às normas fimdmteÍItais daquele gfoao' tido ao

tempo o1yno a mais elenrada e a mais nobre forma poética Porern, a fala de aoor& ertrc

os teóricos em rclação aos criterios &finido§ para o cânons poétiao insúigul o

apuecimento de pfrmdas diverg&rcias sobre os conceitos & *norura: G & *dÊ§vb'

alirnentamdo controversias que, na pt -eira metade do século, Gort$egililIt critim e

tmizadores lusos em torno da obra épica camoniana A impoÍtância oonoedida à

codifi@o épica é de tal forma relevante - dado que se traÍa de um gÉnero já de si

simbolicamente credenciado e colrsagado no topo da hierarquia dos generm - ' que rÉo

é de estnanhar a cirçgnsHncia de, paralelamente, se veÍificaÍ um fenónsp similr no

Gmpo da produção litenâria, traduzido ern abtmdante produção de poe'mas ber'óioo§' o'tt

& interção épica, quer €m língUa verruícula, quÊr em casElhano. Tal fuilo é, Elitas

\r€raÊsn interpretado com base na cÍise ideológica da aristocrrcia pofitryue§e e -{t

particulares condições históricas e sociais üvidas em Portugal, a partir dÊ t5t0l5' Ne§h

perspec*iva ern que o litenário é visto em interacção com otÍros campo§ da artiviffi

social, a épica eomo dissurso pedagógico de exattação e de crític+ eslaria dc§ne modo

cmrpometida com o funcionamento ou com a contestação ideológica ao sistema

político. Qualquer que tenha sido a motivação subjarente a c§te flt|xo de podryões

,o No sécrrlo passado (década de 4O) mndicionado pelo olseio de salientr o antiastdbuisnro d's

"r-*, 
pr"ifrO*ft eri6 p6 ri'eq Hêrnâni Ciáade dcstacor aimportânciadotrytisóricoe

dffir a tese da 
* Iitsatura aúonomista-, que, Do €Íff,iÍo, viria a ss diecro de refitr@ Fdsitr,

**amentc por paÍte de E,genio Aselrsiol Jorge de Senq tu CID_ ADE" Haúrfi ,Ã l"r'wu
Átt,,,*-ista n* 

" 
n*rirrii Fiipim,Lisboa, Liv.aria Sá da Cosa, 1948; ia AS;gN$O, eug*nio

guí*s. Cu1çirkiuo" Cgfr* Culturd Pàrnrgues, 1974; e in SEI'IA' Jorge da *funirc c x
tw*i,ig^,", fi mldo Atxxs & Canões, vol. I' Lisboa" Ediçõ€§ 70' l 980.
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épcas - numa perspectiva sociológica" @eÉ invocar-se o eshhÚo de pçsügio & que

o gÉnero se Íerre§te e que homologamente confere ao §eu cultor -" a qre affE§oe o

interesse pela obra de camões, num momento em quB o alnbiente épioo femscera e

port,gal deixara de ser uma nação trirurfante, do ponto de vista litemário, esta

cirsrmsffincia foi acompanhada por uma ampla rcflexão em torno do arqueÍipo do pmna

(pico- O discurso teorico visava fi:rar, atraves de uma rígda pEcenfirrâ, um pdrão

composto por preceitos que se idealizavam como definitivos e imuuíveis, dirigido à

actividade do escritor e colocado, nurna perspectiva pragmática" na óptica do rec@or'

Ao mesmo Empo, verificava-se, a este nível, um aumento significatiw do ptblico

alfrbetizado, registando-se igualmente um incremento da actividade empresarial ligâda

à froduçao editoriall6, campo onde pontuavam oomo caso de §uoB§so as edições de Os

Lwíada.s. com razão se considerou este seculo GOmo 
*urn periodo áureo m hisüória da

difirsão da obra de Camões"l7, a qual coúeceu ampla divulgAção atrarÉs de várias

edições, estudos biognificos, traduções e comentâÍios criücos, desdÊ Erais de

euirhentos aré meados do seculo XV[. TiÍüam sido criadas condi@ sociais qrc

coduziram à sacralização da obra como produto cultural frcto que a crítica

encomiristim da época sancionor.r, como modelo a imiar'

Contudo, para a história da criüca litenária PoÍhlguesa interessaaos

pircipalmente o debaÍe que, no interior do campo literário, dividiulem dnas fraoções o

subconjunto formado pelos comentadores: de um lado, os que procurayam compovar'

no poerna camoniano, as perfeições e a conformidade às regfas; do outro" o§ quc não se

*cusavaÍn de lhe aponfar "erros" e quebra de preceitos. Estiio, nq§le Gilxl' lúanuel

pirw de Almeida - manifestando-se contra Marruel Severim de FaÍi4 Manuet de Faria e

Sous4 João Soares de Brito e João Franco Barreto - e outros autores cr{os tmbalhos

ficamm por imprimir e se perderam na voÍagem dos ternpos. A §rise $te §e instaÜrou

no carnpo litenirio revela duas formações culturais que se digladiaÍa& hrtardo pelo

poder qIE a notoriedade confere, uma para manter uma posição con§agfad4 a orilra paxa

impor rüna nova legitimidade. Na base destas tomadas de posição antagÚnicas radicam

desacordos sobre concepções estéticas que inevitavelmerÚe dão prova da enroluso que o

gssto e os códigos poeticos vêm sofrendo, desde finais do seculo XV[rs- No que à

tuC.t: CtrRrO, DiogoRamad+ op- cit-, pp' 28-?9-
,, àã pIREi, rrl*i" r-"íú e., ;u"rui * Barroco", Separda da Revista da Universidadc de coimbra,

\rd. 33, Coimbra, 19E5, pp- E7-9E p' 87' . a .ht ----r-t* ;;;drd" * .oaieo ;áài* r€na;eÍúis{a isto é visível *t partir da decada dc óo"' qumdo atsta
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epopeia diz respeito" este processo evolutivo é claralnsrte represenmdo peh úla tmrica

e poetica de Torqgato Tasso, com destaque rrrra.aJe.ru.ralém LibeÍtudflre" tEIÚo que do

so se toÍnou determinane para a rerprração dos pocessos compositivm do gsmsm,

impondo-se oomo um noyo paradigma de imitaçãf, como lambém fuúlrsrcion ç

cmpos dâEoÍiaÉo e do discurso crítico'

A activiffie dos comentadores que, nestaprimeira frse dahi§tóriada*clÍtfuaao

pogltradt, se dehnAanam sobre a epopeia cmoniana Í€púesentou um imptso à

teuiza$o sohÍe o genero e à reflexão súre a podraão literaia an gEÍd- A avali@

da qualidade do texto §pico era, enülo, feita com base na confmnidade do ry am

preoeitos exarafus pela preoeptiva do género e no cotejo oom os textoo canónioos dos

modetos- Contudo, se nste último aspecto eÍa c{msensual a o,pinião grral sobtrE o lqg
csroedido as epopeias dos antigos, oom Homero e Virgílio em pimeíro plam' já o

mesmo se não proderia dizer aceÍEa do estaüúo propo§fio paÍa os *modernlx-, em

eryecial no refe,rente à rcce.pção dos poernas éplcos de Camões e de Tasso- Cmo seria

de esprmr, os panegiristas de Camões alcandoraram o poeta luso e a $ll obla a tma

poução cimeira; otfio ttnto fizeram oa admirafures de Tasso err relação à lerwlert

Libertada.Este confrronto enúe dois dos modelos mais a&nirados à época deu oigem a

nma qnerelra que a crÍtica posterior designou como conÍlito efrre *C-onníNos- e

*Ta.xrà*u.{a-

As opiniões dividern-se quanto às propoções que a questro errenhnhrenb Há

tomado- Teofilo Bmga assinala a ocorrência destas dispúa& desig@fua§

hiperüolicamente oomo "cabalas da críüca# que a gilória dÊ Camões acabaria por

ycnssÍ' e justifica as rivatidades eÍrtre partidrírim de um poeta e de ouEo cm bose sn

hraciaoa comoça a pcrder importância ern iàvor de rmr conhecimcnta rmis apofimdado bPdfu
ai*adica: ia CAs"iRO, Anibal Piúo de' *(}.r Cutigpt Putican cm Portugl eb R**riaatum
furwt {fuas Fanrbaeitcx lleus Crntekktx tiua Ewta€n- ", Seprata daRcvisüa de thiwsidade de

Coimbra" vol 31, Coimbra, 1984, pp. 505-53f' 9p-52Ç5?7'
rF Csridera-se a prtir da ediç5o wnpleta de l58l -

* Sq,Uo ffaU aç*q a irútuência da Jenwlim Libcrtuak de Tasso m produçâo fofo:a portugpÉsa, ao

611rfui" fu que acorrece ern Esponha ainda nâo se faz sentir na última decada de (hhhem; ír
úvgs, Hedo J., (.'6r6,11q, C*te-Í4grrrt e o {íituna th furyeia Quilúwúiskt, Coimbrâ' cerürc

fmenmirmrsitfoio de Esnrdos Camonianog 2(X)1, pp' 328-333'
,, Cf- *ufOú ÀÍúónio SürE§, '"Ã,eririmfeituooptenwrwdenrsdohis&iolitrrtiÍia-, in ,{rlos'

fu I Re*tiúo Inenxiomt & Cunonistos.Lisboa" ed. Conrissão Exmfina do Merterúfu de

EtlbticaÉo de«Os Lasiadas»" 1973, pp. 177-?6, p. 1?8'
* E*1, Oe,*gnação 1paÍEce l,ef€rida por Teofilo Braga a pnrpôsito da disputa queterâ opdo^@*

UrioAJ* ao ú*, Lllis513ia de Gabriel Pereira de Casro, omo foi o caso de Mamd de Calbqps§

cm'a q§ defensores de ().r Z"urándaq ir BRAGÀ TeofiIo. Hilttxia fu Lir*rdMm Pmrç'w: Ck

,§risaez*;sías, \ml. m, col. Ternas Portugueses, Lisboa" II{clt{, 1984, pp. 35F}6E-
ts l&a, ihifum,p.366.
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moti\rações do foro CIrtra-litÊÍârio, de natureza religiosA ligadas à pesença da mimlogia

pagfl em Os l-wícular. Já Fidelino de Figueiredq atgrrmas década§ dÊpCIi§r desratoriza

es1a polernica consi&rando qrrc *a ter existido, ou foi muito insignifrcmE ou de mdo s
apagamÍÍr os seus vestígios-2a. Em total desacordo eom a opinião preccaenne, Jo§é da

Coffi Mimnda &fende que não terá sido uma *coisa inócua#, afirmmdo qrc a

disclstr sobÍe o modelo poetico de Tasso se fez ssntir ao longo & todo o #culoXVll

Averrta inclusivamente a hipótese de este "clima tassiano'tr ter enÍrado ainda peto

srculo s(€uinte, tal como se pode deduzir das posi@ tomadas por Joee dElúâcedo1

em termos oafle ressoam os argumentos apologÉticos com qlrc a oÍxr€de çrÍtica

dominanrc erürie oa anos 20 e 40 de Seiscentos brindou C.amões e o scrr poem épioo,

ommdendo a Tasso uma posição paradignática mas subalterna à do poGúr h§o-

S€g11a55 este investigador, a continuada persistência na questiio das encelências do

pffira camoniano não teria unicamente um objectivo de cuntto pdriflio, utes

repacutiria um movimento de *deftsa e impggnação de cqrreims tierfoim'tr,

grdualmente impondo-se o poema de Tasso como 'tm novo modelo fÍa a

ambicimada renovação da poesia §picare, paÍa o desenvolvime,nto dm pooessm

cureooltivos da epopeia e paÍa a evolução das próprias formulações UfoicocrÍticas

sohe o gsnero-

Refira-se, ro entaÍrto, que a influêrrcia de Tasso é dq Erdiô mre nm-

Conforme nos elrrcida Hélio Alves, ao longo das decadas der 1580 e dc 1590'

coincidindo com uma cerh quebra de produ@ eptcaq *Porhrgal Ítão É nsscÊÍ ulna

Iixte correrte épica de imitação tassiana"m, facto que fez oom $re a pülica@ dm

primeims poemas épicos seiscentistas 
*se fizesse já sob a aúoÍida& de Torryam

Tassodt, com efeitos que sê fizeram senür tambsm ff s campo§ da teori@o e da

critica Para este processo de renovação contn-buiu un factor de imporürcia srrial

para a rc,formulação das bases teoricas em que assentaram os principios do p€xtsam€mto

litenirio europeu: a recuperaSo daPoetim de Aristóteles= conhecida ao lmgo da Idade

"*c'f FIGIIEm,EDo" Fidelino dcop- cií,p.25'
* ãi rnm,afvOe, Jose da Co*â, *hoqrrão Tartsa, PNta iipi*, Repercatúes en Pcrfi$El e Canfiuxt

wt Cufres"" in EúüíÍas L"*tnti*n1 Pmsia Épim-lawleirew e Tb.am *tffi,H*
FÍurtÊiÍas Ab€Ítaq Lisboa- ICALP, 1990, p- l-50-

E cf, runaw»ao Josê da costa qP. cit, p- l5l'
u Cf. *tnCfOO, i"r6 0". Ánthbà fu Lingn P*tagues, Amest€ídâo, ern casa de Migud Diaa l7l0.
E Cf- *m,AtwÂ Jose da Cosa, qt - ci1, p- I50-
P lúea ibi&m,p- 145.* Cg ALVSS, iiêIio !-,ti«xfu.ç, Corte-Real c o Sistema da @ia Qainlxtttista. Coldr:a CerÉÍo

hterunirmsitário de Estudos Carnonianoq 20OI, p. 335-
t' Iú,r, ibi&n, p.57?.
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Media úaves da tnaÀsão latina da sua fonte árúe. a versão comenhda & AverrÔis" e

agwa *revisitada" por via de comentários e traduções do originat grego- Segundo oos

infmura este investigador, até então, ou pelo meÍros ate Tasso, a inErpeÚaÉo do

pensamento poetico de Aristóteles viúa associado a pincípios rclórim, a qE a

ptútun cra alheia, qLE acentuavam as finalidades rfilitárias da arte e o alrc

educativo dos seus aspectos ético-morais. Tasso, teorizador e Poffi épico, re'fsmuh a

teoria sobre a e,popeia no sentido M Petica do filosofo $ego - naquib e quo llélio

Al*g5 dssigna como "ryadigpna aristotélico-tassiurfi -, abalardo os fimdmeÚs

do modelo anterior. A consagração do poema tassiano, *fimeiÍo todo europan a

reorienúar o sistema épico de acordo com os conceitos fundamçnüais ib Putfu &,

Arisüóteles-3', t€ve reflexos no aprofundamento de deteÍminados cmeitos (om

dcstaque paÍa os de mimese, verosimilhança, fibulia poetica e fimlidade da pGia)'

tsfu Í€p1reseÍrtado o ponto de partida paÍa uma nova conrpeensão do ffito
litmírio. Ao relegar paÍa segundo plano os princípios retóriços, inúoüz rmra dinámica

diferene no sistema literário, encamiúandoo para a afirmação da indepdiêrcia do

cmpo da poesia un relação a orúros tipos de discurso, nomeadanenE o da filmofia

rnoÍat

Em que medida esta nova conjuntura se reflete na actividade critir:a e de

t,-.izçao fircnárias pãticâdâs em Porttrgal nos inicios & Seiscemtos, puticulrmelÚe

no que se refere aoa trabalhos desenvolvidos pelos erudítos eborenses (ol com eles

rclacionados), ê a qu€s6o frurdamental que nos colmmos. As polemicas cm quc

participaram e as respectivas tomadas de posição traduzem não so oonceeções eSáicas

em conftonto, mas hnrffim conflitos de outra natureza, nomeadarn€nte dE oÍdEm social

e política Manuel Severim de Faria" Manuel PiÍes d€ Almeida e Manrel de Faria e

Sogsq üês dos maiores vultos desta controvénia seiscentista são poagonishs dÊ uma

época liteníria nurcada pela apologética e pela menhlida& poternislas- O canpo

iruelecnnl é palco de uma luta que, disfarçada de instnunento de aúlise poetics,

envolve antagonismos sociais-

Em matéria de teorização, o que se po& afirmar é que o te)rto mrmAivo de

Arigóteles se vai impondo à poetica do tempo, aiÍda largamenE cerürada na &oÍia

n Iúert ihi&n, «Preásrhrlo»' p- )O(VI egra.tu'rz'
ilInfrra ibi*m,p. 128.
* Ci fimAAlió, Iraa. Esrirrye.r Politicos de .§rliscentas, Bibliama Breve" Lisboa, ICALP, 1986-
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rúórico-horaciana, como se verifica no caso datÊorizaÉo pÍopostaporl\íanud Sercrim

& FaÍia e, já eNn Ínenor grau, ern Manuel de Faria e Sousa ou lúanuel Pirc§ de Aheida

A par da cresoente importârrcia concedida aos afoctos e do louvor ao &biE" cqüfuutill

a deba6r.-se qgestões como o decoro e a função social de poesia A adffi à peoeÉiva

de Tasso faz+ já notar em Manuel de Faria e Sousa" mas é profirndamerte marcatrE

m-s pmições adoÉdas por Manuel Pires de Almeida E esta poblemffica qrE impúta

analisar, na perspectiva da recepção do *prodigpa aristotéliu'tassiua-,cour visila a

rmr melhor enpndimeÍúo dos códigos litenários domirrornes neste marco crurokúgiao

que aqni rccortaÍnos: as primeiras décadas do sécnlo XVII
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Capítulo I

Práticas de sociabilidade Literária em Portugal,

no século XVII:

contributos para a constituição do *campo Literário'



l. Considereções Teóricas sobre a Formeção do'Campo Lit3lário'

para Alain Vialals, o inicio & pnocesso de asonomizrr@ do campo limârio,

em estreita conexão oun o do compo cultural em que se inrcgr4 dwe serproorado m

prirneira metade do soculo xvll36, no preciso momento em que' a uivel sociú se

o*rizam determinadas €sEutums da actividade tiErária tais como as academia+ o

mgqenato e o reconhecimento legal dos dircitos de autor. S%undo ese anbr'

comibuem igualmerúe paÍa a gradual autonomia do litenário e consagra@ do c§cÍitor'

oomo peÍsomgÊm da vida social, oúÍas instâncias tais como o &mrulviÍnEilb do

nrercado de obras e beru culturais, a imprensao o alargAmenÍo do pHü*'kim, a

o'ns-a, os deb*es sobre @tica e o movimeilto de valarrza$o das língrns v€máculas-

C-ootdo, nesta fasê inicial qge denomina c,omo "prinreiro campo literário", a pÍircipsl

caÍasterística é a aurbivalência faoe aos poderes instituído§r sinÍoma de qucaeumia

da litemtgra err relação ao controlo exercido pela tuela política e religiw não é ainda

rmla realidade, antes um processo em wolução maÍcado pela inSabilida&-

A tese a que aoahnos de fazer menção inspira-se na rcuia do *campo

literário-, de Pierre BourdieusT. Esta ultima p€n§pec'tiva, que integna o esdo de todo§

os univssos sociais, enqlanto carnpos relativamente ar.úónomos, baseia a sua hipdese

aoeÍua da emmcipação do campo literario na dinfunica relacional êstabel@i& Gnüe e§te

e o contexto sociat que o det€rrnina, nomeadamente as instârrcias do pofu polttioo e

eoonómico orde rccruta a sua clientela. O campo litenário é, segundo Borrdieu' tm

tugar hierarquizado, um o'eqlaço de posi@s" onde se jogam homolqgamcffi -tmadas

de posição" Gntre aqrrcl€s que detêm o poder simbólico de definição da rE e aqueles

$,. se aÍirmam pela diferenç4 pondo em questão a aúoridade do§ agÊrtrs domimntes'

ao ,u.opoÍEm hereticamente modos de pensar novo§- EsÊa§ lutas constanEs GÍItne c que

ocupam as ins6ncias de conservação e os que se v,êem despvidm do dircito à

comagração constiurern uma particutaridade específica do funcionaneof,o do§ 
*carqn's"

s um motoÍ da sua próprra renovação, embora rÉo conduzam a alÚerações pofimdas' a

rnGrrcs $!e se apoiernemcircunstâncias externas que apomem m mÉximo sEilidb' Afuda

,, Ct: VlnLÂ Alain, Àrarí,rwrce & I'écriwin-Wiotog|ic * ta littéruUrc à l'@e kis' Lts

Édftions ôr Mirnrit, 1992-
- *f'Óüãoti* 

".piriq,rc 
suggàe qu'une phase cruciale &r prooes.nrs s'es acmmplic u XVF

siàcle» ;ryd VIALA, elrriuq- crt'' p.8'
- ci- so[JliDmu, piê;, "Le #chá ttis bierc qnrboliqte{,inlAmúe gtcidogiqu,vú 8123"

Eilis, PL)F, 1971, PP- 51-52-
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assim, são ineüAvelmente aftitradas por san@ enteriores que maÍ§am as relações de

poüa:o, de diftsão e de consumo das ohas liteÉrias-

A t€oÍia proposta por Pierre Bourdieu, tal como a de Alain Vial4 defude qlrc o

teuto pocesso de aúonomi@o dos cunpos litenârio e intelecnnl, frE am podercs

murómico, politico e religioso, se fez por etapas. Tomando cuil, re,ferfucia o callo

ftancês, Bogrdieu fala de um processo iniciado em Florerya, no seçulo XV1 a$Ê §e

scggc rmr irúerregno de cerca de duzentos anos motivado pela C,oilra-Reforma € pela

muaÍquia absolrf4 retomado em pleno oom o desenvolvimenlo dacorrrnle rmâmica

e da revolução industrial (provocando a iÍdustrialização do campo culturail, o

alugancmto da escolari?À#§ e do consumo de bems cultunais), que cmúlziu a rrma

rcldiva aúonomização social da açtividade líteÁlia" no século )(D(. AIaiD Viala

sr6ents, conhrdo, que a ernerg&rcia deste fenomeno de emarcipção ÍEmmta, no quÊ

reryeita às cilcrmstâncias da história liteniria francesa, a meafus do sécrtlo XVII e é

correlmiva, por um lado, da valorização crescente do estatuto do escritor e, por ffio, da

f-umaçao doprimeiro campo liten[rio e daindependênciagradttal docaryoculnnal Na

il16sa perspectiva, consideramos que estas duas abordagros teoricas sohe a hisúória

social da titeratura são da maior relevância, já que nos permitenq de um pomo de Yiga

corepü;al, compreender melhor as condições sociais em $le se estnrtura a actividade

litcÍária em Portugal, num conteúo específico - de certo modo homótogo do dscÍito

pg. Viala paÍa a França da primeira metade do seculo XVII - onde se movimúm e

irnerrrêm de forma decisiva os letrados ligados aos círculos académicos eborcnses

2. ftlstânciss de Consegreção da Actividsde Literárir

2. t. Mecenato- Opinião Pública e Censura Lite' ária

Uma circunstância histórica que decerto influiu no rumo prculiar que tomou a

cultgra portugues4 no período que medeia entre 1580 e 1640, foi a ausêrrcia de oonrc na

capitat porh4uesa e a sua centralização em Madrid- Embora por mdivc diferenrcq já

em 1624, no seu Discurso Primerose, lvíanuel Severim de FaÍia se qrrcixava das

Oesnaruaggns desse facto e, mesmo antes dele, tambem o militar e escritm §ei§ocmi$a

§ I&m, ibi*m
D Ct faruÀ Manuel Severim de, Disanrsosfariaç Politicat, + od-" Lisbo4INClf, 1999, pp. 5-26-
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Luís Mqdes de Vasconcelos, na sua obra Do Sitio de Lisbu (1608), clramara a effio

pua ufr. O frcto de a pompma corte dos Austrias ter sido, no período omsiderado' o

ocnEo de irradiaÉo da vida politica e culfinal de toda a Peninsula Ib&be pÚÊÉ ffi

favorecifu, entÍe Dó§, a proliferação de pequenas coÍte§ de pnwíncia (cerlamoe Éo

pü acaso o seiscentista Francisco Rodrigues IÁbo ppbticout em 1619, rm otf,'a

iÍtitulada Corte ru Atclcia) e de lugares de conüv&rcia informat entÍE mho§ ús

classes elwadas. A corte da Casa de Braganç4 rro§ paço§ de Vila Yiçosa e de Évuaal,

trxmrrse um importante foco de conüvio liErário e de protecção à§ leím§ trrcif,taist

não so porque neh estava posta a e§peranç1 de gur sector imporUme da sffii€dadp

por$gp€sa no sentido da recuperação da soberania peÍdid4 nras sobrtmdo pcla sm

crycidade mecenáticq em teÍmo§ financeiros e de prrestígio social ouüÍo§ cÍrcubs e

p€rsonagpns importanes da vida cúttnal porUryesa da época err quesÚão crcÍ§Enalrl

ndrível inÍluência no âmbito da protecção aos çultores das aÍte§ e das lelrm' O e,haffie

de Se de Evora, Maruel Severim de Faria, reconhocido pelos escritores qÍEvo§ oomo

umadas agtoridadc de maior prestígio rc seio da intelecnntidade porhrgwdGffi'

foiumadessas personalidades meceniáticas qug, a nível reg,onal" mais comrihíram pra

a dinamização da cultura poÍügues4 nos inicios de Seiscentos-

Desde cedo se institucionalizog no mrmdo das leras e dos aÍte§, esta pôüca

culüral baseada e,nr rclações de mrtruo reconhecimento e clie,lrrclisro pú púE dÊ

mcqenas e de artistas. Fundado na lógica ambivalente da recompen§a e do serviço' da

gratiEcação e da deferrência, da dívida sociat e da vassalagern, o mffiEnaÚo é uma pirica

".útuÍal 
da época ern estudo e constitui rmta forma de prover as necessidades nÉeriais

do escritor e do artista constitui tanrbém nÍna nraÍreira de pÍiomover a sra ircgrado

nrm circuito resEito que, pela sua selectividade, se transforrra em mais'valia social pra

ambas as paÍtÊs. O mecenas não age de forma gfÚuit4 apenas por amor à arte' ma-q o

rcu aval à obra equivale ao recoúecimento publico desta e à obtenÉo do mis elernado

galardlio, o que, no ca§o daq letras, se traduz num estimulo à can'eira do escrim G num

oontn'buto notável para a consagfação da literatura Golno rralor' Nos inicios do seculo

xvII, n€stâ fasÊ a que viala çhama 
*primeiro §ampo literário-, o discurso litmirio'

poÍque ainda não dotado de aúonomi4 enferma & uma contradição irnern" na medida

*cf vtrnÀ Maria Leonor, in FARIÀ Manuel Severim dq " Díwtr.so Primeim* " 
n q- ciL. 9- 6 -

nl Rodrigues t-obo refsese' Por aernplo, à corte que D. hlarte marquês de Frer;hilha e Malaglm' irmão

mais nolo do duque de BragaÍça D. TeodosioII, estabelecera nesta cidade; raLOBO, Furncisoo

Rodrigues, CMe na Akkia e Noiles Sá da Co*a, Liüm, Livrada Sá

da CosaEdiüorq f972, PP. 1-3

de lwerrp,3o ed." Col. Clássicos
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em qlF o mffiendisÍno, ao mesmo tempo qtre legitima o prestigio cresouÜe da are

titcfiáÍia e do potagOlrismo do escritor, tambm errcorqia gma relaçâo de dependCmcia"

€m jeiüo de organização piramidal, deste para com o pÍotcctoÍ das tcÚÍas EsÚa

srbordimção implic4 por exemplo, uma nfrbuição de favores em forma de elogio e de

glffifi@o social do mecerms, que dá origem a toda runa litemanra eÍtcmiá§tica e dc

cirçrmsÉncia como é o caso, neste paÍticular período da dffirinaÉo caslha, da

pocsiâ de lowor dirigidaao§ reprcsentaÍres dacasadeBragança masnão m'

pode dizer*e, portanto, que a relativa autonomia da lit€rúra e docscT itor fare

às insEncias exteriores que sobre etes impendem (e de cujo aval depende o sumso da

ob|'ô) é marcada pela unbiguidade. A produção litenária es'tá oriemhda pamc imíGs§§s

e gostos dos destinatários tradicionais, a CoÍte, a nobrm e a hierarquia c*ólica No

Êntento, esh situação conhecerá uÍna progf€ssirna alteração a partir do mqrstre€tn que'

pm razões que se Pmcndem com mudançâ§ no§ campg§ social e econ&nirn, G(mGça a

ernergir um novo perfú de púlico consumidor, socialmente mais h€EÍogÉnoo G que

irclui, no sÊu seio, um número cada ve mais significativo de letrados{2 fumados ms

rmiversidadesai e orirmdos de ouúos estratos sociais qrc não os tradicionais

por sga vez., esta expansão da cultura erudita para além dos cítwlos ftchado§

das instâncias habituais é acompaúada pela crescente importância q1;e a oomunica@

escrita vem adquirindo fude a invenção da imprensa por Grffenberg em 1455, o $E

significa que o aunenúo relativo do numero de leitores enconfia o seu oomelab no

irrcremento da actividadÊ editorial e no interesse pelo livro imprwso. Por orlno lado'

frrro de uma politica empresarial deconente do desenvolvimemto da burr$c§ia ourlls

sr,Essos tipográficos têm lugar ao longo desta primeila metade do séulo X\III' no

dornínio da informação, nomeadamente oom & circulação de panfteto'§t fdha§ volmtrs'

ndícias avulsas de car.ácter esponádico em forma & Relaçõe.s# e' faclo inédito, sÜn a

apaÍição dos primeiros periódicosa5. Nestes, a informaso é diver§ifrcada' amírrcl e

amrmada por assuúos, poÍmenor aparentemente insignificante mas $rc UmhÉm

o Cf CUntO, Diogo Ramad4 q- ctL,P-Z9-
* Rorrd"À L p-fo,*tq qu"úio,rtu" eram apologistas * Im" d:r ditusão do cmtu'
* M-* ,ao ,r* ,mo* 

"i 
-a"rló, pois provêm de uã,a Fâdição aúrÍior. Pdo seu carrÊrter irfomuivo.

*" üp" de tsoo poae s6r consideradoooÍro pÍ€cunx)Í do jornalism. Mârucl Serrerim dc Fuia sob o

p*ãoi*o a" Fánsisco de Abrq1 prblicou, ern 1626 e 1628, n 
-tn: 

nc@aes sobre amapimcntos de

il,ffiea gÊraf oonidos eúÍe tó25 ; 1627 (noticias militare§, politicaq cleslâgicas' demrcza
pcssoat, utreouros')-*ãítfr.ó:rlo*"*ãnocnÀManuelq ^AmtomiatuPrinwiroPeriodicokxragút*,tr(k7l
Emm- Revisa & Estufu furc»os, dir. Ana Hatherly, vol. r, Lisboc Quimem Editole* l9t8 (I{or-)"

p-63-75.
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contribuiu paÍa a delimitação do litenirio em relação a outros tipos de discunso- Pana

além do mais, o jornatismo constituiu tambem uma forma de justifim o trabdho do

escritor, concorrendo duplamante para a formação de um público mais mplo e p1 s

valorização das lAras eomo pnítica social. Em Portugal, tal como no esrangeiro, s

primeiros periodicos vieram à luz por iniciativa de l€írâdos. A respolrsabilida& da

Ísdâcção das pimeiras Gazetas da Restauração (Novembro de ló41 / Julho b 1il2\

coube ao escritor e crítico litenírio Manuel de Galhegos, um dos nom€s envolüdos ms

controvérsias titenárias seiscentistas, posteriormente dernitido daquele cargoG m

seqrÉncia da lei de 19 de Agosto de l&2 que proibiu as "gazetas gera§ com notícire

do reino ou de fora em núo da pouca verdade de muitas e do mau esilo de bdas

elasd?. A verdadeira causa da proibiÉo tenáç porvenhra meno§ a ver oÍm a§ Íazõc§

aportadas e mais com a necessidade & controlo da informação por parte'les mvro

aúoridades do reinq em especial no que dizia rcspeito à guerra que §c travara, nm

planos militar e ideológico, contra Espütha. O afastamenÚo do rcdactor' qrr' alem do

mais, apaÍece conotado como censor do poema épico de Camões, @ signiftcar

suspeita de colaboracionismo pró-Castela e de não alinhamento oom a realidade polÍtica

do Portugal restaurado.

É neste contexto social em expansão, consequàrcia do desenvolvimento da

so§isdads ciü|, que o fenómeno da aparição de trma *opinião pública", grdualmene

mais divemificad4 se manifesta como instância de consagração da literamra Tudo lenla

a Grsr que a genese de al facto tenha tido lugar nos iníoios de Seiscentosffi, sintqna de

uma sociedade onde se ensaiam os primeiros passos para a emancipação do campo

cultural, com o escol intelectual da burguesía a faznr pressão sobre o universo fechado

da cultuna erudita (até entiio priütégio de uma minoria muito restrita, 8§rôhmte

membros do alto clero), desestabilizando-o e obrigando-o a uma rmtrufimção no

s O poder politico oedo se apercebeu dosefeitos que a imprersa periodica poderia ter.iurrlo-droÍinião

úfi"" d da sua opoiáJ"p.o a manipular. Deste *odo, ficranr proibidas as 
*Grrefut 6e'u'lc-" cs

Ãgo* ar 1642 (tinham siao editadas ent.e N*ernbro de tó41 / Julho de 1642 ê Ídatasam rntbias do

õ ; d" *g.-gb", sohretudo sobre a gu€ÍÍa com Espanha)' por alegadamenrc faltryrá trcrdde

.ri * realidade por nocessidade de lhãs imprimir uma função de propaganda e às noir:ias da gucÍra

,- à-fr" patrióticà Afastado Galhegos, voltaram a ser p,blicadas por João Franco Bureh' crn

Omrbro de 1642, oom o tjtulo de"Gbetas fus Nows de Fua do Reirg" - Até Agotu dc lÔlü §aira,

cats-ze rúmero *, qud BELO, Filomena e ROCHÂ Manuelq op' cit'
-, 

Cf. iENAenruiUfeq !o*e, História fu Imprenm Periffica Portagtes4 Lisboa' Panrgáüia E üttrÀ

1965, p.34.
n* Ct ttíSCaNO. Maria MareÊ nd4 RacioruliW Comunicatiw Eryçn Pablico e fuúna*nns fç ti_l I ,,

m "n*1"* 1?#í#,!#;{#;r,mflffi* 
tisboa" 

§ t ii, ",.''iJ i.i, il.,r,,-l ,-_
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smtido & abaÍcar a no\,a realidade social emergente. Surgem, ertiío, ilna§ páticas de

smiúilidade{e tierária, de canácrcr informat e de iniciativa privada que iryrlsimm a

instihrcionalização do campo litenirio. são disso exemrplo as acadeinias tiffiias ou,

mais tal,ile, os salões50, os cafes, os botequins e o tealro' Em paralelo' miSe+e ao

imemento da astiüdade crítica, da porernica sn toÍno do újecto lihnfoio, do dcbde

sotrE a quesffio do *gosto- e da contestação à tÍadição instituída

A emergência de *uma esfe,,a púlica litmâria#l - que pÍepoúa o ryrecimento'

m seculo xvIIL do espaço prúlico moderno - resulta, assim, de uma'hÚa simbôlica"'

pra citar Boudieu52, pelo poder de consagração quc so pode ser obtido Fo'ocüdo

nntanças num espaço onde as posit'oes prédefinidas sejam po§ta§ em Gau§e NesÚe' a

afinÍlâÉo de uma identidade hz-* pela contestação dm modos de pensr em vigg e

peta assumpÉo de una certa liberdade face à ortodoxia instituída" lefando à

transfonnação das forças constitutivas do campo litenário e à evolnção do mesmo' Mas

tal faG.to, segrmdo o referido aÚor, so é possivel quando se e$abdece "tm cu'rclaÇão

€xrfie as mndições sociais e a esfera liteÍrariq isto é, quando hi rmra conrmgência entre

as expectativas de uma parcela do púlico consumidor (a procuÍa) e una paÍGda

orirmdado c.illpo dos plodutores liüer'ários (a oferta)'

Além destes constrangimentos de ordem social e económica apomados pelo

irvestigador oomo restriüvos do processo de arÚonomização & canpo litemârio'

acresoentaríamos um oufio, de natureza ideológica, que decorre da imposi@ de

pmogfarmas estéticos poÍ púÍte das esfuturas do poder sempÍe peoupdas oÍf,n a

oonseruação da ortodoxia. Romper cÁm modos de pensar asubelecidos e desdlaÍ

simbolicamente t awtorita,s, pn hzsr vinpr uma nova posi$o, múus rFEae§ irytica

sançffi sociais que passam pela con&nação oficial, ou oficiosa' das üNas qup sc

desviam da correnfe de pensamento maioritrário. Pode ter sido o $E aconleceu som o

crÍtico eborcnse Manuel Pires de Almeida cuja obra não conlreceu l€íra de forma

Cm* adiante venemos, o escritor teve o arrojo de *denunciar" imperfeiçõG§ do posna

éproo dê camões, numa época em que tal significava Úml*heresr{r GoÍIü'd a logica do

ü 
C.sroeito polissémico decorrste da area da Sociologia No &nbito do pivado associa*à noção de

lar, disponibilidade Para o ócio e independência económica; iz TOSCAI.IO, Maria MaryrÍida q- ciL

'sqmao Viala, €ram moda em França desde a primeira eda do séculoXVII- Estruturrevul*em

mnode rrnâ p€rsoralidade ferninina e eram lugares óe uma certafrivolidade: à, VIÁLÁ' oI'' ciL,W'

l23-15r.
5t Cf rOSCÂ}lO, Maria MargaÍida try- cir.,p- I 14'
r, õí áóUnOmU ,V*r.*- 

;ü .h"; ' litéiãre - , ít Aücs de la Recterctre en .§cierffis ,ftÊilk§, no t9"

ruis, Lcs Éditions du }"finüt Septernbre/!99!' pp' 3-46'
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pgnsam€nto oficial que o oonsagraÍa oomo texto canónico e niio se coibiu de apresentar

uma opinião independente. Adiüúa-se na sua intenÉo transgrcssoÍa um dwjo de

nobÍiodade, ao Fopor para a reflexão critica sobÍe a epopeira prnciptos dE l€Eftimsção

diferertes daqqeles qrrc lúanuel Severim de Faria enunciara (neste caÍio, a mnfsmi't-de

do poerna em retso ao arquetipo do género), ao orcabeçar uma *coÍÍEffi de crÍticm

que, embora reconheoelrdo a genialida& de Camões, defendern o direib d§ dis§lúir'

otdectirra e imparcialmente, a sua obra- 53, D6 tambem a pretensão de irctarrar uma

nova estrutuÍa interna enüe as forças constitrüivas do campo lit€ráÍio O crÍtioo

ebuense é alguém que aspina a farer parte das insÉncias de consagração limfoia e a

ocqpoÍ Da Íespectiva hierarquia um lugar cimeiro. A querela coÍtÍa os deücrtdEs do

monopolio de &finição da legitimida& aÍdstica granjeorrlhe o recoúocimento €rüÊ üi

sst6 parÊs, poÍém a sua hrta contra as posit'oes da corrente donrinarÚe, c(tmo gE:ralmÊme

acmÍtre com o pensanrento de ranggaraa" rÉo deixou de softer a respcti171

parali@o em forma de silenciamento impostos. Certamente rÉo é Íiúo do ffiaso $lc

a sua nolumosa obra teú4 ao tempo, ficado por pgblicu e quc, me§mÍD hqiç, só §Eja

pucialmente coúecida

Como defende PierÍe Boprdieq o combaüe e as teirsões fa?ffi paÍE darlintonica

intema do canpo literário e são necessários pana que a autonomia ffie se afirme

pasfessivam€,nte 
*como um mundo à FrtÊ, subrnetido às suas p'ory* leis#s, lihto

das inrromissões do poder político-religioso ou de quatquer outÍa fonm de oonEolo

erOerior sobre tudo quanÍo é publicado- Mas, à epoca ern ques6o, não é posivel hlr de

1.l independência, até mesmo porque o pnóprio mmpo literário é ainda rura reali&de

ernergente- O braço da censura oficial, exercida pelo Desembargo do Paço e plo

Tiibunal do Santo Oficio, estende-se a todo o gsÍl€ro de púlicação, incluindo litms'

panfletos, folhas avulsas e outro tipo de bens culturais, obstaculizando a libsdade de

cria$o e de expressão. E disso exemplo paradigmátioo o processo peÍsfftüoÍio de qrrc

füml alvo os Comentários de Manuel de Faria e Sousa ao poema @oo de Cmõeq

sinat de qrrc a autonomia do escritor é coarctada poÍ fensões sociais que se fraôuem" m

quadro jurídico, pela intervenção directa do poder rehgroso ou estaüal no Gampo

BCt nUOnÀ Antônio Soares, 
*A c,rilicafeiwtrupoerrruNrdecwxdahislbiakWffi,'nArWhl

Reunifu Inrenrciomt & Canonistas, Lisboâ" ed-. Comissão Exm.tiva rto IV Certenfoh da

PrülicaÉo de «Os I-usíadas, 1 973, pp. 177 -2ú, p' 1 85'
* êfpfnãí, U*i" lrr"iti" G.,"Á críiu conqtiuu no vcslo Xífll,Bibtioteca Brcvg Li§üoob ICALP,

t9.a\p.2t-22.

Presry, 1996, P. 68-
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liter.irio- Como instrumerto repressivo, as prlncipals preocupaçôes das inst'ârcias

cqrsóÍia§ prendem-se oom as questões do dogma e da observânciâ. dos boG Go§hlmes'

O hcto de a questão religiosa ser consideÍada maÍÉria de nafinea ptlbliGa confribú

pelo rnenos nos países mais sujeitos à doutrina da Contra-Reform4 pna retardar a

se,paraçgo entre o§ poderes seculares e religiosos, poÍ um lado, a esfe'la do públim e a

€sfera do pÍi\râdo, por outro- Mas, por paradoxal que paÍ€ç4 a própia exiSência de uma

c€nsuÍa e o reforço das medidas fiscatizadoras sobre a rctiüdade liteÍária acaham por

fiurcionar oomo trm sinal da impor6ncia $rc as "[etras" vinham ganuamente

coúecendo no campo cultural e na sociedade em gsral'

2.2. Academias Literárias: singularidades do moümento

Na primeira metade do seculo )ff[I, uma das manifeshções mais inhrçsades

qus se fazem sentir no interior do campo litenârio, marcando de forlna irrenersível o

início do prooesso de aÚonomi:4lBo &ste em relação às instâncias tlelares' é o

aparecimento e progressiva multiplica@o de círculos de letrados ou acafunias

literárias. Em Portugal, proliferam ao longo do seculo xvII (não §o na capitd' mas Por

todo o pats) e atingem o seu periodo de maior brilho no século T**"* 
duranüe o

reimdo dÊ D. João V. A singularidade deste moümento é que a sua genese nxide na

iniciativa privada (de alguns membros do clero, b nobreza e da burguesia ) e o

rrytivo desenvolvimento decorre de forma independente em relação aos circuitos

oÍiciais de criação e reprodução de cultur4 tradicionalmente as universidades, w

Gotrventos e acorte-

No entanto, note-se que, a par desta iniciativa informal da sociedade civil,

GoeDrist€fii, como associações formais integradas no sistema pedagógico, as academias

das universidades jesútas, somo refere Viala:

«Fait sigflirtca$& ta wparaÍion enÍre pratiqae Mnirye et en'sigcmnt' ksiéxtibs

creaient funs lears collàges fus * tdémie§ oà, en tktnrs àr dre * b clffi' le§

meillears élàws apprernienl à wialisr leun acquis s«tlaires et à s s?écitüw b§ dils

patiryes d'tnnmes de l*tr.es »n'

s (tr vl*tÀ Alain, op- ci,., P-16-
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De acordo ç6m o pensamento deste estudioso, Íts asademias literáÍias de inícios

de Ssi§centos são um maÍco imporEnte na genese da autonomia do literáÍio ejogru um

pryel determinante no processo de constiuri@ do primeiÍo campo litenfoio, bemomno

na emancipação do conjunto das actividades culturais que fazem paÍte do Gampo

intÊleú.tEl de que aquele é um subconjunto. No que respeita à cultrra puürguesa, o

movimento chega ate nós por inÍluêrrcia directa do que s§ pa§sa em Italia, qld6, o(m o

desenvolvimento dos estudos clássicos, as acadernias se constiureÍn çomo agFniaçõÊs

de sábios e eruditoo que se dedicam ao culto das artes, das letras e das ci&rcias O gmo

-academia- abarca um conjunto de significações viárias, tais como pat€§tra" assembleiar

sessão, aul4 certame e dispuâ. É o qua aliás, se pode depreender dos termos cÍm qrc

Manuel de Faria e Sousa nos inícios da decada de 20, intnoduzia a ques6o do

acadernismo, mais propriamente 
*de lo que Iea Pateltra a los çre ab12 lin íaber de que-,

m dirLlogo enhe Lusitanq Elasso e SanaarosT:

,,LruL: oato le lloxira o "Í* excrcicia Acuhda y w fubb rrc furt

wrvfuioç, & dÍtigaa iunÍa de dilcretos , o cororu & lrunbres (--)

...§ra.- Can trucln razm ube a [emejantc aercicio el nunbre e Pakfu ô Ma

que es uru dislpn altcn ú lobre atgun prticutu allanpA õ exercicio * ry ú un

& Ias canpitifures guiere lalrr an ta palma: alli to @rpn b.t teyes (..-)'#

Âs academias da época moderna, tal como a pnítica de mecenato, silo unr dos

pitares ern que as§enhÍn as sociabilidades litenârias e conhibuínam largmenb pra a

Iegitimação da carreira do literato e autonomização do campo literário, ne§üa primeina

mgade do seculo xwl. Aliás, por tnás delas normalmente perfila-se a figrra de um

moosnas- São associações informais de cultura que contrfiL na sua composi@o' aÍ,m a

participaçgo de prestigiados homens de letras, oriundos de vririas classes sociais' Tal

como noutros parses europeus, an Porfirgal as primeiras academias otienhm-se' de

forma especial, paÍa os estudos de poetica e de retórica" paÍa a pnodução liteniria e a

paÍa a actividade crítica, sem" no entanto, excluírem outros ramos do súer tais como a

filosofia ou a ciênciat'. De entre as actiüdades a que os seui membros se dodicam'

salientam-se algUmas com características marcadamente humanistas, nomcadamente as

disseÍta@s académicas, os debates literários, as jusüas poéücas' os imprroviso§' o§

!, Cf SOUSe, Manuel de Faria e Noclru.s Clara's, Divina.s, y Humatns Flores,Lisboâ' en ta

Ànonio Crae$eeck á" úáfr" 
'1674, 

pp.I-10. Notese que a primeira edição data de 1624
offi€ina de
(ÀÁadÍid),

í* lrkm, ibtulem, pp.+5.
,* 

Cf,- IúATIAS, Elze Maria Vonlq Ás rcademias liUraias ptttuguexs dos seculu XVI| e X*lil'
dissertaso ae uoutorameÍüq Lisboa, Faculdade de Letras da univemidade clá'ssica delisoe" l9E8'
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cshmes de poesia solenizados com um ritual p*ptio* e a c'lúnação dÊ

acomecimento§ socirais. como círculos de erudição reslritos, não e§6o uiemtadas ga

o wlgO e tendem a formar, no interior do canrpo lienírio, um grupo exchsivo'

constituído por um nÍrcleo & especialistas, os letrados, ligados entre si por l4m &

amfuãdÊ intelectual. Tambem não estÍio vocaciorudas parô a vida mrmdana(ao colrtrfoio

fu salõês), embora se po§sa aventar a hipotese de, nes'tes ambiemteq se im'luírem

alguns dos 
*hábitos mais antigos de conftaternização €m torno da comida e do ünho#r'

bsm como algumas excenüicidades, a nível das produções escritasb tais cqno aprodia

e a sátira à propna instituição, seus valores e principios62.

Em relação as academias seiscentistas, ape§aÍ da critica desfavuávcl qrc'

úrrante largo tempo, sobre elas se abateu, apelidando-as de espaços vdadm ao

diletantismo e à frivolidade, simples *terhilias'53, ou *deploniveis irffiumenfios de

apatia mental'#, o certo é que foram um imporgrte instn'unento ao serviço das

sociúilidades litenír'ras e cumpriram uma função supletiva em relação ao sisilema &

e6ino oficial ministradq à época, qua§e exclusivamente pela Coruponhia de Jesus' O

qúa-escolar foi, de facto, o seu domínio de influência e' nesse âmbim específico'

constituíram uma realidade de vulto, lançando as bases do firturo a§adÊmisilno' como

Íeferc C-arlos Reis, a propósito da tradição litenária euÍopel4 *as acadernias e a

menralidade académica que elas tàvorecem, constituíram (e o que delas rwu constitui

aiÍda) rmr importante factor de institucionalização da literattrra" na medida err que lh

assCIggÍaÍaÍn uma certa estabilidade e a notoriedade mencionadas#5'

Desta forma, e tendo em conta o seu papel na construção do espaço lierário

seisc6Íüista, fiemos que se impõe uma reavaliação do trabalho desemnMdo ne§tas

irstittdções, sobretudo pelo estímulo que exerceram e pelos dÊbdÊs ql6 Frovoqrnam'

paÍa qrE possamos compreender melhor a cosmovisão que presidia à rnerfalidadÊ da

época ela própria fambém alvo (pelo menos por parte & certos sectores da crítica &

* Cf. fmnfm,À MariaNatriliadeFrias de Almeida" Ccrtanrcs@ticos rculémicos realisb em

Uskru m» vailasXVil *XWII, dissertação deMestradq Usboa, Universidade Novadeüsboq t992-

6t Cf CtlRto, DogoRamada O Disurso Político em Portugal 0 6{n-t 650), Col. Tsnas de Cultuta

Fortuguesa, no 12, Lisboq Univusidade Abert4 I98E, p.97
e seo disso oremPlo a "Mi *e lánea fu htre teni men to fuDiwetu" (BNL, cfÁ- 7 &l\ *'ldveilinntúu

&Filtwrdo"(BNl-, cÉÃ. 7f/l2» e a "Sama fu Puvoices ''{BM-, cod. 8571 ). Esres terms eoctmtrm-sp

eme osPaPás gue PeÍteÍrserarn a Manuel Severim de Fana.
ô'Cf- gR*GÂ Teofilo' oP- cir, P- 14.
é t&n ihi&m, p.433-
., Cf, REIS, Carloq Intrútção aos Etfiuto:, Literarios, 2l ed-, CoirÚra Livraria Almedina' 1999' p- 26-
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seculos XD( e )OQ de juims eivados de preconceitos que a definiam como um psido

de 
*inconresÉvet ecadência nas letras pátrias "'ffi

Contrariando a tese de que foram escolas de mau gosto e de oompção da

Iitqat,râ, verifica-se que, enquanto o ensino universitrírio ainda continuava a privilegir

ÍrN seus curricula o latim e os modelos clássicos, já as acadsnias perticulares se

encamiúavam pana a exegese e divulgação das literduras em vernáculo- Disso são

exerrpto paradigÍnáüco, dada a atenção concedida à obma Çpica de Camõe§' as

acaderrias litenírias eborenses de Seiscentos6?. Este fasto é importante m medida m

que assinala o poder de legitimação artística que se exerce sobre um produto cuturrat'

mas ffirbénr poÍque estií na origem das querelas e do trabatho de cmstârio 98,

seguÍdo Fidelino de Figueiredo, maÍqam o início "da wolução histüica da critica

tireraria#, ern Poúrgal. Mas, ao contnirio do que defende este critico' julgunm qr'

ry, Gaso particular das agremiações eborenses, a sua actividade não se tni resumido à

elaboração @tica e que o seu vínculo ao exercício da crítica não Erá sido "tão

rasteiÍo* nem "6o oblieradd*' como aponh, pois, apesar do amaduimo dc§§c§

primeiros ensaios de erudição crítica, neles awltam importanEs reftexões sohe

qucstô€§ linguísticas e de poetica, num momento em que esta se oom€ça a emarrcipar

em rela6o a outros saberes e a distinguir-se, por exemplo, da grarniticar da retórica e da

filoaofia moral- Além do mais, o facto de ter existido uma querela re\pela avitalidade do

p5pio campo litenário, dinamizado poÍ um conjunto de teorizadonx e de comtadses

que, debruçando-se, num exeÍcício de reflexividade, sobre os próprios prmposlos ern

qrc assEnta esse espaço, desencadeiam o debate sobre novas e antigas dourinas- Isto

permite-nos concluir que, apesaÍ de as academias seiscelrtistas se apÍGsstrhÍE D Gomo

círcglos informais (facto qlle, em si mesmo, é sinal de modemidade), não dÊixam de,

pelo menos em teÍmos sociológicos, e não obstante a sua autonomia ser muito limiMa

peto peso das institui@s, das normas e dos interesses que directa ou irrdirwtanrcnte

sÊrverlL exetcer a sua inÍluência, sobretudo s€ pensaÍmos que, nufila sociedade em

6 Cf fORfgS, Agostinho , "Áculemias fieiscentislas", in Historia &t Litemtura Portugeu lfuúú'
air- d" Abiro mi*de bampaio, vol. I[ Academia das Ciências de Lisboa, Lbbos' Livrurh
g€Ítnard, 1932* P. I2l.

* É dntirtúá d" q"" a literatura em vulgar começa a conquistar o san Bpaço o fac*o de a[uns

e*ritores da fuoca se pÍeocupaÍ€ÍÍr com a organização de bibliografias e de oáüqgoc decscritrs
p."hr*r** São os r.Ã"i prr oremplo, de D. Francisco Manuel de Melq João Franco Brnro (' este a

insânçias de Manuel Severim de Faria" tâfiüém ele autor deumCunpcrulio). Joâo Sffi€§ deBrito e

Milucl de Faria e Sousa.
* Cf nGUEIREDO. Fidetino dq oP. cit-' p- 24 -

ff t*n,ihitun,p.36.
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transformaçao, é preciso desenvolver estrategias de enquadramento pam G mv(xi

letÍado§, em número cada vez maior, de modo a manteÍ e a WÉnizâÍ um deErminado

pmadigna culünal, ou não fossern elas instâncias de poder «n cqio &nagO se

descnvolvem relações de amistosa concorrência entre pares' pir-sc-ia eÚ! §uma' $!e a

tffião diaréctica entre forças da a,tonomia e da heteronomia é ainda umarealidade que

mrea: & forma ambivalente, a emergência do primeiro campo litenfoio, mas nele

dÊsÊmpenham um papel fundamentat as academias litenárias, enquanto fenrfuneno novo

dovida literária-

2.3. Àcadernicos e Academias Literarias Eborenses

2-3-l- Génese e funcionamento

As primeiras academias literárias de que se tem noücia apaÍeoeram, em Porürgal'

na pimeira metade do seculo )$/tL contudo, não é possível apontar cm ct(a'tidão a

data inicial do primeiro desses estabelecimentos. Sobre a origern do academismo no

no§§ro pais, Oscar topes refere o segUinte: " A Corte na Atcleia (16191' de Rodri$es

Lobo, contem já uma sua apologiq mas não é possível rashear o firncionarnerfo de

qu{qrer academia antes da Restatrat'ao-7o' Para este atÚor, a Acade{nia dm Genermos'

a fimcionar, ern Lisboa, entre 1647 e 1ffi7, constituiria o caso mais antigD no que à

tradiÉo do academismo portugpês dtz respeito. Ogtros investigadues' porÚn'

def,endem que este fenómeno tem o seu maÍco inicial em 1628, oom o oomqo da

actividade daAcademia dos Singulares, em LisboaTl. A verdade é que' excluindo o Gr§o

da Academia Bracarense fundada em Braga, na segunda metade do seculo }(vlil' por

Frei Bartolomeu dos Márttires e alguns padres jesuítas, e que fltncionava somo academia

eclesiristica e ca§a de ensino religioso, as primeiras acadernias titêrffias que se

contrecqn ern Portugal são, segUndo os dados de que dispomos' as amdenrias

mCf LOpeS. Ó§car, "Acsfumias",inDicioruiriofu Histariettfu Portugal, dir' dÊJoÉI S€Íã§' vol- I,

Forto, Livraria Figueirinhag 1981, p' 14'
,, V"j"-*q a propôsito.; *E; depiarta LuisaBorralho irritulado *A&miaç",hBihlas'Ftrciel@dkt

lrsbtbs LiUraturas rfu ífngua Portugueru,vol. I, LisboalSão Panlo, Editorial Verüo, l99l,pp'32-

-3E.
o n À'"*ig"Aora Elze Vorü Maüas aponta a daa de 1564; rz MATIAS' Elze Maria Voú" qp' aa'' p'

258" ar:ta 1-
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eborenses, a saber: a Academia Sertoria, a Academia dos Ambientes e a Academia

gnorense'1

Segundo a classificaçâo proposta por esta investigadora, a Academia Ser6riae a

Acadernia dos Ambientes, ambas em funcionamento &sde 161571, serim assmiações

de carácter informal e Êriam parte da categoria das academias titeráÍia§. A Acade'mia

Eborens. incluir-se-ia no âmbito das academias escolares que existiam nos colégios e

rmiversidades da compaúia de Jesus e seria, pois, uma instituiÉo de ensino fonml a

fimciorur na dependência da Universidade de Evora. Não é possivel &tenni6, o

mornento pleciso em que a actividade desta academia se inicia, mas é muito pov:ável

que tenha exercido a sua firnção até à Mtade encerramento da Universidade' aquado

da elqrlsão dos Jesuitas, ern 1759, por ordem do Marquês dc Pombol tlma das

circwrstâncias que corroboram esta hipotese é a existência de uma peça de tedÍD'

edieda pela Academia Eborense, em 1699, sob o título de Agilulphus krenissinw, eI

Árypatssimae Mappae Britaniae Reginads. Outro dado importalrte qu' apor6 m

mqmo sentido é-nos fornecido pla Gueta de Lisbm q6 noticia, enüe AgOsto e

Oufirbro de ll4l,as sessões litenârias da Academia RetóricoPoética da UnivEmsidade

de Evort'c.voltando ainda à quesüio da entrada em finrcionamento desta acaderria" o

ano de 1620 é assinalado oomo data inicial por investigadores como Francisco José

Câsir6P e outros qge postsriormente se debruçaram sobre o assturto.Ts Baseianr-se m

conteudo das actas dos trabalhos realizados na retbrida instituição erúre 1620 e 1646, as

quais incluem, ano a ano (com início em Outúro), o resumo das principais actividafu

da academia, his como orações de sapiência' discursos, peças de teatro e cetffires

poeticos. Este documento, intitul ado Acta Publice in Ebor. Autdemitff, ftm sido

comiderado como comprovativo da tese que aponta o ano de 1620 como lnsrco inicial

das sessões regulares da Academia Eborense. Todavia, para estabelecimcnto de uma

E EIze vonk Matias refere-se a este àcto nos seguintes t€.Ímos: "As mais aúigas Àcademias conkidas

são as ms Academias Eboren #'; apud MATIAS, Elze Vonk ogt cit-, p. 200-
nu l&an, ibi&m, p. 19.
* É;üiú;^uai, "* 

três acüos, dedicada a Catarina de Braganç4 rainha de Inglaterra(AI\!TT' md'

34ó513t, serie Prea)-*Bú 
"ôü 

886i" flsi97-388; izMATIAS, Elze vonh qp' cit,pp'203'205'
* O t- of*" que *a Àcademia Eborens{...} aparece t"g-o eln f6.m 

" 
se pnolonga pelo sôculo XVII

adianteatg pelo menog ao ano de 1687' jrpoàCAnnq Francisco Ioú, "Reabilitaçtbú

Histriúr *isentisn ». ÁgostintnMantrel e Vascorwlos",inÁmis daÁúniaFutugpenú
His6;4IF Ssie vol. 21, UãUoa Mnistério da Educação Nacional, 1972, p- 2l - - - 1* loao r"r*"-ror"io díú; À tL de oliveira Marques (1984); Elze vonk Mmias (r$ü; Diogo

RamadaCurto(19E8)- ,,--,:-
*eAo poltir* inbtnr.'Ác«te,mia. Hoc Libro Corthwnfir eaquae «7a xotl pahlice in lrc Ebwmi
&niaabanno t620 (BNL, ód.4515)'
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cronologia mais correct4 é preciso ter em conta a existência de nur oríro códice'

coüsÊrvado na Biblioteca Pública de Evor4 e denominado Ácta Publie in luc

Affidcmia Eboretat&, com tíhrlo e orguizaSa bastante similares ao da Bibliotma

Naçional, mas muito anterior a este em termos de datação. Os &is tomos que

constitrerr o referido manuscrito da Biblioteca Púlica de Evora abarcm m anm de

l57l a l5gg, paÍa o prlmeiro volume, e 1584 a 1627, parô o sçgrmdo' Cortêrn

igualmorte orações de sapiência proferidas na abertura do ano escolar daLlniversidade,

um conjrmto notível de tragicomedias, notícias referentes a ceÍÚailm poétiooq

interp,reiação de enigmas, epigramas e vários textos em prosa e emYeÍ§o- C-ofucidêDcia'

ou talve nem tanto, muitos destes textos apaÍscem dedicados ao *ex§EleÍüssimo

prtrrcipe * D. Teodósio de Bragança 
Et, istoiá em pleno período de domimso filipinÀ

seja como for, o códice de Evora permite-nos determinar com mais elxactidib o

firncionamento da Aca&mia da Universidade Henriqnina, formada pelos mcíItÍEs e

pelos discipulos mais disüntos, e antecipi-lo ern cer6a de meio seculo relafirunente à

.lata qge tem vindo a ser referida por oÚros investigadores.

Sobre as actiüdades desenvolüdas na instituifo, é ainda Elze Vorrk Mtias

quem nos explica que, nas academias esColares como eSta, 
*os algnos das classes de

poetica, de Retóric4 de Eloquência e de Historia aperfeiçoavam o§ seus trrahlhos em

exercícios academicos, combinando o estudo teórico com a pratica df o*err público e

recitar poemas da sua própria autoria em sessões escolares públicas organizadas com

cer6 regularidade'rz. Uma consulta aos segundos Estatutos da Universidade de Évora'B,

aprovados, em 1567, pelo cardeal D. Hemiquee, permite-nos conçluir que tais

exercÍcios, otdisputationet, eram peças fundamentais na pedagogia dos jesuiUs' A sua

organizaçâo era da responsabilidade dos lentes dos cursos de Artes e distrihuim-s& ao

longo de três momentos por semana, a saber: as terças-feinas, as dispÚas respeitantes a

cada curso em particular; as quintas-feirzrs e aos úbados à tarde, em sessões pirblicas' os

exercicim académicos referentes a todos os cuÍ§os' sendo que, no primeiro caso'

w AenPablice in lwÁcúmiaEborewi. Hoc Líbro Continentur eu1ure rcta sunt publie in lre
Arutenia Elwmsi ab avn twtivildis dni I57I (BPE, cod. CIfldIIz'7 e CVIIIE-8)'

st *Âd erellentissimum Principem Theodosium" (BPE" cód- CyTlllz-7,tl 163); tÍata-§ê doduqrrc de

BragançA D. Todósio II (1568-t630), pai do ftturo rei D. Ioão IV
e cf. ulnas, EIze Yoril\ "Mestres e Iições rus academias literarias porrugyew fu srcúaa -WII e

XITIII', in Pre lo, Lisboa, INCM' I 986 (JaneiroÀ4arço), P. 31.
sBPE, md. C)(lv/z-3l* ffirOo Oueirôs Veloso. organizados entre.l564 e 1567 (d{a !a carta Égia de apror'ação porD'

Henriare); à, vEtoso, io$ urriu de Queiós, Á Lhtiwrsidade de ENtra+lery'eilto§ ppp lo a Na

hirtrir Lisboa Sed, 194t P- 45.
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arg$iam entre si os alunos (desde inicios de Novembro) e, no segundo' m mesilrts

(desde o princípio de Janeiro). De todas as sessões se tiravam conclusõesffi- Uma das

figuras mais gradâs que passou por esta instituição foi António Yelez Portalqrense

(Amieira l545-Évora, 1609), lente que nela ocupou o caÍgo de Prefeito de Esfirbs e

qus, e,nfie oúfos escritos, nos legou uns comendrios à Gramnfun húitut, de Mmud

Átvaress. Acresce ainda dizer que aqueles estatutos vedavam aos profesorw da

insütuição a possibilidade de ensinarem fora da universidade; além do mais, qum&

*ta abriu, mandaram-se fechar todas as escolas particulares (exceflo as de aer e

escrwerJ, na cidade de Évora e seu termo87. Isto signifrca que a C.oÍnpanhia de Jesus

ffiinh4 na região, o monopólio quase exclusivo do ensino. Outra paÍticdaÍidadE do

sistema pedagogico inaciano era o facto de o ensino ser ministrado em Iátim e de' a

nirrel curricular, se verificar um forte ascendente dab disciplinas de Humanidades-

Segundo João Soares de Britos, estas compreendiam a Retóric4 a Gramática' as letras

Hurnanas, a Filosofia" a Moral e a Teologia Escokistica

Como se pode concluir, não prece haver, a nível do curso escolar, tm

investimento na língua materna nem ü[o pouco um interessê pela literúra sn

vernáculo; avaloirzrr+ãodestas, assim cüno aaten$o aos autoÍes modernoq aconteoeÍá

na periferia das instituições do ensino oficial, nesses circulos privados de sociúilidadês

litrmárias que dÍio pelo nome de acadsnias. Dai o interesse em conhecsmm a acção

cultural dinamizada, na região de Évora, pela Academia seÚória e pela Academia dos

Ambientes. lnfelizmente, a informação que sobre elas se corüece é puca e chegfnos

apmas por referências colhidas em textos ou anota@s à margem dos mesnos'

2,-3.2. Os Lekados e a Actividade Literária

O que se sabe é que aquelas duas acadanias se estabeleceram sob a proteoção

cultural do mmenas eborense Manuel Severim de Faria, chantre da Se & Evora' e

figgra flndamental nos circuitos intelectuais desta primeira metade do seculo XVII,

o SlE, God- CXVI2-31,Iiwo trI, fls 59ó3-
n çgj6jgryp, Diogo BaÍbo s, Biblioilrcca Lusitana, vol. I, 2Ped-, Lisboa Ed- B€rÚmd' I93OfJl' p'

.105.
*?BPE, md. C)(rvtr-3l,livro I, fl- 5Ev.
* ãeEfiiO, João Soares de, Tlrearnm LusiÍaniae LiÍÍerarium sive Bibliotlleu khriptm o'f,niam

Lv-nturnm, Conimbricae Typis Academicis" t655' fl' 45'
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tanto a nível local como nacional, se atendermos aos set§ coffiaçtos e$sblares e ao

circgito de correspondência que manteve com outros eruditos que o consrltavm oomo

auffiidade e acadérnico prestigiado.

para usar as palavras de Manuel Pires de Almeida, orúro dos importanB vnltos

da culnrra poÍ61guesa de inícios de Seiscentos cujo nome hnrbém apar€ce ligado à§

acafuirias litÊÉrias de Évora, seu berço natal, *o nosso escritor que foi hunr dos

Academicos'f', congregou à sua volta um círculo de letrados que' mais do que um m€Ío

agrypamento de circunstância, se configura como embrião de una *escolf deerudi@

e de pensamento crítico. Historiador, camonista epistotógrafo e coleocionador de

preciosidades arqueológicas, Manuet Severim de Faria foi um verdadeim meenas da

çulhna eboÍens€. Ficou coúecida a sua "biblioteca-livÍarid', famosa pda qualidade e

raÍidade rlns suas obras, num tempo em que as mesmas eram acessíveis apenas a uma

pequena minoria, pois so existiam nas universidades, colégios, conv€nto§, corE e

nalgumas casas seúoriais. No entanto, a biblioteca severin4 apesar de ser um rcdrm do

corkimento limitado a pÍrblicos resúitos, estava aberta a quartos enrüitos dela

nrcsitassem. Se atendermos a este contexto social que Manuel Severim de Faria soube

gerar à sga volh, à sua elevada posição social enquanto memb,ro da hierarquia da igreja

eborcnse e ligações familiares priülegiadas, mas tambem às slms qualidade§ c[rmo

innestigador e precepistq as quais lhe conferem tmta imensa uu* t arúoridade" ffoil é

perceber o ascenderúe de que símbolicamente foi investido no meio culhrral português

da primeira metade do seculo XVII. De certo modo, tambem se po& dirrr que se

destaca, a nível regional, oomo porta-voz de um movimerto de eruditos cqio trúalho se

arganinem torno das duas academias liten[rias eborenses e se ceÍúra' üdtaquase total

ausência de precepiva em vulgar, no moümento de dignificação da lingua e da

litenatura portuggesas. Da vasta obra que nos legog, destacamos, n€§te âmbiüo,

*Excellencitts da Lingua Portuguesa- e "Notas as Lwíadas de Camoen§ (ambos

manuscritos) e os "Discur.sos Varios Politico§', impressos na tipogfafia da

Universidade de Evor4 em 1624-

Não podemos igualmente deixar de mencionar um oÚÍo importanle

interveniente nas actividades das academias liten[rias eborenses, de seu Í()nre Luís da

Silva de Brito (?-1630), coúecido nas lides académicas poÍ "Enc1'clopetliuf'*" q*

s Manuscritos de Manuel Pires de Almeida (AI{TT, Ms 109GA), vol. I, fl. 194v.
s Cf. mncgaoo, DiogoBaÍbos4 op- cit-, vol- IIL p. I35-
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participou com um "Disctir':so sobre a Poesid'no acto inaugrral da AcadÉmia Ser6nia,

em14 de Junho de 1615e1. Luís de Brito, poeta e orador notável, foi autor, entre ouEo6

essÍitos, de rmra Arte Poétiu em língua portuguesa orde, como aponta Joõo Frmco

Barretq *das doutrinas de Aristoteles, HomeÍo, e oüros ensina as paÍles çe cada

Poema hrfl de ter-e- Sabe-se que escreveu igualmente um"Commento ás Luríúts de

Crfimrerl{'e um "(iommenÍo ás obras de Francisco Sa de MirarutÍff, eilffitrto

perdidos

E proúvel que ouúo membro de uma destas academias eboremses t€nha si& o

araiolense Manuel do Valle de Moura (1564?-1650), tm dos co-ar.úores da paródia ao

primeiro canto de 0.r Lusíada,t. João Franco Barreto identifica'o oomo autor de, effie

outras páticas oratorias, um *discurso Academico sobre o 3o cap" dos Proveúios (...)

largo e müto encellente", proferido em Agosto dE 1622e4. Tambérr lhe é dÍttuído rrrÍl

discurso sobre o poema heróicoe5.

Mas, de entre todos os académicos que portuaÍam nos circulm litcnf,rios

eborenses, um dos mais notáveis foi o licenciado Manuel Pires de Almeida +rr tal

como os anteriores, frequentara a Universidade de Évora É, no dizeÍ del-uiz Piva, rmr

*dos críticos e teóricos portugueses de Seiscentos (...) mais represeirtativo§-e6, Er#se

desgcado pelo espirito contestaüírio e irreverente com que desafiou as pmições

eshbelecidas no interior do campo literário, principalmente pelas disptas que

desencadeou no seio do núcleo constituído pelos comentadores da úla epca de

Camõ€s. Tudo indica que o início desta questão em que se envolveram o§ pÍimÊiÍos

camonistas portugueses, e que alcançou o seu ponto máximo, em 1639, GÍrtr a qrrcrela

pnotagpnizada por Mantrel Pires de AlmeidaeT (iá enüio residente ein Li$oa e

colaborador na Academia dos Singulares), Manuel de Faria e Sousa, João Smres de

"' Ifun, ibilfun, p- 136. ESa circunstância é igrralmente confirmada por BARRE'TO, João Fran@,

Bibliotfuca LwiWru: outores poriltguezes (texto fotocopiado), vol. IV, f1.73?-
t 

CT, BARRETO, João Franco, try. cií.,vol. M fl. 731v.
*Cf MACHAOO, DiogoBarbov.op. cil, vol. III, p. 135-136-
sCf gannstO, João Franco,q. cií, vol. IV, fl. 795v.
er Cf IuROIIEI.IIÀ Visconde de, Obras de Luiz de Caníns, Lisboa, IrnprensaNacioml, l!r24, p- 305-
s 

CT- plVÀ Lgiz 'Maruel Pires de Álmeida, comenluislq de «Os Isrsíús» *" Separ*a da rwiea
Íkitbrüe, vol. M, Lisboa" 193, pp. 89-99, p. 89.

r Â residir em Lisboa , cidade para onde se nmdara em I63E. Aqui desenvolval a fase mais proürtiva da

511a a6ividade de crÍtico, tendo mlaborado inclusivamente nos trúalhos da Academia fu Síngulre.
Terrg GoÍno protector o Conde de Atouguia, seu antigo discípulo; in PIRES, Maria IlcíIitG-, *Mowel

Pircs & Almeifu", ia Biblas-Fsrcicloqndia Verbo das LiÍeraturas de Língpa Prrtugpanr.^ Lisboü/ SAo

parto, E«lit- V€Íbo, 1995, pp. 165-167;,e in MATIAS, Elze Vorú, '7 Ac&mia &ts Gmcvx"wn
ffiniaur uma *quêrrciarfu ac&mias?". in Separua darevistadaBiblist€caNacimal n"4,
Lisbo4 Gnáfi ca lvfradouro, I 9E2.
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Brito e João Franco Barreto, teúa tido a sua genese num dos circdm de lenrados

e5ooenses, mais propriamente na Acade,mia dos Ambient€ss. E tanrbem de crer qlte o

gosto pelas *disputuioaes-, aprendido nas acadeÍnias escolares das univGil§idade§ do§

jesuítas, se manteúa nestas academias privadas que assim se tornaram centrm de

d.baúe de ideias, sobretudo em torno de questões de arte poetica mas tambfu' sÍ[no sê

pode ver pelos tcmas qrre compõem os DÍscar.srrs Varios Políticos de I\dmlEl Severim

de Faria - no texto manuscrito, em nota marginal, o autor informa-nos que o discurso

*Com q. condiçois sejo o exercicio da cassa Lottuvel" foi recitado ern 2t de Julho de

1622 e o "Discurso das prtes q. ha de haver na Lingoagem" fl,ln 29 de Agosto de

1622* -, de asstmtos de natureza diversa-

Manuel pires de Almeida e autor de obra vastissima que infelizmemrc fioou por

pblicar. É constituída por quatro volumes, deixados em legado ao chantre de Evora

qrrc, depois de várias vicissitudes, foram adquiridos à Casa Cadaval pelo Arquivo

Nacionat da Tone do Tombo. Da produção teorico+rítica deste letrado ebmense

salientanr-se, além dos Comnentos aos cinco primeiros calÚos de Os Ltxidas e dos

ensaios críticos em que refi.ta as posições teóricas assumidas pelos apologistas de

Ctrrões" os comentários à obra de outros autoÍes (por exemplo, à Lllissei\ de Gabniel

pereira de Castro), traduções e reflexões sobre principios fundamenais & teoriação

fÉtic+ onde avultam fontes italianas, como Torquato Tasso, *!€s* e espanholas,

bem como inúmeros comentiârios baseados na Poética de Aristóteles. A esne respeito'

remrde-se que Manuel Pires de Almeida aquando da sua viagem por Itália e Flança' em

1619, e da sua estadia ern Roma, entre ló30 e 1632, contactou Gom a douüfunção

teorica e critica que, ao êmpo, se desenvolüa nesses centros difusolts de culüra-

2-3.3. "Campo Litenírio": um espaço de tomadas de posi@o artísticas

O *Juizo Critico sobre a Visam, tlo irulo, e Grmges"lm, proferido por Manuel

Pircs de Almeida,, ern 1629, na Academia dos Ambientes, embora aparcmterrente não

H Manuscritos de Manuel Pires de Almeida (ANTT, Ms 109ó-8), vol. II, fl. 340.
* Cf-fnnfÁ Mamrel Severim de, Liwo da Noticia de Porlugal e E.':strdos Sugeiins a SIla C?rrÍn, BNI.

cod. 917, fl. 39 e fl. 66-
,* õ ürrb ;mpkto ê Juizo (iritico sobre a Yi.wm, do itdo, e Ganges, Nas &1 IruIia a d Rcy Dun

Muruel, rxts lxsi«las de Luis de Cont*s em o colto quartt ; in À{anrssitos de Marnrel

Pires de Almeida (A}'ITT, Ms 1096-B), vol' IL fls 215-232v'
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tenha dado lqar a respostas imediatas no meio litenârio, pode considerar-se como uma

es@e de manifesto inicial das suas posições estéticas eÍn matsria de douninaçâo

literária- Neste exercicio poético, tal como no "Emme (..) sobre o prtiailu juizo, que

fe Mamel kverim de Faria-101, as bases teóricas em qrrc se fiurdamentam as oensrÍas

que o autor, numa fase inicial, tece Ílo poema éprco de Canrões e, em simulÉoeo, à

1ss'izeção sobre o género épico defendida por Manuel Severim de Faria ryoiam-se não

so na l(áo de poetas que cultivaram o genero (considera, por exemplo,qw,aletu,wlém

Libertada de T. Tasso é, nâ era moderna, o modelo épico perfeito), mas acirna de tdo
w Petica do estagirit4 texto cujo "redescobertd' foi um dos factores determirnntes

paxa a evolução do pensamento preüco, a partir da segunda metade do século XVI
Masi apesar do valor excepcional das suas apreiações e da wolução que

posÉriormente se verifica no seu pensamento crítico, passando de censor a apologista

dc Camões" as repÍoensões proferidas por Manuel Pires de Almeida rcpíGtrfltarn uma

grovocação à ordem liteniria instituída - a linha apologéüca enca@d4 em 1624, por

Manuel Severim de Faria" a favor da eanonização de Os Lu.yíadns corm ÍEalização

nuíxima da epopeia perfeita - e comporüam uma intenção zubversiva em rclação à

fiaSo domirmnte no restrito círculo do campo litenârio composto pelos pece6istas e

comentadores. No fundo, o que Manuel Pires de Almeida pretende não é denegrir o

ipico português (repare-se que as censuras inicialmente proferidas são, mais tarde"

újecto de revisão} mas instaurar um novo modelo de legitimação da obúa de CflnõêE

baseado este na assumpção de que o poeta encetou um camirüo inovador un relaSo à

preeptiva clássica da estrita obediência as regras. E, por outro ladq um luta pela

consagração de um método crítico e de uma leitura mais rigorosa do CIâmle artistico,

quc pâsso a Íegsr funcionalmente o espaço dos produtores (os novos poctas), do§

criticos e dos leitores.

Tal concorrência por parte do críüco, junto das instâncias de consagração, pela

imposição de uma nova legitimidade cientifica e de um novo modo de araliação, visa,

em última análise, operaÍ uma úansgressão no campo de produção cultunal e Íeverter a

seu favor a hierarquia das posições intemas do campo literrário. Mas como esta é, no

üz.er &Bourdieu, um prolongamento das posit'oes ocupadas dentro do campo do poder

económico e politico, e dado que as origens relativamente humildes do licerrciado Pires

de Almeida lhe determinam, em termos sociais, "uma posição homólqga no cxmpo

'o' l*rn ibidem, vol. I, fls 1?0-23óv.
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litsário-lo2, algo perifericaem relação as posiçôes hiemrqüzadas no campo intÊlecüBl,

a transformação da retação de forças e da estrutura do mesmo so pode ser alwtçada

aÍnaves do debate inteloctual, por via de um "alentado simbólico-Io3 confia as pmições

anteriormente canonizadas. Não se trata, poÉm, de um arÍagonismo real ertre

iffÊlecfi;ais posicionados ern pólos opostos do campo litelrírio poÍque, na realidade, hi

unr reconhecimento entre pares e um código de cortesia que determim as regras da

soçiúilidade para o homern de *bom gosto" - anão ser na inaudih quesffio dadentmcia

inrerposCa contra Manuel de Faria e Sousa por Manuel Pires de Almeida e oúro§,

qnando gs Comentírios t Os Lusíadas foram denunciados à Inquisição, em 1639 - mâs

de um desacordo teorico sobre princípios fundamentais de poética ort colmda a

quesffio em termos sociológicos, de uma disputa entre a or&m antiga que domim e o

desafio representado pela nova legitimidade que aspira ao recoúecirnento- É o qrrc se

po& depreender do avivar da polerrica (que tivera o seu início na década de ünte, ern

Érrora), envolvendo desta vez, e as vesperas da Restauração, os jâ cihdc Muurl Pires

& Almeida e Manret de Faria e Sousa, João Soares ds Brito e João Franco BarrffiIfl.

A pôpla existência de uma polémica a nível das instiincias de avaliafro da obd

liten[ria g, em si mesm4 a expressão clara da existência de uma crise que afecÍa o

idcrário estétiço vigente e se instaura como sintoma da instabilidade do rnesmo.

A disptrta liteníÍia a que nos referimos incide de forma espfial sobr€ as linhas

codificadoras da epopeia, género maior, jâ de si consagrado erinvestido de valor

simbólico no interior do campo litenírio. O prestigio concedido ao género, nesta êpoca'

acarreta consigo o ensejo de notoriedade poÍ parte de um importante nrimso de

cultores, quer ao nível do campo de produção liteníLria, quer ao nível do comentírio

erudito c, não sendo embora o único centro de inteÍssse, a obria épca dc CfltDões

constitui um dos principais objectos litenârios que o discurso teoricecrÍtico de

Seiscentos pÍocura consagÍar. Mas a luta entre agentes, independentemente do irteresse

que têNn em conseryaÍ ou subverter uma determinada estrutura cultural, faz-se, ent

última instância, em nome da auto-promoção e da conquista do poder, airda que

simbólico. É neste contexto que o papel do eruditos ligados à região de Enom pffi# tÊr

.@ Cf- gOtn»EU, Piane, As Regras da ÁneGenese e Estntlura fu Corpo lilcrbio, Li$oa, Ed[t
Presaç4, 1996, P. 83.

w I&n,ihi&n,p. lo8.
,* \ni$o farar-se de um assunto amplamente estudado, torna-se desrrccessiirio repetir o bisúoÍial dcsa

oorürovérsia seiscerúista Para informação mais detalhada, vejam-se os estudos desenrnlvidos por

,{ntônio Soares Amora, Luiz Piva, Maria I-lrcilia Gonçalves Pirm, Jose da Coúta Mranda e Helio

Alves-
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sido detsrminant€ pard a formação e ulterior desenvolümento de um micrmmns de

produção cultural, no momento em que o caminho rumo à autonomização do escrihr e

do campo de produção litenilÍia se inicia, não obstante o Focesso ser airdamuim lelÚo e

condicionado pela sqieição aos poderes temporais. A errolrryão no sÉtttido da

emurcipação faz-se acompanhar de um olhar reflexivo sobre os pre§§uPo§üo§ em quÊ

as§gnta o próprio campo litenirio. E aí, como instrumento de aúlise e instfocia de

avaliação, a erudição crítica joga um papel fundamental. Nesta medida, se terúará, ao

longo do próximo capítutq coúecer um pouco melhor o confiibuto &s teffados

eborenses e dos qlre com eles litigaram para a actividade de teoriza@ e de crítica

liEnirias, em Portugpl" nos inícios de Seiscentos-
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Cepítulo II

Os Críücos Eborenses

c a CodiÍicação Poética nos Inícios de Seiscentoa



l. Teorização Poétice e Contenda Camonianü es divergências entne lttrnd

Severim de Farie e Manuel Pirec de Almeidalos

A existência de um espaço intelectual marcado por antagonisnrç ertre

insÉncias de conserrração e instâncias de súversão, paÍa ttsaÍ os tellll{§ o(m quÊ

Bourrdieu se refere à dinâmica do campo literário, e a luta por fazer vingr rmaposi@

divergrnte, esffio patentes nas palawas com que o crítico Manuel Pires & Almeida" rtrrt

doo vultos mais relevantes da querela seiscentisb a que temos üÍdo a ahrdfu, roorda o

ocoÍri& em Évor4 €ntre os anos de 1624 e 1629:

*Annos ha qge na Academia dos Ambienteq em Enora patria do lienciado ltilimd PiÍcs

d'Almeida se praicor sobre a excellencia dos Lusiadas de Luis de Carmé§, Dm hfo4
ourrc rarios Dscgrsos com admiraçam enrditog entÍe os quacs se ryplatdio, cm lma da

paúiÀ o de Manoel Severim de Faria, que mostra a observaçam da p€rftita cpopti4 súb

temb€m o Juizo Critico, nacido de Opiniam, de Por64 e lnrá, e oura rmiabE a dnlrim
poetica, cortradizendo cousas, que (...) perveúeín os preceitos de AriS,ddc* e e prcfhr

cuidadosa dos melhores Poetas Gregos, Latinoq rt'liano$ Frarrceses' Eryanhoesd6

O comentário que se nos oferece tecer sobre a passagem acima tmnscÍita é

n€§essaÍiamente breve. Contudo, importa salientar algms dos aspectos sobre qrE rxr§

informa aragalizacãlo de palestras (onde houve 'Aarios Discursos" sobre a qoelência de

Os hsíadas), nfl Academia dos Ambientes, em Évora, lugar de consagra@ da Épca

camoniana, de celebração do poeta e campo de produção de comentários criticm: o

aplauso com que foi recebido o d.iscurso laudatório de Manuel Serverim de Fariq, a

apeciação da obra camoniana em função da sua adequação aos preceitos da aÍte poetica

e ao sis6mâ de modelos estabelecido; a posição dissonante, qual 'tuphlÍa hÊúidtol,

por parte do licenciado Pires de Atmeida em relação a Severim de Faria no respeimrc

a questões de natureza teôrica, e a refelência ao discurso da discordiL o*Juizo Critico

.sohre a Visam, do indo, e Ganges... ", proferido em1629, na referida Academi4 e onde

são apontados alguns dos "erros" de que Camões é acusado.

,6 Os tertos sobre qge nos oentÍaÍnos neste subcapitulo são, respectivam ente, "Vifu de Lili§ & Cuntrc*

deManuel Severim de Fria e "Juizo Critico sobre a Viwn, do Irfu e Güryes" deMud Pire§ dG

Álmei6a Foram analisados, enr 1955, poÍ António Soares Amora no seu estudo intinrlado lufuDel

Pires& Almei&-m crítico inedito de Canfus.
,*Marn scritos deManuel Pires de AlmeidA (ANTT, Ms. 1996B), vol. il, fl. 340.
,* Cf SOURDEU, Pierrg As Regras th Arte-Génese e Estnrtura do Campo Litenirio,liCboa" Edit

Preseoça, 1996,P.292-
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C,onvicto do seu saber em materia de erudição poetica" o atútr b *JuiEo

(htim- visa refirtar, com base em fundaÍnentos teóricos e numa leituramais fidedigm

ú Paitiu, os argumenúos da corrente apologética sobre as perfeições de ryopBia

carnoniana e, em última análise, ultrapassar o meÍo campo da discussão e & exqese

para alcançar o da teori?aqÃo e da crítica. bz anos depois de o sêu arúoÍ o ter

pronunciado em Évora, este discurso de }úanuel Pires de Almeida &sendeia um dm

mais intensos debates sobre a épica camoniana, envolvendo no contencíoso oÍtrn o

crítioo os nomes de Soares de Brito, Franco Barreto e Faria e Sousa.

Data de tú810E, ano em que o licenciado eborcnse passa a residir çrr Lisboa,

umtqto intitutado "Exame de Iuí P. d'Almeida sobre o prticalariuizo, qeÍ6 MS. de

F. dos prtes, que ho de ter a epopeia, e de como Luis de Camoes as grrurfuu nafi §et§

hgiodo§r@, €B que o seu autor se não coíbe de apontar ao poeta de ()s Lusi,nras as

transsressões às nomras (formulando, de canrinho, as suas pr@as ideias sohE

tooÍiza,Éo) e de rebater a opinião do conceituado chantre da Se & Évona súre a

codificação épica, expressa em 1624110, tro panegírico sobre a *Vifu de lab &
(lblnfuf que integra os Discrrsos Varios P olíticos-

Sobre esta obrq é o próprio Manuel Severim de Faria quem nos itrfoÍma da nra

op6o por tal género de escritos e da sua posição em favor da arte útil: *No anno de

1624. dei á estampa algüs Discursos, e Elogios para instrucção pofitica das Artes qn

qge t6o de ser doutrinados os mancebos nobres da Republica" conforme os peceitos fu
phitosopho Uma das caracteristicas da escrita deste camonish é a consffi

preocupação no encómio dos valores pátrios, donde a sua profunda aAmiraçao, quasÊ

raiando a mitificação, pelo @co portugUês e pela sua obra Em "Vida de lzrís de

Cannõerf , além de apresentar a biografia do poeta (anrbém ela trm discurso de

consagração), o escritor insere um momento de reflexão teoÉtica cujo intento, c/Írllo sÊ

po& veriÍicar pela forma oomo inicia e termina esta parte do discurso, é lowar as

pÊrfeições do poema e as excelências do poeta. De permeio, responde a musações de

qrrchra de preceitos feitas contra Os Lusíadas poÍ um (ou vários) censor(es) cujo nune

tG Cf. AITTORÀ A. Sw*,Ma.rruelPires de Álmeida-am crítico inedito fu Canões, Sfokdo,
Univssidade de São Paulq Facpldade de Filosofi4 Ciências e láas, 1955, p. 46.

tB Munrscritos de Manuel Pires de Almeida (A}.ITT, Ms. l0ÉA), vol. I, fls l7,O-?i6.
tto §, a rtste da primeira publicação de Diczrsos Vários Politicos, editados em Evora, pa ifmrd

Carvattn, iàpressor àa Univssidade. A obra coúece sucessivas edições ern 1791, 18)S g rneis

,.".ntoo"ú em 1999. E estaúltima edição que serve de base ao nosÍn trabdho.
t" Cf FARIÀ Manuelseverim de,"Aos leitores",inMoticiosde Portugal,Lisboa" naofficina

Craesbceckiana, I 655, JP.
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nÍilo desvela; o que procura demonshar é que Camões respeitou integralmrc o nircleo

de normas ftndamenAis estabelecido peta doutrina cLássica paÍa a cqosi@ do

poeilra ipico, gênero que, de acordo corn as ideias em voga ao tÊNnpo, kl pÍinoipal

lugaÍ na poesia""'. Corstituindo, desde a Antiguidade Cilíssica, o nível de upressão

poetica mais elerado, a epopeia, para ser perfeitL deveria obseÍv'dÍ com rigu "todm os

prweitos 6u r1"»tl3 correspondentes ao arquétipo do genero; nesse poúo, de acoÍdo

Gom o aúor eborense, Camões é digno de um estatúo de pÍiülégio p(xque, pela sua

fi&lidade à prece6iva, iguala e chega mesmo a exceder, entre antigo§ e modeÍnc, «x;

mais consagrados épicos, constituindo com Homero, Virgílio e Torqu,ato Tasso a gBlcria

dm modelos clássicos. A partir daqui, todo o empenho do apologista scr:i oonduzido

paÍa a legitimaçâo teorica desta sua tomada de posiçâo crítica e paÍa a e.lrplicita@

daçito qle entende serem os princípios gerais da doutrina sobre o gúrero epico.

1.1. Uma questiio de "arte" e "engeúo": a oposicilo sobre o mradigmapoétioo

A inclgsão de Camões num escol de homens superiores ju*ificaa Ivímuel

Sõíglim de Faria com base na "excelência de seu engeúo, e doutina" qlE no§ \rdes

dortos é o que principlmente se considera"lla. Fm sua opinião, engenho e a arte não se

excluem, mas o primeiro elemento destr díade (que Horacio concebe enr harrnonia

recipca) é relegado para um plano secundário, o que implica avadlorjza@- da técnica,

do estudo e do conhecimento adquirido como causas primeiras da *excelência- @ica
do epico porh€uês. Desde logo, esta afirmação meÍece o desacordo & Manrd Pires de

Almeida paÍa quem os principais motivos para Camões ser tão decanUdo residem no

frcto de ter escrito "em tempo nam tarn polido, nam tal culto, como o pre§ÊnfÊ" e sÊr

*sem comparaçam muito maes excellente que todos os que antes delle poetaram urt

portugal"'6; e, bem ao contnário do que o apologista defende, aponta o talento ooEx,

causa natural dos seus méritos poéticos, já que em matéria de arte ÍÊo estaÍia isemo de

críticas- E o que afirma de forma expedita da seguinte maneira: " Confessamos €m

Camoes grande nafural, e grande engenho, medíocre doutrínÀ.." 116-

,r2 Cl: FARI4 Manuel Severim de, 
*Vifu de Luís de Camfus", in Dircursos Varias Polítiry Lisboa'

INCII4 1999,P.121.
ttt I&-, ibi&n, p. 121.

"'I&m, ihifum, p- l2l.
tu Mamrscritos deMarmel Pires deAlmeida (ANTT, Ms 1096-A), vol. I, fl. l7lv.
tt" Irkm ibi&n,fl, 171v.
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Sem receio de afr,ontar a opinião do consagrado autor eborense, o qtrc PiÍ€§ dÊ

Almeida pretorde Írão é p,raticar a censuÍa pela censur4 antes rectificar alguns comeitos

ftmdamentais em matsria & doutrinação poetica - principalmente no que Íespcitt à

interpretação dos preceitos aristotélicos (de que foi um importante divulgador) para

obviar a que, por ignorância, se espalhe por toda a Espaltha "hú doÚÍim tá potrÊo

cgl'ta, e directamente contÍa Aristoteles", com consequências danosas paÍa c *engenhoo

espanlroes, que tam pouca noticia tem da Poetica"ll7. Parafraseando S@ÍEs Atnora,

piÍEs de Almeida acredita que o filósofo grego "está mal interpretado pelo Chrüre-lrt-

Como re6Íe, o seu principal compromisso é pra com averdade, a qual p[EtÊnde Í€por

apoiandose emt 
*exefllplos, authoridades, e ÍazÍxx,'tte, moüdo pela peoct4oÉo de

srryir, com a sua vasta erudiçâo e cultura liteÍáÍi4 o descoúecimento pu prte de

alguns dos críticos seus concidadãos sobre as principais noflIla§ rquladoras do

arquetipo do género epico. Recorde-se, a propósito, que est€ qscritor frequenÚott €lÍl

É*"q o Colégio do Espírito Santo e a Universidade (onde cunnu Teologia) e tItE

Gontacúou de perto, aqualrdo das suas viagens por França e ltrilia, com o§ trabalh de

teorizadores que se tomaram a base da sua formação literária. Não adlnir4 polü qlE sc

tÊnhs tornado num acérrimo deferuor de uma doutrinaÉo onde se pojecta a ÍrcÍlsagFm

de tmrizadores italianos e da sua exegese sobre aPoética,o que, de certo modo, o9lica

as polémicas em que se envolveu com outros críticos ooevos, a propósito de coreitos

flurdamentais de arte Poetica. I

Neste *u "Exsmd', ao corrigir muitos dos pontos de vista enrmciafu por

Swerim de Faria, denota uma preocupação essencialmente pedagógica Os prlrrcipam

conceitos sobre que se detem englobam a definição de poema épico, a noção de unidade

de acçãq a oposição ent.e engenho e arte, a finalidade da poesia, o pble,ma da

mitologia e as questões ligadas ao estilo. Um dos aspectos em que Pires de Almeida se

opõe ao seu interlocüor diz respeito as propriedades da epopeia. Severim de Fariq ao

estabeleoer os critérios esteticos que, em seu entender, fazsm de Os Lusíafus un

exemplo de perfeição, alega que o poeta observou com rigor as 
*cinco partes essenciais"

do poema épico que são: "ser imitação de üa acção heróica" honesta, írtil, e deleitosa-lil.

t'7 l*tq ihifum, fl- 173.
rn [1 AiagA4 A- Sorç,Manael Pires de Almeid*um critico irudito de Camões, São krlo'

Univssidade de São Paulo, Faculdade de Filosofi4 Ciências e Letras, 1955, p. 47 '
t§ l&ni ütufun,fl.172v.
,* Cf-fÀnfA Manuel Severim de, "Vida de Luís de Ca nões",in Dircarns Yários Politim, Lisboa'

INCtvl, p.122.
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Notu.se que há, da paÍte des.te autor, a intenção de fazer convergir crÍtica apologé{ica e

temizago liteníria: a primeir4 envolve ineütavelmentejuízos de valor afectivo sobre o

teirto de Camões; a segunda, porque esclarece com razorivel detalte as posições

teoÉticas do escritor seiscentista no âmbito da dorÍrinação poética, é aquela $E rlos

importa elucidar.

1.1.1. Imitação poetica" unidade e multiplicidade dracção

Antes de passarmos à análise de cada uma das cinco *paÍtes" eÍn que lúanrrcl

Severim de Faria diüde o poema, assinale-se que o modo como define imitação rmete

paÍa um conceito representativo de arte poetica. TÍata-se da n@o de mirnese litemária'

questão centnal na Poética aristotélica e princípio fundamental da arte qtrc, pelia sua

corylexidadg foi alvo, sob,retudo no Renascimento, de numero§a§ espwubç5es

teôricas. Tal como Aristótetes define, muito emboÍa não esclareça de forura elçlicih o

conceito de mimese, a arte poetica tem como objecto, não o mero decalque & rEali&de,

mas a imitaçiio, ou representação, da acção humana. Assim, não irrcumbe ao poÊÍa

narrar os factos tal como aconteceram na ordem do real (no qrrc sc disüingue do

hiSodador), nlas sim representar o que poderi4 ou o que é possível aoontm, de

aoordo oom as regras da verosimilhança e da necessidadel2l. Como tal, a afirmação do

,niversal poetico (ao contnârio da historia, cujo referente é o contingente e o puticutu)

confeÍe à criação literária un caráater ficcional e oúorga à arte a fimção de interprem a

Íealida&. permitindo-lhe a liberdade de "fingif' universos imaginários, na condição de

§ercm verosímeis. Saliente-se, poÍém, que o conceito de imitação poeticq oomo modo

de entender a nafireza. da arte, não era uma noção consensual e que, desde a

AÍtiguidade, as opiniões acerca da doúrina da imitação (inclui a norna da imft@ dos

modelos, sobretudo a partir de Qünhentos) não foram conveÍgentes. Daí a pertinfucia

em averiguarmos como Severim de Faria aborda este problema.

Neste ponto, observa-se que o escritor insiste de forma Í€corÍ€nte, mâs sÍxn

variantes de interpretação, no conceito de imitação. Funciona como um dado adquirido,

erúora não seja definido de forma objectiva. Gro.vso modo, a questão é vista segurdo

dgas perspectivas: numa primeira abordagem, a prete:do de explicitar o preceim &

unidade de acção, faz uma aproximação do conceito de imitação poetica ao de arte

,2, poétir49, 5Ia 3G38 ; a edição que nos serve de base é : Aristotg La Pelique, tcrrtg trduaion' nces

pu Rooelyne Duporn-iloc eíJean Lallot, Paris, Editions du Seuil, 1980.
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pictorica vinculando-se, como o próprio indica, na tradição aristotelica e m assumffio

de çe anrbas as artes são, por nafi;rrez4 actiüdades imiativaslz. É saUiOo Qüe, oÍ1il)

p1ppõe Aristóteles, estas artes apenas se distinguern pelos meios, objetm e rnodm de

imitação|ts, partilhando oom a escútur4 a musica e a dança uma caracteríSica sotnnm

a q1p poderíamos chamar pÍocesso mimetico. O cotejo ente as fuas e.:rpessões

artisticas esÉ tambem pÍesente na semelhança entre poetas e pirtores emrmciada por

Honlcio, quando o preceptista latino define o poeta como imitadorlza e assmia, rP início

da sua epistolalE, a actiüdade daquele à do pintor, concedendo-lhes liberdade (porán,

omedidaem relaçi[o aos excessos) em matéria de composição.

E de filiação igualmente honaciana, todaüa entroncando direc'tamente no

conceilo de imitação perÍilhado pelos renascentistas, a segunda acepção do coneito

togtada por Manuel Severim de Faria: como não poderia deixar de ser, teÍdo ern contr o

contexto intelectual dos seculos XVI e XVII, fata-se de cultivar obrigÚorim€ilte a

lição dos autores que a tadição consagÍou como modelos. Bastante difimdida aotcDpo,

da noção de qge a mimese liteniria se deve apoiar no magisterio dos clássicos (uma

ideia qqase eriglda gxn dogma) tem as suas raízes na Antiguidadelã, mas decorre

sobÍetudo do ensinamento de Horacio que recomendava aos seus contemporârrcos que

compulsassem conünuamente o exemplo dos antigosl, insistindo no aperfeiçomenm

do estilo, no estudo paciente, no tabalho da lim4 na mattrração e nl sujei@ da okd à

crítica.

Nesta perspectiva se exprime o chantre de Evora, quando - ao referiÍ-se ao

episódio da llha dos Amores'2* e ao modo como Camões faz uso d€sta solufro esfrica"

*imitando os Poetas antigos e modernos"l2e, mais precisamente Homero, Virgítio'

Apolónio Ródio e Tasso - preconiza a aprendizagem e a erudição consçguidas Úaves

& convívio com os modelos e a emulação dos classicos. Manifesta eÍn $rma, a sua

fB Cf. FARIA Manuel Severim ôe, 
*Wfu 

de Luís de Camões-,inDisarsos VariosPolÍtiw, Lisboa,

INCIII p.122.
t* PoÉtiu,l,l$'t a 18;25,60b 8.
ttt}6-p$fut,v. 134; *. f tZ-tt8; a obra seguida é: Horácio, Artc Perica, iÍúÍoôrção, traóryãoe

*-.ÚáÍio de R I!í- Rosado Fernandes, ?ed., clá".icor Inquérito, Lisboa, EditoÍial InquéÉlo l-da,

1990.
rÉ I&4 ihtubm, w.9-lo.
,* nooã*" a in*ituiçao dos *cânones" pelos filólogos alorandrinos; iz SPINÀ Segisrmrndo'

Inn@:aoà Putica chit*çu, são Paulo, EditoraMartins FoÍÚes. 1995, p. 96.

'4 Atr Pxtica, w. 268'269 -
,o 6q=rl ri"a, ia"mincada como Ilha de SantaHelena quando já desde a edição dos'Pisoos" (158a) era

porto assente Úatar-se de uma frntasia poetica.

'o bf, Faria, Manuet Severim de,"Vida de his de Canfus", in op' cit', p' 128'
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afuão à corrente que proclama a imitação dos atÍores canónicos como ouEo dG

prrcípros universais da arte poetica Note-se, poré,m, que o crítico âz que§fiilo de

sútfurlrar que rÉo estamos em presença de uma simples imitação, já que Camões 16o se

limita a seguir o paradigmq antes o excede pela novidade; assim sendo, a sqera@ do

modelo clássico parece ser a condição necessária parà a consagraçÍÍo mrÚxima do pocta-

Retomando a quesffio da poesia e da pintur4 deve dizer-se Ílue o correlab

estshelecido entre as duas artes - por não "poderem ímitâÍ duas acções ju'ütqrtrcnteds-

é o exonplo de que Severim de Faria se serve para introduzir o corrceito dÊ Eúidâde dc

acÉq firadamsnto essencial Wta a qualidade da a@o no poema épico, segUdo

AÍistótÊlss, e que o críüco çlassifica como uma das "çtartes" do poema Efectivamerte,

paÍa o íilósofo g.rego a Íega brísica da composição da fiábula é q.le esÊa consiihu urn

todo orgânico, não peto facto de possuir um so heróil3l, como de modo eguinooo

Severim de Faria pretende, ao alegar que o'?oeta escothe üa so asção & rm hÚi"'32,

mas por se centrar nurna aqão una Isto significa qlre, em tÊrmos arisúoüélioo§, o

princÍpio aglutinador é o da unidade em torno de um objecto único, a qual ú irylica

necessariamente a unidade de herói. O fundamento é a r*lao humana, mao múltipLm

p651em ser os acontecimentos em torno de uma só pessoal33. Este preceilo urcteseurrrna

particular aterção por p6Íte de Aristoteles, paÍa quÊfir é necessário $re s fibüls

aprese16s urna unidade entre todas as çartes e que estas se tiguem entr§ §i" de modo a

fonnarersr unr todo enr corrr<ã,ox3a, rqieitardo aquÊtâs qüe sÊ âfe§ÉilÊam 6ffic ffia
juSaposição & episodios rÉo entrelaçâdos de forma verosímil e necasrárial35. Unída&

e Êohtidade são, pois, duas das r€gras que s€ tornaram c*issicas no referenb à

concep$o da acção. Aunidade de acçãoéurn dos conceilos çre, jnnlmertemr os de

unidade deternpo e delugar, apreceptivia renascentisÚa impos-

A quesÍão da realiúde a imitar faz com que Severim de Faria considere oulro

dm lggares-gprlrurs &s poéticas de Aristóteles e de ÍIor.ácio, mesÊres suia autoridade

invocq Ê quÊ é a colúecida oposr:@ eÉEe faÊtos & naturcza histórisô e poét'ca Em

sga opinião, o oficio ds historiador e o de relator dos acontec'imentos qus tiveram tugffr

tn !&m, ibiúem, g.l29,.,r,-pin*_í,iiã leig.
r32 Cf. FARI{ MamrÊt Sey€Íim da, "Vida de t*lís ile C.ffies", in qp- cií., p- 112'
* Prxlt;m,ü 5t a lGt9.
tY 

Poétir,a." 9,5( a 36',1,2+26.
B5 Poánac, 9, 5t ô 33-52 a {.
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naoÍdem do real, "as cousas que aconteceram sucessivamente-tffi. Ao contnário desÜe, e

posna a questão em termos aristotéticos, o poeta não está ob,rigado a una runçgo

codicioÍrada pela verdade historica (ernbora esta nÍÍo lhe esteja futerdita), nem

orierÍada paÍa o conhecimento da realidade contingente; ao invés do relato cronológico,

a poesia não tem estatuto referencialt3T, ocupa=se de um universo altermtivo, o das

coisas oomo poderiam (ou deveriam) ter acontecido no contoüo da obra Mas o $lc o

critico eborense ex@, qgando alude ao poeta e à sua opção por um enredo qrr refira

*não pontualmente como foi, mas como convinha sÍ"13E, aponta pam urna distoÍção do

pensamento aristotélico e para uma @ncepção de poesia orientada pelo decoro e pela

precepüva do que convénq ou 'tonvinha ser-. Anote-se que este fundamento da

ficcionalidade é de ascend&rcia retórico-horaciaru, pois é em nome do decoÍo que e§ts

criterios normativos funcionam como limites da liberdade poética e orien@o pata as

proúaões literárias. Embora se consinta ao poeta a possibilidade de escdher m Íàctos

qrrc considere mais relevantes, a selecção dos mesmos deve atender, em nmre da

*efiqácia pedagógica"l3e, & uma regra basica - a de estruturar raciomlmeÚe o

argumento @tico, privilegiando a unidade do todo e alig;acfio entre as paÍB'

Lembremos, a propósito, a desaprovaçllo de Honâcio em relação às digres§ões

q,e não tenham conexão com o temalm e que, antes dele, já Aristóteles clamava colilÍa

a ÊIta de qualidade estética das fábulas episódicasrol. Contudo, se a,unidade pressupõe

variedade, de que modo se deve entender a inclusão de episodios na acção de Os

Lusíadas? Severim de Faria é peremptório: tais episódios "são digressões de Iábulas,

acontecimentos, e enredos" que ajudam a ornamentar a narração e que, do ponto de

vism da efic"âcia comunicativa, servem para persuadiÍ "com suavidade (-'-) aos que o(s)

lerern, e owirern"t42. Por outro lado, em termos da narrativa épic4 oonsidera que

dwern ser classificados como "acções secundiírias"l43, poÍque apaÍ€cern enunciadog na

proposição, depois da a§ção principal - cantar "o descobrimento da Índia-ln - e, Gomo

tal, não atentam contra os princípios da arte. Outro tanto se pode ver em Homero e

ts Cf- FARIÀ Manuel Severim de, "Vida de Luís de Canões",in op. cit.,P.ln.
* Ptétia,9, 5l a 38.* Cf- f.UifÁ Manuel Severim de,*Itida de Luís de Cnnões",in q- cit., p. 122.
* CÍ ^ÀLVEd, 

gétio l.,Conões, Coru-Real e o SistemadaWryuQunWida, Coimbra Cãtm
Iraeruiversitário de Estudos Camonianoq 2OOl, p' l2O'

'# Âr:sPr*tiu,w. 15-16.
tot Poética,g, 5l b 33.
,o Cf FAIIIÀ Manuel Severim de, "Vido fu Luís fu Camões",inq. cit., p.122.

'8 I&n,ibiden,p.124.t4 lfum, ibidem,p.l23.
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Viryilio, a.firmq súliúando que a multiplicidade é defeito €m que Camões úo

incorre, contrariamente a Ovídio, Lucano ou Ariosto, pois guardou de forma exoelemfie o

ipeceito de seguir tia so âcçãs-l+s. Deúerminando urna menor qualida& do poana

heróico, a multiplicidade de acç,ões é motivo de censura- por desrespeito aos *preceitos

da arte-t&, isto é, por afastamento em relação aos preceitos daPoetica - oonÍra o autor

& Orlando Fario.ro. Contudo, esta repreensão não deixa de ser contrabalança& com

unr destacado eloglo ao talento natural do poeta, que mais do que ÍetóÍi€ lardaôria

66146novo, a debatida problemática do engeúo e da arte. Como se conclui, o chstüe

de Evora inclina-se Wa avaloiza$o do segrmdo elemento sobre o primeiro.

Aliás, de acordo com o pensamento crítico de épocq os peceitos são

considerados oomo normas intocráveis e a sua validade não é contestada SigniÍica isto

qge não bastam ao poeta as apidões oom que a natuÍeza o dotoU pols é preciso que,

dÊsde cedo, se inicie m ayetrdizagem das regras e da tecnica Ar& e engenho, ffis
dgas categorias que Honicio concebe em equilíbriolo', uma sustentando a oúÍa €m

harmoniq e qu€ o ideririo estetico renascentista difundiq aceÍtuando o peso da técnica

sobre o trabalho criativo, estiio presentes quando o precep'tista eborense' oeÍtamente

ainda com o pensaÍnento em Ariosto, advoga a veemente necessidade de se *sqieitar a

fertilidade do engenho aos preceitor»I48 6. arte. Podení existir neste ditame rrua

rcffincia" algo eufemística, aos exageÍos da inspiração poética a qual urgs disciplinar,

61eÍsear e modelar por via do burilamento conseguido atraves de um longo e paciente

trabalho, e da submissâo a noÍrnas, técnicas, lima e crítica? O autor do teÚo não o

referc, no entanto paÍeÇe apoÍltff paÍa a ideia de que, para se ser bom poet4 são

Írcceseádas estas duas condições; todaviq para se atingir o grau de excelência, a aÍte

derrc subordinar a si o talento. Eis, em suma, a conformidade do pensameuüo teórico de

Manuel Severim de Faria com a óptica que presidiu ao sistema litenáÍio renascenÍi§Úa,

ern particular no que respeita à codificação épica: a excessiva rigidez da norma, a

frdelidade as aúoridades.

Iúas, nem sempre existe unanimidade de opinião sobre os preceitm que devem

orientar o discurso crítico. As perspectivas variam e pÍovocam controvérsias, sinal

concrcto de que o sistema não é uma realidade que se impoe de forma estaÍqw e

t45 [l*m, ibfufum,p. 123.

'* I&m,ihi&m,p.123.
rn Áts Putica, w. 408411-

'* CT FlRtÁ, Manuel Severim de, "Yida de Luís de Cun?rcs" , irt op. cit, p- 123

50



definiüra, antes urn processo em contínua evolução. Não senâ errado afirmar-se 98, rlo

caso da polemica seiscentista em torno da obra de Camões, o clslne da que§Éo não é

tanto a defesa/contestação de Os Lusíadas, mas a própna actividade de teuiza@ e de

crítica, enqr:anto linguagem tecnica que gradualmente se afasa da Gramftica Fm se

constituir, dentro do campo litenário emergente, como um subcampo autómrto, dffior
do podffi de legitimaçÍüo do produto artístico.

Cabe aqui relembrar que, no que respeita à codificação @ica, d€s& frmis do

séc.lo XVI e prolongando-se pelo seculo XVII adiante, a tendência é pora o irúluxo

crescente da poetica de Aristóteles (coúecida na Europa do Renascimento a partir dos

comentários desenvolüdos pelos teorizadores italianos), f?tcto que põe em Gurlt o

pedomínio até entÍio da teoria retórico-horaciana. Segundo Hélio Alves, a toria @ica

do filôsofo estagirita sendo "pouco relevante pard o estudo da composição Épça do

seculo XVf, ganha uma importância cada vez maior a partir da década de 90, quando o

*modelo narrativo tassiano se «)meça a canonizar"l'e, € conduz à reoodificação do

género epico (apesar de firndamentado ainda em princípios retoricos) bem cmo ao

agofiurdamento de conceitos poéticos, nomeadamente os de mimese, verosimilhmça,

ua;dad€ de acção e outros- Esta circunstância tem consequêrrcias directas no campo da

teorização e faz-se tanrbém sentir ao nível da actividade crítica

Assiste-se ao desenvolvimento de uma nova mentalidade crí1ica e rtessa linha se

sit,am as posições contestatárias de Manuel Pires de Atmeida participante apaixomdo

nas polémicas litenirias do seu tempo, tradutor da versão latina M Petiffi &

Aristóteles's e, apesar de injustamente tatado PoÍ se ter manifestado contra modm de

p€,nsar em ügor no seio do núcleo formado pelos comentadores do sÊu t€lnpo, um dos

mais importantes críticos porhrgueses da primeira metade do seculo XVIL Infeliznrente'

amaiorparte da sga obra permanece inedita. Mas as rnarcas da sua vasta enrdição e dos

se,s conhecimentos teóricos, baseados sobretudo em fundamentos aristotelicoq esEo

patentes nas disputas em que se envolveu com outros críticos. AssinU nojá mencionado

.,Egtmd' em que responde a Severim de Faria, começa por recusar a afirrna@o de haver

no poema épico cinco partes essenciais. Para usar uma expÍessão do prófio, "naÍn he

segura semelhante a nomeaçã das partes""' poia, de acordo com Aristóteles, as paÍEs

,* Cf- ALVES, Héliq Cmrfus, Corte-Real e o Sistema do Eppia Quinhentisa, C,oimb'rq C€fltro

Intsnniversitário de Estudos Camonianos' 2001, p' 128'
rsCf. sPhtÀ Segismundo. op. cit-,9.53.
,5, Mamrscritos dJlfanuel Piris de Almeida (AI{TT, Ms. l09GA} vol. I, fl. 175-
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essenciaiq ou qualitaüvas, do poema são Fábula, Costume, Sentença e Linguage.m-

Deste modo, çpmo tambem aponta Soares Amora no seu estudol52, aquilo que o autor

designou como *partes essenciais" são, em sua opinião, as "propriedads e condições

da Fabula", ba,stando tão so soooÍrer-se da *particula Admiravel "153 pEÍâ adjectivar a

acção e englobar nela todas essas condições'

Ogtro ponto de discórdia que o separa de Manuel Severim de Füia tcm a vef,

oom os princípios de unidade de acção e de herói na epopeia e a firrção dos etrisodios-

para tvíanuel pires de Almeida, os episódios não esüio ao servtço de uma r€tóÍica da

persuasão, como pretende o encomiasta, antes devem servir para'qvariar, enriqueccr,

fazer corpul€xrta a Fúula, e cousas semelhátes,lí. I crítico tnaftz de fmna cabal o

peÍrsamento aristotético aoerca da função do episodio, como parte quantitativa quÊ se

insere no desenvolvimento da acção ainda que sob certas restrições: formar ern si

m€smo uma unidade, não distorcer o nexo lógico da acção central & qual dwe decorrer

e ser verosímillss. Quanto à sua extensão, Aristóteles recomenda que seja mais curta na

tragtídia que na epopelq concedendo que nesta se introduzam e,pisodios variados para

alongar o poernq eütar a saturação causada pela rmiformidade e prcYocaÍ rnaior

satisfação junto do recePor's.

A mesma atitude opositiva manifesta Pires de Almeida na sua obj@o ao

princípio da unidade de acção e de herói defendido pelo adversrârio e eminente

afioridade no espaço académico, esclarecendo que "a fúula da epopeia deve ter hú

acçam de hú pessoa, nam de necessidade, mas por demonsüaçam de excellencia de

engenho-1s7. Tal significa que, embora seja uma qualidade importarúe, não é um

reqgisito essancial, antes revelação da superioridade de um talento @tico- Com esta

afiirnação, isenta de criticas quem não siga tal preceito e legitima aqueles po€tas que o

rÉotenham em conla'

porénU se atentarmos nos preceitos exarados por Aristóteles, con§tatamos que o

critico eborense, se coincide com o mestre na rejeição do princípio do herói únioo' de

certo modo nos surpr@nde, afastando-se aparentemente da doutrina do filosofo, para

Ir2 Cf. AÀ.IORA À Soues, Moruel Pires de Álneida - um critico infulito de Conões, SãoPulq
Universidade de São Paglo, Facgtdade de FitosoÍig Ciências e lrtras, 1955, p' 4t'

'n l*ar, ibidem.fl. 175v.

's lrlen, ibidem,fl. I76v'

"j Púüm,12,52b20.
r# Prráüm,24, 59 b 30.
,s Manuscritos de Manuet Pires de Almeida (AIITT, Ms. l09GA), vol I, fl. 178v.
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quem a unidade dc a§fão é um preceito essencialls. Pires de Almeida &fcnde pard a

tÍagÉdia e para a comédia, "huá acçam de hú pessoa ou dependerúe hú da outÍa", mag

na epopeia, admite compatibilizar este principio com uma certa multiflicidade de

opções, quando recoúece que o poeta possa "constituir, a Fabula de muitas acçoés de

hú pessoa, ou muitas acçoes de mütas pessoas", reiterando a i&ia de que *ern todo o

rigor nam he fundalnento essenciat da epopeia constar dÊ hú só acçam-Ise. Na veÍdade,

a estas formulações subjaz a preoeptiva aristotélica que reconhece à epopeia a

poesibilidade de comportar uma pluralidade de acções - sendo, por isso, inferior à

ragodia por ser mais extensa e menos conforme ao ideal de midade'@ - mas, por outro

lado, nelas tâmbéÍn * faz sentir a influàrcia de T. Tasso aceÍca da noÉo de

variedadsl6l. quanto ao entendimento do encomiasta reldivamente ao facto de Camões

ter grrardado de forma excelente o preceito da unidade de acção e de herói, k'l como se

aponta na síntese elaborada por António Soares AmoÍa162, Pires de Almeida recusa esta

opinião, afirmando que a aqão de Os Lusíadas, apesar de rma" não é de um sô h€rói,

além de que o poeta cometeu eÍros a nível da inventio, porque a matéria esoolhida não é

adequada para o discurso epopeico. Isto leva-o a pronunciar-se igualmeúe ooúa as

pnoclamadas excelências da Proposição e a inventariar alguns dos aspectos em que o

poeta e o apologista revelaram descoúecimento das normas. São estes os termos em

qrc se e4prime :

'Tres consideraçoes deve ter todo o epopeico em Í,ra proposiçam, Nam dizr mlsa $peÍnuq

propor com modo poetico, mas claro, representar de tal modo toda acçam, que est& cmreryooda

á aquell4 e aquella a esta. Nenhuá dellas ha na de Camoes (...). TerciameÍtte? aPÍWosiçam nam

úraça episodios''r6.

No que se refere aos episódios, a posição de Pires de Almeida diverge da de

Severim de Faria (que os considera acções secundarias), pois entende que, sÊndo

elernentos acidentais, não deveriam figurar na Proposição e "ainda que ajudenr, e le\'ÊÍn

r§ PoéÍia,t,5l a 16.,. Manussitos de Manuel Pires de Almeida (AIITT, Ms. l0ÉA), vol. I, fl. lTEv-179-

'e Poéüu,26,62b3- ll.
,u, Cf TASSO,T..Discorsi dell'arte putica,inProse.Milano-Napoli, Ricciardi, 1959, p. 3t7: «Io, pcÍ

me, enecessaria nel poema eroico la stimo (a vwieMe),e possibile a conseguire.»;@
nO»ruOfgü Manuel dos Santos, O Álonrc Áfricam de Yarco Mouzinln & Qaeveh Esrwb

hiltfuiu>litenúrio e edi@ críuica, dissertação de doutmamentq Universidade Now deüsboa,
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas' 1999, nota 18, p. 142-

,o Cf. ,IUORA A. Soares, Monr el Pires de Álmeida - um crílico irudito de Cnnfus, São Paulo,

Univqsidade de São Paulo Facutdade de Filosofia, Ciências e Letra§, 1955, p, 49.
ro Àía*rsc"itos de Manuel Pires de Almeida (ANTT, Ms. l09GA), vol. I, fls lt4-186.
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ao cabo a acçam nem por isso deixam de ser episodios-ls- Como aponta SoaÍes

Amoral6, o pensamento tórico do crítico sobre a epopeia camoniana e a res@iva

pÍoposição sofreni uma evolução, desde logo expressa no Discttso Aplogetico (1639)-

1.1.2. Finalidades da Poesia

Ouitro dos aspectos em que a opinião dos dois lefados eborenses não coincide

diz respeito ao requisito que Severim de Faria indica como "segunda condiÉo do

poema lreróico- - aspecto em que Camões se teria destacado à frenúe de antigos e de

modernos -, oü sej6, o ser "Acção Honesta, e digna de se imitar, por quarto o fim da

poesia! e principalmente treróica, é ensínar, incitar, e mover deleitardo-'*. Em prim€iÍo

Iugar, somos levados a concluir que a honestidade é condição indispen*ível pam $rc a

acÉo aÍinja a dignidade de ser imitada e de funcionar como mo&lo, oQiectivo que o

aÍor designa oomo "fim, e intento de toda a poesia''167. Nesta perspectiva, entende que

a poesia, an especial a heróica, tem uma enorme imporÉncia e responsúilidade em

termos de alcance social e individual, dado que o conceito de imitação se üB aqui, ao

de finalidade pedagógrca - o seu fim último seria o de fornecer paradigmas de

compoÍtamento moral e contribuiÍ para o aperfeiçoamento da socieda&- Justifica-se,

assim, a dignidade da poesia e, por extensão, a da literatura" oom aÍgumento§ de

utilidade ciüca

Este problema da ligação da arte a uma finalidade ética, ideia baSante difimdida

no Renascimerto, é uma questão central que tem sido colocada ao longo dos lempos-

Frmciona como uma espécie de resposta recorrentemente repetid4 no decurso dos

séculos, face as preocupações manifestadas por Platiio sobre a influ&rcia perniciosa que

a poesia poderia exercer sobre o cidadão. A justificaçâo da mesma pela sua úilidade

significa, em última instância, a defesa da própria poesia, ainda que atrdves de

prirrcípios não aristotelicos. Contudo, o modo como Severim de Faria expõe e organiza

hierarqúcamente as finalidades pragmáticas da poesia - "ensinaÍ, incilar, e moveÍ

deleitando" - parece apontar no sentido de uma vinculação à teoria retórico-horaciana"

A noção da emoção estética inerente à arte titenâria embora não totalmente

ttr Manuscritos de Manuel Pires de ameida (AllTT, M§. loftt-A), vol. I, fls 186^

,* CC AfrfOnÀ A. Soares,Manael Pires de Almeida- um crítico inédilo de Cmúes, SãoPailo,

Unirrcmidade de São Paulo, Faculdade de Filosofi4 Ciências e Letras, 1955, p- 120-
16 Cf- FARIA Manuel Severim de, "Vida de Lais de Canfus",inop' cil',p' 124'

'n l*r, ibifum,p- 124.
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dewinculada de afgum ir*eresse pedagógico, tal como AÍistotetes a cotrcebel*' ,te" e*te

aqpri pnesem§.pelomemos de molde zç,onceds aD"çEazB pr@o" o lugan cimeiro' O

escdonarmento das finalidades da poesiq colocando, ern primeiro d.ano, a Êrqão

didáctica (visto traÍar-se de assrurto sérío) e, em úútímo hgar, o elenrerlo fruitiYo

§eÍtamente não é casgal e Sz pressupor urna sobreposíÉo do§ valores éticm so*rs os

artisticos- Aliás, o recurso à forma genrndiva "deleitund§" aceDtua esÍa mema ideiâ:

trah-se de uma finâlidadÊ menor, um meio para atingir um finr, com a meÍ& fimÇão d§

toÍ$ar agradrível o processo que conduz à aprendizagem. A primazia concedida à fimÉs

intelectiva não excíui, todavia, essa outra frnalida& orientada parÀ oÊ aspffi{oÊ

emocionais da vida e designada sob os termos de *ircitar" e "mov€ro, ou seja, n&

oooÍre a separa@ entÍe poetkla e retórica É q*, se se exige que o argÊEn€mtD do

poemâ seja *honesh para se imitar", forçoso é que tamHm, altraÍles & m,canisnos

persuasivos, provoque deslumbramento, impressione o ânimo do rcceptor e estimrÚe à

acção, em suma, seja "adminivel para mover, e deleitar-16e. De qualquer forma, trala-se

de uma conceffio de arte ainda profrrndamente comprometida com a realidade social,

em qlre a poesi4 a ética e a retórica formam uma especie de tritogia, na qrral sobressai

nrna grande aterso aos aspectos afectivos (quando, na Poética aÍistoúélita" este§ §o

apÊrec€m referidos a propósito da catâÍse), buscando-se, atraves dÊ tácnicas

convincentes, agir sobre o público e influenciá-lo numa detsrmina& direoção oq

diriamos nós, inculcar-lhe uma determinada doufina, já que, por rabões históricas que

se prendem com a pedagogia pos-tridentina, e preciso zelar pela conseníação de uma

ceÍta oÍtodoxia Em todo o caso, as manifestações artísticas da epoca esÉão alimadas

deste espirito de eficrâcia aexercer sobre o campo da reoepção'

Severim de Faria enuncia uma outra circunstância que contribú nâo so paÍa o

sentimento de agradável espanto a que fizemos referência" mas Íambérn para distinguit

de forrna superior o poema do épico português: a par da arte e do engenho, a capacidade

pam deslumbrar através de uma vasta erudição, que alia aos mecanismss pÊxsrâsivos ds

linguagem poeticâ" e que o argumento de O,s Lusíadas cumpre na perfeição €m mdéris

tão lata que abarca as artes, a política, as ciências, a história e a religião. Dimana fue
ponto de vista, grn ideal estabelecido pelos teóricos do Renascimento que exigs do

poelâ um saber enciclo$dico sobre as várias áreas do coúecimento ê em {BE a mção

'n Poirri=r" 4, 4s b 4: L3: 14.
to Cf. FARíA, Manuel Severim de, "Vida de í,uís de C-nnões", in op' cir' p' 125
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de deleite se não dissocia da de transrnissão de conhecimentos e resposta à insaciável

curiosidade e sede & saber por parte das mentalidades coetâneas.

Na su,a resposta, o crítico Manrcl Pires de Alrneida começa por oensurilÍ 8o

panegírisla de Canrões a redundância contida na desígnação de *acção boncsa:,

desnecessâria quando aplicada à epopera, já qe a sua essência - "louvar, e exalçar oe

bow e punir e castigar os maos"170 - nos parece ser intrinsecamente'a da moratização

dos costufires (enten&ndo que não basta que a acção seja sobre persomgelr$ ilustÍE§h é

pÍc6iso qgeestas sejam moralmente dignas), conçrçtizadaem termos discursivos atravé§

de uma retórica do lowor e da censura. Em seguida, reportando-se às finatidades geais

da poesia" este crítiço asÍescenta que a.s opiniões dos teorizadores e poef,as sc dividem

entrc os qpe defendem, por um lado, o deleite e, poÍ outÍo, o proveito, ou ainda a

harmonização dos dois objectivos. A solução qrrc preconiza aponta Fa urBe

conciliaçâo entre o princípio aristotelico do prazer estetico, a noção de utilidae ds Íaiz

retorico-horaciana e o conceito de "admiração" detêndido, por e:remplo, porT- Tasso aa

sua dupla aceeção de fim estetico e didráctico. A sua tese é a de que çada génÊÍo poétioo

tÊm oseu fim particulaÍ", sendo que o da epopeia "nâm he insinar, incitar, e m§Yef,

deleitando," como sustenta o seu interlocutor, Irlas "he mover sdmirâçã" hc inÍlammar

ao§ ouvintes ao amor, e ao dezejo de imitar as €mprezas gloriosas de pessoas illusrres, e

de bons e legitimos principes, de quem ella he verdadeira imitaçanr, e apos este fim util

sae logo o do deleite-'". S" examinarmos atentamente estaproposiçilo, somos letredos a

concordar com Soares Âmoral72 sobre o facto de, tal oomo o seu antecessoe Pircs de

Almeida defen&r para a poesia épica um conceito de utilidade a qrc subordina o

principio do deleite. Porém, deveremos recordar que essa posição é alheia à dorfina

aristotelica. Alem disso, o critico associa a função editicante ao objectivo de despertar

admiração e, colocando a tónica na questão dos afectos, considera-os oom§ meioe qrrc

induzem o homem à âcÉo, mais concretamente à emulação das 
*empczas gúoriosas de

pessoas illstres". Esra é Bmbém uma preocupação de natureza pedag$gicâ (mas dc

se$ido diferente em relação ao veicular informação e coúecimentos, caraúsÍístico§ do

drxere'1, intencionalmente dirigida para a captação dos sentimentos, através da força

persuasiva da retorica, e para a orientação da vontade alheia num sentido previamente

t* Mamrscritos de Manuel Pires de Almeida (ANTT, Ms. l09GA), vol- I, fl. I87.
,71 r&m, ihfu:hm,p. l8?v.
,o Cf eUOú À Soares. Mmuel Pires de Almeidaqtm critico inêdito de (jamtus, §ão Paulo"

tlniversidade de São Paulo, Faculdade de Filosofia, Ciências e l.€tras, 1955' p. -§0.
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determinado: a formação das mentalidades e a reforma moral de acordo oom o ÉÍão

considerado adequado àmanutenção de rmr certo padrão de ordem social'

Desta forma, a poesiq modelo e gula para a vida, podc tnansformar+ também

num instrumento ao serviço da política Sobre este aspecto, o texto de Pires de Afmeida

pflÍEce apontar para a afirmação do sistema moniírquico e para a celebração da imagÉrn

i6lizada da r1galez4 configurada no estereótipo do principe perfeito. Refina-se, a este

pmo,pOsito, a existàrcia de uma tradição que teve notável expressão na literahna

poÍtuguesa dos séculos XVI e XVIL constituida poÍ um discurso de *carácúer politico,

moml e pedagógico que pretende estabelecer a «constelação» de virtudes necessárias ao

oficio de reu e fixar a imagem do perfeito governante"lT3. Assim se qompÍÊerde çe'
pana Manuel Pires de Almeida, a epopeia deva cantar a "acçaÍn de hum prpipe

legitimo, que trabalhe por libertar, e felicitar os seus vassallos, e companheirce

defercnceandose do Tyrano que pello interesse os distroe, e consome No firn&' é

a propos.ta de um quadro de referência ética e de modelos normativos, segundo os quais

se prrcura organizar toda a üda social, e que a literatura épica (mas não so)

espocularmente deve reflectir, mesmo que €sse ideat universal esteja ern conffadição

com a realidade histórica contingente.

1.1.3. Mitologia pagã, deleite e alegorização l

A mitologia é outro dos motivos de discórdia em relação as tese§ defendidas

pelo chantre de Evora e elemento de censura sobre aspectos que Pires & Àlmeida

considera seÍem as contradições do poema. Recorde-se que a ortodoxia católica da

época estiava empenhada em travar não só a difirsão de doutrinas hereticas, mas tamHm

alguma inÍluência do paganismo na literatura. No discurso-panegírico de Severim de

Fari* a questão da mitologia é abordada como resposta as objecções de ordern religiosa

e poetica levantadas por "alguns" censores"t qu" acusavam Camões de ter maculado os

principios da "honestidade, e grandeza da acçáo com não guardar à Religiiio o &coro

devido', e de, acrescentaríamos nós, contribuir puÍa adissolução de costumes e ofensas

à fe, por rgcorrer a deuses do paganismo, ao invés de "invocar os Santos, e usar nas

,o Cf BUESCU, Ana Isabel ,*Á qxdagogia especular» em Porrugal no vctlo XVl",ini'íenfuio e

pr/ler-Etr-wios de Historia C.uitural-$Zcttlos XW-XWII), Lisboq Ed. Cosnos, 2000, pp- 6il'83, p- @.
r?rManuscritos de Manuel Pires de Almeida (AI.ITT, Ms. l09GA), vol. l, fl. 187.

". É- *J "Ap-te 
ao seu "Ersne", Manuel Pires de Almeida afirma que este Discrrm de Mamrel

Swsim dã Faria contérn a r€sposta à censura que se fez a Camõeg em Lisboq in Mmüscritos de

Marnrel Pires de Atmeida (ANTT, Ms. 1096-A), vol' I, fl' l94v'
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ficções de milagres e aparecimento de Anjos, como algrurs modernos fizeraml76-

Através de cerrada argumentação, Iúanuel Severim de Faria tentar.á gompÍovar que'

nesta materia, as offies do poeta não atentam contra o dogmq nem se afrsmn do

paradigma poeüco vigente ao tempo em que Camões viveu e escÍeveu; Gm

contrapaÍtid4 alguns dos poetas modernos como Ariosto e Tassotz são rc,porados pelo

seu hibridismo, ao misturarem anjos e santos com fábulas profanas: E, para melhor

defesa do poeta soco11e-se de um argumento de natureza titeníria, que é o de justificar

o recuÍso à mitologia como processo poetico ao serviço da finalida& do deleite'

reafirmando qpe aos assuntos serios da verdadeira religião é devida'toda a reverêrrcia' e

decência-, enquanto a introdução de deuses da gentilídade deve sêr vista como

fingimento poetico e "materia de entretenimento"lTE. Deste modo, porque soube §epaÍar

uma coisa e otÍra, o elemento religioso do ficcional, fica Camões liberto da calunia de

ter atentado contÍa o decoro devido à religião, ao mesmo tempo que se eleva a uma

posição exemplar de modelo a seguir.

O elemento mitotógico em Os Lusíadas foi, de Êcto, um dos aspectos que mais

críticas provocoq não só neste século como na centuria seguinte- O recurso à

gentílidade pagã, por parte de um poeta cristão, era sentido como uma contradição em

termos de salvaguarda da ortodoxia do catolicismo, mas também somo uma quebra da

verosimilhança no que à lógica do poema respeita- Contudo' reclamardo a

independência dos cÍrmpos religioso e literário, o apologista resolve esta pouco pacífica

questão e faz desaparecer o interdito, atribuindo à mitologia o estahrto de fi@o poetica

Outra coisa que também aconselha é a conveniente distinção enfue milagres verdadeiros

e milagres fabulosos (em obras cujo argumento se funde em bases históricas), sohretufu

para beneficio dos "leitores ignorantes""',I fim de não serem induzidos em eÍro ou

superstição, tratando-se porventura de gente itetrada, ou menos habituada a lidar som a

exegese poetica, ou ate de mentalidade mais vulnerável no que à crença em elernentos

rnígicos respeita Este canícter Íiccional da poesia é efectivamente frisado, quando o

,ro CÍ: FARIA, Manuel Severim de, "Vida de Luís de Camões*,in op. cit.,p- 125-

'n klt r\ ibidem,p. 126-
tn Í&m, ibidem,p. 12ó.,n'fi;, itiir',í. nO;ern termos sociológicos, é interessante areÍerênciaa este tipo de destinatário.

por+r" e reueüdora do alargamento ao priUtlco conzumidor, ceÍtamente para além dos circulos

iegritos formados por homãns (e mulheres) de refinamento e cultur4 na sua rnaioria pertorcants às

classes sociais maii elevadas. Pode ser interpretada como alusão a um facto impoÍtante - o acesso do

tÊxto ao vulgo - e atestâf, desse modq 
" 

.-plu diwtgação de que- a obra camoniana foi objecto' na

ffi f"1nú- pode ser indirectamente lidà como indicativa da função e do papel do sítico m

il;drçã. das oüscuridades de sentido e na interpretação das simbologias que o te:do literário

coÍnporta.
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atúor a define como *imitação, ou fiibula, a qual traz sempre consigo' como prte

essencial, a invocação das Musas do Parnaso, segundo a divisão dos Poemas, em que a

Caliope coube o Heróico, e por isso é invocada nos Poemas Épr*t, e esta Êbula

pertence somente à poesia e só pelos poetas foi inventada"ls. A corroborar esla ideia

fica o exemplo dos antigos: os próprios povos pagílos, gaücantes que eram do culto da

gedilidade, " tinham as Musas por fingidasr:rEr' . é nesta acepção de fingimento @üco

- {@, oomo üZ a tradição instituiu e a doutrina poetica da imiação de modelos

sancionou como pníüca corÍente, como se pode ver pela enumeração de vários nomes

& *po€tas Católicos, e gravíssimor,l82 - que se deve entender a insefao da mitologi4

ilibando o poeta de qualqrer falta conm o decoro devido à religião.

Ainda assim, como se fossem insuficientes estas razões, pois se trata de questão

assaiz melindrosa, o crítico aduz um outro argumento a que concede a máxirna

impordincia Trata-se de intoduzir uma explicação alegórica que fimciona Gomo

r€sposta à acusação, bastante generalizaÂa ao tempo, dos que, por inflúrcia de Tasso,

condenavam a misfura de assuntos pagãos e cristÍlos, num poema §pico mofuno-

Recorde+e que ao poeta se exige guaÍdar, em tudo, a verosimilluÍIça (qucs6o

fundamental na teoria poetica renascentista), incluindo a submissão as crenças religiosas

do seu tempo. A alegori4 como processo interpretativo que remonta às exegeses dos

textos sagpdos desenvolvidas por comentaristas medievais, busca 
{ewelar, 

sob a cap

do literal, uma mensagem de sentido mais profundo. Porém, Severim de Fuia nai mais

longe e pÍocuÍa as suas origens em épocas recuadas, afirmando ser *tilo antigo este

pensamento, que ate alguns dos primeiros Filósofos, que €stas deidades inventatam, tÉo

quiseram entender oufia cousa nelas"l83, e acrescenta ainda, em favor da validade e

consistência do método alegórico, o inquestioúvel peso de autoridades da filosofia

patrística como Santo Agostiúo e São Jerónimo. O seu propósito é o de enquadrar a

mitologia cftíssica dentro dos termos axiológicos da moral cristã, viúilizando a

prgsÊnça deste elemento poético em Os Lusíada,s através de uma leitura alegúrica, e

rebater, ao mesmo tempo, o pr€oonceito de quem acusa o poeta de nâo ter observado os

preceitos da honestidade e da decência- Assim o d;n:

'§ lrfum,ibidem,p.l25.
t*t l&m ibidem,p.l25-

'R lfurrr, ibidem, p. 126.

'8 Ifuq ibidem,p.l27.
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'Lgis de Camões rfio fez estas ficções dos Deuses acaso, senão mm nnrita oonsideração,

irtroduzindo debaixo de.stas ãbulas üa excelente alegoria (a que os Poetas úamam a almr da

fihrla) e assi entendem de baixo do nome de Júpiler, e Deirseq a divina Prwidêncie e os

espíritos Angélicos, p€Í que governa o mundq dos quais os bons nos ajudam , e o8 maus Dos

empecerr-ls.

Dmte mdo, o teorizador eborense assegura a salvaguarda da ortodoxia cris6

sem esconjuÍar a tÍadição míticq antes recuperando-a e integrando-a por via de um

método de interpretação que postula, como caractsrística de algms tetúo§' a

multiplicidade de sentidos. A mráqüna mitológica é üsta oomo algo que se deve

expticar no campo da alegoria e esta, como critério de aúoridade, tonn-se um reio de

justificar a f;ábula como ficção sob a qual se pode desocultar uma outra men§agem (em

sentido agostiniano, utna verdade de natureza espiritual), Finalmente, PaB rcmahr esta

proposta de leitura Severim de Faria lÍazàcolação as próprias palarras de Camões que,

pela voz de Tetis (Os Lusíadas,\82), fornecem a chave simbólica para se interprctar

alqgoricamente o mitológico pagão na epopeia lusa, expediente que, oomo decha, n€m

sequer é original, pois se trata de uma variante imitativa exraída & Ercidade Virgílio.

Atente-se, poém, no seguinte: aparentemente é só através da irterpretação

alçgórica que o maravilhoso, somo elemento poético, escapa à acusaçiio de imolalidade,

o que significa que a validação da aÍte poetica se faz segrurdo uma perspectiva

moralizante e que, até agorq não alcançou um terreno próprio, independente de

inftrÉnçias que lhe são alheias. A verdade é que, num momento ern que ainda se não

dissocia a poesia da filosofia moral, inevitavelmente sÊ vai tocar num ponto que se

tomou paradipra estetico do Renascimento: o da finalidade utilitriria da obra de arte.

Tanto assim é qtre, no caso dos "episódios amatorios"lss, certamente aqueles que

terrantam maior celeuma em termos de decoro, as razões apresentadas pelo ktrado

eborerse são de molde a provaÍ a sua superior função pedagóglca e, ao rnesmo tempo,

a sua concordância com os preceitos esteticos e a imitação de modelos. São de três

ordens as explicações por ele expostas: a primeiru diz respeito à neessidade de

compensar a gravidade do argumento de Os Lusíadas com a variedade - nonna

proclamada por Aristotelesls como excelente meio para provocar no auditorio oqazr,r

da mudança - de "alguns episódios alegres"l87, de que é referência máxima o episódio

ru lfum,ibidem,p.l27.
rtt l&m, ibidem,p. 128.

'ffi Pt ética, 21, 59 b 22-31.
teCf tr1ruÀ Manuet Severim de, "Vifu de Luis de Camfus",inop. cit.,p. 128.
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da Ilha dos Amores, identificado como sendo a "deleitosa Ilha de Saffa Helena-Iffi" PaÍa

entretenimento dos leitores. A segunda razÃo é a de que o poeta seguiu o exemplo de

outrros tantos autores cLíssicos como Homero, Virgílio, Apolónio Ródio ou Torquafio

Tasso, no entanto excedendo-os a todos porque, ao inves deles, se proprmha algo mais

edificante que o simples comprazimento do destinatário. Por fim, o terceiro motivo aqui

âduzido por Manuel Severim de Faria aponta num sentido alegóricereligioso, termdo

dernonstrar que o referidoepisódio niío incita ao ücio, mas ao bern e à ürhrde, porque

Camões sob *os nomes daquelas Ninfas quis entender a glória" faÍrl4 mernória, homa,

maravilha e todas as mais preeminências, que participam os Varões ilusresr e

esforçados, por prémio de suas obras com as quais seus nomes ficam perpquamenrc

rmidos na lembrança dos homens O significado úttimo que se deve e:úÍaiÍ ffi
amoÍes profanos é, metaforicamerúe falando, o da uniiio do humano com o divino ou,

paÍa se ser mais preciso, o da " participação" dos heróis na "imortalidadÊ da fama-ls.

E este o caminho que o crítico nos indica como modo de ler o mito e que,

passando pela exegese dos significados ocultos sob a roupagern da tinguagpm poéticq

toca como ponto obrigatório o tópico da glorificação dos heróis, em Ermos

aproximados aos da retórica encomiástica. Outra coisa não seria de esperar numa

epopeia renascentista, já que tudo tem de ter um valor moral: por isso se &ve entdr
na alegorização das ninfas a própria representação da virtude. Oir-,se-ia que, segundo

esta linha de interpretação, a intenção do poeta não seria üansgredir os limites impostos

pela modéstia e pelo decoro, Dffi sim recompensaÍ com o merecido pltrnio os feitos

realizados pelos ilustres varões e, poÍ contrast€, denunciar, em simul6neo, o§ erros e o§

desvios cometidos. A alternativa a este entendimento seria uma leiürna de sentido literal.

Todaüa, esta não escaparia à censura (e à cesura!) por imodéstia e impoprieede.

Talvez por isso o silêncio inequívoco sobre a sensualidade explicita com que o poet4

neste episodio, descreve o cenário e narra os acontecimentos.--

Tal como Severim de Faria, também Pires de Almeida se demora longarnente

sobre a questão da mitologia" embora o faça em termos distintos dos do apologista

corrigindo, em jeito de rivalidade intelectual, as alegaçôes deste. A exemplo de Tasso,

«)meça por indicar que Camões, como poeta católico, tiúa por dever'nlgir de todos os

t§ l&m, ibidem, p. 128; vifu stpra nota 127. À título de curiosidade, registe-se que, no tetúo rraruscrito

do codice l3ll7,da Biblioteca Nacional, a folhas 31, esta orpressão vem referida como *deliciosa

IIha de Saúa Helena".

'n lrkm,ibidem, p.129.
tn I&m, ibidem, p.129.
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teÍmos do paganismo"lel. Em seguid4 rebate a noção de que a poesia é AmitaçÍtro, ou

fibula-', paÍa a explicar como "imitaçam feita em verso, acompanhado de numero, e de

trrrnonia, ou setn elle, e ella: ou como tem outros, he imitaçá de cousas hrrnarus' e

diünas com lingoagé fingida em verso paÍa puÍgrü os animos dos affectos, e paixoés

nocivas-le, nurna etaborada definição (inclui já as questões da técnica versific*ória,

não contempladas por Aristoteles) que remata com uma explícita alusão ao princípio da

cahrse das emoções. Facto curioso - e, quiçrá, sinal de modernidade - é que s€ndo€ste

efeito específico (conseguido afavés da composição dos factos) inicialme,lrte atn'buido

por Aristoteles à tragédia, é aqü assinalado também Wa a epopeia e genericmente

alargado a qualquer forma poetic4 como processo cuativo para purificaçâo de estados

animicos nocivos.

Quanto à inserção do maravilhoso cristão, aceita-a como necessária" nacotdição

de ser verosímil, tal como em Tassole3 que, poÍ esse motivo, "mereceu immoilal louvor

por verisimilhança, necessidade e conveniencid'ls; não admite, por irrwerenteg as

*introducoés de Anjos, e Santos em poemas representativos, oomo Farçasr Autos c'

C-omedias em que tudo se sogeita a vista", mas sim em "poemas narrativog oomo

Epopeyas, em que os olhos nam vem a falta das apparencias"le5, poÍ seÍem motivo de

devoção- Como se pode ver, a adesão ao modelo proposto por Tasso é, nesle podo,

bastante clara Porém, a sua objecção as teorias defendidas por Severím de Faria não se

fica por aqü, opondo-se também à afirmagão deste acerca da irrconveniência de os

argumentos verdadeiros inclúrem milagres fabulosos. Contrapõe a e§ta ideia, que

considera totalmente em desacordo com as leis M Poetiu, o postulado aristotelico de

que o poetq ainda que compoúa sobre sucessos reais ou história conhecida, não e§üi

obrigado a seguir textualmente essa verdade, antes pode alteníJa e *IíngiÍ o que maes

IeI Manuscritos de Manuel Pires de Almeida (AIITT, Ms. 1096-A), vol. I, fl. 194v.
,B Manuscritos de Manuel Pires de Almeida (AI.ITT, Ms. 1096-A), vol. I, fl. 195.
,, C1 TASSO, T., Dscorsr dell'wte poetica,inProse. Milano-Napoli, Ricciardi" 1959, p. 355:

«Arribuisca il po*a alcune operúone, che di gran lunga eccedono il poter degli uomini, aDio, agli

furgioti sroi, a; demoni, o a coloro a' quali da Dio o da' demoniê concessa queda podcsà guali solto i
*rã, i maghi e le fate. queste opeÍe, se per se stesse sâÍanno considerate, maraúgliose prram; mzi

mirôcoti õno chiamati áel comunne uso di parlare. Queste medesime, se si avnà riguardo a la virtü ed

a la potenza di chi I'ha operatg verisimili sâranno giudicate, perché, avendo gli uomini nostri bemfa

relle &scc insieme co'l làtte questa opinione, ed essendo poi in loro confermala da i Írl3Êstri dells

nostra sarra fede: cioê che Dió ed i suoi ministri e i demoni ed i maghi, permetterdo lui, possino âr
cosê sovra le forze della natura maravigliose (...) non pami loro fuori del verosimile---";qul
RODRIGLIES, Manuel dos Santos, op- cit., p. 143.

rm Marnrscritos de Marnrel Pires de Almeida (AI.ITT, Ms. 1096-A), vol. I, fl. I9E.
ter I&m, ibidem,fl. 199.
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conüer á fermosura do corpo de tal poema"ls. Isto constitü uma declanação capital,

porque não so se concede ao poeta uma quase ilimitada licença para fingir, oomo

ignlmente se afirma abe\eza como criterio estetico essencial e meta a alcançr. Esta

apoteose do imaginativo iliba de suspeição a arte poetica e legitima a sna aÚommia

sern necessidade de uma justificação de cariz moralizante-

Ao poet4 não ao historiador, é concedida liberdade para ficciorur e consiEuir

enredos de acordo com o seu alvedrio, seleccionando os factos qlrc, sem terem

acorúecido, poderiam acontecer - porque o poeta, tal como o frlosofo, ocup+e &
universal e o seu oficio é construir universos de Íicção, "he misturar a verdade qÍlm a

mentiÍa-le7. Deste modo, é lícito que o poeta éplco compoúa a sua ficção sobre urr

argumento verdadeiro e nela faça intervir o maravilhoso, oomo é corrente fazer-se, pois

se aquela "carecer de Machinas fiçara sem admiraçanr, que hú das cousas que a

emnobreçem"'*; no entanto, não tern que se ocupar de "milagres (fallemos assi)

verdadeiros, porque para estes ha a historid"'e, nem tem que recear a mescla do

verdadeiro oom o ficcional, por causa dos possíveis danos em espíritos Írcil)s

preparados, "porque os verdadeiros tersehiam por taes çoncordando oom as informaçoes

autlrenticas, e os fabulosos tersehiam por poesia a qual perderia s€u rxrme se Íram

fabulasse sobre a historia"2m. Refira-se que esta problemática das relações da *poesia"

ç6m *a verdade" é um tema pÍesente, já desde os "séculos VI e V arC., em qnâsê todas

as reflexões sobre o significado da actividade líterárrdaot; paralelamente, e§ta

circunstância conduz ao debate sobre os usos específicos h linggagem e à

idividuali zaçãa da actividade poéüca. Plaüio condenaní o poeta por aÍàstamento da

verdade e esta desconfiança em relação à ficcionalidade permaneceg4 mais ou IIEnos

latentg ao longo de séculos, levando ao equacionamento da poesia eur termos de

sujeição à filosofia moral, não obstante a lição daPoética de Aristóteles apontara noção

de fingimento como sendo o próprio cerne da actiüdade poetica e assim ultrapassar,

pela verosimilhança, a ideia de que a poesia deve eütar o fictício.

Ora, nesta disjuntiva sobre as relações entre a história e a fi@o, PiÍes de

Almeida parcce ajustar-se aos ensinamentos de Aristóteles, quando concede licença ao

'* Irkrr+ ibifum,fl. 199.

'e lden ibidem,fl. 199v.

'n l&rr\ ibidem,fl. 199v.

'* Irlem, ibiílem,fl. 199v.ffi lfun4 ibidem,fl.200.
ur Cf_ fOfim,qÁOO, Govanni, A Estética da Antigaidade Chissica, Lisboa, Editorial ESamp4 2003,

P.26.
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poeta pam efabular a paÍtir de uma historia pré-existente, tenha ou não firndamemto real.

Mas é em Torquato Tasso2@ que se inspira ao defender que se devem excluir das

epopeias modernas os deuses da mitologia cftássica, dado que úribúr-lhes podcres

diünos que "nam tem, he semeaÍ idolatria, porque sam nomes sem sogsito, (...) idolos

quc o demonio inventou paÍa enganar o simples; e os poetas authorizan& os, frd
mençaÍn delles, imprimem nos entendimentos do Vulgo semente pernicioza de falsa

religiam#3. O recurso a seres mitológicos é condeúvel, porque o poeta moderno, ao

contnírio dos antigos, oomo Homero e Virgílio, que acertadamente escreveiam dc

acordo com as crenças do seu tempo, deve guardar os costumes e o docoro à religião,

púa que a narÍação resulte verosímil. Esta condição não se realiza senão o(llrt a

invocaçiio do verdadeiro Deus, ar{os e santos; as outras diündades *ou saltr Demonios,

ou nam sam nada'ru. Daí as censuras contra Os Lusíadas pela incoerência ern relação

ao contexto e)úerno e interno da obra, ou seja, pela mistura de duas reügiões que nem

pela alegoriação s€ pode fundamentar, sendo cristãos tanto o pocta oomo o

proagonista e a empresa'os. O conceito de alegoria é, alirás, outro dos motivos que

levam Pires de Almeida a discordar de Severim de Faria- Lembremos $rc o máodo

alegórico é um sistema que nada tem a ver com o pensamento aristotélico já qw n€§te,

para ju*ificaÍ o ficcional, basta a noção de verosimilhança. Além disso, para

Arisóteles, o maraülhoso tem um significado secundário, porque é da pópna tnama

dos factos que devem resultar o desenvolümento e o desfecho da acção, trão da§

intervenções de um deut ex machina. O maravilhoso, o fantrâstico e o impossínel Gm

lugar ern poesia, desde que sejam necessiârios e verosímeis (sendo preferível o

impossivel verosimil ao possivel inverosimil), no contexto da constn4ão poeticq

poryue a Íinalidade é, em ultima instârcia, agradar ao pÍrblico.

M Cf. tlSSO,T. ,Dixorsi full'arte poetica,in Opere di Torquato Tasso,Florência, Tútini y Franchi,

1724, p. 12: «...L'fugomen1o del Poema Epico esser tolto dall'istorie; ma I'istoria, o à di religione

tmúa frlsa da noi, o di religione, che vera crediamo, quale ê oggi la Cristiana" e vera fu già I'Ebneq,

ne giudico che l'azione de' Gentili ci porgano comodo soggcftq onde perfectto P*t* Epico se ne

foriú; perchê in que' tali Poemi o vogliamo ricorrer talora atle deita, che da' Gertile eruo adffiúe' o

*n rogli"*o ricorrervi; se no vi ricorriamo mai, viene a mancawi il maraviglioso; se vi ricorriamo,

r*s. pti"o il Poema in quella parte del verisimile.»; 4Pírd SI{EPARD, Sanford, H Pit*:iun y b
t*ni^ titerqias del Siglo * Oro,2'd.,Biblioteca Románica Hispánica, PÍadri( EditoÍial Gmdoq

r97Qp. l18.
m Marruscritos de Manuel Pires de Âlmeida (AITT, Ms. 1096-A)n vol. I, fls 200-2fi)v.
M lfum,ibidem,fl.20ov.
at É de referir que, em fase posterior, nomeadamente no comentári o a Os Lusíadas, este porto de vista

será objcto de revisão por paÍte do crítico; ir PIVA Lutz q. cit-, p.92.
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Imbúdo deste espírito, e embora concorde com Severim de Faria a proposito do

significado simMlico dos esponsórios entre as ninfas e os heróis portugrreses, Pires de

Almeida defendeÍá que se pode aplicar o metodo interpretativo da alçgoriação às

fábulas dos povos gentios, mas não às dos engeúos cristãos dos tempoc mdÊrDos,

pois, no tempo preseÍúe, perdeu "a força e o sentiddffi Contudo, a coircidêrrcia de

porúos de vista sobre o sentido pedagógico a extrair desta forma de glorificação dos

heróis não disfarça desentendimentos entre as posições dos dois aúores quarto à

conceptualizadro do paradigma poético. Remetendo-se paÍa a autoridade & Aristótel€s

e de Horácio, Pires de Almeida chama a ateniao do seu interlocutor paÍa o facto de, tal

ouno o deleite, a "utilidade" invocada por este não poder seÍ uma *parte da Epopeia",

mas um *fim de toda a poesia''o7. Reposta a formulação teórica no seu sentido corwto,

o outro pomo de discórdia estende-se ao modo c,omo Camões tratou a questão do lowor

aos reis portugueses.

Próximos num propósito comum - o entendimento e a assimilafro dos modelos

aristotelico e tassiano -, os desacordos entre ambos e as constanÍes rectificações

prraticadas pelo crítico sobre o apologista podem, afinal, ser sintoma das dificuldades e

lentidão com que se processava a introdução daquele paradigma" no pensamento tórico

destes autores. Antes de analisarmos os motivos subjacentes ao desacerto & opiniões,

refira-se que, para ambos, a poesia épica é chamada a exeroer uma elgvada ftnção social

e política" ao serviço da causa da res publica. Nesta acepçÍlo, a rrtividade liteníÍia,

orientada pelos valores da retórica epidíctica, não é considerada como algo meramente

gratuito, sem outro fim que não seja o de despertar no destinatirio uma determfuada

emoção estética. Ao confário, o poeta é instado ao compromisso com a nohrre trÍefa de

contribuir paÍa a reforma da vida política e da educação paÍa a cidadania, fonrecendo

paradigmas de comportamento exemplar na pessoa dos seus heróis. Não é de excluir

qrrc o espírito da Contra-Reforma teúa tido uma influência marcante, sobrehrdo nos

países ibéricos, ao insistir nesta função de pedagogo que se atribui ao po€Ía- lúas, se se

verifica, na questão do estatuto do poeta, uma total convergência de ideias erúre os dois

letrados eborenses, o mesmo não se pode dizer da matsia épica considerada tltil para

esse fim.

ffi Cf. eUOn a, A. Soares, Manr el Pires de Álmeida-um crítico inedilo de C.un(ns, São Parlo,
Unirrersidade de São Paulq Faculdade de Filosofiq Ciências e lrtras. 1955, p. 53.

u tvtan rscritos de Manuel Pires de Almeida (ANTT, Ms. 1096-A), vol- I, fl. 210-
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Severim de Faria elogia o epico português por ter representado e.ln Vasco da

Gama "1m excelente modelo de prudente, e heróico capi6o" e na figura de alguns reis

(ainda que, çgmo aponta, em nome do preceito da verdade não possa ÚrütgeÍ a t&)
*o exemplo de um perfeito Príncipe"2G. Para este crítico, a noÍrna pescÍevc $rc o
*poema heróico quando se funda em história verdadeira, que é mais perfeito" - o quÊ

aumenh a credibilidade do poema, segundo T. Tasso - *não pode contrariaÍ ao quÊ

passou na verdadd'@. Tudo indica que, seguldo atenizacfio proposta pelo cluutre de

É*"q a poesia e a história devam tender paÍa uma mesma finalidade, a de fomecer

normas de conduta através da pedagogia do exemplo. Infere-se que, €Ín terrnos

pslcotóglcos, o objectivo üsado seja o de provocaÍ no receptor um prooesso de

identificação com as qualidades morais que o modelo propõe, no estereótipo do

príncipe, do governante ou do cidadão exernplar, influenciando, paÍa melhor, os

comportaÍnentos individuais. Significa que a palarrra que adverte, frrsúga os errc§ e

delata os vícios pode simultaneamente, para satisfação do sentido moral do prblico,

constitgir um incentivo tão poderoso quanto o do estímulo positivo subjacente à ret&ica

do etogio... Isto traduz uma üsão ética da política que rÉo se afasta das teses emtão ern

voga: a figura do monarca não é objecto de oposição, rrras a sua achrafão pode serpo§b

em causa - quanto mais não seja atraves de um discurso retorico que exalta as virtrdes

consideradas essenciais as figuras investidas de poder, mas tanrbém llres rcprova os

vícios -, donde podermos afirmar que a posição de Severim de Faria se enquadra no

contexto de '"toda uma literatura normativa que acentua, nomeadamentc a partir da

Conúa-Reforma a necessidade de modelos"2l0. E assim, continua a assevenaÍ o chantre

de Evor4 porque dele "se podem tirar excelentes ÍegÍas paÍa a vida política e moÍaldll,

se confirma a utilidade do poema camoniano e o pressuposto de que, alravês da poesia,

também é possível doutrinar. Daí a extrema importância que é reconhecida à linguagsm

poetica, como adiante se vená; pela capacidade persuasiva de inÍluenciar o leitor e de, ao

mesmo k po, induzir nele um efeito de nafireza estética.

Dferente é, todavra, aquilo que Manuel Pires de Almeida p*oriza paÍa a

abordagem das rela@s ente preceitos poéticos e narração historica. Em sua opinião, a

epopeia como discurso encomiástico, serve para glorificar feitos heróicos; no entanto,

ffi Cf- FAruÀ Manuel Severim de, "Vida de Luis de Cunões",inop- cil.,p. 129.
M I&m, ihtulem,p. 130.

"'Cf. Bt ESCU, Ana Isabel, op. cil-, pp. 82-83.
2rt Cf FARI4 Manuel Severim de, "l/ida de Luís de Camões", inop- cil-, p. 130-
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ao contrário do apologista, entende que dela se devem excluir as críticas e o Íscunto a

termos que revelem as fragilidades dos heróis celebrados, como o fez Camões ooln os

reis D- Fernando, D. Teresa e outros, porque isso e dar am à difusão de maus co§ufire§

Deste modo, forçoso é que o poeta atenda ao que é preceito da poética, cujo objecto é a

verdade rmiversal, e não se sinta comprometido com as ÍegaÍi da historia - o sÊu &ver

é tornar formosas as coisas feias, a sua "obrigaçam perpetua" é t§r *de melhoru, e

aperfeicoar as cousas vulgares para o bem dos cusfume§" -, pois o eÍro de C-ffirõ€s

consiste em teÍ descurado este ponto, já que não lhe "convinha (...) dizer imperfeicões

de seus principes''". Como se pode depreender, paÍa o ts,oizaÃo4 a poesia eplcL quat

@agogia do condicionamento positivo, deve propor oomo herói urna personagem de

alto coturno, un modelo de perfeição e virtudg ainda que o espelho da realidade se

apresente antiteticamente em desacordo com aidealiza{ao. Como lemb,Ía o investigador

brasileiro2t3, isso significa que em poesiq daÀaa sua finalidade moral se poderm alrcnar

os factos históricos, adornando a peÍsonagem com as melhores qualidades. Neste pffito,

como cm [6ra paÍto da sua teorização, o autor alentejano segue a doufina de T. Tasso

quÊ, a respeito da epopeia e da tragédi4 enuncia:

*...1'illustre dell'Eroico ê fondato sonra l'imprese d'una eccelsa virur bdlicq sovra i

fatti di cortesiq di generositàr, di pietà e di religiong le quali azione proprie detl'Epopeia per

niuna guisa corvengono alla Tragedia; (...) I'Epico all'incontro vuole nelle peÍsorc il sommo

delle virür...*ra.

1. 1.4. Linguagem poetica

Radicando na dependência da poetica em relação aos principios retoricog o

ascendente da teoria pedagóglca da arte e determinante no modo oomo se concebe, em

termos utiliüários, a finalidade da poesia e imptic4 como corolário, um amplo

conhecimento do destinatrário, cuja sensibilidade é preciso captar e dirigir num certo

sentido. Tal exige a adopção de estratégias discursivas de persuasão e de meios fonnais

que conduzam ao deleite, fazendo convergir paÍa um mesmo plano o úil e o agradrável.

Nesta perspectiva, que é a da teoria retórico-horaciana, a nogão de deleite vem

normatmente associada à ideia de beleza formal e esta reside, acima de tudo, nos

2tt Marnrscritos de Manuel Pires de Almeida (A}.ITT, Ms. 1096-A), vol. I, fl. 2l lr-v.
,,,Cf AIvÍORA"A Soares, MurueIPiresdeAlmeida4mcríticoircditodeCamões, SãoPaulo,

Universidade de Sâo Paulo, Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, 1955, p. 55.
,ro Cf. TASSO,T.. Disorsi delt'arte poetica, in Opere di Torgaato lasso, Florêacia" TaÍtini y Frurchl.

1724, gp. l5-16; ln SHEPARD, Sanford, op- cit.,p. I I 5.
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requintes da expressão. E tambem sob esta orientação que Severim de Faria upõe a sua

teoria sob,re a linguagem poetica e as características singulares que a§§ume em Os

Lusiadas. Para o teorizador, o deleite decorre das qualidades do estilo, da eÍrdição, da

novidade dos episódios, dos artificios de linguagem e da proporção. Curiosa é a

afirmação acerca da consonância do poema ser de tal ordem que 'hão parecÊút o§ ver§o§

compostos per artificio, ffi6 ditados da mesma nafisez{ars, a qual, sendo etogiosa pra

o poetr, resulta nurna tentativa de conciliação, tal como em HoÍáoio2l6, entre o que é

aptidão natural e o que deriva do contrecimento das regras. PorenL o deleie Íeside

igualmente no movimento dos afectos, como se pode ver "naqueles lugarcs qne em a

poetica de Aristóteles se chamarn, Patéticos, ou Alteradores do ânimodl7, ou seja'

naqueles pontos em que a linguagem - objecto central da retórica - é usada oorno

estímtúo para impressionar e suscitar reacções. Quanto a isso, afirma Severim & Faria,

o mérito do poeta está em conseguir tocar as emoções do desünatrírio 
*com palatrras lão

pmpnas, e v@mentes, que com suma eficácia'' torna o teitor *participmte das paixões

quÊ se conGm encobertas debaixo daquelas palanras-2lE'

Esta atenção as reacções do público-leitor evoca o poder sugestivo dapalavra e a

sua capacidade de agir sobre a afectividade do receptor de molde a proüuir nele um

dAerminado efeito. No âmbito da comunicaefio literária, tal pressu@ uma fuüeracção

conseguida com "suma eficácia" entre o autor, a obra e o leitor, atraves de palavras

*prcprias e veementes". Esta dimensão comunicativa e pragmática é devedona das teses

platónica e aristotélicq bem como da tradição retórica e horaciana. Mas, se apelarmos

Frra a noção de veemência tal como e desenvolvida na retórica de Pseudolongino, a

queÍn tem sido atribúdo o tratado De Sublime2te (emboru desconheçamo§ se o teorico

eborense tem esse autor em mente), constatamos que resume em si o relevo dado à

paixão que as palavras transmitem, à qualidade e à grandeza do estilo quc, tal ouno o

tatento natural, é uma das condições conducentes à elevação da linguagem (a eloquência

srülime) e ao arrebatamento anímico. Como se dedua o conceito não se rege tanto

'15 Cf FARI4 Manuel Severim de, "Yida de Luís de C*nões",in op' cit', p' 130'
2'" Árs Pulica,n. zt08-41l.
2r? Cf- FARIA Manuet Severim de, 

*Vida fu Luís de Canões",in ry- cit', p' 130'

"* I&m,ibidem,p. I3o.
zre Fo, obra de ietórica tem sido atribuida a Pseudo-Longino, mas desconhec+se quem foi o san

rsdadeiro aüor. Foi publicada em 1554, depois de descoberta porFrancesco Robortdlo e toÍnor-§e

basta1te influente a partir da tradução de Boileau (16'74), tendo adquirido no século XVIIIuma
importância crucial; qud MNIOS, Maria Vitalina Leal de, ry' cit', p' 26'
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pelos ideais de eqülíbrio e de harmonia proclamados pelos modelos clássicos, artes sE

liga mais as noções de inspiração e de subjectividade do poeh-

A questão da veemência remete-nos igualmente para o coneito de puÍifi@o

das paixões ou cataÍse poética, uma noção comple>ra e sujeita a várias inter@ ao

longo dos tempos, mas que Aristóteles parece ter atribuído apenas à tnagediam. PoréNn,

ç;emos qtre aquilo que Severim de Faria enuncia se afasa do pensamento aristoúélico

acergada catame, se entendida esta como efeito curâtivo das perhrbaçOes emocionais

ou depgração de paixões negativas. Efectivamente, o que o autor nos diz é que há uma

interacso comunicativa entre o autor e o leitor, e que este se torna'larticipofie das

paixões- que as palavras transmitem, isto é, parte activa na experiência estfrica e na

construção dos sentidos. Neste caso, tratar-se-ia de um conceiúo mais úmngente, uma

especie de catarse a.rtística, aplicada à arte em geral e não centrada exclusivanrente

sobre atragédia

À sua alegação de que a linguagem poética tem de ser veemerte e eficaz para

mover ânimos e afectos, junta Severim de Faria a ideia de que tamb&n drye ser €ndita

e çulta A noção de douta erudição, que inspira toda a preceptiva do Reruscimento € que

no século XVII aparece recorrentemente repetida, é aqui apresentada como *parte do

estilo deleitoso" e expÍessa, no caso da epopeia camoniana, sob forma & *particulu

conceitq doürina, ou pensamento peregrino"22t. E de referiÍ que poszuir e dernonstrar

um importante a@rvo de conhecimentos (é ainda a preocupação com a função diúbtica

da poesia) tiúa sido considerado, pelo ideário renascentista, como condição neces§âria

Fna se ser bom poeta e se criar uma grande obra; por esta Íazão, mas também por$E

soube harmonizar esta "dificultosa" questão com a noÍma aristotélica que recomenda a

clarc74,e a moderação ao nível dos ornamentos da expressãou, para se conseguir o

efeito e "principal intento" da poesia que é "mover afectos do ânimo#, entende

Severim de Faria que Camões é digno de admiração e de louvor. Como exemplo do

@ntrário, refere o que "tem acontecido a mütos em Espanha, que se fizeram duros, e

ásperos encobrindo a força dos pensamentos com os ornamentos das palar,ras, de que é

bom exemplo Francisco de HefieÍa-224. O letrado tece ainda alguns ÍepaÍos contna o

N Pttética,6;17.
o' Cf FARIÀ Manuel Severim de, "Vida de Luís de Conões",inq- cil, p. l3o-
ru Petia,22.
m lfun, ibidem,p. 131.
nn lfum, ibfulem, p. t I t. Em relação ao autor citado, poderá tratar-sê de Francisco de Herrera Maldonado

(16__?; ?), historiador e autot deEpitome Historial del Reyno de la Chiru,Madrid, por Andresde
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rebuscamento verbal e os ücios da obscuridade que dificultam o entendimento,

sobretudo por parte de um público menos ilustrado, Êcto que se pode explicr oomo

rcacção de um espírito de formação ctâssica face às complexidades que se vinhm

manifestando na poesia e nos novos camiúos que esüa encetava. Corrhrdo, note+e que,

pela sua dificuldade, a erudição constitui uma das causas que tomam a poesia uma aÍtÊ

para minorias (os cultos), porque exige do leitor uma determinada compeúência quÊ a

toma menos inteligível ao vulgo; mas, a existir uma crítica por parte do autor, esta

poderá entender-se como uma tomada de posição contra os excessos formais e o estilo

afectado de alguns poetas modernos (precursores de movimentos qtre, mais tarde, serão

conhecidos como cultismo e conceptismo), embor4 neste caso, seja uma oe$;ura oontÍra

as obscrnidades da expressão, não contra a profundidade dos conceitos. O que püece

depreender-se é, pois, a apologia de um ideal estético que concilie um domínio bastante

razoável de saberes de "lição vári{azs com a çlwezavelbal, preceito da retórica clássica

que Aristoteles recomenda'2u paÍa asseguraÍ a qualidade da elocuçiio, apesar de esta não

constituiÍ a essência da poesia O mesmo ponto de vista partilha Pires de Almeida

quantg à poesia dos "cultos" 227que, por falta de *claridade", toma a locução áseer4

dificil e obscura228. Corrrergem ambos os autoÍes para o ensinarnento aristotélioo,

segundo o qual a expressão deve ser clara, sem cair na linguagem vulgaÍ e de uso

coÍrente, e elevada sem incorrer num excessivo ürtuosismo formal- A mesna

advertência se pode colher em Honício"', q.re alerta para a necessihade de súülerrn e

caúela na escolha das palavras, e paÍa o uso comedido dos ÍecuÍsos expressivos.

Não obstante, Manuel Pires de Almeida não deixará de condenar ern C,amões a

excessiva erudição, fundamentando a sua posição em preceitos aristoÉlicos e rrc

exemplo dos poetas da Antiguidade. Usa exactamente os mesmos argrunentos de

natreza afectiva (o delectare e o movere) invocados pelo chantre de Evora, quando

parra, 1621. Ir.íaq cremos que se pode aventar a hipóte.se de se trdar do poea e prcceptisa espmhol

Fsnando de Herrera (que aparece referido na página I 3E do texto de Severim d€ FaÍtr na edição

conultada), antor das Anotociones às obras de Garcitaso delaYega (Sevilha,l580), *ftndador de la

doctrina dá ia erudicion poetica en Ia Espaffa de siglo XVI- e conlrecido pelas suas teoÍias *en hvor de

la osaridad y helnetismo";qudWL${OvA, 4., "Precepüstas e@nles de lw sigluXVl e

)ttql-,in PLAJA, G. Das, Hlsnrn General de las Literaturu Hifinicas, vol. trI, Buodona'

Edhorial Vergarg 1968, pp. 567'691, p. 582
ã Cf. fAruA Manuel Severim de, " Vida de Luis de Canões", in qt cit., p. l 3 l'
M Pettu,22,58 a l8-30.fr lrirte "Discarxt conta a Pocsia dos Cuhos', in Manuscritos de Manuel Pires de Àmeida (Âl'lTT, Ms'

l09GÀ), vol. I. fls l4f-169.
N lrl"*,ihiden, fls 153-155.
w Ars Putim, rnr. 4G53.
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dÊfende a importârrcia da erudiçâo poeticq mas a sua preferência manifesta-se em favor

da *singeleza das paliavras-23o e contra a erudição que, em si mesma" não oondrz ao

movimenúo dos afectos. A. clueza é, para Pires de Almeida" rm conceito qrn inplica

a@gação da linguagem a um público concreto, o que, no caso, passaÍia por tormr a

mensâge1Íl & Os Lusíadas acessivel a um auditorio alargado e não exclusiva de um

escol de douüos. É o q* nos dia quando afirma: "os lugares das lemas hmamsr e das

sciencias" nam se lhe pode negar deleite, poÍem este alcancam o somente os Doutos, e

os poemas ftrzffitse paÍa deleite de todosf3l.

O seu desacordo vai ainda mais longe e estende-se tambem aquilo qlE o seu

interlocutor designa como "novidade e excelência dos episódiosd', b"- como à

proclamada superioridade de Camões neste aspecto, nomeadameÍrte em rclação apoeÚas

c,omo T- Tasso que, segundo o chantre, escolheu 
*Íiábulas possíveis" mas imfovríveiq

contrariando -os preceitos de Aristóteles que diz que nos episódios dewo§ esmlhcr

a11tss os impossíveis prováveis, que nÍÍo os improváveis possíveis#3. Fnr dÊfcsa do

po€,ma de Tasso, Pires de Almeida dirá que este, pelo contrário, úsenra -Gom

perfeiçam as leyes da Poetica, usando da impossibilidade provavel, e firyiÍtdo da

possibilidade improvavel", clarificando ademais que Aristóteles *ram dis que nos

episodios devemm escolher antes os impossiveis provaveis, que naln o§ irnpornarais

possiveis; quando dâ tal doutrina he no particular dos ücios sommus a Epopeia, e a

Tragodra; e nam no dis dos episodios'#.

Fica claro que aquilo que divide os dois teóricos nâo é a iffirprcilação da

prescrição aristotélica sobre seÍem preferiveis, por poeticamente mais sediveis e, m
ternros retoricos, mais persuasivos, os argumentos impossiveis mas verosimei#s1aesAe

que as finalidafu da poesia sejam alcançadas). O que, de facto, os afasg é o qo de

apticabitidade de tal doutrina que, para Severim de Faria, é constituido petos episodios e

qrp, para Pires de Almeida, se reporta às inverosimilhanças permitidas por Arisüótetes à

arte poetica Por isso, e porque a presença do inverosímil se justifica como Íecunx) pare

pro1locar o efeito de surpresa no receflor, Pires de Almeida considera inaceiaúveis

algrms dos episódios nomeados pelo apologista somo exemplos de impossibilidade

H [darurscritos de lvíarnrel Pires de Almeida (AI.ITT, I\,ís, l09GA), vot. t, fl. 216.
o' l&., ibi*m,fl- 215v.

=3 Cf, FARIÀ Ivíanrel Serrerim de,"Vida de Luis de Camfus",in q- cií, p' 13t'
Bx I*m ibifua.p. l3l.
H Marnrscritos dáMamel Pires de Almeida (ANTT, Ms. 1096.A) vol. I, fl. 220v.
or Pxti«,2s 6rb9-15.
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verosímil - como quando Vasco da Gama naÍxa ao rei de Melin& a História e Portugal

polq eúr seu entender, trata de coisas coúecidas, targamente dc§critr§ pelos

historiógrafos, e ainda vivas na memória dos homens, ao ternpo & Camõe§.

egando Severim de Faria, colocando a questão em teÍmos de re§-rftãráíL §G

refere à composição deste e de outros episodios, nomeadamente os do Velho do Restelo,

& Adamastor e da Ilha dos Amores, defende que quase todos *foram pen§am€nto§

novo§, e peregrinos, e tratados com tanta graça e artificio que juntamante cnsinm,

afuiirun, e deleitam, porque não há na Arte do bem dizer fopos nem figuras qrc aqui

se rÉo vejam exercitadas Comentando esms palarras, diríamos qtrc se coloca a

questão de como compaginar o "pensamento peregnno", noção já aÍtE§ enuncíada a

p1oÉsito da erudiSo do poeaBT, com o complexo problerna da imitação dos clássioo§'

objecto de referência e de emulação. Se se aÍirma a todo o passo a doutrim da imila@,

associada à da erudição poetica" bem como a estrita obediência às rqras, oomo !rc

denerâ entender esta singularidade do "pensamento percgrino"? Com cerüea não se

tralta de reivindicar paÍa o poeta o conceito de originalide&,tal como viÉ a ser poposto

em seculos ündouros pela estetica romântica; poÉm, no contínuo cotejo da úm de

Cútões com a de autores canónicos, estí contida a afirmaçiio da excepcionalidade do

hlento indiüdual do epico português- Isto faz-nos crer que o proces§o de imi@o

poética se não traÍa de uma mera apropriação de topicos, mas que selaünite e aflaude a

recriação dos mesmos, numa especie de variante que não ponha emicausa o arquetipo-

Tal é o grau de autonomia que se consente ao poeta-

Voltando à afirmação afás transcrit4 csh tambem nos Íeillete pom a rcfleÉo

sobre a finalidade da poesia- Embora com alguns matizes e modifiqções, os pincipim

são exaustivamente repetidos: propõern, em primeiro lugar, as vantagEns peOagógi§o§

da literatgra e &ixanç para segundo plano, a atenção concedida aos cqrteudos

eÍnociomis com que, essencialmente por üa da forma se prrcura capfu a atenfro &
leitor e pro1locar rrcle o efeito do deleite. A noção de recep$o adquirc uma menção

muito espectal, porque o elemento humano, o destinatiário imediato, joga aqui um papel

de suma importância Estabeleoe-se, assim, um estreito vinculo ertre a retóÍica e a

poetica, já que a possibilidade de se obter o efeito estético desejafu passa pela

linguagem que se faz "pregrina", mediante O Íoourso a "topo§" e *figuras- croS à

2s Cf fÀRJA Mflruel Severim de, "Vida fu Luís de Camfus*.inqt. cil.,p- 13?'
n I&m,ihifum,p. I3o-
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*AÍte do bem üzr:- . Se se qúser entender este*benf'à maneira de Quintlliaoo*. tamo

no seu sentido estético oomo moral, poderá afirmar-se que, tal oomo pila os utti$p6r

tambffii en11re os modernos se defende que a virtude e a beleza denern caminharjmtas

parô além da linguagem ornada, outo factor de beleza apontado pm Sevcrim de

Fariq alirás com base no principio retórico da adequação entr ternas e formas, é o de

qrp o estilo se deve adapar ao assunto versado, variando consoante as fim9õ€§ $rc se

pretenderr alcançar. Deste mdo, na epopeia de Camões, o esülo oscilaentre o *glaJe*,

o *florido" e o *jocoso" porque, sendo o *Poema heróico (...) um meio enüe o hágioo, e

o cómicor3e, nele coexistem as qualidades da linguagerr específicas dG três gÉo€ÍG

Ocorre-nos citar a este respeito a doutrina difundida por Cícero aseÍtÃ da ftipartiÉo dc

generos, conhecida na ldade Média pelo nome de *Roda de Virgílio", Que pesqevia, de

amrdo com certos tipos sociais, três tipos de estilo: um elevado e grardítoquo paÍa as

prodnçôes de nível zuperior, como a epopeia e a fragúia' obrigado a um rigorceo

cgrnprimento do decoro; um médio, assumindo caracteristicâs entr o elevado e o baixo,

dirigido a púlico mais amplo que o primeiro e autorizado a uma linguagem mais

florida e ornamentada; e um baixo, associado à linguagem simples e as classes sociais

mais hgmildes. Cabe, no entanto, referir que tal noção de esfatificaÇ,ão social não esti

presente na teorização apresentada pelo autor eborense-

Esta forma particular & fazsr confluir estilos (grave, florido e joomo) e gén€ro§

(tragpdia epopeia e comédia) não é aceite por Manuel Pires de Almeida' que repõe a

questiio sob ogúos parâmelros. Assim, para esÍe aúoÍ, o estilo grave, aittda qrc cÍm

algumas diferenças, é atributo da tragédia e da epopeia, o florido é próprio da poesia

tírica (note-se a inclusão da lírica no esquema geral dos géneros) e o jocooo pertence à

comédia Nesta convergência entre géneros e estilos, o criüco rrcusÍl peremptoriamsb

à epopeia a formulação mista ou híbrida aventada como hipotese por Severim de Fariae

qge mais paÍEce ter sido tirada da taxinomia (inspirada na classiÍicaÉo plaónica)

proposta por Diomedes2'o, no século IV: em sua opinião, o estilo que rrelhor oomÉm à

epopeia é o grave, algumas vezes admite o florido, rnas nunca o jocoso. Igualmeote

negada é a alegação do chantre eborense sobre o fundamento aristOélico da sua

proposta de hierarquização dos géneros e do posicionamento da epopeia num hrgar

intermedio, a meio canriúo ente a fagédia e a comédia'

ffi C1 REBOUL, Olivier. Intrútfro à Retorica.2"ed., São Paulo. Editora Martins Forue§, 2O00, p- 73
H Cf. farue" Marnrel Severim de,"Vida de Luis de Confus", in q- cil-, p' 132'
2* Cf AGLIAR E SILVA, Vitor Manuel de, ap. ci í., pp - 103-1 10.
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E de salientar que a doutrina dos generos litenários foi objecto de amflo ffie,
desde finais do secuto XVI até meados do século seguinte, sob'retudo na soquência da

divutgação da Poética de Aristóteles, questionando-se a corrcep$o de géÍt€ro oorxr

categoria imuüivel e intemporal, regrda por normas aspecificas que distinguial e

delimitavam com rigor a hilogia composta WÍ am género-ura forma-wr teru- A,

oüaervância das regras estabelecidas para cada género constituh um dos pÍincipais

criterios pana avaliação positiva de uma obra poética. Plroclamara-se a puÍqaa do gÉn€ro

e a unidade de tom. Este procedimerto, que excluía do sistema literário nfu o qrr não

pgdesse confinar-se às regÍas estabelecirlas pela teoria clâssica e imPdft] o

desenvolvimemto de novas formas literárias, começa a ser combatido, a putir das

polémicas desencadeadas sobre a problemática dos gsneros litenirios, *por arÍores qrrc

hoje são considerados maneiristas, pré-barrocos e barÍoco§"24l- AlgUmas das

conseqgências que daqui decorrern serão a concepção do *genero liter&io crrmo

ertidade históricada2, a aceitação dos géneros mistos e a transformaÉo do sistenra

tripaÍtido dos generos com a inclusão de novos géneros, como é o caso da poesia lírica

qrrc, entÍio, adquire estatuto literário de pleno direito. ivías, como se pode de&zir das

diferenças de opinião manifestadas pelos dois críticos de que nos ocupamo§, ttão prece

existir entre ambos homogeneidade de pensamento quanto aos fimdamentos teóricm do

género épico, nomeadamente no que respeita as questões estilísticas. Verifice'§e

também que, ao contrário de Pires de Almeida, Severim ae lfara admib, sem

equívocos, o cruzaÍnento de estilos na epopeia e atribui a esse Êcto urna das causas da

excelêrrcia alcançada por Camões em Os Lusíada^c. A sua parose ser umaposi@ mem

Íígd4 embora mais afagada dos preceitos aristotélicos.

O panegírico da perfeição do poema camoniano, exaltado por Severim de FaÍia

aÍé à exaustão, estende-se também à contribuição do poeta paÍa o engra&imento da

língua maferna, integrando assim, como prolongamento do topico quinhentista" o

moyimento de defesa do "Íomance Português"243, enquanüo lingua de e4prressâo

litemâria- Vem a propósito recordar que, já num Dscumo "recitiado a29 de Agosto de

1622'a'A e intitulado "Das partes que há&e hover na lingngem para ser perfeitn--*nt,

o escritor eborense se pronunciara acÊÍcÃ das inúmeras qualidades da língua portugu€sa

^t l&r1ibi&m,p. r12.
7u I&m, ibiden,p.ll2.
'n'Cf FARI{ Manuel Severim de,"Vida de Luít dc Camtus",inq. cit., p' 132-
2# BNI* oodice 9I7, fl. 66.
2t'Cf. FARIÀ Manuel Severim de,"Vifu de Lais de Cantfus*,inq- cit-, pp- 69-97

74



e da sua capacidade para igualar ou suplantar Íls suas congener€íi, lamentan&, todavia, a

htta de obras em seu lowor. No seu espírito, esüí presente a necessidade de valmiza@

do pornrguês hce à eÍroÍme influência do latim, lingua ftanca da culhna hmmist!, ma§

tanrbém em relação ao castelhano, cuja pÍesença era particularmente seilie, dc§dÊ

finais do seculo XVI, na coÍte, nos címrlos de letrados e tambem no qrotidiar2{6-

Facio importante para a modernidade, esta corrente de "ilustração",é uma tendênciat

com ecos um pouco por toda a Europa do Renascimento, gü€, no contoúo porhgu§ se

caÍacteÍiza pela defesa do vernáculo e pela sua retatinizat'ao, no ânrbito dos círculc de

cultura erudita Desta formao também Camões é elogiado por contribuir oom «hmr{xr

nor7ps'o, palavras 'tÍansferidas»247 " 
latinismos paÍa a renovação e e'lrriqrrccimenüo do

léxico, em[pr4 oomo aponta o autor, não deixem "alguns escnrpulosos de o ffir,
julgandelhe por defeito as patariras alatinadas que usou no seu poema#t, quf,tdo é

certo que, eÍn tÊnnos de elocução poetica, se concede ao poeta privilegio de crir e
*licença (...) para finglr, e derivar novas palavÍas"z4e- mais do que uma perrogdirra' o

apologlsta entende seÍ uma condição necessária parà que o estilo se elcrre acima do

*6umilde, e vulgar#, já que, desde a Antiguidade, este entendimento se @ colher

em mestres de retórica e de poAica como Aristóteles, de quem cita a pas§ag9m em que

este recomenda a clarcada expressão e o empr€go de vocabulário pottco @rÍEmte, mas

hmbém Isócrates, Horáaio, Cícero e, entÍe os poetas, Virgilio e T. Tasso.

Em relação a Manuel Pires de AlmeidA pode dizer-se que o fundmerm da sua

teoriza6o é hmbem de hse aristotélica, quando proclanra que a \irtude, e a

excellerrcia da ligoage da poesia consiste em ná desamparar a clarea" e em sE nam

abai:rar á humildade do fallar *.,rrr::251. Naturalmentq não dei:o de cemurar Cmões

por este se ter servido de vocabulos alatinados, o que considera defeito püquc

barbarizou a lingna, afirmando que tais palavras *nam sam domesticas, nem ertmdida§

do povo, mas so de gente dada ás humanidades, que he a menos, sendo os po€mas feito§

paÍa os ma6s. Chamã os italianos a semelhante ücio Pedantaria, e he entre elles odiado

gnandementéafl,além de que "desenterraÍ palariras mortas da lingoa latinq he enterru

ffi Cf ggESCU, Ana Isabel , <<*Y la Hespafiola esJrcil para tdosn . O bilingisno,fenónem wuturul
(futulaa )ff|'Xl4II», in q- cit-, P. 55.

2t' ôf fnRIA Manuel Sevcrim de,*Vido de Luís de Cuntus", in q- cit', 9' 132'
2u I&m,ihfun,p.l32.
'# I&m, ibi&m,p. 132.

'nI&m,ibi&m,p. 133-
r, Marmscritos deManuel Pires de Almeida (ANTT, Ms. 1096-A), vol. I, fl. 226.
ú I&m, ihifum,fl.226v.
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a poesia- 63. Como se conclui, o crítico recoúece que a linguagsm poéüca se disingue

da corrente pelo recurso a termos menos comrms e admite a Íegra aristotélica sobre a

invenção de palanras novas ou a importação de vocrâbulos estrangeiros, m condi@ de

não se cair na obscuridade, inimiga da çlareza que se impõe como noÍma Ao oombuter

a afecgçilo oomo ücio da linguagem, pugnando pelo ideal clássico de clm m

elocução, é movido pela conveniência de estabelecer uma relação stre o estilo

adoptado e o conexto social a que a obra se dirige. Numa alusão indirecta à obeenfucia

do decoro, a discussão sobre a linguagem é transferida parà o campo de recepSo e effi

detemdna a nattueza do estilo a seguir. No caso da epopetq segundo afima' o reflo

posto ao poeta é o de supeÍar a conhadição enfie uma línguagem afrstada do uso

corrente e a necessidade de adequação da mesma a um auditóÍio basffi mais

heterogÉneo e alargado.

Esta é, sem dwida, uma tomada de posição hstaÍÚe reveladora, poÍ$rci ao

apr6sentar-se aclarezacomo principal virtude da linguagem poeticq implici'a enE se

condena o hermetismo da poesia obscua e acessivel apenas a uma minoria cultq, por

oúro lado, a apologia de uma linguagem estética compÍeensiível pelo vulgo po& ser

entendi& como sinal de que ha, por parte do chamado grande píülico, "m acesso Gada

va maior a este tipo de produüo cultural, como referimos ao longo do @tulo I,

sintomático de um mercado litenírio em expansão e de uma sociefaAe que cnc€Úa o§

primeiros pâssos, embora incipientes, no sentido da massificação,rgom a litermrna a

desernpenhar trm imporhnte papel na questllo das sociabilida&s culhnais. Conndo, é

cedo pam se falar no campo cultural como espaço aberto e aÚónomo, poÍ$te a

actividade social era ainda, em quase todos os domínios, fortemente condicionada por

normas e códigos preüamente estabelecidos que regulavam a actividade humma e

social. Na literaturq tal como na üda, a ÍegÍa era a aproxima$o ao pamdigma, à força

modeladora do exemplo e a submissão à aúoridade dos precepistas.

Talvez por isso não nos espante que o discurso de Severim de Faria se torne

inequivocamente normativo na parte final da sua lr;onzaçãro sobre o poema épico, oomo

se pode ver pela força imperativa dos argumentos que nos oferece, quando preceinra a

ob,servância da *boa proporção" 254. Antes de mais, é preciso esclarecer qrrc esta no@

nm remete pam a lição de Horácio acerca da necessidade de comedimento e m&lação

?51 I&m,ibi&m,fl.??7v.
H Ct mruA Mamrel Severim de,"Vida fu Luís de Csnões", in <P. ciL, p- 134-
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na somposiçao poética, firndamentada na ordem, na coesão e na pnoporção§s. De cÉrto

modo, isto representa a repulsa pela indisciplina formal e a apologia da omipresery da

noÍma, considerada criterio absoluto para se alcançar o fim visado, e em «)me da qual

críticos e tóricos pÍocuÍam avaliar e regular a produção de obras literárias - qnnto ao

po€ta, exige-se-the que assimile os preceitos e que deixe o exercício da imaghação §er

governado por estes. Em teoriA só a obediência às regras é garantia paúa o $rces§o; a

originalidade é questão secundiiria Serve isto para dizer que, ap€saÍ de se prroclamu a

liberdade do artista - Honácio, por exemplo, diz que os poetas e os pftrtores devem

usgfnrir de uma ampta liberdade, no entanto inicia a sua epístola com a me*ifora do

animal monsguoso constituído por partes desconexas, lembrando os perigos daí

advenientes paÍa as questões da unidade e da simplicida& 2s 
-, o processo crixivo está

limitado pelas convençôes e o primado da regra é soberano-

Para além da disposição harmónica enfie as partes, ou nbtn pn»ponfif,

entende-se que o poema, para ser perfeito, deve atender a outros preoeitos. SeveÍim

e§cÍEve:

*(...) ha-de ser fundado sobre história verdadeira" e admirá,vel, de algum vrão ineigre e,m

Virtudg e vator, e a história não háde ser larga, poÍque havendo-selhe dc acrescenúu oa

e,prsodiog ser'á o volume demasiado, e não tendo episódios ficará o Pom sêGo, e sÊm

ornameúos que deleitem. Nem menos será de cousas tão aÍúigEs que jô rÉo esleian m

memória dos homens, nem tão modernas que sejam üvos os de quem se scrgvç--.ff-

Como se constata, em algumas destas formulações, o apologista de Camõ€s

segue g_tÊonzaúo de T. Tasso para a poesia épica, especialmeÍúe no que se Íeporta à

marcrids e ao fundamento histórico da epopeia2se, bem como ao estõttúo do hêÍói

épico2fl. Porem, é na doutrina poética de Honício que se apola ao enuDciaÍ a última

regra com que enceÍra a sua teoria do poerna épico, advogando que, pana a estrufimrção

u' Ar" Prxtica, w. 23-24; AO-48; 149-1 50.
e Ars Putiu,w. $13.
§? Cf treRIA Manuel Severim de,"Yida de Luís de Cantões", in op- cit., p. 134-
ffi Cf,. msS O,T., Dion"i full'ute petica, in Opere ü Torqralo Iasm, Flor&rcia, TaÍtini y Franchi,

724,p- 15: «(...) Ma I' istorie de' tempi nê molto moderni, nê molto remoti, no Íeeano sm la
spiaàohzza de' costumi, nê della lic,enzadi fingire ci privano»; @rrd SHEPARD, SatrÍd, qt cil,
p. ll9.

2e i&m. ibi&m.p. 12: <<Ma mofto meglio ê a mio giudizio che dall'istoria si prendq perrúàdovudo
I'Epioo cercare in ogrri parte il verisimile (presuppongo questo, mme principio noüssimo) no ê

vsisimile che una azione ilustrg quali sono quelle del Poema Eroico, non sia stata scrita" € pas§aüa

alla memoria de' postui coll'ajuto d'alcuna istoria.»; ryzd SHEPARD, Sanfod q- cil-, p I 16-
ffi lfum, ibidem,p,p. 15-16.

T'



do tema, o começo da narração se faça'"no meio dos sucessosd6t. Todos estes e m

deÍnais preceitos do género guardou Camões de forma excelerúe' eis o que Severim de

Faria procurou dernonstrar ao longo do seu torto de crítica apologética E, pmqrr

igualorl se não mesmo ultrapassoq os melhores épicos de todos os tempo§, assim lhe

confere o título de "Principe dos Heroicos de Espanha"262.

Na senda aberta, en 1624, pelo ilustre camonista eborense, ouüos posseguitâo

terçando annas e alimentando uma polémica que, tendo o seu epicentro ínicial em

Evorq acabou por alastrar e agstx o ambiente literário seiscentista, ern Poragal. Foram

tflnpos de apaixonadas atitudes críticas, de confovérsias socialmeifie marcadas pu

tensões entre ocupantes de posições perifericas e posições canonizadas do espço

cultural. O que esEi em causq poréÍn" ultrapassa em muito as leituras afectivas que da

obra camoniana se Íizeram, visto que o debate que envolveu apologistas e detracüoÍes

revela *divergências sobre conceitos fundamentais Wa a poética do tempo e,

particularmente, para a definição do género épico''63. Todavia, a sua maiq relevfucia

talvez resida no facto de, nas ideias em confronto, se manifestarem desaooÍdí)s que,

dcterminados por condições históricas e sociais particulares, subvertqn o

finrcionamento do campo literário, suscitando reacções e mudanças nas rela@ de

força ai existentes, beliscando a reputaçáo crítica de algumas figuras consideradas, mas

inevitavelmente contribuindo para uma gradual afirmação da atrtonlmia do escrits no

interior do campo cultural. O que está em causa não são tanto, oomo acertadameffe nos

indica António Soares Amora, Camões e a sua obra - embom alguns apoixonados

apotoglstas o pretendam fazer crer -, [6 "os desmandos e os acertos# & uma certa

crítica que peca, nos seus primórdios, pela falta de rigor e por alguma mâ imerprmção

das fontes doutrinririas. É, pois, um momento ftmdamental paÍa um conhecimento mais

aprofundado sobre o que se passou no cÍrmpo da estaica literária, neste nrarco

cronológico que arbitrariamente, mas por razões de ordem metodológica, fizemos

coincidir com os finais de Qüúentos e as primeiras décadas do seculo XlflI.

rI Cf pARIÀ ldanuel Severim de,"Vida de Luis de Cún(Ns" , in op. cit., p. 134.
ffi I&m, ibi&m,p. lol.
re Cf, pm.gs, I\ilaria Lucília G., A critica camoniana no sécalo XVil, Bibliotca Br€nre, Lisboa, ICALP,

1982, p. 34.* Cf, atrlORÀ A. Soares, Marruel Pires de Álmeida-um c,rilico inedilo de Cunfies, São Parlo,
Universidade de São Paulo, Faculdade de Filosofiq Ciências e Letras, 1955, p. 80.
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L Manuel Pires de Almeida: a reivindicação de uma nova *homologie' pnra

h Lusúados

2.1. A Problemática do "Furto" e da "Imitaçilo"

Quando nos debruçamos sobre a questão dos ideais estÉticos que nüt€alram a

primeila metade da centíria de Seiscentos, em Portugal, oonstatamm QE, apesardenão

se tratar de um período homogéneo65, prevalece entrc os teorízadores a opinião

grneralizada da zuperioridade do poemaépico sobre os restantes géneros lilenirios.

Se hâ oomo assinala Bourdieuffi, uma organização hierârquica no irterior do

campo literri,rio que, c,onsoiante o ganho simbólico garantido por cada rmr dos gÉneÍost

tsrde a hierarquiáJos entre si - desencadeando intemaÍneÍte rm escalmüo de

arúorw e de obras - somos lwados a concluir que, na época a que nos rcportamog o

credito simbótico máximo é, de facto, concedído ao género ffco qrrc- de* modo,

apaÍe6 consagrado e valorizado nos campos da proürção e da rocep$o. Posta a

qrffitão em termos sociológicos, daqü resulta uma competição ou conoorrârcia qrc

envolvg poÍ um lado, os aúores e, por outro, os escoliastas, lms e orÍÍo§ aspitando a

um lugar de destaque dentro desse espaço hierarquizado cqia dinâmica e*ige a

incessante oferta de novos produtos culturais e a luta permanente paÍa sê manffi uma

posição cimeira ou para se ser reçonhecido, como no caso dos recém-chegados Atffi

disso, segundo o mesmo aúor, estabelece-se uma "homologia estrufuÍal*', dt erla

forma complementar, entre o espaço das posições no campo de produçâo e o espaço das

tomadas & posição ao nível da recepção, maÍcando em termos de consagrr@ m

pro&üos culturais a eles ligados. Por isso se percebe que, no âmbito da cosmovisiüo

seiscentista" seja prestigiante para um poeta ser autor de obra eplca; Gonfudo, o §eu

trabalho so pode ser compreendido e valorizado se submetido à apreciação critica da§

instituiçOes que se constitúram no seio do campo literario com fins de oonsagmçâo

cultural Por sua ve1 Wra intérpretes e comentadores, o fundamentd é aserder a

posições de dominação simbólica, ou sej4 ao poder de influenciar o *gosto* social"

6u Rerneisnos paÍa o conceito de periodologia proposto pr VÍtor Mamrel de Aguiar e Sihm,

,ro*ead"mente no que se refere à falta de total homogeneidade e*tilística çe caracteriza csds pcÍiodo

Iiterârio e que se acertua de forma notâvel em épocas de crise; apd ÃflIIARE SILV{ Vita
Manuel de, Teoria e Melodologia Literárias,Lisboq universidade Atorrt42402.

ffi Cf 3OUR»SU. Pierrg As Regras da Árteliônese e Eçtnttura fu Campo üwrffio.Li$o4Edü-
hescnça, 1996.n I&m, íbi&n,p. lll.
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legitimando ou excluindo um autor, uma obra ou uma doUrina Dai a imryÉo dE

polérnicas que sucessivamente se reacendem eÍúre críticos, an jeito de coryeti@

mühra pelo direito de se ser recoúecido como autoridade e pela poss do cqÉtd

simbólico que ltrcs conÍira a possibilidade de avaliar obras e de regúar o fimciommulo

do cunpo de prodr4ão literária.

Transposto este modelo relacional para o campo da poeticq corcluÍmos gItE G

criGrios impostos pelos teorizadores e críticos aos épicos seiscentistas

ôras condições basilares paÍa a realização de uma epopeia perfeita: uma, um domínio

notável dm cânones do género, valorizando-se a arte sobre o talento individuat a fltra,

a súmissão à norma clássica da imitação de modelos- Quanto a esfts, crottlo tÊmc

viÍ;{o a apontar, a preferência de um importante s@tor rlas instÍincias de consagra@

recai sobre a epopeia de Camões, impondo poeta e obra como objectos dÊ mitificação.

No entanto, não é menos verdade que tal tomada de posição artistica pú púG do§§a

formação cultural rÉo foi totalmente consensual ao nível do snbcoqiunto formado pelos

qíticos e desencadeou uma crise que se pmolongou por algum tempo-

A julgar pelos dados disponíveis, o debate sobre Os hníados e a poblernfrica

da codificação épica teve a sua génese na década de 20, numa das acadsnias lirenfoias

eborenses, e mingiu o seu ponto mais alto enúe os anos de 163941, deffi f€itc

envolvendo, além de João Soares de Brito e de João Franco Barrep, drns das figuÍas

maÍcarrtes da erudição litenária da época: o licenciado Manuel Pires de Almeidq mais

coúecido na sua âceta de censor e talvez por isso estigmatizado, e Mamrcl de Faria e

Sogsa agtodidacta2ffi e zeloso apologista de Carnões. Os "€pisódios- desta oonteDda,

suscitando reacções em cadeia, tornaraÍn-se num dos factos mais importanrcs qrc

tiveram lugar no campo da teorização e da crítics litenáÍias portugrresas' oos inícios do

seculoXVIL

Esta polémica seiscentista tem em Manuel Pires de Almeida um dos seus mais

acdivos intervenientes. Apesar de o critico se manifestar disposto a alterar a sua opiniih

se disso o oonvenoessem, o modo como remata o*,Iuizo Critico sohre a Vi,san do itdo,

e Gangas*Ge - discurso proferido em Évora, no ano de 1629,e provavelmente Í€eÊtido

ern Lis6g4 ern 1639270 - representa não so a provocação e o desafio lar@os conlÍa as

§ Cf, plRBS, Maria Irrcilia G.,'Motuel de Fwia e Soum: aalobiografios e retala{, tnxfu &
Palawa.s- Esttfu.s de üteratura Barrou., Série Literatura Lisboa. Ediçõ6 Cosmq 1996.

ffiManuscritos deMarnrel Pires de Almeida (ANTT, Ms. I09GB) vol. II, fls 2lí232v.
m Aterte-se nas palanras com que finaliza *Tênho dito. Tresladado ern Lysboa no mÊs de Junho de
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posições assumidas por outros lehados, mas também o libelo contra Camões' rcusado

de inúmeras falhas eÍn matéria de arte, a primeira das quais a de furto da invedo, e de,

além de Í60 tsr aberto novos rumos, se ter perdido "caminhando por via nan frithada de

Poela algum"'|. Em contrapartida, considera que, no campo da poesia ffca, m

melhorcs modelos são Homero, Virgíliq Esü[ciq Ronsardo e T. Tasso e, cromo Ertffi

teóricos paradigÍnáticos, as poeticas de Aristóteles, Horácio e seus comentadoredz, Sao

cshs as fontes em que fundamenta a profunda erudição poeüca de que é etço€ffi, além

de q1e, somo rÉo se cansa de frisar, o seu objectivo é o de Íepor a \erdade" ern maÉia

dÊ aÍte e, deste modo, incuür ao discurso crítico uma metodologia mais rigorma Por

isso, ainda que conceda a Camões a dignidade de "principe dos Poetas de seu tempo#3,

rúo o isenta de censuras, imputandoJhe, entre oufios ücios, o de ter firrtadosa a

invenção do soúo do rei D. Manuel (Os Lusíada^s,lV,ffi-77) de um episodio bErcifu

de Virgílio.

Além da problemrítica da influência e .lqq fontes, o que paÍece e$ar em cil§a

Í1gsta denúncia é a própria conceptualiação da douüina da imitação que, tmb no

Renascimento como ainda neste século de Seiscentos, aparece associada à eoÍia da

erurlição poetica- a noção de que o poetâ culto é detentor de um saber erciclopédioo-

e â licença concedida ao escritor para se inspirar em temas e ideias colhidos em texto§

allrcios- De ascendência retórico-horaciana, o princípio da imitação de modelos é uma

exigência que ganhou desenvolvimento desde o seculo XVI e passou a ser ertgrdida

como uma virtude litenária fundamental. É considerado um sinal & admiração de rur

arÍor por oúro e recomenda-se a sua pratica enquanto aproximação àqueles $rE a

tradiçeo consagrou como paradigmas perfeitos. A inspiração poética com/eÍh-§§, assim,

em recriação e apropriação, limitandose a possibilidade de sÊ e,nceffiEúl cminhm

idiüduais novos.

Ao introduzir-se, como o faz Manuel Pires de Almeida" neste exeÍcício poétioo,

a questão do furto litenírio, deparamo-nos com uma problemrâtica complexa" pois não é

üâcil compaginar o princípio artístico da imitação de modelos com o coreito de

inovação @tica e há mesmo mütos aúores que os não distinguem. Todavia, de§dÊ

1639F; tukm, ibi&m, fl. 23br.
m Manuscritos de Manuel Pires de Almeida (Al*lTT, Ms. 1096-8), vol. il, fl- ?32v.
* I**, ibidem,fl. 2lEv efl.232v.* t&n ibitkm,fls 218-218v.
m -He Furto jemelhante imitacam, por doutrina de Castelvetro, e Thomas Estilhano, trAando ados de

Poetica-"; ifum, ibidem, fl. 218v.
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cedo. sE teve consciência de que a apropriação indevida eÍa um acto corfuilvelrs e dai

as inveçtivas contra a reprodução servil do texto de outrem. E prrovável que seja nÊ§ta

última ac€eção que se devam entender as recriminações do critioo eborcnse oonha o

episodio de Camões, embora o licenciado não o refira de forma clara.

lndependentemente da sanção que Manuel Pires de Almeida ailica m épfon

porhgrrêsh luí a referir que, no campo da poeticq se assiste a rmr fenónulo novo - rlle

iní conôrzir à crise do compromisso com a doutrina da imitaçâo de modelos e ao

desenvolvimento progressivo de uma atitude diferente -, caracterizando+c pela graúnl

ÍGcusa da tutela dos autores da Antiguidade. Esta rebeldia" conforme retbre Segismundo

Spina, *ainda que tímida e respeitosa, desponta nos escritores e nos teoricos do sculo

Xy1;,J?6, e lerva, no Íinal da centuria, à famosa quesüio que, em França, opôs partidários

& Antigos e de Modernos.

por outno lado, colocando a questÍto em terrnos sociológicos' também se

levantam determinados problemas sobre a prática do plagiato (embora úo con§iderado

na perspectiva actual) e da paternidade literária, já que como aponta Viaffi pam o

quadro jurídico ftancês do seculo XVIL é nesta altura que se comoça a legislaÍ sobrc os

direitos de autor, institucionalizando-se o princípio da propriedade litenáÍia- Este Êcto,

para além de ser um indicador da própria constituição do campo litenário, contrihrirÁ

para o estabelecimento e Wa a consolidação do estatúo social dq escritor, Énquarto

profissional das letras.

Mas, sem chegar tão longe quanto isso em relação ao panorama porhrgtÉs, e

tendo em conta que o licenciado eborense não enjeiEva a doutrina da imitaçfu de

modelos, o problema que se nos coloca e o de como ente,nder o anáterna que tanrça súÍÊ

o episódio em causa e sobre o épico português por este se ter inspirado, oomo tailm

orÍxos, num passo de Virgilio. Como já referimos, poderá traÍar-se & reptdio pela

imitação sewil, mas também de uma manifestação de apreço por práticas que aliem o

pineípio teórico da imitação dos textos canónicos com a incorporação, em jeito de idcal

platonico" de atgo que radique no talento individual, embora nessÊ ca§o" túo sE

compreenda que ataque o poeta por ter enveredado por caminhos ainda não tÍilhado,s-

Seja como for, poderíamos afirmar que, apaÍentemente, a universalidade da regra da

'' Cf SprxÀ Segismundo, op. cit., pp. 9cM.
ffi Lfur, ibtulen.p.».* Cf- vtetA" Alain, qz ci,',pp. E5-22.
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imihção de autores começa a ser objecto de disctssão e que, potlco a polrco, o campo

da estética se vai úrindo a oums ideias tais como a da noção de liberdade intelectud.

O modo oomo Manuel Pires de AImGida concebe esta quesffio paÍEcÊ{c

cabalmente esclarecido pelo autor, num texto intitulado *Poeta- Re.gimeno Poaiuff
(segmdo a hipotese aventada por António Soares Amora27e, poderá ser poÉteÍior a

1636) que integna a primeira parte do Tratado de Poética que o crítioo se popmln

escÍever. Nele, o escritor eborense eshbelece a diferença enüe os oorceito§ de

*semelhan$' e de *imiAção", explicitando que o primeiro' poÍ ser natural, *he

@qam de idea- e o segundo, dado o seu canicter artificial, *he Criatura, de escrits

alhso nacida'ffi- Quanto aos poetas, segundo opine há os que seguem os poeitos e oo

exernplos dos outros, sendo, no entanto, melhores os que se mo§tram hábeis na arte de

inventar, os que buscam "navegar oc€urnos nam crusados'J8t. A chamada *arle de

imihr-, como aponta o crítico, é 
*filha natural da necessidade# e as viirias classes dc

imitação podem ser escalonadas consoante o seu grau de dignidade. Desta foma,

condenar-se-iam os poetas que se valem da imimção (ou roubo) total ou qua§Ê mml e

peiniar-se-iam os que'"exeÍcitam a Particular, que he a melhor, e a de que sÊ po& usr

conr lpuvor, e boa consciencia"ã3. Isto significa" em seu entender, que são ticiüos m

*firtos nas letras"ffi, na condição de o seu autor enobrecer e melhorar aquilo que de

orÉnem toma ou ainda se realizar essa pnítica ocultamente. Em jeito de conclusão, diÉ

que *roubar dos escritos alheos he acerto, como o furto seja oculto, e industrioso-,

motivo pelo qual "dizia hum Cortesão que os Poetas eram Mendonças e Frntafos#.

Esla ultima nota com que enceÍra a passagem do texto relaüva à legitimação do fiúlo

Íúo é de flácil interpretação, porque o seu significado respeita ao contcxto social da

época: tanto pode seÍ uma referência inofensiva, como üatar-se de mais rmra das

diatn}es a que o crítico nos acostumoq quem sabe se uma farpa indirec-umente dirigida

coÍtra Manuel de Faria e Sousa, protegido que foi do arcebispo de Lisbm e rncmbrro da

Jufla Governativa do Reino, D. Afonso Furtado de Mendonça2s.

mÀlsruscritos deManuel Phes de Almeida (AhlTT, Ms. 109ó-B), vol. [I, Íls ó5-l6OY.
tn 

Cf,. anUORÀ António hares, Manuel Pires de Almeith-um crirtn inédila de Cm*x Sfu Porlo,

tlniversidade de São Paulq Faculdade de Filosofiq Ciências e letrag 1955, p. 19, Ítota 69.
m Mamrsoitos Mamrel Pires de Almeida (ANTT, Ms. l09GB), vol- II, fl. 88-
*t Iúm,ibifum,fl.89.
mI&m,ibifum,fl. Egv.* Ir*m, ibi&m,fr.9o-n'I&rn ihidcm,fl. E2.
ffi I&m ibi&n,fl,.%.
ffi D. Afonso Furtado de Mendonça foi arcebispo de Braga (1618-f 626) e de Lisboa (f62Gf 63O). Fez
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Depois de assim explicitada a sua posição teórica, §remos legitimada a hipotese

de o crítico aúorizar um tipo de imitação que supeÍe o modelo e seja mmife§taÉo do

Sehio individual. Por outro lado, vemo.lo advogar, glosando o topico dm *omrm-

ai16;a não "cruzados-, a invenção de coisas novas e senümos haver algunra irrcoer&tcia

enft a defesa deste princípio e a condenação ds Camões por jrsAmffte ter trilhado

caminhos nunca de antes encetados. Confudo, medeia entre os dois textos um lapo de

tÊmpo de, pelo illenos, sete anos (1629-1636), pelo que é possível interpetar effi Êcto

como um provável sinal da evolução que se verificou no pensamento reórico do amm-

Aliás, muitas das posições extremadas que o crítico revelia neste discurso i/a*Yi§on ..."

sÊÍão objecto de revisão em textos posteríores, nomeadamente em dois a qrc ainda

fuemos menção, no espaço deste subcapítulo: o Discurso Apoktgüico qn qM morr/r'a

"ser o a^r&npto dos Lusiada.s de Luiz de Camões as acções, que os Rqa Prircilx"a

Capitões e lllustres varões Portuguese.s obraram ern Europa, África e ÁsiP e a

Resposta ao Juizo do Poema dos Lusíadas de Luis de Ca nões em que se rrultstm não tq
arperfeições que lhe atribui e ter outra-s conforme a sun iwenção e múffiff.

Apesar de tudo, Manuel Pires de Almeida nunca údicafií das posições tetfuicas

qge acenimamente defendeu nos debates em que interveio no final da década de 30,

mantendo-se fiel as fontes de erudição (gregas, latinas, italianas, francesas e espanholas)

em que se inspirou. A sua rebeldia face ao modelo crítico entronizalo pelos apotogi§tas

dê Camões deverá ser entendida como uma recusa dos criGrios de valqização

defendidos por estes e uma estratégia para provocaÍ a polémica, deseslabilizan& o

campo constituido pelos homens da nomra, tradicionalmente ligados às instiudções de

arraliaçâq e garantindo, assim, notoriedade e credibilidade para as teses qrrc popmha

Finalmente, a evolução que se verifica no seu modo de pensar - desta ferta, ao destacar

a sublimidade de Os Lusíada.s, elogiando o poeta poÍ ter inaugurado um novo modelo,

ainda qrrc não toblmente conforme à norma aristotélica - poderá ser vista como a

parte da Jurúa Crovernativa entre 1626 e 1630. Foi ele çem trouxe Mamlel de Faria e Sonrsa pua
Lisbo4 ern ló28.

m lltantemos a grafia do tituto que lhe é atribúda por Soares Amonq iz A,IORA" António Soarcq

il{oruel Pires de Almeifu.um crírtco inéüa de Canões. São Paío, Universidade de São Failo"
FaculdadedeFilosofiq CiênciaseLetras, 19-55, p. 13. Odiscurso fazputedovolumel (fls237-

-Z7g{')dos Maruscritos de Manuel Pires de Ameida, foi publicado por trriz Piva (o tinrlo aparw
transcrito na variame lingústica do Português do Brasil, razío plt qual fizemos aquda qção) e é

esúe o terto de que nos serrrimos para as transcrições: ,r, CtrNHÂ Maria Helena Ribciro e PIVÂ
lst+ ürismoe epqxia em Laís de Camões, São Paulo, Ed. CuÍni:q l98Q pp. 11t138.

ffi Foi parcialmente publicado por Maria l»cília G. Pires. Integra o volume I (fls 3 I zl-336) doa

Marurscritos de Manuel Pires de Almeida: ,Í, PIRES, MariaLucítia G..l crkiu comorniann mséstlo
l#7/, BibliotecaBrevg Lisbog ICALP, l98l pp. 79-87-
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assumpção de um albitnirio cultural de que ele é o defensor, impondo umaAromolqgia-

r1)va que, ineütavelmente, empurrará WÍa L periferia do canrpo literfuio todo um

oor$unto de *actos artísticos anteriores"2Ee, neste caso os representadm pehs

panegiriSras do poeta e oponentes do crítico. Por esta vi4 a consagra@ depeildsia,

poÍhrto, de rmr colpo de criterios divenos dos vigentes e fi:rria uma *lrmologia

estrutural e funcional'rs entre os espaços da produção e do comentário, qom a asensfo

de Manuel Pires de Almeida a uma posição de desaque no seio deste ultimo-

R.etomandq porem, a questão das áspemas censums que o crítico inicialmente

poferir4 ao contrapor os defeitos do poema camoniano as perfeições & Jeru.vlân

ühertada de Tasso e, em particular, as críticas ao episódio do soúq a §ua provocação

rúo se fica sern resposta e desencadeia reacções que agitam o campo litenfuio, €m

especial o sector associado às teses dessa autoridade de prestígio intelec;tual qrc eÍa o

chantre da Sé de Évora Perfilam-se, então, os letrados João Soares de Brito, dmorem

Teologia pela Universidade desta cidade, e João Franco Barreto, literdo seisoeoÚista

cujo nome anda tigado aos círculos culturais eborenses e a Manuel Severim de Faria2el.

Com argumentos contrapostos, aqueles autores contestam as re,preensões do criticmrc

aduzindo, para o efeito, o concurso de grande número de autoridades. Os textos cm

que, em tom de jocosa ironiq Soares de Brito toma parte na contenda estão reunidos em

obra publicada em 1641, sob o título de Apologia em que defende João fures de Brikr

ct Poesia do Prirucipe dos Poetas d'Hesqnnha Luíc de (ianruten^s, mas é muito fov'ável

que algrurs deles possam ser anteriores a essa data, iâ que o arÍoÍ menciom dois

exernplares seus referentes à questiÍo da estÍincia 67 (Os Lusíadas,IV) que tfuttam §ido

impessos em Lisboq nos anos de 163l e 16332e. Por seu ladq João Flanco Barrçto

participa na controvérsia com m Discurso Apologetico sobre a Vi'são da Indo e do

Gg7ryes no C.anÍo tY dos Lusiadas2e3, escrito em Coimbra, no ano de 1639, embma

hmbem possamos encontrar referências de natureza teóricq a pretexto do pmma de

Camões, disseminadas por outras obras suas.

8 Cf. nOUR»mq Pierre, As Regras da Arte$ércse e Fstulura &t Canpo Liuniria,Lisboa, Edit-

nesença, I99ó, P. 190-
N I&m, ihidem,p. 193.
sr 

Cf,- CASTRO" Anibal Pinto de, "PreÍacio", in BARRETO, João Franco,MicrologiaC rim,
Lisboa. INCM-Biblioteca Nacional, 1982, p. )il.

*Cf.AúfO,JoãoSoarcs de, ÁpologiaemqedeferuteJtúoSmesdeBritoaP&§iadohit*ipda
putan d'Heqnnlu Lui.s de (ianoens,Lisboa" na offrcina de l,ourenço de Anveres, lÓ{1, p- 26-

s, Cf- SARRETb, JoãoFranco,DiscurxtÁpolqelico sohre aVi.úodolndoedoGoqesrpC-mtoilr
fuçInsiafu.s,É*rq Typ. Eboranse de F. C. Bravo, 1895.
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Em ambos os autor€s, aquilo que nos chama mais a aterçâo são os fi$damenüos

teóricos€m que se baseiam para defenderem Camões da calúniade furto, socolrertdo#

do exernplo de inümeros auüores que preconizaram e praticaram a douEina da imihção

de modelos. AIém disso, alega João Franco Barreto que'se por ladrão se slten& to,ô
*aquele que toma a cousa alheia contra vontade do seu seúof, então urn pneta s§ÍDs

Virgilio dever-se-ia sentir sumamente honrado se lhe fosse dado "veÍ ou sôheÍ q$s o

nosso Poeta estimava tanto suas obras que usava d'ellas na forma que o sr. Licerrcia&

quÊr, ou os commentadores üzem'nea. Nestes termos, enceüa a sua argumen@o contra

o critico eborensg com quem decerto mantiúa contactos epistolares - Gl(mo §ê

depeende da passagem que aqui fianscrevemos: "O que mays larganremte powy ê ü

discurso, que mãdey ao dito Manoel Pirez de Almeyda, mandandome dle as stras

Censuras...""t -, a pro@sito de a "contradição no tempo" apntatda. pelo licerriado

podcr ter origemern erros de impressão e inobservância da acenhmiao & plavras

Partidário da valídade da douúina da imitação dos antigoq o que FrartGo Bcmslo

pretende e demonstrar que o conceito não se confunde com o de mera apopia@o, antes

se deve interpretar como emulação que redunda em mais-nalia para o imi& e

consagração para o imiante. Tal como este comentador, Embenl João Soaacs de Brito

defende o principio da imitaçáo oomo frmdamento da arte poeüca, entetrdÊndo §er

acçâo *rspugnante a natureza da imitação"2% chamar-lhe, como o fap Pires de Ameida"

tirrto ou *recurso d'ignoranc irt>297. 
I

Àpelando para a autoridade de Cícero, para quem a imitação é *artificia

summods, Soares de Brito parte para uma tenaz apologia desta viÍfudc qrs fuigna

como *imitação artificiosa"ze' e, em paralelo, para o elogio de Camões e de qnantos

poetando a pÍaÍicâram. Sustenta o seu ponto de vista não so no ersinmrento aristotélico

de que a imitação é uma qualidade natural inerente ao processo de aprendiaageÍn, mas

também rps nornps ditadas por grandes retóricos classicm (Cicera PtinÍo e

Quintiliano) que a aconselhavam. Concordando que o furto é usurpa@o coadeafuirel"

detbnde que a finatidade dessa prâtica não é o poeta assemelhar-se aos melhores e

»' I&tn, ihidem,p. 16-
s, Cf. SARRE1Ô, João Franco, Ortografia da Lingw Ptrngveza, Lisboa, na officina de Jmm da C'ost+

1671, p. 209.* Ct dútO, João Soares de, Atrntogia em que deíendc Júo Soore.s de Brito a Poesil & Prircip &tr
poetas d Heqxmtru Luis de Cantrcns,Lisboq na officina de Lourenço de Anvereg 1641. p- 7v-

N lrlcm, ihidem, p. l6v.
w irlem, ihidem, p. I6v.* Ifurr+ ibidem,p.4.
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conformar-s€ com isso, antes buscar'tom aquela luz despertar a própria inventiva, e

aperfeiçoar o natural'nffi .

Distinguinár, entretanto, dois graus de imitação poetica: a "lmitação daNaturqza"

e a "Imitação da Imitação" ou imitação de autores3ol. A primeira, de raiz aristoÉtica

(ainda que, para o filósofo, a natureza significasse o homem em a@o), diz scr

predicadocomumàpoesiaeaartescomoapintura,aesculturaeaôratóriaQuantoà

seguda, daÁl-asua conformidade aos preceitos da retorica e da poetica, é de tal modo

lícita" útil e necessária que todos os grandes poetas a p,raticaram e muitos teóricos

(Scalígero, Benio e Petrarca) a aconselhÍIm paÍa se alcançar a perfeição em artem. Só é

condeniível a imitação pura dos que "arremedam" os modelos nos seus víçios ou o§ Ípe

nada mais fazsmdo que "trasladar quanto acham esctitoúo3-

João Soares de Brito está conücto de que o "criticante", GUio nome se Íecu§a &

citar ntrn gesto de deliberada ocultação simbólicg é moüdo pelo espírito de

contradição e que, "desviado da doutrina e comum sentir dos Mestres daPoesia#, cai

em incoerências úrias no que ao conceito de imitação respeita Um exenplo disso ê

como refere, o facto de o crítico eborense entender que o poeta eÍrou em ter escolhido o

primeiro céu como lugar para elevar D. Manuel até à Lua para, desde aí, poder úservar

a inaia e, contrariando a noÍrna, fazê-lo seguir sem guiq, outro defeito çe tarúém lhe

assinala diz respeito à descrição dos rios poÍ caÍec€rem de determiÍIadm elementos

(urnas, cornos, postura e vestuário) que o decoro, o uso e a lição dos modelos impõ€nt

A réplica de João Soares de Brito segue de perto a doutrinação aristotelica e é uma

chamada de atenção para que o crítico aplique à poesia não as leis da rcalidade mas ali

da verosimilhanç4 nzáo pela qual o poeta se distingue do historiador, açrescentando

que, em termos poéticos, é acertado "frngtr coisas que não podem ser, se com o tal

fingimento se consegue o Íim"305 que se pÍocuÍa. Como se conclui, o cÍiterio oom $E
justiÍica as opções do poeta é exclusivamente de ordem liteníria já quÊ, sorno dia *aqü

não tratamos mais que do Poetico"3ffi. A verdade dos factos não constitur, pos, aspecto

pertinente.

M lrbm,ibidem,p.4v.
n' Ifu*, ibidem, p- 8v* I&m, ibi&m,p.17.*'ltkn, ibidem,p. l3v.
w lrkm, ibifun,p.ll.
s5 lrlerq ihidem, p. 27.
M I&m, ibidem,p.52.
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Em relação à regra da imitação de modelos, Soa.res de Brito FÍece apontar para

uma qlestão fundamental que consiste na conciliação entre a obediêrrcia aos princípios

univeÍsais da artÊ e a noção platonica de que o génio indiüdual se manifesta na escolha

de camiúos próprios. A autoridade dos modelos é sentida como guia essencial, mas

nÍlo se exeÍse de forma inexorável. Por isso, exorta a que se siga, como rtoÍma geral, *o

diçtame da AÍte Universal, ainda que nos desviemos dos exemplos particulares fue, e

daquele, por mais perfeitas que sejam nela, porque suas acções não são preoeitos

absolutos, e necessarios (...). O campo da poesia é muito espaçoso, cada um tem seu

genio diferente, e o mesmo ponto se pode fratar de mütos modos'ff. Não uda'

portrnto, longe do que enunciava Manuel Pires de Almeida no Discwso Ápologetiat

(1639), quando defendia a consagração de Camões, não obstante este se ter desviado

dos preceitos da Poética de Aristóteles: "Se houver quem diga que nesta conformidade

não vale a Arúe, e que trabalhou debalde o Filósofo em escrever suas regÍasr pois cada

um pode poetar a seu modo, responde-seJhe que há na Poética algrms pneceitm

rmiversais, que (...) não se podem mudar (...) e que querendo-se introduzir poema novo,

basta observar as primeiras regrasi

2.2. Mito Paeão e Sentidos Alegóricos: a ineerência do podeÍlÍeliglo§o no

literário.

O ensejo de Manuel de Faria e Sousa de também participar na controvérsia a qrrc

ümos aludindo manifesta-se, desde logo, na forma como inicia e igualmente enoeÍÍa o

"Juizo clo Poema", apenso à sua edição comentada de Os Lwíaclas (1639), apostrofaú

os censuradores, essa "sinagoga de Iujetos", de ignorância e presunção por sejulgnrem

*peritilsimos" em materia de poetica e por ousar€m denegrir aquele poema *por todos

caminos perfocto, i raro"3oe. ArazÁo que o leva a intervir com este n.Iuizon, para alem

da muito provável candidatura a uma posição dominante no interior do campo litenário,

mais propriamente no subconjunto formado pelos comentadores e teóricos, é a de

fr I&m,íbidem,p.6l.
ffi Manuscritos dà Uanuet Pires de Almeida (A}.{TT, Ms. 1096-A), vol. I, fL.244; ir CUNHÀ Maria

Helena Ribeiro da, e PIV.! Itiz, op. cií, p. l2l.
m Ct SOUSÀ MÊnuel de Faria e,"Ivizo del Poemd'.inlvsiadas de Lvis de (|amões conrentú.tpu

Manael de Fuia e Souu, (reprodução fac-similada pela edição de 1639; Comis$o Nacional do IV
Cerúenário da Publicação de <<Os Lusíadas»), Lisboq INCIvI, 1972, Vol. I, l-59.
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nebater as censuras levantadas pelos críticos, sobretudo quando afirmam que o poema

não é heróico, que lhe falta unidade de acção e de heroi, e que atenta contra o decmo da

religião ao introduzir deuses da gentilidade pagá. Sem se preocupaÍ em suavizil o tort

diÉ que tais reparos procedem de quem acusa o poeta, "porque no le entiende, i no del

que no elcriviô pra ignorantes.-3lo

A máxima preocupção do exegeta miúoto é a de demonsrai, com toda a sua

capacidade aÍgpmentativa, quanta perfeição - no assunto, na traç4 na ordem, na

imitação, na variedade e no estilo - se enconüa no poema daqueJe a quem desigra Gomo

..mi po€ta"3ll, não hesitando em eleválo à condição de intocável e de mito- EnquaÍb

tomada de posição artística, o endeusamento do poeta pode ser homologamerft

entendido como condição necessária púa a apoteose do seu interprete, tanto mais qrrc,

nos seus ComenÍários, o aúor empregou um quarto de século, inteiramente dedicado à

composição de um monumento apologético que, pela qualidade e qnamidade de

endição, seria digno de ombrear com a grandezaepica do próprio poema-

Mas o uJuizo do Poema" é tambem um importante contribrto do letnado

seiscentista WÍa a teoirzaçáo poética do seu tempo, já que reúne os principios hâsicm

do seu ideário estético sobre a poesia épicg alguns dos quais, como assinala Hélio

Alves3l2, assentes na preceptiva de T. Tasso (os três primeiros), na teoria horaciana e na

pr.ática poetica da tradição clássica (o quarto). São sete os reqüsitos que considera

necessirios para que um poema heróico seja considerado perfeito e são esses os criterim

poÍ que se rege palra avaliar da excelência alcançada poÍ Camões em Os Lusíadas- O

primeiro é que nâo seja o assunto demasiado remoto nem demasiado modeÍrD, ÍegÍia

que, conforme exptic4 Camões cumpriu, porque desde o início da üagern de Vasoo da

Gama até à púlicação do poema distam cenca de setenta e cinco anos. Consider4 pois,

que a matéria épica não se encontra temporalmente tão próxima quanto isso e, alán do

mais, como a finalidade deste género de poesia é o ensinamentq conclui qrc cartar as

coisas que se passâram com os avós e pais vem a ser, em termos de pedagogia do

exemplo, muito próprio para netos e filhos, na medida em que tais factos *incitan con

virtuola emulacion a imitarlos, que es el intento principal de los Poetas em lemejantes

3'o ldem, ibidem,l-S9.
l't lfum, ibidem, )ilv-E8.
t,, Cf. ÂLVES, Hélio, Camões, Corte-Real e o Sigema da Epopeia Quinhentisia, Coimbr4 C.sttro

Irreruniversitário de Estudos Camonianos, 2001, pp. 329-330'
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obras-313. Decorre daqü a condição de que a ac4ão seja heróica" exemplar e digna de

ser imitada, facto que, oomo aponta, o poema camoniano confirma já que contribui para

a dilatação da fé, para a glória de Deus e dos próprios descobridores.

Quanto ao terceiro preceito, trata-se de cumprir rigorosamente a regra da

unidade de acção (de inspiração aristotélica) e de herói, neste caso ainda confimdidas

uma com a ogüa, tal como já tínhamos üsto em Manuel Severim de Faria, em 1624, no

seu panegírico a Camões. Faria e Sousa esforçar-se-rá, pois, em demonsbar a

observância deste preceito, atribuindo a Vasco da Gama (e ao rei D. Manuel) a categoria

de herói uno de una acção una que e o descobrimento do camiúo marÍtimo ptrô a

Índia Posteriormente, no comentário à terceira estância da Proposição, encontrará no

veÍso "Que eu canto o peito ilustre lusitano" a síntese cabal para esta su,a tese.

Uma quarta noÍma paÍa que o poeüa, "a quien toda regla de Poelia ohliga a

húlar no derecho, Iino por rodeos"3l4, se não confunda com o historiador, oomo manda

a poética de Aristóteles, recomenda que a narração seja descontínua e se inicie no meio

da acção. Embora a alguns críticos lhes pareça correcto o começo da rnrrdiva a partir

do início da acção, o incondicional apologista de Camões crê nâo seÍ essa a liçâo dos

mesües e patriarcas da epica. E entende que, se alguns poetas latinos e vulgares (como

T. Tasso) o fizeram, não e que teúam errado muito, simplesmente se afastaran do

preceituado pelos mestres - no caso, Aristóteles e Horiício, cujas jdoutrirns o autoÍ,

sobne este ponto, confunde e faz convergir.

Declarada a obediência à precepiva como regra incontornável, o comentador

passa a uma quinta recomendação indicando que, para maior tlr,leza do poema, este

deya ser acompanhado de episódios, figuras, imitações e oufios ornanrenlos poeticos.

DetectaÍn-se nesta noÍma algumas reminiscências da teoria rctórica e da &rrrina

horaciana. Chama-nos especial atenção a ênfase que concede à prática da imita@ de

aúores, ÍegÍa que todos os grandes escritores e também o poeta hso següram. Homero,

Virgílio, Dante, Petrarcq Ariosto e Sanazaro foram os modelos do poeta português, diz

Mas aquilo que neles Camões imita "le mejora de frterte'Jtt, isto e, tÍaÍa-se de

emulação que se traduz em beneficio para o imitado e glória paÍa o imitador.

t't Cf. SOUSd Manuel de Faria e."Ivizo del Poemd',inop. cit-, vol- I' I-130 B/C.
trt labr4 ibidem, VI{3.
3" Ide*, ibidem,Xv-74.
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Respeitante à elocução, o sexto critério de avaliação leva Faria e Sousa a

proclamar a neoessidade de conciliação entre a sublimidade e a elegância de estilo, por

um lado, a facitidade e a doçura, por outo. É a dialéctica da *facilidad dificildr6 que,

somo advoga, o poeta soube harmonizar, fugindo da "elcabrosidaddlT e da

complicação, ao cultivar a medida no Í@urso as figruas de estilo. E ainda que tenhÊ

usado de conceitos dificeis, não se perdeu "por laberintos de terminos, i eltrafieza de

voo€s"'lE, como o frzeram muitos modernos (o caso dos gongoristas) que tomaram a

senda da obscuridade, fazendo-se dificeis. Trata-se, por parte de Faria e Sousa, de rmt

repúdio e de um manifesto conüa o vício da obscuridade formal e do hermetisno

excessivo da palawa que, em sua opinião, é motivo de cansaço e de fastio paÍa o leitor.

Como tal, propugna uma linguagem poetica equilibrada" sem o cÚto denodado da

forma, e evidencia a superioridade de Camões neste aspecto"'. Finalmente, numa

üttima advertência de inspiração retorico-horacianra, o panegirista obserra a necessidade

de o poeta atnbuir a cada personagem que introduz um registo linguístico *conformc a

Ia calidad de cada uno, i de las materias'n2o.

No enhnto, a problemática que o autor do ".Iuizo do Poema" aborda com

especíal empeúo e zelo é a delicada questão da quebra do decoro devido à religião, por

Camões ter invocado e introduzido deuses da gentilidade num poema épico cÍistão-

Contrapondo às vozes críticas que Camões, em vez de censuras, merece rrceber

aplausos, porque soube representar nessas figuras do paganismo a diündade verdadeira,

Faria e Sousa procura destacar o carácter cristianíssimo do poema e a profiurda

transcendência conseguida atraves da leitura alegórica - que é, afinal, *el fin & ls
poetica*2l. O seu método interpretativo baseia-se na tradiç.ão paúisticq tal como

aponta Edward Glaser322, e radica na interpretação do elemento mitológioo por via &
uma pnltica de leitura alegórica largamente difundida ao longo da e'poca medierral e

apticada não só aos textos sagrados mas também aos de poetas pagãos, no sentido de oo

compatibilizar com os princípios do Cristianismo. Foi o que acontecerr, por exernplo,

3rG lrle rn, i b ide m, txós.
?r7 t&m.ibidem,x-66.
3n t&ry, ibifun,x-69.
3te tdem, ibidem, )([I-71

'*'Ã;, ;;iã;,>ur-ii
32t I&m,ihi&m,)flv-s9.
38 *Faria e Sousa's method of exegesis rests firmly on the doctrine of concealment and allegory that is

fundamental to the teaching of Clement and lhe whole Alexandrian Church"; iz Glaser, Edward,
*Mamtel de Fwiq e Soutva andthe mythologt of «Os Lusiadosn", Separata da*Mi*elhpa de Emtfu
a Jmquim de Canalho", no 6, Figueita daFoz, 1961, pp' 5-18, p. 13-
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oom as epopeias de Homero e de Virgílio; poÉm, o comentador defd que reles o

pgocesso alegórico não tem'"tanto milterio, y artificio, ni (...) tanta frequêcia e acrodita

que, nsúe aspecto, o poeta português foi *singularmente aÍsistido ae ehttm divioo'sl3-

Tanto assim é çe esüá persuadido de qrr, pela suavidade de estilo e pelo sciltido o(tÚto

profindo, exise uma grande similitude enúe a Sagnada Escritura e o poema de Cmões

Esta ousada afirmação de que "l-uis de Camões arrebatado todo & rm divino

efuirito procuro imiüar a aquella admirable eícritura conr eítr'n% Um assim a

ategoriação da mrâqüna mitológica valeramJhe algumas atribula@ jâ que, omo é

sabido, mal a sua monumental obra foi impressa (Março de 1639), logo se viu alno de

denúncias à Inquisição de Madrid, cidade onde residia Pretendiam os sqm delatores

impedir a difusão dos Comentárlog fundamenando a queixa (a que tahe nf,o fosscm

alheias algumas invejas pessoais) no facto de Manuel de Faria e Sousa t€r qdicado
*con sentidos alegoricos (...) que las Deidades Gentilicas, inrodrrcidas en el Poema,

ÍEpsÊntavaÍt verdades Catolicas-3ã.

Não tendo surtido efeito ern Castela, porque o escritor possuia pÍoectae§

inflrcrtes na capital - Tornrâs Tamayo de Vargas, cronista-mor, minisEo da lquisi@ e

antor da aprovação dos (iomentário§, em 1637; D. Jerónimo de Víla Francq minigro de

Estado, a quem dedica a obra -, os acusadores apresentam uma segunda denrincia, dcffi
yez na }úesa Pequena do Tribunal do Santo Olicio, em üsboa Ea sem o aÍor ser

ouvido, só com o parecer dos Revedores dos Liwos, mandaraÍFse publicar édims e

recolher o liwo *para que nadie peliga[le em Ius impias propoliciones aÊErca dc la

Religion-, como consta da'"ÁfuerterrciaÀÀç ao texlo da Informucion oom que rcsponde

as acusações contra ele proferidas e onde se refere a dois acusadores, qtre não nmsia-

Ctêse que a primeira denúncia teúa partido do historiador D. Agostinlto Iúanrrcl e

\Iasconcelos (158,í-1641) e que, em relação à segunda queix4 este se tflhe feito

aoompanhar por Manuel Pires de Atmeida327. Posüa ern acção a máquina da censura, o

livro é mandado retirar de circulação. No texto da Inforrurcion,EaÁa e Sonsa rnenciona

B Ct SOUSÀ Manuel deFaria e."Ivizo del Poema",inq. cit..vol- I, )OilV-88-
§4 hbn ibidem,)DilV-Et.ü Cf pORCtl-, D- Francisco Morenq Relrato eb Manael & Faria y Souu, relrcíon * s fu" y

Cúlogo& Ns alras, Lisboa Occidental, en la OfficinaFerreirian4 1733, pp. 2+25-

'x Cf SOUS.I, Marnrel deFaria e,"Informacion enlawr &Manuel fu Ftia i futs (:-) úr,c k
-Aar ilm que e him en el Tribunal del funn Oficio & Lilsboa, a kx C.onensim*, m Lwifu de

Lvis & hmàzs concntulo:s 1nr Maruel de Fsia e §ozsu, (reprodução fac+imilade pdr dição dc
1639; Comissão Nacional do fV Centenário da Publicação de «Os Luíadas»), Liúoâ, I['{Otí, I97a
nol II, Jp.

ffi Ct ulCU.a»O, Diogo Barbosa, op- cit., vol trI, pp.25*255.
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uma *carta prohrbitoria-3A com as principars acusações que lhe foraln impfadas e qrrc

o p@o Íesume ao seguinte: o liwo atenta contra L p\Íe?lda religiâo3D; o autm

rytica" cün pouca piedade, lugares da Sagrada Escriurra a coisas pofuas" hlmdo

imodestamente na Santíssima Trindade, no Espírito Santo, nos Sacilameulo§ e m
yirgem 1úaria3s; além disso, iguala o poema à Sagrada Escritura, afirmando qlre o

poeila foi inspirado pelo espírito divino33' e ao firror poetico clrama €spíÍito divim311

por último, refer+se $re o comentador não é teólogo3B'

É cgrioso que as alegações affis apresentadas são reprofuzidasr quase

Exüralmente, num edital mandado publicar pela Inqüsi@ de C-oimbra, em 1640 (20 dE

Julho), proibindo o livro por este conter:

'rmritas couías irdecerúes à pureza de nolh RÊtigião Cahotica, elsnfafles, & oftqíivâs u
üdhas dos fieis Chi[taos erylicando o Autm muitos lugares da Sagreda Ehbürq
applicardoas com pouce piedade a coulas proâna.q fallsndo imrrodeJtameme n Smilsme

TÍindâde, no Spirito divino, nos Sacramentos da Santa Madne Igreja & na Yirgcm Smififna

nolja Sahora apropriandolhe figuras toÍpes, & hlcivas, & fatulas profanas E oonÍikrado a

obrigaso gue il15 cone de tirar aos fieis Chriftãos toda a occaÍiao, não m ae Ê poAe1çu

prcrr€Ít€r, & deÍencaminhar nas mderias de noÍJa Sada Fà Carholica, mas ainda de h
elcanOaf ímrn & offenderem''334

Contra tais libelos difamatorios, o exegeta defender-se-át re'plicando que a

amsaçao de indeoência se desfaz «)m o argumento da licença @tica e da alqoÍil33s,

cr{o sentido profirndo procurará decifrar, revelando a figrrra cristã oculta sob a

mitológica- Mas, como a suÍt defesa é homologarnente a do poet4 Faria e Sousa alry
qrrc Camões não pode ser inculpado de desrespeito à verdade da fé, aÍles pÍEstor trn

contributo importante paÍa a difusão da mesm4 cristianizando as diündades pagãs3t

Bnboraconcordando com o argumento de que as coisas divinas &vam serffidascm

todo o respeito, defende rÉo ser indecorosa a mescla do religioso com o pofano - e,

* Cf SOUS4 Marnrel de Faria e,"Informacion entawr dt Mom*l d* Fsin i Sm.n (...)*,hq. cií,
vd. II, col. 75,1.* t[rgza.-ibülem,col,76,2.

w I*m, ibi&n,d-77,44-nt lrbru ibtufum,ol- M,1-2,
ffi Irtut, ibtubm,col 88,8.
w tfu,ibtulem,col.93,1.s Fac-simile de editat existente na BNL; in ANSELMO, ÀÍtur. Canões e a Censm ülcnbia

Iryisiluial,Brage Balüosa e Xavier, 19E2, J p'
rtí C[-SOUSÂ" Maruel de Faria e,"Informacion cnfavor tfu Mouel & Faria c §aluw (..-)-"nq- cit-,

rol- tr, col.76,?.
K l&a, ibifum,col.9B,8.
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ÍegoÍdarrdo que nâo o foi em Santo Agostiúo e Peúarca, interroga-se pü que mdino o

túde ser no poeta e no seu comerúador33?.

O que se constata é que o hermeneuta, ainda que oom alguma diftculdade"

pçocuÍa conciliar a mentalidade de Quiúentos, na qual Camões se i@ra, oÍm a

cosrnoüsão da moral cristã seiscentista, ju*ificando o recuÍso à mitologia paÉ pela

alegorização e orÍorgando a esta uma importante função @agógica Ao snstemhr a

legitimidade de uma interpretação alegórica, advoga ser necessário ad@ am

puâmetrm morais da época as personagens miticas da herança clâssica, de mú a

pçÊsgrv.dr a cmrência do Cristianismo, uÍna vez que, tanto do ponto de vista dtgco
oomo literal, certos modelos de conduta presentes nos textos pagÊos oão §eÍiam

sustentáveis. A hermenêutica é, deste modo, uma arma contra o pagnnismo er ern

paralelo, uma forma de salvaguardar o texto contÍa possíveis ataqrs €xtÉriúeq

entendendose que, sob os véus da linguagerq se podem entrever modelos virhrosos de

vida. As várias possibilidades semânticas da linguagem suÍgem, assin, ouno uma

questão central fua polémica, por sua vez aliada à no$o de qrrc se exige um oerto

g-a6 de perícia paÍa se transcender a literalidade puÍa, com vista a hüizontes de

senüdos mais elevados. Tal assumpção - que resulüa num brilhante palregíÍico do poeh

e num notável autoelogio do comentador - pode igualmente ser interpremda como um

ÍEcrrso parô que os sêlts Comentários passem o crivo da censura

A questiio da inspiração divina oom que hipelbolicamente o escritor prcícnde

reatçar os dotes naturais do poeta também não é pacífica- Ao partir do princípio de que

se ffi de um particular alento e favor que Deus emprestou a C,arrões ptra esta oha338,

somqi levados a concluir que este seu entendimento ÍrceÍca do temperamento poetio se

associa à correnÍe neoplatónica e à teoria da Revelação-

O interessante é verificar que, quanto ao estatuto dos deuses, o dogma teológico

pereoÍre transversalmente toda a argumentação do escritor e que aquilo que arües era

visto como rocurso litenârio e motivo poetico para deleite do recepor pas§o a ter qtrc ser

justificado atraves de um prffisso alegórico (que se instanra como serrtido primeiro e

rmioo} assente em princípios da moral cristã. Mesmo assim, Faria e Sousa úo he§ita

em &ferir um ataqrc contra os teólogos de profissão, contrapondo-lhes que mais rnale

esüEver com acerto e firndamentar o seu saber no talento pessoal, bern cuno em lorgos

ffi lrtsn, ihitfum, ool- fl,'t e 98,7,
w I&a, ibi&n,ool.85,2.
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arffi de €studo, do que possuir titulos académicos e não ter realizado ofura de vuh- É

certamente uma alusão directa ao críüco eborense Manuel Pires de Almeida qtrc, oÍmo

lhe é caraç{erístico, não se Íicará sem ripostar. Todavi4 a dissensão entre o encomiaSa

Füia e Sousa e os adversários acúa por reverter ern favor do primeiro, dado que a

discussão que envolve estas personalidades, debatendo-se a favor ou coüa a valir*
de determinadas posi@s tóricas, redunda num extraordinrário sll@sso dfl obra e numa

pbticidade extra para o seu autor. E certo que, não so ern Espanha nus bmbém err

Porhrgal, este contou com ajudas importantes, tendelhe valido junto da Inquisição

poÍüuguesa o capelilo-mor do rei, D. Áttaro da Costa e ainda D. GÍegúrio de C;asúelo

Brutoo e D. Francisco de Sá de Meneses. Contou também com o apoio e4plicito de

figrrras gradas do seu tempo, como o cronista-mor Fr. Francisco Brandão e Joâo fu
Ribeiror3e. Justamente algumas caÍtas de Faria e Sousa endereçadas a Fr. Francisco

Brandãq entre Abril e Setembro de 1639, permitem-nos reconstitnir ceÍto§ ponncnucs

da reo+Éo que a obra do apologista de Camões obteve no contexto punryuê§, tom

apos a sua impressão em Março do mesmo ano. Numa primeira missiva (MadÍi4 29 de

Abril), o autor alude à sua "impÍed',afirmando que 'Já agora havera em LiSm alguns

Tomos que se tevarão daqui"3m. Num texto posterior (MadÍid, 26 &, Jutho), rcfeÍG-s ao

grarde aptauso com que a obra foi recebida e ao contributo dos seus inímigoa pú4ffi
strcleÉis,o, alguns deles igualmente rendidos à magnificência do seu trabalho artístico- Sú

esta perspectiva, pode dizer-se que o desfecho das lutas no interioJ do campo lif,nírio

pflrece depender do seu resultado no plano da recep$o. Nesta segunda caÍta" Faria e

Sousarecoúece que:

*Não ha cousa no mundo por mais perfeita" que sei4 que não tenha sq.r defeito" e qrn 16o adle

vontadm, çe lhes achem mais das que tem. Com este srposto, digo, rye an rnGsrno ÍIe

admiÍo da aceitação do Comento; e que com esperar, que a não tivesse pirym, rf,rrcr tnc

passou pelo pensameúo que fosse tanta; por que os proprios inimigpo, quG a deedão

abocantrr, a cellebrão. E isto he cofirmum. Por úi se dl4 que tem hje o liweiro mri porrc

tomoq pana vender, que he tambem gasto, quÊ nmca imaginei. Tudo siúo virüdes do Foeta

Seja elle muito louvado, como sêmpre ssa de quan não for tolo-'st

ffi \íeio a sgr um dos herois do movimento do 1" de Dezembro de 1640. Foi desembarUador ô Pap e

tanrbem guarda-mor da Torre do Tombo, no trÍnpo de D. João IV; iz CAEIRO, Frreiso Joeé. qr.
czú, pp. 10&109.s Ct SÃO UOAVENTURÀ Fr. Fortunato de,"Memoria Do Erc x @ we,wenlü m qw eü|t
ilngext ru Bihliatlrcca Lu§tnru sobre a vida e escriptas do Clwotisll Mw Fr, Froti W;
'ú-Hirtorifl e Menoria & Ámdcmia Real da.s (iiências.tomo )L I, Lisboq na Tpographia da uesma

Academi4 I827, PP. lÇ46,P.36.
-t lfun, ihtuIen,p.37.
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Na seqÉncia destes factos, Faria e Sousa reclama, com uma modéstia fu§ual

nel6' mas que nem por isso esconde a sua ânsia de notoriedade, que todo o mérito dese

êxito se deve à grandeza de Camões. Faz igualmente menção ao papel aesemeentnOo

peto cronisra alcobacense na "defensa futes escriptos#2 e à agiução quc 6 Írc§ilxr§

FovoGaÍam, não se esquecendo de lançar um significaÍivo repúo aos enmdidm pa
qm sê lembrem que um ataque ao Comento represent4 enr ultima análise, uma afrrmb

aopróprio poeta- Eis, em suma, o modo como coloca a qrrcstão:

- .-. cgido €u qu€ todo entendido, ainda apaixonado deve aactrdir por elles. já não pú íT.ê t€m

muito, qtre o Eerasê, senão em reverencia do ahissimo Poeta: pol'que se o qtre cu soüÍcdle

digo, não he assi, de necessidade se confessar{ que escneveo in§igrEs aeryraesr e aida

heresias (...). A mim úé agora não me passa peto pensam€ntq Íe§poÍld€Í a Gil§l $a s trE

diga súre isto; por que de,pois de farto de fallu, meto er.Ít casa o ouve vé c cala, YiYGÍis vidr

folgpdÀ Pod€r:á sff que algum estudioso, queira mostrar engenho sobre istq e dutr mFoOa-

Todf,via o de gue se me argrir me ensinarâ o çe doro fas€r, e eilÍe tmúo m drrfu o

melsinho de rrer ardar a rodopio tatrâs cargas de tomos ern toda a Heph4 ú dÊ

desdinados gom o Comento, que s€ elles não forâo tomos' ourrerão dÊ celú m pra não

gtorirnre.-re

De origem e trajectória social bastante mais modesta qlre o irrcodicional

apologisúa de Camões, Manuel Pires de Atmeida é, todavia, um doo seus mais acÊrÍimo§

competidores, a julgar pelo número de rçticas com que contribüu parô manEr úesa

ega polémica, batendo-se pelas suas ideias críticas, fundamentadas nrrm foÍm@

universitríria e na $ra e:rtraordinária cultura *adqürida em lüília oün a pnftica de

homens insignes, grangeada com a lição dos melhores pggta§ e junh oom um

p,olongado estudo da poéüca"3s. É, deste modo, que o antigo esüdante da

Universidade de Évora enceta a sua refutação quase integral da teoria poética

apesentada por Paria e Sousa" auto-reivindicando o direiúo a ser ÍeconhÊcido cuno voz

legiümamente autorizada nestas materias e a propor para Os Lusíadas um paradigma de

interpnetação alternativo. Um dos aspectos mais interessantes da sua "Reqxtsta ut.Iíriftt

do poema-..- é o facto de se confinnar, neste exercício poéüco, a evolução üo

w t&w ibifum, p.4o.* I&or, ibi&m,pp- «)-41-* m ef"frrmnÁ-Marnrel Pires de, "Reqnsla ao Juizo do Poema &x hsíela§ de bis & Cantus sa
grv N n aftra nfu ter as perfei@s Ee lhe atrihui e ter outras cu{ormes a nu inwt& e w
nqtária*,inplREs, trlarlã flcilia G., Á critica canoriuru no séalo XVII, Bibliotm Brwe tisbos,

ICALB l98t PP.79-E7, PP. 8G8l-
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pmsamento teorico do crítico eborense em relação à epopeia camoniana e da pmi$o de

oensor passaÍ à de apologista. Esta mudança de perspectivanão significa um Í€írooc§§o

no seu posicionamento critico, antes a proposta de urna norra homologia da qual ele

seria o mais abalizado homologista. Na relação & forças que mede com o§ escoliadues

oponent6s não deixa de lhes chamar a atenção rrrÍa anecessidade de um conhecimsto

rigoroso da precepiva pois, como interpretes de "poetas ilustresGomo o[o§§o-, quÊÍEm

oelebrar o poeÍna por se acomodar "às regras de Aristóteles" e a,o§ modeloo lremérico e

virgiliano, mas enaÍn, porque ele "cârece das perfeições que forçosamemE lte quercm

dadr1s. Em seu enüender, todo o louvor que se lhe deve advém da *novidade# do

mesmo e do talento do poeta que soube enveredar por uÍn "novo caminho#?-

Esta é uma aÍirmação lapidar, na medida em qtre se aponta a im@rn@ & Os

Lusíadas face ao paradigrna aristotético ernborao como nos indicaHélio Alves' o erm &
crítico eborense resida em ter atribúdo à "inovação" do poeta a Gausa dese desvioHt

por ordrio lado, essa expressão parece conter em si a semente de uma atifudÊ e$ética

nova que, não sendo uma alegação em favor da total liberdade do grnio individEl,

ÍEer€seÍrta uma certa ruptura com o critério de sujeição à rigidez absohna da norma e da

prreponderância dos modelos. Dir-se-ia que, apesar da animosidade e da inegiivel

difeÍrença de opiniões, o licenciado eborense e o exegeh miúoto paÍêcqn convergir

naquele ponto que Faria e Sousa singularmente sintetiza desta folna: *lo pfurcipl es

Íiempre, que hombres tan grandes puedê tomar nuevos @minos, i moltrarlo's#'.

§5 llItt4 ibillem,g.a.* Í&ot ibtulem,g.B1-
w lrlun,ibitkm,p.84.
ffi rc sro pÍincipal de Marnrel Pires de Almeida (...) esteve em atrihr_ir à «novidade» doe pooedimutm

crnryriúos 
"ào 

poUr" rtístico do aúor a quebra manifesta dos princípios daPoetica n'_()s lttsittfu'
EfecÍivamente, o esudo de conjunto dos textos epicos portugueses de Quiúentos peÍmite crncJuir que

os aspectos fundameÍúâis em que Camões se desúa do paradigma t"ssiano são quase sÊilFr€ Gqnur§

msr€sÉantespoêtas coet&reos.'; a4rudALVES, Hélio l.,Csmões, Corte-Rml e o Sisím&ryWia
OainbnüsÍa, Coimbra- Centro lnteruniversitario de Estudos Carnonianos, 2001. pp- 33 t-332

* õt SOUSÀ Mamrel de Faria e,"Ivizo del kgna",inop- cil.,vol- I' XD(-t0'
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3. A propósito da crítica âo poema lllisseía ou Lishoa enificfu de Gabriel Pereire

de Ctsüno.

3.1. Uma carta inedita de Manuel Severim de Faria a Bernarda Feneixa de

Iácerda

Ao abordarmos, no capítulo anterior, a questão da contenda seiscentista crn

toÍno da epopeia camoniana levantámos, como probabilidade3s, a hiÉtese dÊ €§ta E
tido o seu ponto de partiaa numa das academias literárias eborenses dos ptttctpos do

seculo )§flI" institui@s a cuja fundação anda associada à figuna do mecerus da culnrra

que foi Manuel Severim de Faria, chantre da Sé-

Irmbremos que este notrível escritor, eborense por adopção, é rm dm mais

importantes vultos da cultura portuguesa da primeira metade de Seiscento§. Conf,mrre

acenu;a Ramada Curto, as suas actividades " afiguravam-se cruciais na comtn@ de

uma rede de homens de letras e na dinamização da vida académica eborcnse. De facío, a

sua bibliotec4 consultada por muitos, ocupa o centro de um circuito de cmmica$ e

de rela@s epistolares à escala planetária"35l. Como atnás se procurou demonstrar, a

emergência de tertúlias litenárias constitui, à época uma das formas de sociúiliÍlde e

de conviüo entre intelectuais, um fenómeno que patenteia uma certa dcmarcafio da

sociodade ciül face ao monopólio da cultura e do ensino ÍepÍesentado pelos c€nm,§

oficiais de reprodução do saber (corte, universidades e conventos). E§tas agremiações

liter:árias ocupavÍrm-se essencialmente de actividades de elaboração poetica e de

reflexão crítica sobre questões de preceptiva e de gosto literário. No enbnto, não foi seu

dominio exclusivo, porquanto o debate de ideias e o trabalho de critica liteniÍifl e

bibtiografica se fez tambérn por outras vias, nomeadamente a epistolar - pâtica

discursiva de tradição aristocnítica, com raízes muito antigas na civilização europeia

ocidenAl - afiravés do estabelecimento de uma rede de correspondentes3sx.

3s A ideia pode subent€nder-se das palawas de Hélio Alves, quando se refere *à irnporturte polcrnica

camoniam centrada emÉvora"; qud ALYES, Hélio t.,Camfus, Corte'Real e oSi'gcnrudaErueU

Quirrrgntisra, Coimbra, Centro Interuniversitário de Estudos Carnonianos, 2001, Ítda 41, P. 544-
,,, õf CgRtO, piogo Ramada *Á história do tiwo em Portugal: una agerfu em aherld, b Leiâr.aav

A üwo urtígo em Pufiqal e Eqnnln, Rev. da Biblioteca Nacional de Li$oa, no 9/lQ 2001/04 p 2t.
at A tal ponto-se desenvolveu a epistolografia que, a partir da Idade Medi4 sÊ começaÍâm a redigir

trU*» (ars dic6urinis)com normas teóricas e preceituação retórica para a redacção de missivas e

oúros fumentos afins.
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Desconheçemos a que especie de mecanismos de controlo pudesse estar sqieita a

comunicação do foro privado, bem como a exposição de juízos indeperderrres soüre um

determinado tsma- O que segurament€ se pode afirmar e que não se ürah de uma

actividade ocasional, antes faz parte das pnáticas de comunicação ern delerml'nafu

circulos sociais, geralmente o sector intelectual da classe dominante- Esfie domínio

pressrryõe a organização de um certo "espaço" epistolar que relev4 na maior paÍE das

vffi, de interesses culturais específicos ou da distância geognífica entrre inErloqfures'

mas que tambem representa uma prática socíal cortesã, uma expÍessão da civilidade, o

equivalente da conversação privada fiansportado Wa aescrita- É o que aconteoe, por

exemplo, no caso da correspondência ente particulares. Existiu igualmemte uma oúra

modalidade eprstolar, ac,arlapoética, dirigida a um recepüor verdadeiro ou fictício, qrrc

firncionava oomo pnática corrente para exercício da retóri@ ou debúe de ideiasr

principalmente no campo dos princípios estéticos e litenlrios.

Na construção paultina do espaço literário paÍa o qual temos ündo a chamu a

ate4o, a carh funciona igrralmente como forma de gaúar prestigio e crodibilidade,

constituindo um factor importante paÍa a consolidação desse universo à paÍte enr cqio

seio o sucesso se mede pela admiração e reconhecimento mútuos. Segmdo Maria Frna

Tarracha Ferreira, o interesse por esta forma de comunicação enúe literatos poÍtuguesê§

manifixtou-se a partir do seculo XVI, mas a sua pujança fez-se nartiltarmente sentirno

sécuto XVII, sob forma de "cartas-missivas, oomo as classifica o teoriador da

epistologfafia, Francisco Rodrigues Lobo, na Corte na Aldeia'\, autor a quÊm hmbffii

se deve *a primeira antologia epistologníÍica, organizada em 1612 - Canas das

Grandes do Mundo"sst-

Tal como muitos humanisras e homens dorrtos do seu Empo, umb€xn S€v€rim

de Faria paÍece ter cultivado abundantemente o género, mas dessa vasta colecção rarm

exemplares sobreviveram3*. Com interesse para a historia da critica literária portug$a

"s Cf, FERREIRÀ Maria EmaTarracha,"A cantana literaüra",inClube doCole«ifu,slL,
&tgnbro de 2003, pp. I 7-19, p. I 8. Refira- * que Corte ru Áldeia de Francisco Ro&igues Itr é

uma ohra pedagógià e doutrinrâria, dividida em dezasseis Diáüogos e orientada para a defini@ das

cara6erísúcas ao-mAlgo de cortesia cujas regras, segurdo o autor, estariam a ser substituídas pdas

que emanavam da oorte de Madrid.

'v Àtraves das fontes disponíveis a que tivemos aoesso, conhecem-se alguns dos seus coÍresPondorts:

Fr- Francisco Brandão, Manuel de Faria e Sousa, Bernarda Ferreira de Lacerda, sans irmãos

Frarrcisco de Faria e Fr. Cristóvão de Lisboa (evangelizador do Maranhâo e bispo de Aryola), Diqgo

do Cor1o, D. Duarte irmão do duque D. Teodósio de Bragança, P&o de Me$daúa, D- Francism

Mangel àe Melo. bem como iúmeros missionários jesn Ítas deslocados no Orierúq rrc Brasil e em

Áfica; BNI. ciÀ. 7&O, 7641, 7 642; BPE, cod. ClIIl2-19.
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dÊsta época, já que incide sobre a debatida problemática do genero épico e dr[

testemunho das lutas, no interior do campo literário, peta consagração de obrras e de

autores, chegou ate nós uma cartra inedita3ts do critico eborense, Mtadude 3 de Maio de

1637, dirigida a Bernarda Ferreira de Lacerda3s6 (igualmente arüora de poesia ffGa),

sobrc alJl3sseia ou Lnboa edtficadds'de Gabriel Pereira de Casko (1571-1632). Estc é

o poenta treróico que parece ter estado no centro da corúenda que opôs *camoÍstas" e

*tassistas'358, 69m estes ultimos simbolicamente medindo forças oom os apologistas de

Camões e reclamando a superioridade da Uisseia face a Os Lwíodas. Ao qrrc se súe,

aqgele poema meÍeseu os comentáríos de autores coevos como ivíanuel ae Cdhegos3s,

Manuel Pires de Almeida3@, Manuel de Faria e Sousa36l e ainda Fr. An&é de CÍi$o362-

E interessante verificar que, no que respeita à cronologia desta qrrcrelq ela poece

situar+e entre os anos de 1636, data da pubticação do poerna de Gab,riel PerciÍa de

"5 Pertence ao côdice 4M PBA (Colecção Pombalina) da Biblioteca Nacionat de Lisboa O teaco

(inedito) transcrwo-se na intqra" eÍn ânexo.

" Éidatga portuense (1595-1644 ou 1645), seúora de vasta cuÍtura - facto çe lhe r€ÍâYalido, em 1621,

o múte que rÊansou por modéstia, de Filipe III para professora dos infantes D. Caloo e D. Ferndo
- e auto(a de p,roduçao titenária diversificada em vârias tínguas, nonrcadamerúe Poe§ia lírica e +icq,
cgrrdlvíORuiÃO, Ix*),Biblo*Ercicloytédia Verbo fus Literdums de LírynPtugw"wl- 4
Lisboe/São Paulo, Editorial Verbo, 1997, pp. 1327 -28 -

-Cf. CASTRO, GabrielPereirade, [Jly*seaoulisbmedifiú,LisboC porlourcnçocm$eedr,
1636; o poêÍn4 publicado quatro anos após a morte do sqr autor, glosa o t€ma lerdrário da dific8ção
deUsboa po LJlisses.

3s Â cxpressao pertence a Tófilo Braga, crítico que, aoerca desta polémica" afirma: *A glôria de Camões

vãrssu estas cabalas da crítica.."; qprrd BRAGd Tófilo' op- cil-, p-3ffi-
ffi Trda-se do'Dr'scnr.m Poeticd de Manuel de Galhegos (1597-1665), pane,girista dc Gabriel PêÍeiÍa de

Câsúro, eosto €Ín t€â1o preambular à uüsseia O tento mntém algumas considerações &rfrrrfzz
tçorética e traça resrmidamente os principais preceitos a que a mmposição de um poem epioo deve

obedeer.
m Sob otitulo de*Era,me mbre o Dircarso Poelico de Mopel de Gallrcgos a llli.sw m Liúu

enfrudç puna lrcroico do Doutor Gabriel Pereyra de Caslro. F-xcrcicio Poetico fu lierciú
Uànt pir* d'Atmeifu- bn Lisbm. Anno fu 1638."; inManuscritos deManuel Pires de Alreide
(ÂNTT, Ms. l09GA), vol. I, fls 296-310; segundo nos informa Hélio Alveq nos sqrs Cmentários m
primeiros cinco cantos do poema épico camoniano o escritor óorense refere a *conslha do pocma
-Uli"çseia(...) 

enr manusmitq oomo se não houvesse sido ainda impresso."; rgreldAL\lEs, Hdio,
'1ylmuul tk Fuia e fuu.ru e Msatel Pires de Ahneida: rma contenrfufuruhwtd em úxru tk
Ca ntus", in AAW, Homawgem ao Profesmr Áugtrsto da§'ÍIva Universidade deErrca" 2üX!, pp.

283-300, p.293.5 Em rsao árúepoío à Hewiqeido,o Conde de Ericeira aponÍa a oristência deste comenüâ,rb nos

squintes termos: * ... aquelL Poem-a veremos as notâs dó grande íuJfrador das Oüras dc Camoens

tr{."*l de Faria, e Sousa" que não íaberiamos haver tambem commentado a tnÚíê Íe o R P. Pefto

Alvares da Congpegação do Oratorio nos não trouxeIh de Madrid eíte, e o.rros &Íotros literuios...";
qt<t\4El{EZES" D. Francisco Xavier de, Henriqter<Ío, Lisboa Occidental, na oficina de fuúonio
Isidoro da Fonsecq 1741, Vnumeração. O póprio Manuel de Faria e Sousa aludg nos sÊll§

Cmw*ltrias r-Os Lusí«fus,auma grande "copia de notas'" que teria elaborado soke o rcferido
po€[na; apzd SOUSd Manuel de Faria e, "Ivim del Poema,in qt- cit-, vol- I' )OflV-89-

§ O*Juizo Putico" deEr. Andre de Cristo (Andre Froes de Macedo, 1617-1689) exrcorúe§e apco§o,

ern posÉcio. ao poema heróim de Barbuda e Vasconcelos; ir VASCONCELO§. Marurd Mendes de

Aar{raa e, Virgiridos oa Yida da Virgem Sen}pra Noss, Lisboa, na offrcina de Diogp §oaÍês de

Bullmers,16ó7.
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Casúo, 1637 e 1638, respectivamente datas da carta d€ Manrcl Severim de Faria a

Bsnarda Ferreira de Lacerda e do "Exame sobre o Disarso Pmlico" de Manrcl Pires

de Ameida, textos que atestam algumas das reacções que o aprecimento desse mno

poúÍo no mercado cultural despoletou

A missirra do chantre de Evora é um interessante documento psicosociologioo

que, paria além do seu carácter opinativo'judicioso, indirectamente dá testemmho dG

*incidentes" criticos que percorreftlm este periodo da história da criüca limária

porhrguesa A este respeito, interessam-nos particularmente os seus argumentm ern

dsfesa do norne de Camões e as advertências que tece a alguns *eITo§- cmeti&s pelo

poeh da lllirseia. Embora escrita em tom informal363, nesta carta exPtanam+e algrns

conceitos de poetica (e de retórica) que importa esclarecer. Além disso, não so wicula

posições críticas que se inserem numa dada corrente de opinião, oomo também informa

sobre amizades litenídas e pnáticas de fruição artística (o gosto pela leiüla e pelo livÍo,

a crítica a obrras). Atestam a pratica comum destes exercicios de e,pistolografia algumas

noticias sobre empréstimos de liwos (forma de divulgar o liwo dada a escasss de

ediçõw e os preços elevados do produto) e referências a obras em circulação; e, oomo

csta 62rE é tambem o escrito de um admirador, não poderia dei;rar de mencionar a

E@a Libernddn e Soledades de Buçaco'o', ot poemas mais coúecidos da escritma

a quem a missiva é dirigida. Curiosas são tambem as observ'ações 
flo 

critico ebonnse

sobre a educação feminina (em matérias como a doutrina, o ensino'de línguas e outras

*boas artes') e os beneficios públicos dai advenientes. Porém, nii,o é esse o «)§so campo

de pesqüsa... Não poderemos, no entanto, deixar de comentar o fado de o inte,resse por

assuntos como a instrução das raparigas atestar, por um lado, os progÍ€§sos que a

alfabetizaÉo vai coúecendo, no seculo XVII, traduzidos não so no alrgamento

quantiAüvo, úffi também na transformação social do púlico-leitor (embora a maioria

ffi A este nivel de comunicação privada entre ertrditoq a caÍta Íeveste, poÍ veae§, a forma de srsaio . Não

êo caso.s A primeira parte deste poema epico foi publicada, em Lisboa (l6lt), por Podro Crasbeeck; a squda
é rmla edição postuma (1673), impressa em Lisboa, por João da Cosa. O cansor de l6lt, Fr- Tomás

de Sfo Domingos, elogiaJhe a "agudeza" e 
oengenho- 

do. estilo (mais proprio de cspírito *mry

varonil- e muiio de *espantar, principalmente sendo esta lerúora casada") pois" s€urldo o pópio"
apesaÍ de o poema ser em oitava rim4 a sua lição é tão srave que *parece hia proaa rnrito bem

rirosa6a", com qualidades como a graüdade no coÍrtú, a hrevidade e a zuavi,lade no wíh, a

verdadenahi$óri4 aclareza e a ordem na disposição.
*t É um po«na ern louvor da vida retirada e contemplativa no ConveÍIto do Crmelo do Bnçaco- Â ohe

contán um pêqueno mas interessante posfácio, em forma de pergunta-respoSa, orde se abondam

questões de runrea tesrica: rl LACERD{ Bernarda Ferreir:t de" bledufus de htçm, r@SrF,B§f,^
MathiasRodrigues, 1634. ;,\: . f'

(,rol -;;';,,
á)-.;f"í*

Í. v ()§"



das mdheres alfabetizadas pertença à nobrezae à burguesia) e, por oúro, orprimir urna

peocupação nova no que se refere ao estatuto da mulheÍ, cuja educação era gvrahenE

feitapor precepúores privados e não passava pela frequàrcia de colégim. Esúaqrm6o é

de zuma importiinciq por$re não só se refere ao desenvolvimento dc um provfuel

conjgnto de instituições ligadas à edmação da mulher, mas também trEFúa a fiüra

onergência de uma esfera pública feminina, desde já com representação nm camps da

pnodryão e da erudição poéticas36.

3.1.1. A críüca ao poema

Para além das formulas retóricas de cortesia com que, c«rno é de norma, abre e

enoena a sua missiva, Severim de Faria desdobra-se, ao longo do texto, em palavras de

defereÍEia para com a sua interlocutora no que parece constituir a Íe§po§taaum pedido,

por parte destq de apreciação do valor liúerário do poana heróico de Gabriel PereiÍa de

Castro. Em jeito de crítica ligeira onde se projectam alguns tópicos de índoleteoÉtica, o

erudito eborense comenh os defeitos em que, segmdo opinq o Épco seiscenti*a

incorreu e aponta os desvios em relação ao arquétipo do género. Constata-se, no

entanto, que Severim de Faria - como é próprio da retórica do errcarecimenÍo - remaÍa a

sga censura com uma fórmula de lowor, afirmando que "Com tudo isto, Saó ErrG

Estes q naó podem tirâr ao Poeta Sua elegancia^..'367. O mesmo pnocedimento dialectioo

do criticar/elograr estií patente nos termos em que, um ano antes, Manrel de CralhÊgo§ss

formulara a sua crítica sobre Camões, no Discurso Poetico que acunpt4 oüno

panegirico , a (llisseia: 'E não Íe entenda q o meu animo he reprouar a Luiz de Camões;

que ilto em q elle íe não ajustou Com a arte, he coú, em q muitos Ie enganaAo; & rÉo

ffi Reveladora dos sans arnplos coúecimentos no campo da erudição e dateoÁzzÉo poffca é a resposta

de Bernarda Ferreira de Lacerda, colocada em posfácio a Soledodes de Bugm, a um irnedocutor

urónirno que a questiona sobre se a descrição das belezas do Buçaco, feita com *cmcilo§ úo6f,
*rroposy iiguras", não serâ fruto de erugeros poeticos. A autora coÍÍesta a acusação de
*srcarámerro-, apoiando-se no preceito horaciano de que apiúmes e po€tâ§ scmPÍescmccdcüa
liberdade de nrdo ousar, e desenvolve alguma argumentação que demonstÍB o seu oonhccimerÚo de

utsidades como Virgílio, Seneca, Claudiarrc e Mantuano; vide wpra 1g1§t5277.
w Códice 484 PBÀ (BNL, Colecção Pombalina), fl. 189v-
K Manuel de Galhegos (1597-1665I poeta, critico e editor das primeiras Gaetas, rrefere-se a Camôes no

*Diyary Pmtico" aposto à Lllisseia e no ^Preluditt" da Giganttmachia- A sra criüca PaÍêce

resrmir-se à afirmaçâà de que o épico nem sempre segue os preceitos aristotélicos eqrrcOs l*sfufu
não são o perfeito modelo de epopeia.* Ct CALHÉCrOS, Manuel de,"Disctrso Putico", in CASTRO, Gabriel Pereira de, q- crr., 1636, sD-
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A primeina censura à Lllisseia apresentada pelo chantne eborense diz rcspeito à

acção, poÍque sendo esta, segundo Aristóteles, o elemento fundamental da Ébuta pm

poÍ ser simples (quando deveria ser complexa), dado que o encadeanrenfo da mestm sc

eÍbctua sem ÍecuÍso ao ex@iente poético da peripeciq isto é, sem mudança em scntifu

contrário ou diverso- O escritor Íefuta, deste modo, a afirmação de Galhegm, Fô quÊÍn

os vaticinios de Circe sobre o fundador da cidade de Lisboa constiürerr adminfud

exemplo de peripecia e, em consequência, a sua classificaçâo da acção somo GoÍnpo§ta-

Três decadas depois desta críticq em 1667, Fr. André de Cristo, lente & Tmlogia

Moral e comentador da poética de Aristóteles na Academia dos Generosos de Lisboa'

continuani a asswerar a validade da mesma tese, pois, segundo ele, não sc verifica m

poema o chamado acontecimento contrário37o. Tal como ensina Aristóteleq a peripecia

é a característica específica da acgào complexa que se adequa ao objectivo & sgscitar

junto do recepor/leitor o chamado "efeito de surpresa- ou imprevisto e, fuse modo'

causar nele maior deleite e Wa?ÊÍ estético. Pam incrementar a beleza do poetna Éploo e

provocar no auditório o príyaÍ da mudança, o filósofo gego recomenda a intÍoúÉ de

episódios variados3?t e condena a uniformidade que produz saturação. A rrariedade é,

aliás, uma norma consagrada quer pela poética, quer pela retórica

Dois aspectos se depreendem, desde logo, a partir desta cemsuna inicial por parte

de Manuel Severim de Faria: poÍ um lado, a nível do circuito de coprmicação, o papd

de destaque concedido ao destinatrírio, elemento que, já na poetica do RenascimeÍÚo'

constinria gm factor muito importante; por outro lado, apesar de o critico eborense não

abordar de forma directâ a questão da finalidade da poesi4 Frece assumirrmra pmição

q.e nâo anda longe da aristotelica3T2, nem tão pouco dos ensinamentos da tffÍia

rctóric+horacianq ao erigrr o deleite e o pÍazeÍ de ler eomo objectivos pimordiais ô

totto poetico-

Facto curioso é que, da parte do crítico, não tui nenhuma referência eryIicita ràs

relações da poesia oom a ética, embora daqui não se possa inferir que a função

moralizadora tenha sido esquecida. o que se deduz da sua crítica é que o não

investimento, por parte do autor do poema, na função de deleite artistico se traduz num

empobrecimento do texto, nomeadamente em furção da necessidade dÊ capÚar a atmção

ro Cf- CRISTO, Fr- André de, 
*Juizo Poetico", in VASCONCELOS, Manuel Merdes de Bahlda g

tp- ci,',fl.49.* Petiu,2i,59b.
tn poétia, t4, 53 b t I: 2Íi. 59 a2l:26,62b 13-
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do leitor e de fazer despertar nele essa emoção estetica- Porvenürra, isto trão significa

que o meio termo do binómio defendido na Ars Poaica de Honácio - prde.sse ü

delectse- começa a ser ultrapassado ern favor de uma posição meno§ di&ictica mas'

pelo menos no qne respeita a este poem4 a finalidade do deleite é claramerte

acsrtrade sobretudo em funSo da pessoa do destinatrírio. Este é, sÊtn dúvida, um

elsnento detemninante na avaliação da obra'

por ogtro lado, a assumpção do prima& do deleite é colocada tanrbém em

termos de retórica (entendida esta como arte da palavra), ou sej4 somo poblema de

estratégia discursiva que se manifesta, de modo particular, na elocgção3a- Por isso'

severim de Faria aponta a necessidade de uma selecção adequada de palarras e de

Ííguras, reprovando o poeta por incorrer sistematicamente na me§ma escollra o abuso

do recurso à repeti$o, não só na descriç?Ío do jardim de circe (L73:75),mas ao longo

& todo o poemq no que é causa de "gÍande fastio" PaÍa o leitor e motivo pÜa scr

censurado por "inadverterrcidÃ7a. Sení isto uma proposta paÍa um maior gfau de

rebuscamento da forma, orientada esh para uma estética da admiraso? severim de

Faria não o afirma, contudo fica claro que a questão é cotocada na óptica do receSor e

na perspectiva do efeito estético causado. Como diria Bourdierq o ponto de vista da

recepção e as expectativas do público, ele próprio também um censor, são aaeifes oomo

Íegrâs.

para obviar ao fastio, à monotonia e paÍa manter üvo o interesse de quant lÇ a

pnrdêrcia - ponto para onde conveÍgem os ensinamentos da retórica e tl's teorias de

plaÍão, Aristóteles e Horácio - aconselharia uma especie de função filtica dalinguagsm:

a variedade expressiva e o colorido da riqueza verbal com que um texto escrito tem a

ganhar em termos de beleza formal. Horácio, por exemplo, sugeÍe 5xffiileza e cuidado

na eleição das plavras, salientando que um poema" para além de beleza, delve transnitir

emoção, facto que implica igualmente um razoável coúecimento do arditório- Não

admira, por isso, a insistência do crítico na questão do artificio retórico e a sua

preocupação com a eficacia do mesmo com üsta à capta@o do destinagiÍio a quBm a

obra primordialmente se dirige.

Mas, nem so de propriedade e adequação da expressão ao tema resulta o e,feito

estético de uma obra literária. E preciso também uma obediência rigorosa aos prewitos

3R Squndo AristÔteles, lugar de encontro da-poética e da raórica'
t' C&i"e 484 PBA (BNL, Coleoção Pombalina), fl' 188'
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que ÍegÊm o género e, de entre eles, os teorizadores e criticos destacam fteqrcntemertc

a verosimilharya e o decoro. "O poeta finge..." - repete Severim de Faria por mais de

urna vez - e cria um poema que é uma construção ficoonaÉ7s, rrlas a fieionalidade,

qu. em Aristóteles é mimese, deve criar a ilusão de realidade, atenderdo às exigâtcias

da verosimilhança e da necessidade. Deste modo, a proposito do e'pisodio em quÊ a

feiticeira Circe transforma em animais os companheiros de Ulisses, Severim de Faria

parece apontar para a necessidade de qrrc a transfiguração operada se frça nos termos

em que funciona o mundo sensível, por meio de "potagers de Ervas'd7ó, tÊndo eÍn conta

a neoessidade de verosimilhança externa. Neste aspecto, o crítico paga tnbrno às

directrizes retórico-horacianas e aristotélicas, embona estas não se alonguem demasiado

sobre a quesEo da intervenção do maraülhoso.

para Aristoteles, a presença do irracional, como meio para provoCIar o efeito de

surpresa, é admissível na epopei4 visto tatar-se de urn poema narrativo (não pana ser

representado), desde que haja respeito pelas leis da cansalidade e pelas regras da

necessidade e da verosimilhança3'z. Horiácio admite igualmente a inclu§ão do

maraüthoso na ficção, na condição de este se integrar adequadamente3Tt. Para Severim

de Faria, a presença do maravilhoso mágico, enquanto desafio as leis naturais, é

problema que não se põe neste poema, pois, desde que funcione internameile de

maneiraverosími! não coloca qualquer objecção de natureza.t É,rA religiosa ou outra'

à inserção de elementos fabulosos e tiio pouco faz deles uma leittra alegóÍica oomo

acortecerl por exemplo, na sua crítica a Os Lusíadas. O mundo criado pelo texto é

entendido como gma criação fabulosa" um universo à parte, onde o manavilhoso tem

Iugar e é admissivel.

No entanto, o rg0urso à mitologia deveÉ atender a algunas ÍEgras da mimese

representativa paÍa ser credível junto do auditório. A inclusão da magta e da feitiçaria

Do texto litenário não era, ao tempo em que o crítico eborense viveue uma qlestilo

consensual: alguns teóricos37e sustentavam que esta modalidade de maravilhmo não

tinha cabimeÍúo num poema de finalidade moral como a €popel4 Iu, que eram

secundados pelo poder religioso que também condenava as pÉücas m@câs. Sohre este

í5 Aristotdes recontrece o estatuto ficcional da poesia (Poélica,9, 5l a 38-40)-
rt Côdice 484 PBÀ (BNL. Colecção Pombalina), fl. 188'
fr Prréürn,ls, I l, 33.
fr ,4rr Putiu,w. 191-192.
,P panlo Bsri à T. T"** ror.endavam moderação no reqlrso à Elurgla, aceitando a gra pGiença na

AUufa desde que introduzida com certa verosimilhança; iz SPINÀ Segismundq q'ciL,p' f43'
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m€smo aspesto, v€mos como Manuel de Galhegos justifica a pres€nça da feiticeim

Circe (nome que, sEgundo ele, significa autora de tudo quanto diz respeito à aÍte mágica

ou arte & *escrever caracteres magicos "3801pr necessidade de os poetas se serviÍ€ilI

de uma Íigura fantrástica parâ que a acção paÍeça natural e verosímil, dado que seria

im@prio do herói realizar "cõjuÍos, rombos, circulos, caracteÍes, & as dernais

ceremonias diabolicas, de que VIa a lúagica"38l. A sua função é, pois, a de um rero

ÍecuÍso liteníÍio e o seu significado exclusivamente poético.

Severim de Faria coloca ainda esta questiio da metamorrfose dos humanos err

*CaÍaçares-3& em teÍmos de imitação de modelos, tópico de passagem úrigdória m

pnática poetica e na crítica literária daépooa. Neste ponto, os seus autore de referêrcia

são, €m primeiro lugar, Virgílio e, logo a seguir, Homero, Plínio e Clardiano.

Porém, no capítulo das influências e dos modelos de imitação, é inequívoca a

afirmação do críüco de que Os Lusíadas e Camões funcionam como paradigr as PaÍa o

poeta da (llisseia, contrariando assim a posição assumida, um ano antÊ§r pelo autor do

discgrso encomirâstico ao poema de Gabriçl Pereira de C.astro e a sua preEnsão de o

impor com um estatuto superior ao de Camões. Severim de Faria esei prmcupado em

demonstrar que Camões serviu de modelo ao autor da Ulis.reia e assim o declara

teúualmerúe, quando afirma que todos'bs Epizodios Saó imitados dos Luziadas, naó

Só no ggnero, mas ainda Em pedaços dos mesmos versos't Como se conclui, o

conceito de imita$o não é concebido em termos da mimese poeticq lal oomo

Aristóteles a define, mas como imitação de aúores. O modelo é sentido ouno um

património comuÍn e a imitação funciona para aquele que a prdica Gomo aval e

nalorização da sua obra. Neste caso, resulta lisonjeiro paÍa o poeta ter tomado o Ex'to

épico de Camões somo exemplo a seguir.

Não obstante, Severim de Faria não deixa de lhe tecer outras censura§L

nomeadamente por inobservância do princípio do decoro, noÍrna de cumprimerüo

obrigatório. Por exemplo, afirma que o poeta era, por "impropriedade", ao inserir o

soúo de Ulisses num episódio üio extenso como o do Concílio dos Deuses MarÍtimos;

em seguida, critica o carácter excessivamente artificioso e a amplitude do poema (neste

ponto, ao contrário de Galhegos), dada a inserção de episódios como s des quefums &

* cf. crumcoS, qp. cÍt, Vp.
n'I&m,ihidem
rc Códice484 PBA(BNL, Coleoção Pombalina), fl. 188.
* Iht&m,fl. IBgv.
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Polifemo (trI,3848) por "'demaziadamente Comprido, E mais Asiatico, que Aüco"M,

por certo referindese, neste ponto, ao conflito que opôs, no século I aC-, retórico§

*úicistas e asianistas'íts. Subentende-se destas palawas uma çritica ao estilo

excessivamente ornamentado e a apologia de uma retórica mais depura&- Sobre a

qgestÍio da variedade e da extensão mandam as Íegras que se dê atenSo ao dsooÍo Do

que ao equilíbrio entre as partes diz respeito. Horacio recomenda propriedade e cmão

no modo de apresentar a matéia poetica" desaconselhando determinado tipo de

digressões que tornem excessivamente extenso o poema e impeçam que o me§mo §e

possa abarcar na sua totalidade3tr. Aristóteles, no respeitante à midade de aoÉo38',

sugcre a variedade, na condição de se não sobrecarregar a fábula com multiplm

elsrentos acesúrios. Comparativamente à tragedia" permite à epopeia uma mais

extensão que" no entanto, não pode ser deixada ao Ílqaso, porque o essencial é que se

possaabranger, desde o princípio ate ao fim, todo o conjunto3s-

Qganto à composição da personagem, Aristóteles preceitua que as suas palavras

e os seus actos devam ser orientados pelo princípio da coerência intema e pela

rrerosimilhançq proclamando como noÍma a necessidade de os caratrres ser€m

concebidos em função da sua adequação a esse todo que é a trama dos factos- Pra

üanto, deveriarn obedecer a quafio atributos e possúrem conveniência (ou prcprieda&I

semelhança" coelência interna e qualidade (aspecto controversorm Pcretln pelas

implicaçies de nafureza moral que levanta, Ilras que deve ser entendido como critério

pgramente estético)38e. Sobre o mesmo assunto, a teoria retoricehoraciana relembra que

a obediência as leis do decoro exige que a apresentação das personager§, sejam elas

tradicionais ou inventadas, se faça de acordo com as características pessoaiq liryuagBm

e circmstâncias que lhes são próprias. Basicamente, isto significa aeqtta@ às

convenções e coelência no que respeita à conduta, maneira de falar e & estar da

Mrbt&m,fl. IB9Y.* 
Os primeiros defendiam 'uma retórica contida", ao passo que os segrmdos eram apologistas de *trma

*gàu relação da reíórica oom os poderes do pthos". Esla questão rsfer+se a uma disputa gue

diüdiu o mundo da cgttgra helenísticq no século I a-C., opondo os retóricos gÍÍ,goE potidários & um

'ànilo sobrio e sem artiÍicialismos, e os retôricos da Asia Menor, defensores de um estib elaborado e

ooú€raÍüe. O fundador da corrente asianista terá sido Egesias de Magnésia (século Itr aC-). ScStmdo

apontâ ttíanuel NÍaria Carrilho, "os ecos deste conflito" fazem-se sentir no trdado De &rbfallr-

l.uriU"iAo a Longino); a4TdCARRILHO, Manuel Maria, "Ás Raizns fu Retorica: Á Árrliguhlüb
tr"go * Ro7;tanlau, in lrmyg( Michel et alii, Historio r,b Reúhricq C,ol. Menrórias do ttfundo,

Lisbo4 &1. Ternas e Debates, 2002, pp.7l-72.
MÁrcPwtica,v. I40.
w Pwttca, ü 5l a3r.
'o Prxtit47,lt,21-§ Pcútiu,I5,54 a 1G36.
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pêÍsonagem, tendo em conta o contexto em que a mesma se insere (categoÍia social,

idade, sexo, carácter...), sem o que pode o poeta incorrer em erros de impopriedade ou

de inadequação estetica3s.

Não admira, pois, que Severim de Faria reprove no poeta, em nome do culto às

conveniências, a incongruência patente nas primeiras palavras que Ulisses dirigs a

Circe, em tom de "queix4 e Agfavo" (I, 65I coisa que o crítico enende ser muib
*alhea da afeiçaó que nelle ConcideÍa"3el, dada a sua condição de enamonado

snpostarnemte 
*prcm da belleza de Circe". De acordo com a lição de Honácio, e,m

contextos ficcionais, o carácter, a fala e as condutas das personagens detr€rão estar ern

esheita e mútua consoúncia, de contnário tal sera erúendido como uma flagraúe

transgressão, por parte do poeta" à norma da coeràrcia interna" tarúo mais, corno «) Gaso

de Ulisses, tratando-se de uma personagpm cujo perfil normativo fora estúetecido pela

tradição mítica A este respeito, tanto Aristóteles3ez como o autor latino3e3 rwornendam

que o escritor «)nserve e reproduza os argumentos tal como a tradi$o os legou Assim

sendo, ao poeta não the é concedida grande maf,gem de liberdade para atterar os tnço6

principais que definem a peÍsonagem e a fazê-lo, porventura em nome das etpectaÍivas

do público do seu tempo, deverá atender ao respeito pelas conveniêncías, terdo em

conta, somo frrndamento da unidade formal, as leis da necessidade e daverosimilluÍrya

Há outros exemplos de desrespeito aos princípios da verosimilhançae do decoro

que o crítico aponta ao poeta da Uisseia Um é a presença de animais ferozes nurn local

oomo o jardim de Circe, 'b q he improprio de Estancia regalad4 e C\rltivada

domesticamente';s; outro diz respeito aos termos em que Ulisses responde a Circe

quando, interrogado por esta durante o banquete (II,8-45) acerca dos trabalhos e

sofrimentos poÍ que passara, lhe descreve hiperbolicamente abr;lEzade Helema, *no que

Errou gravem.t, porq Circe lhe naó pedio novÍls de Ellena, Se naó de Sern naufragios; e

poÍq Era injuria diante de quem Se tinha por de mayor gentilleza louvâr outra Dailta

por de tanta fermozura..'J"; do mesmo modo, desaprova que, depois de terem pa§sado

"o dia em danças", paradoxalmente e em contradição com a harÍnonia clássica" o

referido banquete teúa lugar à noite, num prado, local que não se enquadra no topos

n ArsPutica. w. l1$127; 153-178.
sr Côdice 484 PBA (BNL, Colec4ão Pombalina), fl. 188r.
§ Pmtica,l4,53b22.
M ÁnPutica,w. llll24.* Códice 484 PBA (BNL, Colecção Pombalina), fl . I E8r.
3es lbifum,fls l88v-189r.
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do *Ioclas an!)entrr'-","pello que tem de frio, Escuro, E triste; E tao impopio (...) p." o

burquete de noute, Como acomodado p." o de dia.'rs. Finalmente, a propósito do

episodio da caçada e do diálogo do protagonista com a ninfa Calipso (Vtr), o rutor é

acusado de não ter respeitado o reqüsito da coerência externa e de não ser convincente,

*pois nao Era verosimef q Calipso foíe a Caça Com Ulyses Sendo Estrangeyro, E taó

domesticam.E q pudele ter Com Ella Similhante Coloquio..."3e. O que se deduz desh

última censura é que se espera do poeta a capacidade de levar a peÍsonagsm a agir em

consonância com a sua condição e circunstâncias, o lugar e a missão para que foi

escolhida, parecendo pouco provável que Ulisses se comporte daquele mú dada a sua

condição de estrangeiro.

Manuel Severim de Faria discorda das opções feitas pelo poeta, poque a

introdução de situações insólitas, possíveis mas pouco credíveis, não esrí ern

conformida& «)m as nonnas emanadas da precepüva retórico-horaciam e do

pensamento aristotélico. No entanto, é possível que esta falta de conciliação harmqrica

enfie o ideal teorico e a produção liteníria seja" afinal, um sintoma de mudança m

poetica do tempo.

Como não é possível separar o assunto do poema (e a forma como foi trarado) do

momento histórico e do horizonte litenírio em que o mesmo foi escrito, tarnbém se pode

adivinhar, sob algumas destas censuras, uma certa res€Íva de nq|reza moral e uma

advertência implícita no sentido da moderação e do comedimento no tnrtamento de

determinadas matérias, perfeitamente compÍeensíveis ntmt enquadÍame,nto ideologioo

pos-tridentino em que tais temas são alvo de grande restrição e o imperativo das

conveniàrcias éticas dita a noÍma Com alguma húilidade retórica, Manuel Selrcrim de

Faria encerra o seu comentário à Lllisseia e esquiva-se à formulação de mais juízm

críticos, confessando ter-se distanciado, desde há alguns a$os, em relação a este tipo de

venx)s, sentidos por ele como "mais improprios, q a mesma impropriedade q SeuAúor

nelles teve#ffi, alegadamente por causa de uma idade já avançada'* em que so uma

poesia mais espiritual que profanam deve contentar.

N rbi&m,fl. 189.
w lbi&n,fl. lE9.
ffi rbi&m,fl. IBgv.

'* ,{ carta foi escrita em Maio de 1637 . O seu aúor t eria oerca de 57 anos de idade.* CitC por exemplq os nomes deLúz-a de Carvajal (156I-16f 4) e de Bernarda Ferreira de Iacerda-
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3.2. O Comentario de Manuel Pires de Almeida ao Disczr^so PoeÍlrp de Manuel

de Galhegos

Outro seiscentista intérprete da Ulisseia foi o teorizador e cúioo eborense

Manuel Pires de Almeida que, sobre este poema épico, redigru, no ano de t63& um

exercicio poetico intitulado Exame sobre o Discurso Poetico de lutanoet de Galtwgos á

Ltllg"5"eq ou Lisboa edtficada&I. O seu gosto pela controvérsia e amor pela areÍdade'rot

Ievam-no a tecer un comentário ao poema que e, como o próprio título €sclar€oe, ,tma

reftrtação, quase sempÍe formulada em tom irónico, do *Disctrso Poeíicíf de Murrrcl

de Galhegos, sobretudo nos aspectos em que este acredita *conlrecer 
as excellemcias' &

pre,rrogativas" do poema e se disponibilizr- para ensinar e ser úil *aos crrioloe

fazendolhdr) h* compendio das finezas, & primores da arte#3. Embora m&iem

ç6rcil de dois anos ente a publicação do texto de Manuel de Galhegos e o Ermne &
Manuel Pires de Almeida, a rcacçãa que o primeiro suscita no segundo pode ser

considerada como provocatória. Efectivamente, o exercício poetico do licwiado

eborense, alern de advogar WÍa a (Ilisseia um outro principio de legitimidade, é mt

texto marcadamente escrito "sob o signo do desafio'# contra os postulados teorioos

defendidos por Manuel de Galhegos, em especial nos aspectos em que e§te se aÍrqga a

pretensão de dar lições sobre preceitos de arte poetica. Desde logo, as prrmeiras

acusações que Pires de Almeida dirige ao seu congárere são de onanil Er (.--)

conhecimento do poema heroico, nem resumir as bondades de sua aflEn, alérn de

divúgar"doutrina sonhada" e de ser "prejudicial por enganoso#.

Adernais, é ainda censurado por não saber definir poema treÍóico e por

desconhecer a verdadeira finalidade do mesmo. Quando o autor do "Discttso Petid
explica que aquele "he htÍa poejia leuantada, que tem por fim celebrar das acçoEs do

heroe valerojo, a que foi mais digna de memoria'r6, Pires de Almeida coilra@ que a

"legitima definiçanU colhida da doutrina d'Aristoteles e dos maes peritos instituidorq

da arte, he ser imitaçam de accam ilustre, perfeita que conste de justa grandr;zla\ escria

$' knne stbre o Dilicurn Poetico de Manoet de Galhegos á Ulysxa, ou Lisbtn edfiwfu prum
treroico fu Dotor Gabriel Pereyra de Castro. Exercicio PoeÍico fu Licerciulo Motul Pircs

.yÁtneith em Lisbu- Amw de l6j8;it Manuscritos de lvíanuel Pires de Almeida (ANTT, ttí§-

IO9GA), vol. I, fls 296-310.* Ibirkm,fl.2!)6r-v.* CefffÊCOS. Manuel de,nDisctrrso Poetico", in CASTRO. Gabriel Pereira de, q. cit-slp-
* Cf, gOgROIfU, Pieng As Regras da Ane-Génese e EsÍratura do CCInpo Lileftirio,U§boa, Edit.

Preserqa, 199ó, P. 86.
s'Mamrscritos de Mamrel Pires de Ameida (ANTT, Ms. 1096-A), vol. I, fl' 2ylv'
o GAL}[,GOS, Manuel de,"Discurso Poeticd" in cA§TRo, Gabriel Pereira de, q. cil,§lp.
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em verso com narraçam representativa de tal sorte, que prodtrza infinito deleite, e exciE

afectos cavallurosos, e as rnaes excellentes virtudes da üda aos varoês Brandes'lm- Nos

conceitos er(pressos pelo critico eborense, como o próprio se ernpenha em esclaÍwer,

peÍpassa a lição da Poetica de Aristóteles paÍa quem a epopei4 pâÍa seÍ teoricamerte

p€rfeitâ, háde possuir, como úaços distintivos (em relação à tragedia), o ser imi@ de

acção ilgstre, sob forma narativa em veÍso e com um limite de extensão justo, isto é,

abarcando um período temporal cuja amplitude só é condicionada peta noessidade de

englobar, do princípio ao fim , o conjunto da composição*

É ainda sob magistério aristotélico, embora não subestime a fórmula da tradição

retorico-horaciana, que Pires de Almeida coloca a questÍlo da finalidade do poema

épico- Fálo primeiramente, e à nosso ver não de forma acidental, enr termm de

eryeriêrrcia de nahrreza estetica - produzir "infinito deleite" -, erigindo o prazÃ oomo

objectivo fundamental. Mas, a aÍirmação perempória de que deve igualmente tocar a

afecüvidade do destinaüírio e incitar ao movimento das paixões, inspirando as melhores

virtudes (e em consequênciq conduzindo à rejeição dos vícios) leva-nos a concluir gue,

apesar de admitir o pÍazer como função primeira, esta não é uma finalidade totalmente

desvinculada do interesse moral e cívico, já que lhe reconhece um papel estimuladordas

"excellentes virtudes da vida". No entanto, paÍece-nos creÍ que o autor eborense, âPÊsâÍ

de apologista da combinação harmónica do deleite c,om o Oroposito moralizanE,

recoúecendo-lhe um importante papel educativo, concede ainda assim una grande

ênfase aos valores estéticos. Desta forma, aproxima-se da posição aristotélica que, nest§

ponto, destrona o primado do binómio horaciano e a noção, muito presenE na @tica

renascentista, de que à arte incumbia essencialmente uma função pedagógica, um

comprometimento com a realidade social. Recordemos que o autor da Poética, nfu

negando à aÍte poetica um eventual aproveitamento com fins utilitrírios, sxalta nela a

capacidade de produzir um efeito específico: opÍazÊÍ, não um qualquer, mas aquele que

lhe é próprio. Esta é, nos termos aristotélícos, a função primordíal da aÍte.

Em Manuel Pires de Almeida, a adoffio de uma posifao para onde converg€Ín

duas noções como finatidades da poesia, o prazer e o estímulo ao aperfeiçoamento

moral, colocando, a nosso veÍ, a tónica no primeiro elemento, pode significar uma certa

viragpnr, tradutora de uma nova compreensão da função da poesi4 que gradualmente se

tr Manuscritos deMarruel Pires de Almeida (ANTT, Ms. 1096-A), vol. I, fl- 298-
* 

Pt étiu,s, 49 b 9; 17, 55 b 16; 23, 59 a l7 ; 24, 59 b 26-29.
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encamiúa para a afirmação emancipadora da arte liteníria. A corroborar este ponto de

vista está o facto de o autor compatibilizn anoção de deleite com um terceiro objetivo

da poesia epica - pela sua capacidade de influenciar as reacções de leiúor - que e o de

Gausar admiraSo Esta ideia, procedente da retórica" mas difirndida em Itrália por

pontano{@, é afirmada pelo crítico sem hesitações: "O fim do Poema heroico he morrcr

admiraçam'íIo. Contesta, assim, a definição de Galhegos, quando este defende que o

poema tem por fim a celebração das acções do herói épico, e relembra" mais urna vez

em termos aristotélicos, que a acção constitui o elemento fuidamental, a *pimeira

condiçam da Fabula, como tem a Poetica de Aristoteles'/ll, pelo que não pode ser

confundida oom a própria finalidade do poema.

No seu aÍã em busca de recoúecimento social jrurto dos críticos e dos aúoÍes

consagaaos, Manuel Pires de Almeida, o intelectual oriundo de um circulo do campo

litenirio conotado Gom as posi@s perifericas, ou de vanguarda arÍemcte e,m mhrde de

polémica conha as posições teóricas avançadas por Manuel de Galhgos. O seu

comentário ao comentirio deste autor é vm Exame, um instrunrenúo de anrílise ao

Dis671a1so Poetico (e, em paralelo, ao poema de Gabriel Pereira de Castro), que rúo

dísfarça o ensejo de se proclamar como uma voz autorizada, portadora de uma nona

legítimidade científica, assente num coúecímento amplo e directo dos trabalhos

críticos sobre a Poética aristotélica que se desenvolviafiL por essa altura, em Itrália

Como temos vindo a assinalar, a sua é uma "lÚa" pela demarcação de un esp6ço

próprio dentro do subconjunto constituído pelos comentadores litenários e pela

imposição de uma perspectiva crítica fortemente inspirada na preceptina aristotelica É o

que se pode ver, por exemplo, em relação aos motivos pelos quais a Üisseia &venáç ou

não, ser objecto de panegírico. Quando Manuel de Galhegos encarece a excelêrcia e o

grau de perfeição alcançados pelo poeta, nomeadamente na escolha da acção, difi§il,

grandiosa e de louvor à patria, tais referências encomirísticas são ocasião para ílue o

licenciado eborense lhe condene, em mais de uma ocasião, o discurso exageradameffe

laudatório. Todavia, como parece ser apanágio desta época" também ele não deixa &
tecer um elogio à Llli.çseia, recoúecendo ser um poeÍna admirável, ainda que por via de

outros criterios, ou seja:

o Cf gOgES. Carmen et alii, HisÍoria de la leoria literaria. vol. IL Madrid. Edit. Gredos, 1998, p. 3í)-
{t0 Marmscritos de Manuel Pires de Almeida (ANTT, Ms. I096-A), Vol. I, fl. 289v.
ot' Ihirlem,fl.289v.
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"narn pello camiúo que lhe dá o Discurso Poetico: o qual deu mtivo a Ivlaruel de Faria, e

Sousa nos Commentarios de Camões (que vou passando ao treslador do primeim borrador esüe

meu exercicio poetico) no iuizo de seu Poema (...) para dizo que o tal Disanrso Poetico com

queira excede em louvores; o que he pura verdade neste partiorlar, mas alhoo della o mris gr
cotrtern o tal Periodo, ou paragrapho, a que paÍece ditou o odio''{I2-

Não podemos descuraÍ esta bÍeve referência ao"Juizo do Poetnfls de Manuel

de Faria e Sousa, dado que, para além da informação que nos forntre, tanrbém revela

um inteÍessante poÍmenoÍ de ânrbito cÍonológico: a circunstância de, um ano alfts de a

polànica em torno da obra épica camoniana se ter reacendido, já Manuel Pires de

Almeidaconhecer, com algum detalhe, o texto e as opiniões críticas do endito minhob.

particularmente no que r€speita à (llisseia, e apenas em fiaço§ largos, a opinião de

Manuel de Faria e Sousa não é, de facto, abonatória das excelências proclamadas por

Galhegos, pois, segundo afirm4 no poema náohá poesia profimda "ni lance ryz &
alegoria, que es el fin de la Poetica'í'4, e e* muitos aspectos neoessitaria do trabalho de

depgraiao e lima paÍa se evitarem problemas como o excessivo uso de palauas

estraúas, as frequentes e cansaüvas repetições (também referidas por Manrrel SeveÍim

de Faria na carta a Bernarda Ferreira de Lacerda), e ainda, do ponto de visra do decom,

os muitos "verdores que deldizen de la edad, i buenas letras de ÍuAutor'i|s. Súese que

aquilo que move Faria e Sousa é o propósito de realçar as perfeições da epopeia de

Camõ€s de quem foi um apaixonado editor-comentador e, t** medid4 sc

compreendem os termos exaltados com que se dirige ao panegirista de Gúriel Pereina

deC,asúo:

f Ii et harer eltejuizio pareci€re mucho, la culpa es de quian con cegu€dad exoede est

alabanças, q quando Ion desmedidas en ofensa de los grandes hombreq dúiertan d repero.

I lrazu grande alarde de que en un Poema Je hallê dos (o dozientos que Íean) verÍos etcgatrtcs'

para conÍtiuirre en dignidad Íuperior, es coJatotalmente ridicula.-al6

Também Manuel Pires de Almeida partilha dese opinião acerca do excesso de

louvorcs concedidos ao autor da Uisseia poÍ Manuel de Galhegos. Para 6te, o po€ta

"alcãçou o primeiro lugar entre os heroicos, & colocou elte Ioberano poema diante de

todos os, q celebra a antigüdade", porque "Deus o dotou de hum engeúo vnico para

arT lhi&m,fl.300.

"" I&m, ihidem.col. )oilv-89.
o'5 lfum, ibidem, ml. )ooV-E9.

'16 I&m, ibifum,col. )oilV-89.
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todas as faculdades'aI7. Considerando, de novo, a debatida problemática do

temperamento poético, a convicção do prefaciador é a de que o ser dotado de um

engenlro singular (qualidade de origem sobrenatural para os plalonistas), e 60 só, é a

Gausa da grande excelência alcançada pelo poeta. Como não poderia deixar de ser,

Manuel pires de Almeida rebate esta asserção com uma posição anügónica É o que

podemos deduzir destas palawas em que, além do mais, nomeia o poema pela sua

segunda designação: "Achamos de presente hú çontradiçam notoria querer çe baste

só o engenho para poetar perfeitamente: o louvar descompassadarnerme a Lisboo

edificada não sendo sua acçÍrm ajustada a art§*r8. Depreende-se que, eúl seu entenda,

não basta nascer-se com talento e qualidades naturais paÍa a aÍte de poetaÍ' poÍque' PaÍa

se atingir a perfeição, se impõe que o poeta, por üa do estudo, desenvolva a técnica e

adquira conhecimentos e erudi$o. Por isso, à maneira horacian4 o licenciado eborense

frz a apologla do bom senso e incita ao cultivo do meio-t€rmo, ou sejq à conciliação

entÍe o engenho e a arte, com ênfase no labor exaustivo do exercício:

..O eng€nho nam basta para fazer hum poema perfeito, porque deve a[dar acoryenhado da

arte, como tem Horacio na Poetica (...). E tomou o de Aristoteles, ptr venu§l fallüdo dê

Homero, €m que se achou engeúq e Ârte; e a túo advertio Camoes Cant.l.eS-2 ksied (---)-

E se apartarmos maes, nam bastam estas duas sousas poÍque lhes ha defaã compenhia o

orercicio; como tem Antonio Minturno lib.4.Port. e assi corria obrigaçam aoDisorrsoPoAioo

dizer que o Doúor CrabÍÍiel Pereyra de Castro o dotava Deos de eng€nho, a qucm elle rmira e

Arte, que aperfeiçoou com o exercicio e que assi ficava tam louvavel Poema, com he m

verdade a Úiííea ou üsboa edificada'are'

Sem deixar de invocar a autoridade de Aristóteles e o exemplo do @pio

Camões, pires de Almeida opta pela declarada solução dt;rrl, arst'tngeniumffi,formulada

por Honício. Segundo esta teoria, técnica e inspiração, os dois pólos da dicotomia,

necessitam-se mutuamente para que um equílibre os exsessos do outro. Não represelüa

isto o desprezo pelo talento natural do artista, antes significa qug con§cieÚemerre e de

forma reflexiva, se insiste na importZincia da ars, em nome da qual se exige que a obla

seja súmetida a um pÍocesso de aperfeiçoamento e de maturação, e que o poela se

.,, Cf GÀIIIEGIOS" Mamrel de,*Discurso Poetico'', in CÀSTRO, Gabriel Pereira de, q- cit, slp-
ars Manuscriros de Manuel Pires de Almeida (AIITT, Ms. 1096-A), vol. I, fl. 299.

"e lbtulem,fl.299r-v.
ffi .árs Putica, w. 408411.
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dediqtre ao estudo da doutina, à imitação dos bons modelos, aí) exerrcício' ao

burilamento e às correcções-a2l.

Uma outra crítica que o letrado eborense profere em relação àr;irc blllixseia

é dirigidq respectivamente, contra o panegirista e contra o poetq um pelo louvor

excessivo à mesma, o otrtro pela tipologia do assunto eleito. Senão vejamos:

..A bondade da acçam da Lisboa edificada ú se ajusta em rigor a aÍte p€Ífeile do Po€ma

heroico: pÍoya mcu intento AÍistoteles, que allsenta que sua mderia dene ser' nem mrito

antigu4 nem müto modema: esta he muito anügu4 e como tal, os cnstumeg que üsita' sam

eslÍanhos: o modo de pelejat, de sacrificar, de banquetear, oppoqlse ao demro de nossOS

tempos.-'#2-

Como se vê, o autor recorre à autoridade explicita de Aristoteles, Gmb(ra

saibamos que a poeticado filósofo grego não aborda a problemática da antiguida& ou

da modernidade da matéria históric4, no entanto, a pÍovaÍ a rede de inflrÉncias qrc se

estabelm enhe literaturas europeias, eis implícitos, naquelia afirmação, algms dos

ensinamentos de Torquato Tasso, autor de cuja teorização normativa Pires de Almeida

foi um profirndo coúecedor. Recorde-se que um dos princípios hásiaos da teoria

tassiana sobre o assunto do poema épico é o entendimento de que, quando se txata &

materia histórica, esta não deva ser nem demasiado antigp, para que rÉo seja muito

estranha aos costumes do tempo presente, nem demasiado modern4 para que úo

impeça o poeta de trabalhar sobre a ficção com alguma liberdade.

Além disso, o critico considera que, em termos de decoro, principio esfr*rral da

cor'6"rte retórico-honaciana, a eleição damaténaépica do poema Uisseia não foi a mais

adequada visto que, ao tratar de factos antigos pertencentes ao a§eÍvo das hi§torias

tadicionais, o poeúa se üu na contingência de atender ao decoro futerno para

harmonizar matéria e forma. Quer isto dizer que os costumes representados na frábula

são apresentados sem modificação e em conformidade com as exigências do ternpo

histórico a que a acção se reporta. No entanto, Pires de Almeida enterde quÊ €ssÍr

me$na necessidade de acomodação a um momento histórico distante ro tempo

desrespeita o decoro devido ao tempo presente, pois não acata o requisito da

conveniência externa que exigiria uma concessão aos sentimentos e ao gosto do prblico

actual. TerJhe-ia faltado, portanto, no momento da escolha do assunto, um ceÍto sentido

n" Ihirlem, v. 291;w. 379-390'
no Manuscritos de Manuel Pires de Almeida (AI.ITT, Ms. 1096-A), vol. I, fl- 30Ov
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pnagpático - tendo em conta o importante papel que o destinatario aqü repnesenta -
pora sucesso da obra: uma adaptação da acção ao tempo presente.

Outra questão incontornável onde a lição de Tasso * fazsentir com actridade diz

respeito à presença do maraülhoso e à intervenção do sobrenatural m e'popeia Para

Aristotelesa2' e para Horácioa2a, o recurso à mitologia é solução artística consi&rada

admissível em determinadas circunstâncias, nomeadamente paÍa 'fazil intervir o

inesperado, provocar o efeito de surpresa e captar a atencfia do leitor. Conhrdo, sobre a

inserção do maraülhoso na epopeia cristÍl, o cânone tassiano é muito mais estrito:

divindades pagãs e verosimilhança não são mutuamente compatíveis- Assim se

compreende t d.ülreza da crítica contida nas palavras que Pires de Almeida profere

contra o encomiasta, quando este se refere à *bondade da açam da Lisboa dificad8"

em teÍmos desmesuradamente elogiosos, em especial no tocante à opção & poeta pelo

mito pagão. Uma única ressalva merece o seu comentário inúrlgente: a vonbde &
poeta em engrandecer e prestigiar a patria e o povo português. Os terrnos algo

plrovocatórios com que se dirige a Manuel de Galhegos vincam bem ate qrc ponto o

campo literario se institui como um espaço de antagonismos simbólicos, forjardose a

sua evolução na luta permanente enfie agentes que disputam enEe si, na expnessão de

pierre Bourdieu, *o monopólio do poder de consagração dos produtores ou dos

produtos'*2s. Concorrem, entre si, em busca de celebridade e Íenome, assumindose

pela diferença e, não raras vezes, pelo ataque. É o que se subentende das primeiras

palawas dirigidas pelo crítico ao oponente:

E se de novo quer maes doutrina saibâ q a eleicam do Poema heroico ha de curstr de

materia religrosa, e caúolica, e nam paga4 e gentilica corno he a da Lisboa edificada- O Poerna

excellerúe he somente proprio de excellente forma de governo: esta l€[n o Reyno: mas o Reyno

nam pode ser humanamente governado com religiam falsa" ou para melhor dizrr, com sdtr-

Convem logo ao Reyno perfeito verdadeira religiam; e onde ha falsa piedade" e âlso cutto de

Deoq nam pode haver perfeicam algú no Principe, ou no Principado; e por isso os Foemas

participam também da mesma inperfeiçam. Assi que a eleiçam do presente nam he boq nem

perfeita; salva se porem o desejo de exaltar a patria, e ennobrecer a gruúezaLusitara#

Uma primeira ilação a extrair desta passagem é a ideia de que a ficÉo dos

deuses não tern apenas um significado poetico, antes deverá comportar §empÍe uma

* Prétiu.ls,54 a37.
*a Ars Putica,w. l9GI9l.
*t óf, SOURóEU, Pierre, As Regyas da ArteGénese e Estruíura do (|ampo Literfuio,Li§boa' Edit-

Presenç4 1996,P.256-
*e tr4rrroitos de üanuel Pires de Almeida (A).fTT, Ms. 1096-À), vo1 I, fl. 30Ov.
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intenção pedagogica ou moralizante. Pires de Almeida adere a uma corrente de

tffiÍirÃç51o crítica, directamente inspirada em conceitos deftndidos por T. Tasso, trl qrc

as efabulações poeticas onde participem seres mitológícos não são aceiüíveis por sercÍrl

consideradas eventualmeirte perniciosas paÍa o leitor. Tal como o poeta italiano, o

crítico eborense também recomenda a exclusão dos deuses da gentilidade, porque não

po& rcr verosímil a a#o onde entrem divindades falsas e tal circuns6ncia só se

r:gtliza com o maravilhoso cristão. Assim, so se admitem no poema as irten'enções

divinas, desde que estejam conotadas com a verdadeira religião: qualquer outÍo culto,

ou mesmo seita, deve ser combatido sob pena de a obra poder ür a ser considelada

impiedosa e prejudicial à boa ordem social. Não surpreende de todo esta poslção râdical

poÍ paÍte do crítico eborense: üvem-se tempos de intolerância religiosa e de cruzada

contra as heresias, o paganismo e a idolatria. A literaturq como çalquer outra

manifestação cultural, espelha e reflecte estes zelosos cuidados para manute@ da

ortodoxia vigente.

Uma ogtra divergência que Pires de Almeida manifesta em relafro a Manr.cl de

Galhegos tem a ver com o perflrl do herói épico, já que o autor do Discwso Poetico

considera o protagonista da lJlisseia como "o mais celebrado enhe os Capiüains

valerolos, q em Grecia florecerão'/2'. São qualidades que, para o crítico eborense, ca€m

por terra, porquanto a personagem não se enquadra na noção aristotefica de varão ilustre

e caÍEce dos traços normativos - bondade, conveniência, semelhança e coer€ncia - qw

o Íilósofo define oomo propriedades dos caracteresaB. O conceito aristotélico de

*bondade" comporta alguma ambiguidade (em Aristóteles, seria criterio puramenÚe

estetico) que é passível de uma leitura de sentido ético, donde talveznão seja de excluir

a hipotese de Manuel Pires de Almeida se situar nesta aceffio em quÊ o vociíbulo

aparece conotado com um valor moral positivo. Outra característiça relaúiva à

composição da personagem que paÍece estar na mente do crítico diz respeito aquilo que

o estagirita defrne como necessidade de a mesma ser construída com coerência interna,

preceito a que podemos igualmente ligar a recomendação do filósofo paÍa que o poeila,

apesar de ter licença para alterar as flíbulas e histórias míticas, faça um uso judicioso

dos dados que a tradição legoua2e.

* Cf GattGGOS, Manuel de, "Discurso Poetico" , in CASTRO, Gabriel Pereita dg q- cil-, slP-
& Ptéüca,lS, l-4.
ffi lhidem,9, 51 b 24;14,53b22-25.
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Em seu entender, desde a Antiguidade ate aos tempos modernos, de Plutarco a

Camões, a personagem Ulisses tern sido descrita em termos de sagacidade, engsm[ro e

fraudes, atributos que não fazsm dela uma figura de recorte moral superior, coillo

conviria e como pretende Manuel de Galhogos, sendo que, por esse motivq tambem

não se pode conferir a este poema um estatuto de autoridade em matéria de &rrim

moral e social. Eis como, em jeito de intenogação retorica, Pires de Almeida rcrnaúa a

questão do proUgonista: se para "enganos, e sagacidades foi elle umico", mas de

'lalentias, e generosidades nam as sabemos por via de algum escritor verdadeiro",

ç6mo é possível que Ulisses possa ser considerado como 'b maes celebrado eúre os

Capitaes valorosos, que em Grecia floreceram?'430.

A metodologia argumentativa de Manuel Pires de Almeida pro§§egue €m toÍn

incisivo, rebatendo as afirmações erróneas aduzidas pelo autor do Disctrso Pttétim, a

quem dewaloriza primeiro como teorizador e, em seguid4 como críüco. Para o escÍitor

eborense, o ponto final desta questão deve ser colocado nos seguintes teÍmo§: quem nib

corúrece a doutrina verdadeira, não sabe definir poema heróico, ignora a sua finalidade,

elogla acção defeituosa, descoúece as propriedades da fábula e não alcança o valor &
herói, não pode ter *aúeümêto para dizer que se acredita com a noticia das exellencias

da Lisboa edificada, e que dií aos curiosos hum sumario dos primores da arter3l.

@ Marruscritos de Marmel Pires de Almeida (ANTT, Ms. 1096-A), vol. I, fl.3O2-
alt lbidem,fl.3o2.
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4. Subsídios pera uma Poética da Eistória

A poesia épica, apesaÍ do seu estatuto de prestígio e do ltgar de futaque que

It1g foi concedido pelos teorizadores seiscentistas que temos ündo a eshdar, não

constituiu o único centro de interesse de que esses letrados se ocupaÍarn O discurso

historiognâfico, nas suas vertentes estilística e metodológica, foi outra das poblemrâticas

túricas a que igualmente votaram alguma atenção. Tal facto é compreensÍvel dada a

inexistência de uma formulação exprcssa sobre a teoria e o estilo próprio dcsta maEri4

em6rgÍa existisse uma tradição, com origem na retóric4 sobre a forma de *esctsr'€r

historia''. As reflexões esteticas sobre a historiografia derivam da oposiiao qrrc, jô nos

srculos VIII e V a C.a32, enfie os gregos, maÍca as discussões sobrre a linguagem

poética e a alternativa entre a ficção e a verdade.

De entre as autoridades preceptivas de Seiscentos que se debruçaram sobre o

assrmúo, sobretudo tendo em conta as relações privilegiadas que mantiveram cun alguns

dos mais importantes cronistas alcobacenses dos inícios do seculo )Õ/lL chamam-nos

especial arenção os casos de Manuel Severim de Faria e de Manuel de Faria e Sousa No

domínio da historiografi4 o chantre de Évor4 para além de vasta obra gue desta índole

nos legorg é autor de um "Tratado tlos Preceitos da História''l to<to de gue frrem

parte o plano de uma inacabada "História do Maranhão"e umlai*"u.* Í€citado,

provavelmente em alguma das academias litenírias eborenses de qre fuzia, [nÍte, em 28

de Julho de 1622 (conforme nota inscrita à margan), eom reflexões tdricas sobre

as"Partes e Preceitos da Histciria". OutÍas considerações normativas sobre a redacção

do texto historiogr:áfico encontram-se no discurso sobre a "Vida de Júo de Banos'dy

e numa carüa endereçada ao cronista-mor Fr. Francisco Brandão, err24 de S€tembÍo &
1639. Esta data é importante, porque coincide, em termos temporais, não ú com o ano

da contenda camoniana, como também com outra missiva versando igualmente o modo

de redigir o texto historiográfico, datada de 28 de Setembro de 1639, da arÍoria do já

citado Manuel de Faria e Sousa, e também dirigida ao cronista alcobacense.

A existência de cartas, ainda que estas se apresentem como dmumelrtos & foro

privado, atesta o valor que a missiva adqüre, no seio do campo literário, oomo

o' Cf LOIIBÂRDO, Giovanni, op- cil-, pp. 25'27.
.tt Cf FARIÀ lr{anuel Severim de, "Liwo do Noticia de Portugal E estadas Sugeitas a Sw (itm- Em q

x taada milicia do Reyo",tomo II, fls 35-38v' (BNL, ódice 917).
tr Cf. fAntÀ Manuel Severim de, DisanrsosVarios Políticos,4s ed., Lisboa,INC[4 1999, pp- 2947-

trq



instrumento privilegiado para a difusão da cultura escrita e como dispmitivo

comunicacional que promove o desenvolvimento de um círculo irtelectual dc

correspondentes ou mesmo uma associação de ÍtafiJÍezÃacadémica Sujeita a um código

proprio da comunicação em diferido, a aÍte epistolar é, à época de que no§ ocupamo§,

sinal & um.certo tipo de educação: quem escreve é alguem modelado por uma

deteÍminada mafrizcultrual, alguém investido de posit'ao social que lhe permirc ftmpo

para o ócio e disponibilidade para a escrita. Refleçtindo, de novo, sob,re o mundo

fechado das étites culturais, concluímos que, nesta fase de genese e ulterior

desenvolvimento do campo literário, a epistolografia é um dos processos de qrr os

escritores s€ socorrem como espaço conversacional, forma de sociabilidadÊ cultural e de

diálogo metalitenírio. Nela se esgrimem opiniões, se defendem argumento§i se tooem

críticas otq tão só, se apresentam lisonjeiras dedicatot'ias e agradecimentos da paxe.

Escritas & forma espontânea e sem grandes pretensões litenírias, as cartas a que no§

referimos interessam-nos pelo seu valor biogúfico e sociológico, patente m rariedade

de assuntos que tocam - notícias sobre produ@es literárias, empréstimo de livrc§'

referêrrcia a anizaÂes- e, no campo que aqui nos interessa, pelas informações que nelas

podemos colher sobre noções importantes de teorização ou de critica litenârias.

Interessa também recordar que este tipo de comunicação possibilita uma relaSo

dialógica entne pares que se organiz.acomo espaço de reconhecimento e de afirmação de

personalidades litenirias, na dupla acepção de individualidades singulares e autoridades

socialmente recoúecidas no campo do saber. Sob esta perspectiv4 a pessoa que püece

reunir maior oonsenso como yoz alutot'rzada e em torno da qual graütam muitos dos

liteÍatos portugueses de inícios de Seiscentos, atavés de uma vash rcde de

correspondentes que solicitam as suas opiniões, é o chantre da Sé de Évora, Manuet

Severim de Faria São conhecidas, através de elogios e referências explícitas em te:Úo e

missivas, as sgas ligações aos cistercienses Fr. Bernardo de Brito, Fr. Antonio Brandão

e Fr- Francisco Brandão, respectivamente o iniciador e alguns dos continuadores do

ambicioso projecto intitulado Monarquia Lusitana, empresa que se estendeu por mais

de um século, e cuja génese e desenvolvimento andam ligados aos cronistas do mosteiro

de SantaMaria de Alcobaça,

Esta obra, que constitui um documento de grande valor para a oompreensão da

mentatidade da época" foi encetada por Fr. Bernardo de Brito (1568-16f7), historiógrafo

da ordem de Cister e cronista-mor do reino. O propósito de alcançar o campo social
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formado por um cÍ€soente número de leitores é expresso pelo auúor da primeira e

sçgunda partes da Monarquia Lusitana, quando, no prólogo desta obr4 justifica a offio

pelo vernr[culo em detrimento do latim ou do castelhano, línguas que, todavia, lhe

dariam uma possibilidade mais ampla a nível da recepção no estrangeiro. No seu

brilhantÊ elogio da língua poÍtuguesq o escritor antepõe ao beneficio própio de maiu

fama e difusão atém-fronteiras a finalidade pedagógic4 sacrificando a notoriedade no

exterior ao propósito de servir a causa pública e ao proveito do povon35, para $E €sE

não permanecesse ignorante da sua própria história e mernória colectiva

O discurso panegírico do português como língua culta já vinha sedo, desde a

centíria anterior, objecto de elogio e de reflexão teórica, na sequência do movimemto

euÍDpeu de defesa do vernáculo. Todavia, se é verdadg como demonstra Ana Isabel

Buescuas, que em termos de fidelidades políticas, Fr. Bernardo de Brito se eÍrcoÍrht

próximo das posições da corte castelhana, a questão do vernaculo dwe'ní ser üsfa est

termos linguísticos mais do que ideológicos. A relevância que estÊ assunto assume, num

conÍexto ern que o bilinguismo cultural eÍa nonna entre os portuguese§ eruditoq é que

Bernardo de Brito sustente a plena adequação da língua portuguesa para a escrita do

discurso historiognáfico e a sua excelência, comparatívamente às congénerres europeias,

como sendo "a que em menos palavras, descobre móres conceítos, e a que com meno§

rod@s, e mais graves termos, dá no ponto de verdade'/". Pot isso, vemo§ o cronista'

adoptando o tópico da modéstia, lamentar que o seu fraco conhecimento da lingua

materna o possa levar a redigir num estilo menos brilhante do que se fmse composto

"por guern frzeta seu fundamento na elegancia, e fermosura da pratica, mais que na

verdadg e certeza do que se conta. O que se não permite em homem, que pofessanomc

de Historiador authentico, e tem mais os olhos em apuÍaÍ a verdade, $rc em tuscar

invençoens exquisitas e frases elegantes, com que pintar aHistoria'{3t.

Contrariamente ao que proclama, Fr. Bernardo de Brito parece ter sido melhor

como prosador - dada a exfiema preocupação que revela com a erudição e a riqrm

forrral do estilo - do que como historiador, já que a este respeito não escapa à acusação

de ter forjado docurnentos (ou de os ter usado acriücamente) e de s€ t3r baseado em

n , Cf BRJTQ Fr. Bernardo dg <«Prologo aos leitores... >>,inMorurquia Lusitara,tomo I, Lisboa, m
imrressão Craesbeeckiana, 1690, Vp.

n* Cf. nUfSCU, Ana Isabel, *Memória e Poder-Ensias dc História Calural (Séctlos Xtr-Xl4II)*,tr
op- cií,, Lisboa Ed. Cosmoq 2000, p. 63.

nt'Cf gRlt0. Fr. Bernardo de, << Prologo aos leitores.-.»»' in op. ciÍ-' tomo L
§ lfum,ihi&n.
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lendas, relatos populares e miraculosos para obüar a lacunas de informaÉo. A

conaminação da sua escrita por elementos lendários e do maraülhoso, que colocou m

mesmo plano das provas documentais, levou Teófilo Bragaa3e a invectirm conEa os

exageÍos da imaginação e os reqüntes formais do estilo do cronista (e dos seus

sucessores), afirmando que: "A forma litenária da Historia não escapou à perversão do

estito culteranista..'/40. Em moldes similares, numa críüca pejorativa em que se

adivinha a censura ao estilo do cisterciense, se apresentam as palarrras de Camilo

Castelo Branco: "A linguagem é (...) algumas vezes falsamente colorida oün as tintas

Hyperbolicas do cultismo# l.

Desde logo, uma das constatações a extrair é a de que a escrita historiognâfica é

considerada à época em questão, como prosa litenária e, como tal, zujeila às mesnas

regras que os demais generos; por isso, não admira que, em Fr. Bernardo de Brito ou

ouúos hisüoriadores coevos, a veracidade historica possa ser parcialmenE §a§rifid

em favor de uma narrativa plena de artificios retóricos, radicada no lragiognáfico, na

frntasia e no deslumbramento emocional com que se pretende seduziÍ o leitm.

Bernardo de Brito tiúa vinte e sete anos, quando terminou a primeira poÍte da

Monmquia Lusitana (impressa em 1597) e, segundo Manuel Severim de Faria, c§ta

obna foi recebida com grande aplauso, em Portugal e poÍ toda a Espanhar por *ser a

primeira historia Universal Portuguesa, que em wlgar sahio impressa-ta2. O aubr

também nos informa que alguns coetâneos lhe "censuravão o estilo do liuo, e a@fle;zâ

das cousas delle#3, mas que, na segunda parte (publicada em 1609), *seguio hum

estilo chão, e ctaro, ainda que grave'*. O próprio Fr. Bernardo, em jeito de Íe§po§ta às

criticas sobre o rebuscamento formal da sua escrita, reconhece ter seguido nessa

primeira parte um "estilo algum titto florido"#s, facto que justifica com a pouca idade e

por se ter socorrido de vocábulos que, apesar de elegantes em lingua estnangsira não

o* *Fr. Bernardo de Brito caiu no eÍrgano do seu século, e obedeceu à fantasia do seu temperunen3o

poético-; aryd BRAGA\ Teofilo, op. cit-,p.463.* Ir/ettt,ibi&m,p.463.*, Cf BRAI.ICO, Camilo Castelo, Curso de Litleraura Portugueza, vol. II, üsbo4 LivruiaE<litora de

MatosMoreira& C, 1878, P.60.4 Cf fAruÀ Manuel Severim de, <<Elogio do Doutor Frei Berrurdo de Brita>, in Noticiu & Pungal,
Lisbos, na officina Craesbeeckian4 1655, fl- 282.* I&m, ibidemfl.283.
O rGlogio» apaÍece datado de 2 de Abril de 1628.* Ir*m, ibidcm,fl.2M.
Segundo o mesmo autor, esta segunda parte foi impressq pela primeira vez. em 1609-

*' Cf,.-BR-tTO, Fr. Bernard o de, <Orologo do aulhor aos leilores», in Monarquia Lusituu, tomo tr,
Lisboa, na impressão Craesbeeckiana, 1690, Vp.
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seriam adequados à graüdade da nossa. Como se conclui, a ateÍsão concedida por

anrbos os escritores às questões do estilo denota uma grande preocupa$o oÍrm os

aspectos formais que conferem qualidade estética à expressão. As palavras do chanüe

de Évora apontam paÍa a escolha de uma linguagem eclética que, tendo em conta a

gravidade do assunto bem como o auditório alargado a que s ditigg harmonize a

tinguagem elevada e afastada do uso quotidiano com um estilo chão, claro e modÊúrado

no recurso aos ornamentos de linguagem, acessível a todos. Os fundamentos Eóricm

desta opção estética radicam na classificação tripartida dos estilos, al couro foi

difundida pelos estudos de retórica e de poéticao nomeadamente com Cícero e Honício,

mas também através do esquema coúecido pela designação de *roda de Virgílio#,

embora igualmente se notem referências as qualidades essenciais da elocu$o definidas

pelateoria poetica de Aristóteles47. Estas autoridades funcionam, Pois, como re'fenência

que se aplica à escrita historiográÍica, tanto quanto a qualquer orÍro domínio da

produção liten[ria" significando isto que, no seu código compositivo, se observam as

mcsmas regras e os mesmos princípios.

O trabalho de Fr. Bernardo de Brito foi continuado por Fr. Antonio Brandão

(l1pg.-1637), que lhe sucede nos cargos de cronista-mor (1629) e de redacror da

Monarquia Lusitaru (terceira e quarta partes). Preocupado com a problemática da

comprovação de fontes, Fr. António empeúou-se durante uma decada" assim o afirma"

em rcvolver arquivos, cartórios e liwarias, em busca de documentos credveis e

originais. Efectivamente, este notiível historiador alcobacense, reconhecido como um

dos percursores "da historiografia erudita e documentada'#, é um apotogish da

verdade "como alma da Historia'ía'- por analogia com a "fábula" alma da poesia" e

""alegoria, alma da fábula"? - e entende que, tal como S. Jerónimo estaüri" são melhores

"verdades toscas, que mentiras elegantes'{s. Nestas palavras, além da conhecida

oposição de base aristotélica que, centrada na sepaÍação de papeis entre a poesia e a

história, levanta o problema das relações entre a verdade e a ficção, faz+e sentir uma

preocupação com a preüalência da verdade, ao nível do discurso, sobre a problernrítica

da etegância do estilo e da expressão artiÍiciosa. Alias, esta tensão entre a escolha de um

* cf IGUIAR E SILVA Vítor Manuel de, op. cit., pg. 107-1 10.
* Putica,22,5t a 18-30.* Ct SanefVÀ Anrónio Jose eLOPES, Oscar, História tfu LiteraÍura Porhqpem,15"ed., Porto,

PoÍto Editor4 19E9, P. 457.* Cf SRAI.IDÃO, fr António. <<Prologo. . . » , in MonarEúa LusiÍam, tomo IlI. Lisboq na impressão

Crae$oeckian4 1690, VP.
tn IfurL ihiden.
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discurso moderado ou veemente e florido é um problema estilístico *que úavessa todo

o pensamento do Renascimento'{Sl de forma muito intensq centrandese na discussão

entre o qrrc é mais importante, se uma linguagern depurada ou emotiva- De hcto, a

pÍosa do alcobacense é clara e despida de ornamentosn52; por esse motivo, se Fr.

BeÍnaÍdo de Brito, "pela suavidade e bom tecido da sua escrituÍa", pode ser considerado

"a abelha portuguesa", de Fr. António Brandão apenas se dirá que "imitou a concisão e

majestosa simplicidade de Thucydides"4s3, historiador g;ego que juntamente com

Heródoto assume a depuração das fontes como método.

O seu empenho em veicular informação correcta, com base em fontes originais e

fidedignas, leva-o a defender uma ooncepção moderna de historiografia" assente mais m
*verisimilidade, da ordem das cousas'** qu. na autoridade tutelar dos historiadores do

passado. Com esta afirmação, de certo modo, nega o princípio horaciano amplamente

divulgado no Renascimento sobre a imitação de modelos e deferde, airda qrc

timidamente, a possibilidade de o historiador en@taÍ camiúos própio§r mais

adaptados as exigências do tempo presente. Contudo, o cronista é um homem ins€rido

na mentalidade da sua época e não escapa ao ascendente dessa murdiüdência,

nomeadamente no que respeita à prática do panegírico e à inclusão, no texto historico,

de matéria hagiografica e de exaltação epica, que imprimem um carácter meno§

objectivo à descrição e interpretação dos factos narrados.

Soube igualmente valer-se de conselhos, advertências e obras postas ao seu

dispor por insignes homens de letras, de entre os quais João Vaseq o mestre de retórica,

o ónego António de Tavares, o jurista João Pinto Ribeiro, o historiador Fr Francisoo

Brandão e o poligrafo Manuel Severim de Faria. O chantre de Evora merecelhe

rasgados elogios não só por tudo quanto lhe franqueou em teÍmos de erudição e de

conhecimentos sobre matérias variadas, mas também "pelo zelo que tem da honra de

ott Cfl Tnflt6,RMANS, Benoit, "Reru.&imenlo e Mdernidade th Retorica", in MEYER, l,tÍrclr;la alii,
q. cit,p.93.

no Nà prologo à qrrarta parte daMorurquia Lusitarn,tÍanscÍeve-se parte de urna carta (lO de Ornrbro de

ló3r) fu cronista-mor D.Tomás Tamayo de Vargas em que este lhe louva o *úlo, a dirysitio e a

dargzado disanrso. Manuel Severim de Faria e outro dos eruditos que o jesríta espatrhol elqgi4 n€sce

texto-
1'r Cf SÃO BOAVENTURÀ Fr. Fortunato de,"Memoria sobre a vifu do Chronista mór Fr- Ántonio

Br@rüo-.",in Histoia e Memorias da Academia Real fus Sciencias de ljsbru, tomo VtrI, Li$oa' m
Tvpopraphia da mesma Academia, 1823, pp.3G80, p. 50.

tx CL gRÀ.iDÂO, Fr. António, <<Prologo...>>,inMon*quia Lusilnu, tomo M üsboa, m officina

Ferre.yriana 1725, slP.
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sua patria, e pelo credito que lhe tem alcançado com seus estudos#5s, epecialm€ilte

Dig62nsos Yários Políticos e Notícias de PortugaL Convém referir que, no pefficio

desta úttima obra, publicada pela primeira vez em 1655, Severim de Faria oertifica que e

mesma estaria pronta para impressão em 1624, aduzindo oomo conÍinnação o
testemmhos & António de Sousa Macedo e de Fr. Francisco BrandÍío, sobrinho do

cronista Fr. Antonio Brandão. Por tudo isto, é de supor a existência de intercâmbim

culürais e epistolares entre os dois autores já que, segundo o cisterciense Fr- Forhrnab

de São Boaventuraas6, entre os papeis pertencentes a Fr. António Brandlloa57 se

enconffin alguns opúsculos da letra de Manuel Severim de Faria e do licenciado Jolgtr

Cardoso. O mesmo aúor refere ainda a existência de um e>rüacto, elúorado pelo

cronista, com o nome das obras que o chantre lhe confiara paÍa usar como lhe

aprouvessens*

O projecto dt Monarquia Lusitar?a prossegue, até ao seculo X\ru, sú
orientação dos historiadores alcobacensesase; porém, tendo ern conta o âmbito desra

pesquisa e não desmerecendo o labor de todos os cronistas que contnibuiram paÍa a

consecuçâo desse cometimento da moderna historiografia portugues4 cingir-no§-€mo§

apenas à figrrra de Fr. Francisco Brandão (1601-1680), continuador dx Monarquia

Lusitana (quinta e sexta partes) e cronista-mor do reinom. Tal como outros escritores

coêvos, também ele participa da corrente de opinião que pretende jrltificar, com firmes

argumentos jurídicos, o movimento da Restauraçáo,como cliaramente deferde na carta a

D- João IV, aquando da sua candidatura ao cargo de guarda-mor da Torre do Tombo6t.

A crítica histórica contemporânea considera que, tal oomo o tio e antecessm,

pratica uma historiografia de canícter documental, embora sem o mesrno grau &
exigência e de severidade que Fr. António Brandão lhe imprimira*'. Apoia+e num&

metodologia análoga, rebatendo, se necessário, alguma nonna retórica por inadequada à

t5t Cf BRANDÃO , Fr. António, op.cil.,tomo III.
1s Cf- SÃO BOAI|/ENTLJRÁ, Fr.Fornrnato de, op. ciÍ., Tomo VIII.
lfr lri&,por exemplo, "Flores u scriptis Emmomtelis Sewrim de Ftria" (BNL, Alcobacense" cod.

450lll7, fls 477486.
ts Cf SÃO BOAVENTURÀ Fr. Fortunato de, op. cit.Tomo VIII, pp. 59ó9.
as À excepção da setima parte, que é da responsabilidade do beneditino Fr. Rafael de Jesus (16l+1693).
m Cf. SÃO BOA\IENTURÀ Fr. Fortunato de,"Memoria Do que x pde acrescentü @ que wre

impesso ru Bibliotheca Lusitarn sobre a vida e escriptos do Chronista Mu Fr. Frurci,w Brwtüb",
m tp- cil,tomo X üsbo4 na Typographia da mesma Academi4 lE27 , p. 21.

Segundo este aúor. Fr. Francisco Brandão foi nomeado paÍa este cargq por D. Joâo lV, eor 9 de

Janeiro lslg4.
#t I&m, ibi&m,p.Z4.* Cf GOIi,tS, RaulRodrigues,Introdução ao Pensamento HisÍórico,Lisboa, LiwosHuizome, 1988.
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natuÍeza da historiograÍia. São, pelo menos, os criterios que define a priori' quan& nos

esclarece que segue:

..o 
mesÍno estito dos tomos antecedenteg ajustando as materias todas cosl Bultrsr Eivil€io8r

escritgras, e doaçoens, ç6m as quais se apura a certezz- e verdade, e airda qrrc Quicilism'

conforme aos preceitos da aÍtg julgue que hade ser a historia hüa nrração soha' oildmde mai§

a contg. as cousas, que a provalas; contudo como a historia deve ser ndmÉo verdadehq

necessita de orame para apuraÍ o que relat4 maiormente as histôrias de Espanha Eo diminrtas e

incertas, que de novo com estes monumentos se verificãq illusüão, e acrocutão#.

Antes de mais, é preciso recordar que, ao longo da época rena§ceotista e aiÍda

dnrante o século XVIL a historiografia se mantem tigada às attes nmrmdf , o $1g

significa que os critérios que orientafir a escrita da história são largamente determinados

pelos princípios normativos da retórica. E também de referir que Quiililiano'

considerando a retórica oomo arte de bem falar e de bem escrever, preocupado oom os

aspectos éticos da arte e com uma aproximação à verosimilhança mais do que à

verdade, aceita pÍescindir da ordo naturalis65, no género judicial, porqE orientado pra

a defesa e acusaçâo, em favoÍ de uma narração artística e peÍÍilasiva $rc rÉo esteja

obrigada à exposição dos factos segundo a sucessão histórica dos acontecimentos- Ora,

pode dizrr-se que, quando o cronista alcobacense defende a necessitlede de gma

..naÍÍaçáo verdadeira", por oposição a uma "narÍação solta", de certo modo instaura tm

distanciamento em relação a essa prática. Se assim for, isto vem ao encoÍrtro do çte nos

üzwaiaTerezaAmado6 sobre a emancipação progressiva do discurso historiogpáfico

em relação a outras formas narrativas, mantendo-se ainda na dependência da reÚórica,

mas gradualmente elaborando as regÍas específicas do seu próprio campo de acção' Tal

como acontece no proc,esso de autonomização do campo literiârio, tudo par'ece indim

que também no da historiografia se assista a uma evolução semelhante- O impulso que a

historiografia recebe, ao longo do século XVII, devido ao desenvolvimento de círculo§

constitúdos por letrados e historiadores dedicados à investigação e à rcÍlexão

* Cf. BR.ÀNDÃO, fr. Francisco, <orologo a Quinta Parte - - .>>, in Motwquia Lasitam, toÍno V, ti§bo6'

na ofhcina de Paulo Craesbeeck, 1650, Vp'
1ó{ Cf. AIúADO, Maria Terez4 l. «Lingua do Ver» na Eqrunha dos-Áustrias: crix:fu & twnório e

frqa, * i<teaisdissertaçáo de Dõutoramento em Hisroriografiq Universidade de Evorq Evora'

1997, pp. ?3Ç24?.
*t ;h.ü; arintiliano en acercar la norralio a la literatura al reconocer la posibilidad de prescindir del

orfu naluralisen la e*posición de los hechos, incluso en el discumo jurídico' y segUfu tmotú
a6aai" ,fin de al-á|ã rnayoÍ eficagra en la defensa o en la inanlpación del srjeto--;Qarl

BOBES. Carmenet alii, nXoíA a, b Teoria Literaria-La Antigyedad Grecolatim,vol- L Maddd'

Ed- Crredos, 1995, P- 16l.* Cf. aMADO, Maria Terezq op. cit., pp- 23Ç242'
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historiogúfi ca, fú «)m que, aos poucos, vá ganhando teITenO, ao menos em teoria" a

ideia de que, através de uma linguagsm Íidedigna conüda, fundamentada em solido§

argumenúos e centrada ao logos,e possível úornar objectiva a narração historica Mas, o

certo é que, nesta fase ainda marcada pela escassez crítica, pelos e>rageÍos da efúulação

e poÍ uma retorica dirigtda à sensibilidade, o discurso historiognáfico de Seiscentm se

mantÊve como ars nmrandi, mais próximo das esferas da erudição e da liter*ura

histórica qrrc do rigor que, entretanto, os textos normativos vão proclamando q)mo

idealló7.

por ogtro lado, o problema da narração historiognífica é hmbénr rmr poblerna

de elocução e de estilo. Um dos traços fundamentaís da teorização e uma das çestões

basilares que o historiador se coloca e o modo c,omo ajustar o estilo eÍn que se luide

oompor história oom a exigência da verdade a que esta obrigado. Trata-se, em nrmq de

encontraÍ uma norn6 retórica adequada à escrita historiográfica Assirn, irwocando a

aúorida& de historiadoÍes coevos como Fr. Prudêncio de Sandovalffi e Fr- Jo6o Briz

Martines, o cronista alcobacense advoga, em linhas gerais, um estilo claÍo, brwe,

conciso e liberto dos ücios da obscuridade, aplicando, em busca da verdade, as *regras

da boa Dalectica'#e. Semelhante preocupação manifesta o censoÍ do Santo Oficio, Fr-

João de SeixasaTo, quando, ao tecer o louvor do cronista, lhe elogia a capacidade de

a.dequar a verdade com a erudição do estilo, considerada esta almais dificil taÍefa

experimentada pelos historiadores do passado.

Saber qual o melhor estilo para se continuar a redacção da Morutrquia Lutitumt

parçce seÍ a pergunta que Fr. Francisco Brandão coloca a dois estudiosos seus

contemporân@s, na sua dupla condição de teorizadores e de autores de obrade ndreza

historica, os consagrados camonistas Manuel de Faria e SousaaTr e Manuel Severim de

Faria, É o que se deduz do conteúdo de duas missivas dirigidas ao cronista alcobacense'

da aúoria dos supracitados escritores, e cuja dúafio472, como já apontímos, coirrcide

com o ano da polémica em torno da obra de Camões (1639). Essas caÍtas foram

*, Cf TOpOlStr,ly,Jerzy,Metodología de la Historia, Madri4 Ediciones Cfuedra' 198| pp- TGT|'
* fr. n ae*io de Sandãval (15$-í622),bispo de Tuy e Pamplona, foi cronista oficial desde 1600-

.*tr;.;RAI,IDÂO, Fr. FranciÀco, «Prologo a QuintaParte...»,inMorwquia Lusitou,tomoV'Lisboa.

na officina de Paulo Craesbeeclq 1650.
., ô; iEIxAS, Fr. João dg «Advertencias>>, in BRAI.IDÃO, Fr. Francisco,Monuquia hsiron,lsflfr

VI, Lisboa na ofEcina de Joam da Costa, 1672'
+r ffç*-ie se propos elaborar uma monumental História de Poúugal e dos territórios colonizados

pdos pornrgueses.., {d;;;"ã"JJp*" Manuel Severim de Faria as indicações são: Evora, 24 de Seemrbro de ró39'

ParaManuel de Faria e Sousa: Madrid, 28 de Setembro de 1639'
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púlicadas pelo üümo cronista alcobacense e notável polígrafo, Fr. Fortunato de São

Boaventura (1777-1944), num artigo intitulado *Memoria do que se @ acre§oentaÍ ao

que co11e impresso na Biblioteca Lusitana sobre a vida e escripúos do CronisA Mor Fr-

Francisco Brandão'*73 e, segundo o autor do mesmo, terão escapado à'toracidade do

13mpo e ouúo maior inimigo qual foi a invazão franceztde I E10/7a.

Uma aruálise mais atenta a estas trocas epistolares pode esclarecer'-nos sobre

aspectos qrrc preocupavam os autores e dominavam os hoúontes literáÍio§ da época-

No caso da correspondência a que nos referimos, esse facto atesta a múua trm de

informações e os laços de estima que uniam Fr. Francisco Brandão ao chanfre de Evora,

a autoridade em cuja opinião o cronista mais se apoiou (conforme afirma no texto

prefaciat da qünta paÍte da Monarquia), e a Faria e Sousa, a queÍD conheceu

pessoalmente e com quem privou na corte de Madrid. Mas, mais importante do qrrc isso,

pelo menos paÍa o campo que nos interessa, é o facto de demonstrr o interesse

manifesto pela teorização normativa relativamente à poetica da História

euando interrogado sobre qual o estilo mais adequado paÍa a composição da

História, severim de Faria começa por recoÍrer ao aÍgumento & aÍoridade,

explicitando que se deve seguir "o exemplo dos mais, e dos melhores Autor€s-r?5- Em

seguid4 adianta ser noÍrna estabelecida com aráctet preceptivo que o "Author slga o

estilo, que convem ao argumento, que trata'{?6; esta fórmula traduz uma apropriação de

conceitos aristotélicos, especialmente no que respeita ao "pensamerrto-ffi - visto oomo

capacidade de dizer o que convém e o que a situação implica, súordinando+e os

elementos retóricos ao assunto que se propõem servir -, e de preceitos da douÚina

horaciana, sobretudo os que se reportam à necessidade de adequação enüe estilo e

génerosüE Seguindo estas normas, Severim de Faria admite como aceitível que todoa

os que ..escrevem Epitomes, ou Elogios, não se divertern ern averiguar tempos nem

tazstestemunhas do que ü7,em'A7e, como em Títo Lívio, porque se paÍte do princíflo

que tudo isso está feito pelos autores que abreüam; a mesma licença concede aos

{E Cf. SÃO BOA\IENTURÀ Fr. Fortunato de, op. cit.,lomoX, pp. lG46'

"'I*m, ibifum,p.2o.
e5 ldem, ibidem, p.31.
o'" Irfum, ibidem,p.32.* Pr*ti"q6, 50b 4.
ffi Áts Petica,w. 89-92.
tD cF. sÃo BoAVEI{TRÂ Fr. Forhrnato, op. cit-, tomo x p. 32.
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historiadores que, tal como Tucídides, escrevem sobre 'huma so aoção, aque forib

presentes'ím, podendo desenvolver o aÍgumento sern necessida& de mais investigação'

Diverso é, porém, o método que deve orientar quÊm se d€bnrya sobÍe

..antiguidades-, pois é necessiírio que o escritor justifique docrrnentalmmte a

antenücidade do que afirma "com escripturas daquelles tempos#I, paÍla que a história

fique ..corrente e sem duvidas ou impedimerúos e muito mais elegane#- Ik§ta

maneirq o crítico exorta o cronista a seguir tal metodologia como modelo de €scrit4 já

qne .(segundo Aristoteles) hé muito maior a formozura, que d,í a hum coÍpo a modestia

daviflude, que a que lhe pode causar a melhor proporção dos membros e suavidade das

coÍes#3, reiterando a ideia de que abeleza da História se alcança 
*com a verdade da

narraçãq noticia ruriversal dos tempos, de que trata, que não com a elegancia das

palarrras, culto, e ornato da lingoagem"484. Na mente do escritor eborense, está presente

a linha diüsoria estabetecida por Aristóteles que separ4 à luz dos conceitm de nerdade

e deverosimilhança a história da poesia, cabendo à primeira narrar o que efwtivamenE

aconteceu e à segunda imitar o que poderia ter acontecido ou o que é possível acontecer-

Mas, igualmente se surpreende nesta afirmação um juízo condenatorio ern relação aos

exagp1os e artiÍicios de linguagem no discurso historiognífico e uma clara apologia

daqnilo que o sistema retórico, mas também a Poética do filósofo estagírit4

recomendavam com carárcter de obrigatoriedade: a clarezq eualidafe essencial para a

eficrácia da exPressão.

Aliás, se atentarmos nas reflexões teóricas que Manuel Severim de Faris

desenvolve ao longo do seu discurso panegírico sobre João de BarÍos#, verificamos

que as principais "essências" que aí define para a escrita historiográfica são a clarca. a

verdade e o juízo. Aclarcz4virtude retórica que serve para tornaÍ o discurso inteligível,

consiste em *frlar com palawas muito próprias e naturais'as. A verdade consta da

*certa notícia, que o historiador tern do que tuâ-de dizgf', mas tambérn *do verdadeiro

ânimo do mesmo historiador em não calar o bem, ou mal, que ftzsamaqueles de çem

* Irlem, ibiden, p.32.
§' Ifum, ibidem,p.32.e I&m, ibifum, p.32.* I&m,ibifum,p.32.* I&m, ibtufum,p.3a.
*t ôi íanfn ílanuel severim de,"Vida de João de Barraç-,inop. cit.,4" ed'. Li§bo4 INCIÚ' W.2Y

61.
o§ I&m,ibidem,p.49.
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tda-rsl. Nesta ultima noção se engloba o juízo que implica, por um lado, a'bm ordem

e disposição" da narração (fundamentais para, paulatinamente, se conduzir o ÍeceÉor ao

objectivo proposto) e, por outro, uma apreciação valorativa no sentido de se Julgar o

que se e11o11 ou acertou nas acções públicas, e particulares de qne tda"ftt, porque

sendo a História, conforme defende, "o sujeito mais capaz da Oratória (...) nela se usa

do genero Demonstrativo, oontando viârios feitos condenando os vícios, e louvando as

ürnrdes; e do Deliberativo, introduzindo orações, conselhos, e discursos, e muitas ve6

do Judicial, o qual raramente se apaÍa do Deliberativo'/Ee. Como se de'pnerode, é

manifesta a dependência que o autor estabelece entre o tipo de discurso, o assunto e o§

três géneros oratórios estabelecidos pelos antigos. Outra constatação é a de que, apesaÍ

de focar tambem o judicial, a ênfase recai sobre os valores que inspiram os generos

epidictico (o louvor e a censura) e deliberativo (o conselho), donde podermos concluir

sobre a sua tese acerca da função essencialmente pedagógica que se dwe imprimire qrc

convem ao discurso historiografico.

Tal feição normaüva de sentido pragmático e moralizante apaÍre hmbém

claramente definida rras "Partes e Preceitos da Historia'ís, Êil termo§ resumidos: *A

Historía he huma narracao de Sucessos verdadeiros pera insinar a bern viveflel- Esle

documento (anteposto a uma História do Maranhôo que Severim de Faria começaÍa a

escrever) podeÉ ser considerado como uma espécie de ensaio para uÍna ar.r híttoriu,

poÍque, para além da citada definição, o autor aborda ainda a questilo das FrtÊs a que

deve obedeceÍ a construção do discurso - "Exordio, Discripsaó, Dgressaó, OÍacaó,

Elogio, Discgrso, Juizo, Pronostico, Sentensa'Aez - e daquilo que designa como leis da

História Universal. De ente estas, atendendo ao tipo de assunto e ao auditório, saliema

a eficrácia do esülo como qtresüio central e recomenda uma elocução frurcional" *clurn,

clara e igual-, sem carácter artificioso, mas com palavras "gfaYes, e naó humildes";

quanto ànarração, o conselho e o de que, em nome da efic,áçia, aquela sejabrwe, porún

dign'tudo o que for digno de se saber e do que possa resultar utilídade#e3-

e lúem, ibi&m,p.46.e ldem, ibidem, p.49-
N I&m, ibi&m,p- 46.* Ct fenfÀ úrurel Severim de,"Liwo da Noticia de Porlugal e Estados Sugeitas a §u coru- Em q

x lrata da milicia do Rqnn",tomo II, fls 35-38v. (BNL' ódice 917)'
§r l&rn, ibifun,fl.35.
§7 lrlen, ibidem, fls 35-35v.# I&n, ibidem,Í1.36.
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Eis, em sínbse, o fuirdamental deste modelo teórico: recomenda-se trm estilo

a@uado ao assunto, uma narração breve, simples e clara, ao serviço & objectivm

pernrasivos, a produção de um discurso que inclua uma lição moral e rnilitrária, e uma

aten€o cuidada ao ensinamenüo de antigos e modernos. O exernplo dos *meltpres

Autores de todos os tempos e Nações da Europa/%- destaca, de ente vários, nomes de

personatidades como Ambrósio de Morais, Fr. Prudêncio de Sandoval, Fr- Bernardo de

Brito, Fr. António Brandão, Fr. Luís de Sousa, Papírio Massono, CésaÍ Baronio,

plutarco, Diógenes laércio e Heródoto - é importante e deve ser seguido por quem Úern

o oficio de escrever sobre História, seja a mais recente ou a de épocas recuadas-

O próprio Severim de Faria é uma dessas figuras de charneira" atguem

reconhecido como gma importante autoridade em tais matérias. É o que se pode inf€rir

dos termos lisonjeiros com que Manuel de Faria e Sousa, na carta de28 de Setsnbro de

1639 enviada a Fr. Francisco Brandão, se refere ao chantre da Se de Évorq seu pare&

a6staOo, numa hábil alusão ao tópico horaciano da necessidade dc srúrmissão do

trabalho à críticq somo se transcreve:

"Aprovo a comunicação com o Senhor Chantre, poÍ quÊ realmente he judicioao, e §orxl§

obrrigados a obedecer a tão bem logrados annos, e esnrdos. Se eu o tirrcra perto rnans

emprcgoq tudo lhe zujeitara como a nosso amigo, que me pespcga huãs Liçõcs de c,lnrc+ e

verbo#. 
i

Do breve conteúdo desta missiva também se pode deduzir que Manrrcl de Faria e

Sousa nem sempÍe converge para o modelo teórico defendido por Severim de Faria e

que se caraaenza, neste caso, por uma escrita equilibrada, sóbría e clarq conforme ao

ideal classico, bem fundamentada na veracidade, no testemtrnho rigormo e na imitação

dos bons autores. Para o teorizador eborense, o assunto sobrepõe-se à valorização da

linguagem que, sem desmerecer o seu aspecto formal, assume, para ele' urna versão

mais pragmática que ornamental.

Já Faria e Sousa insiste, no que se refere ao relato historico, na necessidade de:

.ser a narração úerta escrevendo o que tem duüda como se a não tiver4 ou qumdo

. ' muito dando humas orelhadas as provas, como a Galgo a Lebre na carreira E alli deixar lutm

numero, que chame a outro semelhante para argumentos, que irão no fim aom a oopia das

papeladas, por que os que não duüdáo da verdade do Escriptor, cansão-se com elles' e os que
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dwidão, bem he que váo cheirar huá traseira que como he de libro, tudo virá a ser cheiro de

óta. e pergominho; e por satisfaser a estes, náo he necessario danar a obra 
#.

E, sem dwida, uma curiosa concepção de História esta em que o tesEÍnuúo

dOcumental, mais dO que "sef', tem que "'pAÍe@Í", rigOrOSO! POr CertO, a retóriCa jO8B

aqui um papel fundamental... O que o autor talvezqueira transmiür é a ideia de que, em

certos casos duvidosos (por exemplo, quanto à veracidade dos acontecimentos), se pode

sacrificar a comprovação dos factos em favor de uma narração persrasiva É a

dernonstração cabat de que a "obÍa" pode ser, afinal, uma quesfio de *invenção" e de

..elocução-. A ser assim, permite-se a efabulação na condição de esta ser crivel- Nesta

retórica da narração, a palavra escrita torna-se objecto de manipulação, se nooessáÍio

mistificador, já que a intenção primordial será a de tentar c,onr*encer o possivel leittr da

\erdade do Escriptor" (por oposição à'terdade da narração" proposta por Severim de

Faria) - e tudo isto num momento histórico em que, no campo da erudi@

historiognâfica a ideia de se produzirem narrações objectivas sobre os factos do passado

vai progressivamente ganhando terrenoaeT. Porventura, se trata da assumpção, por poÍE

do escritor minhoto, de um certo estilo, ponto de vista pessoal ou afirmaÉo 1fu rrr:na

*maneira- própria de apresentar os assuntos, cabalmente ilustrada nas palavras que

profere, poÍ exemplo, a propósito da matéria tratada rurs Década,s de Couto: *Eu não so

digo estas cousas a meu modo, senão que lhes dou nova forma...#e8.

Com certo tom humorístico, e não menos sinuosidade de sentidos, o aÚor

explica que a formula adequada para contornaÍ estes problemas é o recurso a um

ex@ielrte formal: nada mais do que registar, nos aspectos que suscitem dúüdas, una

cota marginal que remeta o leitor pÍra as notas no final da obra. pgsta forma' o

historiador assegura-se "que os que não duüdão da verdade do Escriptor, cansãose

com elles, e os que duvidão, bem he que vão cheirar htia úaseira que Gomo he de librc'

tudo vini a ser cheiro de cóla, e pergamiúo; e poÍ satisfaser a estes, não he ÍlecessaÍio

danar a obrd{§- E isto, defende, para contento dos leitores, os mais e os meÍro§

exigentes, sem afectar a elegância formal no texto do seu conjunto' como se pode

* [&m, ibidem,p.44.
nCf. rOpOtSKY, Jerz.y, op. cit-,pp.7G77-
4s Cf. SÃO BOAVENTURA Fr. Fortunato de, op. ciÍ., tomo >L p' a3'
§ I&n, ihidem,p.44.
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deduzir, boa parte do discurso historiograÍico que se produz nos inicios de Seiscentos'

modelado pela retórica, é ainda, tal como acontecia no século XVI, "literaturaff"'

As preocupações relativas à apresentação de provas documentais, adeqgação do

estilo ao assunto e imitação dos autores consagrados são questões que surgem, de forma

recorrente, neSteS autores, mas não só. Elas apaÍe@m, aliris, em tOdOS Os tOrtoS

introdúórios dos sucessivos tomos da Monarquia Lusitana (apesar de não rcr existido

,ma metodologia que conferisse trniformidade à obra) e, segundo Maria Lípia L€pecki'

na maior parte dos textos prefaciais da época como "dominantes significativas*t-

Manuel Severim de Faria e Manuel de Faria e Sousa, apesar de hdo quanto c

aproxima, divergem em alguns aspectos referentes àquelas questões' nomeadamente a

respeito da tecnica narrativa e sobre o que deve ser a'terdade- dos strces§(N narrados-

E Ambem singular a posição de Manuel Pires de Almeida sobne a prúlern&ica &

historiografia" coincid.indo com Severim de Faria no carácter primordial da verdade e no

relegar, para segUndo plano, a questão da forma Quanto ao estilo, aÍendeodo a que o

fim visado é didactico, defende que este seja "liso e corrente poÍque seu intento não é

deleitarnern de persuadit''5oz.Paratanto, o escritor devenâ "seryir-se da locução próprie

*,ave e verdadeira"; todavia" apesar destes timites e de o efeito estetico não ser a sua

principal finalidade, também é possível deleitar "com a elegânci4 com a disposi$o das

palarras- e persuadir "a seguir o bem e a fugir do mal quando ensiDa com a vaÍiedade

dos sucessos, conselhos e modo de executá-los e oom as mudarças incrineis da

Forüma,,$,. Ressoam nestes termos alguns ecos da Poética aristotélica (conceitos oomo

os de variedade e peripecia), porém, como se conclui, continua a proclamar-se para o

disctnso historiognífico uma flrnção pragmática e uma orientação de sentido ético'

Uma reflexão final sobre os textos que analisámos, neste subcapíhrlo,lena-nos a

crer que, não obstante alguns desacordos entre os teorizadores (ou entre os princípios

teóricos e a sua tealiz,açáo prática) poderem indicar que os padrões teoricos

s cf- Atvgs, Hélio J., Camfus, Corte-Real e o Sistema da Eppeia QuinMisla, Coimbrs' Cqnro

Interuniversitrário de Estudos Camonianos,200l, P. )OilI.
st A artora srbliúa que as preoorpações com a "verosimilhança (...) e mm a doanmentação factuaf

são 
*dominantes significativas nos prefácios estudados"; apud IEPECKI, Maria lÍci 4 *Sobrc

Álgurnas Fornas daMdernidde Em T*los Prefaciais Porlugueses de 1550a 165f ,'nPaawru
Histüia &s ldeias Literfuias em Portugal, colec. TexÍos de Literaturq Lisbo4 Institrno Nacional de

Irvestigação Científica, 19E0, p' 14'
u Manuscritos de Manuel Pires de Almeida (ANITT, Ms. 1096-A)r Yot. L fl. 340v; in PmFs,-tvtaftt

Irrcília G.,-Fragmentos de uma poetica seiientísu- Textos bréditos de Mutttel Pires & Álneifu*,ir

Xutrezrle Palowas. Eshrdos de Literatura Barroca,Lisboq Edições Cosmos. 196' p' 32'

fi I&m,ihidem,g.3z-
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predominantes softem um lento processo de transform4ão, estes "textos didácticos, qrc

pretendem ensinar a fixar memórias e a consfiuir a autonomia do gurero dentro do

quadro tradicional das artes narrandi, vão preconizar paÍa a escriA da úra hisórica

uma estrutura semelhante à deÍinida pela retórica para as outras espécies#'

s Cf. AUA»O, MariaTeree4 op- cit',p'241
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CoNCLUSÕPS

Ctregados ao final, a reflexãO que Se nos ocore fazSt,neste momento,lerl1a-nOs a

tecer algUmas considerações sobre o peÍcurso trithado ate aqui- Tendo tomado' eomt)

ponto de partida e hipotese inicial, o papel de alguns letrados eborenses na configuraÉo

do contexto cultural de inícios de Seiscentos e o seu contributo para o deseirvotvimenro

da txoÍtza{jálo e da crítica literárias em Portugal, desde logo duas vertenÍes de

investigação se foram deixando entrever e, pouco a pouco, tomando forma

De um lado, numa perspectiva de âmbito cultural e sociológico, o entendimento

do fenómeno literário e o significado simbólico dos produtos culturais Íras §ua§ relações

com a realidade sociat e histórica, a par dessa circunstância fundamental qlE é o avan§f,r,

tento Íras progressivo, rumo à emancipação, dos qampos liter:ário e cultural

relativamente as injunções externas que sobre eles se exerceln' Do ouÚo' a con§ta'tação

de qpe a literatura poÍhrguesa, enquanto produto histórico, e não obdante a $Ia

especificidade própria, não é um objecto cultgral isolado, antes un pocesso cqia

dimensão se enquadra num campo cultural mais vasto, à eScala europeia, qrrc nos leva

ao encontÍo (que não ao confronto!) e ao diálogo com outras literaÍuras-

O que a investigação desvenda aoerca desta época, em sobre as

primeiras decadas da centuria de Seiscentos, contraria algumas correile§ com origem na

critica românüca que, principalmente nos séculos XD( e )O(, discutiram as t€§Ês da

decadência literária - poÍ razões que se imputaram à integração na união Iberica" à

depressão económica e social, à censura inquisitoriaL, à doutrina saída do Concílio de

Trento e ao ensino ministrado pelos Jesuítas -, menospÍezando ou lançando o anáterna

sobre as produções literárias daquele tempo. Por outro lado, também não se poderÁ

sustentaÍ, de modo insuspeito, uma interpreta@o que apenas contemple a tenhtiva de

reabilitação do seculo por üa de uma leitura nacionalista das circuns6trcias $rc

conduziram ao movimento restauracionista. Com efeito, mais do que avaliar, é preciso

compreender a cosmovisão seiscentista, atendendo ao contexto social, histórico e

cultural que a determina-

Ao longo de todo o nosso trabalho, Ínas em especial no primeiro capítulo,

procurámos estudar alguns dos elementos que, em nossa opinião, se constituiftlm oomo

determinantes, nÍls primeiras decadas do seculo XVII, paÍa a formação do "campo
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literário" no contexto português e conclúmos que, ap€saÍ do estahrto de ambiguidade

que a literatura ainda manteve durante largo tempo, tendo ern conta a dependêmcia em

relaÉo aos poderes político e económico, a sua genese e configrrração c1nno dourinio

específico têm aqü o seu momento inicial - e, pelo menos, uma fase importante de§§Ê

desenvolümento. Constatou-se também que, paÍa a constnrção do espaço litenário

seiscentista, conco11em igualmente outras circunstÍincias, tais como a ocorr&rcia de uma

ampla diversificação da actiüdade literária, desde as produções ipicas ao com€ntf,Íio

crítico, passando, por exemplo, pelos estudos filológicos, a historiografia' o jornalismo

ou a organização de bibliografias e de caüílogos de aÚores. certamerne não sení

exagerado afirmar-se que, nesta época, se plantam e germinanq em alfobrc' muitas das

luzes que o século seguinte ira colher.

Sintoma de que eúste uma efectiva ambivalência entre as instârrcias do poder

temporal e as do espaço litenârio e o eqúlíbrio instável na conexão de fonças effie c

factores da autonomia e os da heteronomia. Assinr, no capíttrlo I, referimos as

drrylicidades da relação entre o mecenato e o clientelismo, ligadas à naÍureza das

retações sociais e à economia de favores, acentuando, contudo, a forrna como esila

circunstância influencia a consagração da literatur4, mencionámos ainda outros aspectos

que também indiciam a crescente autonomização do espaço litenírio, &signadâm€nte a

existência e o reforço das medidas censórias sobre os textos considerados desviantes

face à ortodoxia, o alargamento do campo de recepção com o aumento do n(rrrero de

leitores, a expansão da cultgra letrada e o seu prestígio como pnítica social; referimos

algumas das vias de legitimação social da actiüdade liteniria e da sua difusão arraves de

estrutuÍas de comunicação tradicionais, nomeadamente com a pnítica social da aÍte

epistolar enúe eruditos, ou as inovações do século, como os periódicos e a instituição de

círculos de conversação no mundo culto com, por exemplo, os salões e as acadeinias'

espaços em que o tema da literatura ocupava um lugar importante no tÍato social e onde'

em termos de sociabilidade, se cultivav a a atte da plawa como valor social, b€xn oomo

forma de o escritor eüdenciar a sua autonomia e talento indiüdual'

Nesta ambiência cultural de inícios de Seiscentos, demos especial destaque à

genese das academias, pelo seu estímulo ao desenvolümento da culnra e poÍ quanto

nos revelam acerca do dinamismo da iniciativa privada e da aÚonomia nascente do

..@rnpo liteÍário". Apesar de, como se disse, não serem verdadeiramente autónomas em

relação aos poderes temporais, constituem um fenómeno singular' porque não so
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pÍ€cedem a constituição das academias oficiais, ffi6 tanrbém porque se toÍBaÍaÍl

decisivas na consagração da literatura e no impulso à profissionalização do escritu' O

facto de seÍsm espaços exclusivos geÍalmente frequentados por nob'res' membÍos do

clero e da alta buÍguesia - também incluíam letrados, de origem social mais baixa

formados nos colégios e nas universidades - reforça a impor6ncia qw, na e,poca' a

actiüdade liteniria vem Ílsisumindo como prática social. Por outro lado, esta cre§ceÍÚÊ

agtonomização da literatura é correlativa do desenvolümento da sociedade civil e de

um sistema de produção e de consumo que, com a ascensão da burgUesia' inâ depender

das leis da oferta e da procura, as quais, homologamentg se frrão sentir nas relações

enúe o§ campos de produção e de recepção dos bens culturais.

Ainda que r€strito, os escritores tendern a formar um meio cada vez mais

distinto em relação a outras esferas da actividade social, um espaço mamcado pelo

recoúecimento mútuo, pela hierarquização de posições no seu seio e pela pocgra dm

princípios essenciais pelos quais o "campo literárid' se deve reger' As academiss

perfilam+e, desse modo, por via da actiúdade de reflexão que realizam sobrre o trabalho

artístico, como instituições de avaliação e de comentiirio de obras' ainda que, neste

momento histórico, se trate de exegese e de interpretação mais do que dÊ uma crítica

metódica propriamente dita.

Esüio, neste caso, as academias literárias eborenses, os prinieiros cenáculos do

género existentes em Portugal, Q 4 elas andam ligados os nome§ dos primeiros

camonistas. Nunca será demais subliúar a excepcionalidade desta geÍação de

comentadores e críticos de camões, pelo canícter produtivamente polémico dos seus

trúalhos e dos debates que promoveram em torno do género épico, Íaúo peta qual não

poderemos deixar de assinalar a injustiça contida em determinadas afirmações

pejorativas, oomo a de TeóÍilo Braga, de que a literatura do seculo XVII se tornara

.hma ocupação de ociosos, sem relação com os interesses morais e sociais do seu

Empo, formandO-se Academias reaccionárias e pedantescas"5os, onde se Cultirnava uma

literatura decadente, frívola e de mau gosto'

Tais juízos de valor omitem, além do mais, um aspecto essencial & que o

academismo seiscentista foi motor, ainda que por influ&rcia do moümento crítico

euÍopeu: referimo-nos ao desenvolvimento, em Portugal, de uma actividade de erudição

crítica e de análise da obra literária, baseada sobretudo na Poética & Aristóteles' oolD

ss cf. gRAGd TófiIo, op- cit., pp. ll-12'
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vista à sistematização de um conjunto de princípios para a liter*ura de arÍores

poÍhtgpeses. Pode afirmar-se que o modelo humanístico dos comentfuio§ ctíticos §obÍre

te$os de autores cliissicos deu origern a algo similar com irrcidência sobrre autores

modernos, em vernáculo.

Neste aspecto, foi fundamental o contribúo dos letrados seiscentistas ligados as

academias litenirias eborenses, em especial no referente à teorizaiÉo poética e ao

comentário à obra epica camoniana. A divulgação de textos de teorizadores italimm'

franceses e espanhóis que algunS dos seus membros promoverÍIm, bem Como rrm

denodado interesse pelas doutrinas poéticas da Antiguidade, em especial a aristotélica, e

as sínteses dos seus comentadores modernos, vêm conÍirmar os interesses inÍelecfuai§

dos académicos dessa época e os contactos da literatura portugUesa oom as restartes

I iteraturas euroPeias-

euanto ao capítulo dois, nele tratámos especificamente dos cortntutos de

algrms desses teorizadores, directa ou indirectamente, ligados aos círculos litemárim da

região de Evora, com especial ênfase para essas notáveis personalidades que forarn

Iúanuel severim de Faria, Manuel Pires de Almeida e Manuel & Faria e sousa

Constaüímos que uma das grandes preocupações destes intelectuais seiscentistas foi a

necessidade de ahrmarem a maturidade da língua e da literatura em venuáculq tomando

Gomo referência os grandes autores classicos, fundamento paÍa a aÍirmação da

rmiversalidade dos princípios esteticos'

Contudo, no interior do "campo literário", as opiniões não são Consensuais e

tÍavam-se importantes debates sobre codificação poetica e princípios estilísticos' Pelo

estatuto simbólico de que se reveste e pela notoriedade que confere, o gárero ipico senil

objecto privilegiado das tomadas de posição entre as diversas facções daryele espaço

hierarquicamente organizado, centrando-se o comentario e a actiüdade de çríticâ'

maioritariamente apologista, sobre o poema epico de Camões' Convencidos de quc

basta a observância das regfas, os pr€ceptistas esforçar-se-ão por fixar uma cartilha com

um rígido conjunto de normas para se poder escÍeveÍ um poema épco perfeito' Na

esteira de alguns dos principais ditames da doutrina retórico-horaciana' as ideias

centrais poÍ que estes críticos se norteiam são, sobretudo, os conceitos de submissão às

regas e de fidelidade aos autores canónicos, o decoro, a valontarfio do taleÍto

individual e a preeminência da arte, as finalidades pedagógicas e estéticas da poesi4 e a

preocupação com a eficacia do discurso para captaqão do destinatrlrio- En&etanüo'
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algumas das questões estéticas que a Poética aristotelica suscitou trdnspoÍtam paÍa a

discussão os problemas da mimese, da verosimithança" do maraülhoso' e daunidade de

aoção e de trerói.

Consensuais no que respeita aos princípios da obediência as regras e da imitação

doo autores da Antiguidade, as tomadas de posição antagónicas manifesmn+e em

relaÉo aos modelos da modernidade, representadas frequentemente no confronto entre

apologrstas de Camões e de Tasso, procurando cada um dos grupos evidÊnciar a

superioridade do ..seu,, poeta. para Manuel severim de Faria e }úanuel dÊ FaÍia e sousa,

oom um entusiasmo que, neste último raí4 o fanatísmo, Camões é o poeta épico ma[s

imporüante de todos os tempos e os Lusíada.s a realização perfeita da prreceptiva

clássica A isto se opoÉ Manuel Pires de Almeida, primeiro como oensoÍ, depois oomo

defensor, do épico portugUês, demonstrando, com base na doufiina aristotelica e no

modelo tassiano, qne camões se desviou em alguns aspectos das normas do gÉnero e

que os seus incondicionais encomiastas descoúecem a preceptirra Afiontando posições

e figrrras enúonizadas sem titubear, este crítico bater-se-á pela legiümidade que lhe

assiste de exprimir um ponto de üsta diferente, buscando, pela atitu& independente e

pela subversão de uma ordem estabelecida, a consagração pessoal e a imposição de gma

nova metodologia para a critica literária, em Portugal'

A uns e a outros recoúecemos o mérito de terem cortribirído 16o so Wru a

valorização da obra do poeta pornrgUês, mas principalmente paÍa o larryamento das

bases de uma importante actividade de teorização e de crítica literárias' em Portugal, a

partir das primeiras décadas do século XVII'
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ANEXO



Inser€-se, em apêndice, uma carta inedita de Manuel Severim de Faria dirigida a

Bernarda Ferreira de Lacerda. Este texto faz parte de um códice da Colecção Pombalina

pertencente à Biblioteca Nacional de Lisboa (P.B.A. 484, fls 188r-190v)'

CaÍtaDe Manoel Severim de Faria Chantre da Se de Évora; Escrita á S* D- Bernarda

Ferreyra de Lacerda: Com algús advertencias Sobre o poema do D.* Gabriel Pereyra

de Castro e do novo Collegio das Mulheres de Alemanha de q pedio nuticias ao Autor

Grande premio me Rende a Ulysea, pois foy Cavza de Vm me fazer m'* de

Segunda CaÍta Sua ! pello que Com mais Confrança poÍo fazer Esta advertencia

aaquelle poema, q o Critico de Trajano Bocalino, quando Prezentava Apotlo oJ erros q

notou no Seu Luzido Sujeito Italiano.

Digo pois que o Poema de Lisboa edificada, E Simples, e naó Composto, Com

que caÍece da Suspençao, e Subitos Coúecimentos das peripecias, q Cauzaó aos

Leytores mayor deleYtaçaó.

No Canto lo Estancia 40 díz;que hindo falar a Circe os Emblxadores de Ulyses,

ella os Converteo em Brutos, fazendo P'" rJso Caracteres: os Versos Saó'

Ella despois de ouür, e de ter prezente

os SuceJos de Ulyses destroçado

Seus Caracteres fas, Com que Se Sente

Cos Seus Creonte, noutro Ser mudado.

O que he encontrado Com o que dis Virgilio, que afirmafazíaCirce estas

transformaçoés Com potagens de Ervas' Eneas '7 '

Quos hominum ex facie Deo sive (?) potentibus trerbis

Induerant Circe, in vultus acterga ferarum.

O mesmo, dis Homero, Plinio, e Claudiano'



Na Estancia 54. finge a [Jlyses prezo da belleza de Circe, e Comtudo as

primeyras palawas que lhe dije (gstancia 65) foraó de queixa, e AgÍavo, Couza m.b

alhea da afeiçaó que nelle Concidera.

Na EstanciaT3 dizque o jardim de Circe gozlrvade hú perpetua primavera E o

mesmo Conceyto Repette duas vezes na Estancia 75. e he m.b ordinario nestas

repiticioens Em todo o Poema, Couzaq da grande fastio, e Argue inadvertencia.

Finge no mesmo jardim Animaes ferozes, o q he improprio de Estancia rcgalad4

e Cultivada domesticamente.

No Banquette de Circe lhe descreve Ulyses Canto 2.o desde a EsAncia 8" athe 45

a fermozura de Ellena Com grandes hiperboles; noque Errou gravem.*, poq Circe lhe

naó pedio novas de Ellena, Se naó de Seus naufrágios; e poÍq Era injuria diante de quem

Se tinha por de mayoÍ gentilleza, Louvâr outra Dama por de tanta fermozura, e m.'

mais do q. o finge taó afeiçoado a Circe, q em bôa razam Cabia naó Se kmbrâr das

perfeiçoés de Ellena.

Estança 88 Canto l.o dis que paíaraó o dia Em danças. E Estança 9l q o

banquete foy no Carnpo. E Canto 2o Estancia lu que foy o banquette de notrte. He

grande indecoro fingirse o banquete de noute Em hú prado, pello que tern de frio,

Escuro, E triste; E taó improprio fica Este Lugâr p.u o banquete de noute, Como

acomodado p."o de dia.

euando chega a Lisboa, E vaó à Ca[a, introdus a Ulyses falando no Canto 7-o

Estancia 13. Com Calipso Amorozam.* diante de Seu Pay, no que naó guardou decoro,

pois naó Era verosimel, q Calipso fú aCaça Com Ulyses Sendo Estrangeyro,E taó

domesücam." q pudele ter Com Ella Similhante Coloqüo.

Todos os Epizodios Saó imitados dos Luziadas, naó Só no genero, mas aindaEm

pedaços dos mesmos versos; Como Se vê no jardim e banquette de Circe, á imitação

dos de S.h Ellena: Na dijeriçam da tromenta, Na Imagem de Hercules, que aparece no

Estreyto, imitando o Adamastor no Cabo da boa Esperança; No Concilio dos Deuzes

Maritimos no Canto 7.o onde o Sonho de Ulyses frca Sendo improprio, p." taó grande, E

vario Epizodio.

Com tudo isto, Saó Erros Estes q naó podem tirâr ao Poeta Sua elegancia, E

Culta (?) Musa, que Em toda a parte do Poema da Compaúa; principalm.t" no Canto 3.o

quando refere as queixas de Polifemo desde a Estanca 38. athe a 48. Ainda que nesse

Epizodio, E em todos os mais he demaziadamen* Comprido, E mais Asiatico, que

Atico.



Confeço a Vm que de annos a esta p.t'me tenho totalm.E Retirado de Versos de

Simithante argum.to porq naó Saó jâ iguaria p.u o meu padâr, nem flores p.u a minha

Idade, a que Só os Versos de Espanha Libertada, Busaco, e da So D. Luiza de Carvajal

devem Contemtâr; e alim Ainda que por Ser a historia noJa folhehey, e palei a pedaços

Este Liwo, naó o pude Continuâr E acabar de todo, por onde bem pode ter Couzas m.b

boas, E outras inÍiriores de q eu naó teúa noticia; e do que Li som.t" Reparey nos

Lugares q Aqui aponto; os quaes Só a obidiencia q a Vm devo, me pudera obrigâr a

repitir, porq tenho, q Saó p.u mim mais improprios, q a mesma impropriedade q Seu

Autor nelles teve, por Onde pejo a Vm q naó Saya esta das Suas maós, antes Como a

LeÍ, aRompa, p." q naó Caya eu na Culpa q a outrem Condemno.

O Cam das Germanas he digno de grande admiraçaó; porq. no tempo em q. os

Allemaés andavaó Estes annos, E ainda andaó de prezente aJohndo e destrohindo Suas

paüias por Encontrarem a dotrtrina do Evangelho, inspirou Deos nos Coracoés das

mulheres de Allemaúa ha tanto zello da Relligiaó C?rystaá, que tem intentado fazer

huá ordem de mulheres que profelem insinâr ás meninas a doutrina Chrystaq e a Ler, e

escrever, Lingoas, e outras boas AÍes. Ha jâ m" deste instituto por aquellas Cidades, e

povos principaes daquellas Provincias Com obidiencia aos Bispos; e no anno palado

foraó alguas dellas a Roma p." Confrimâr Esta Congregaçam: Andavú de duas ern duas

pellas Ruas Com tanta Composiçaó e modestia, que moviaó a grande respeyto a quantas

as viaó. Falaraó Aos Cardeaes, e ao Papa, mas athe agoÍa naó lhei tem deferido Sua

Santidade. E na Verdade Se a Relligiaó for governada por mulheres Com titulo de

Geraes, E Provinciaes, naó deixarâ de ter inconvinientes O Vizitâr as Cazas, e Andar

Caminhos. Porem Se Se fizer o Instituto Som.t'economico, de maneir4 q Cada Colegio

Seja independente do Outro, e Com obidiencia Aos Perlados, Como S. Bento, e S-

Bazilio instituiraó As Suas Ordés, pur.l" que Será hú Grande beneficio publico; Porque

tendo As mulheres Aonde pojaó aprender, e Cultivâr os engeúos floreçaó naó menos

Em Letras do q tem florecido em Virtudes, de que foraó já Exemplo as Donzelas de

Alexandria Em tempo de Sh Catherina E as discipulas de Sb Getrudes no Seu Moste" de

Barbante.

p46il Qsrrza fora introduzir isto Em Lix.u Onde ha taó Excellentes Engenhos nas

molheres Como houve Em Alexandria, e tantos Colegios de Donzelas Recolhidas que

puderaó Servir de Escollas Com toda a Segurança, E Recolhim.t" neceÍario. E Se houver

quem Ointente *etelera opremio dignonde taó Grande Obra'



Cuido que teúo Satisfeito ao q Vm me mandou, poys o Poema de Espanha

libertada Está por Ora de Vago, façame Vm m.* de me mandâr Emprestâr o Liwo da

perda de Espanh4 E Vida de Almançor, Escrita por Parife Abentarique E faduzido por

Miguel de Luna, doq Eu fis Servilo A Vm porq quando Omandey havia poucos dias q O

tinha Comprado, e naó o havia Lido. DÍ g.d" A Vm m.' an.'Evora 3 de Mayo de 1637.

Manoel Severim de Faria
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